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Ata da 20ª- Sessão não Deliberativa 
em 15 de Março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Ernandes Amorim, Casildo Ma/daner e José Fogaça. 

(Inicia-se a sessão às 9:00h) 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Sob 
a proteÇão de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1 ~ Secretário. em exercício. Sr. Gilvam 
Borges. procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER ~ 109, DE 1996 

Da Comissão de Constituiçllo, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n~ 256 de 1995, de autoria do Se­
nador Lauro Campos, que "define crimes 
contra a livre concorrência". 

Relator: Senador Ney Suassuna 

I - Relatório 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado nº- 256, 
de 1995. que visa tipificar como crime qualquer es­
pécie de contato ou acordo, seja a respeito da con­
corrênCia ou não. entre representantes de empresas 
concorrentes em uma mesma licitaÇão. inde­
pendenterT!ente de culpa. O projeto comina a este 
crime a pena de detenÇão de· um a: seis meses e 
multa, estendendo-se esta pena a seus dirigentes. 

O projeto acrescenta, ainda, nos arts. 325 e 
326 do Decreto-Lei nº- 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal). a expressão independente­
mente de existência de culpa, bem como um pará­
grafo a cada um dos desses artigos, determinando 
que seja incurso nas mesmas penas quem, respecti­
vamente, aproveita do conhecimento do fato ou das 
informações reveladas. 

O projeto preceitua. ao final, que a empresa 
cujo representante ou dirigente seja condenado 
em razão do disposto nesta lei perde por cinco 
anos o·direito a participar em quaisquer concorrên­
cias públicas. 

O autor justifica o projeto, assinalando "o vazio 
legislativo que hoje retira à justiça a possibilidade de 
coibir e punir práticas que viciam as atividades da 

Administração Pública, corrompendo a máquina es­
tatal e pervertendo as finalidades de seus atos". 

No prazo regi mental não foram oferecidas 
emendas. 

É o relatório. 

11- Voto 

Ao desconsiderar a culpa do tipo penal. o pre­
sente projeto de lei imprime alterações que caracte­
rizam o autor de um crime como aquele que, de 
qualquer maneira, tenha criado uma condição para a 
ocorrência do delito. Assim. a autoria do crime, inde­
pendente de culpa, é estendida ao infinito, sendo 
considerado criminoso desde o executor até aquele 
que não praticou qualquer ato ligado, mesmo que in­
diretamente, ao fato tipico. 

A responsabilidade em direito apenas não 
pode ser ficta. presumida, pois ameaça o processo 
de individualizaÇão da pena assegurado no art. ~, 
inciso XLVI. da Constituição Federal, e delineado no 
art. 59 do Código Penal. 

A individualização da responsabilidade penas 
só cabe dentro do princípio da causalidade. devendo 
a acusaÇão ~ribuir a prática de um crime a quem 
esteja Objetiva e subjetivamente ligado ao fato que o 
constitui. 

A noção simplista da chamada responsabilida­
de objetiva. sem a conotação de culpa em sentido 
lato. chamada tecnicamente de culpabilidade, levaria 
o direito a retroceder às formas primitivas de puni­
ção. Colocaria em risco a própria estrutura do direito 
penal e direitos e garantias dos cidadãos consagra­
dos constitucionalmente. que ficariam sujeitos a cri­
térios subjetivos, afastados dos princípios da justiça. 

É inconveniente a normatizaÇão da responsabi­
lidade, nos moldes deste projeto. uma vez que essa, 
em todos os crimes. segue as regras da Parte Geral 
do Código Penal. Os conceitos de autoria: co-autoria 
e de participação não variam de acordo com o cri­
me, assim como são imutáveis os princípios informa­
dores da culpabilidade. tipicidade e conduta. 

Só podem ser criminalmente responsáveis as 
pessoas que tenham realizado o tipo criminal, ainda 
que indiretamente, com dolo ou culpa. 
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Certamente que o direito penal deve evoluir, Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
procurandO adaptar-se às necessidades de proteção A matéria será incluída em Ordem do Dia, 
de bens e de interesse valorizados peJa sociedade. oportunamente. 
Entretanto, a abrangência da responsabilidade não O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Há 
pode ser ilimitada, alcançando quaisquer condutas, oradores inscritos. 
ferindo parâmetros constitucionais de liberdade. Ou- Concedo a palavra ao nobre Senador Jonas Pi-
tros direitos individuais poderão ser violados se a nheiro. (Pausa) 
dogmática penal não for obedecida. 

Isto posto, propomos a rejeição do presente Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
projeto de lei por encerrar um contra-senso jurídico Suplicy. S. Exª dispõe de 20 minutos. 
no campo penal, ferindo todo o processo de indivi- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun-
dualização da pena garantido constitucionalmente. cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -

Sala das Comissões, 13 de março de 1996. - Sr. Presidente, Senador Emandes Amorim, Srs. Se-
Iris Rezende, Presidente - Ney Suassuna, Relator nadares e Sris Senadoras, eu gostaria de informar o 
- Roberto Requillo - Ramez Tebet - José Fogaça Senado Federal de como, por todo o País, avança a 
- Guilhenne Palmeira - José Bianco - Roberto idéia do Programa de Garantia de Renda Mínima, de 
Freire - Pedro Simon - Josaphat Marinho _ Jef- quantos municípios estão implementando essa pro-
ferson Peres - Romeu Tuma, posição, de como o projeto, apresentado em abril de 

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - O 1991 no Senado Federal, votado na Comissão de 
expediente lido vai à publicação. Assuntos Econômicos em outubro de 1991, aprova-

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 12 do por todos os Partidos em dezembro de 1991, in-
Secretário em exercício, Senador Gilvam Borges. cluindo o voto do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, então atuando como Líder do PSDB, agora 
É lido o seguinte: ganha experiências, formas diversas na variante re-

OF. Nº 6/96/CCJ lacionada à oportunidade de educação. 

Brasília, 13 de março de 1996. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. EXª que 

em reunião realizada nesta data, esta Comissão re­
jeitou o Projeto de Lei do Senado nº 256, de 1995, 
de autoria do Senador Lauro Campos, que "define 
crimes contra a livre concorrência". 

Cordialmente, Senador Irls Resende, Presi­
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. . 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - O 
ofício lido vai à publicaçãO. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
tem10s do art. 91, §§ 3º a 52, do Regimento Intemo 
do Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso, por um décimo 
da composição da Casa, para que o Projeto de Lei 
do Senado nº 256, de 1995, cujo parecer foi lido an­
teriormente, de autoria do Senador Lauro Campos, 
que define crimes contra a livre concorrência, seja 
apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - En­
cerrou-se, ontem, o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 143, de 
1993 (nº 2.151/91, da Casa de origem), que Institui o 
direito do educando ao atendimento psicológico-edu­
cacional. 

Acredito que esteja chegando o momento de 
sua votação na Câmara dos Deputados. 

Gostaria de recordar que, aprovado pelo Sena­
do, onde não recebeu nenhum voto contrário e ape­
nas Quatro abstenÇlÕes, o projeto foi à Câmara dos 
Deputados, onde ganhou o parecer favorável, na 
Comissão de Finanças e Tributação, do Deputado 
Germano Rigotto, do PMDB do Rio Grande do Sul, 
que o abraçou com entusiasmo. O Deputado Ger­
mano Rigolto esteve algumas vezes com o Presi­
dente Itamar Franco, com os Ministros das diversas 
áreas econômicas, sempre colocando-se aberto a 
receber sugestões de aperfeiçoamento do projeto. 

No ano que passou, em 12 de junho de 1995, 
ocorreu, na Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara, audiência pública sobre o tema, ocasião 
em que o Prefeito de Campinas, José Roberto Ma­
galhães Teixeira, e o Governador Cristovam Buar­
que falaram das experiências que haviam instituído: 
o Programa de Garantia de Renda Mínima para as 
famílias com crianças em estado de risco, no Muni­
cípio de Campinas, e o Programa Bolsa-Escola, no 
Distrito Federal. 

Era então Presidente da comissão o Deputado 
Gonzaga Mata, que também expressou seu apoio 
ao Programa de Garantia de Renda Mínima. 

Foi eleito Presidente da Comissão de Finanças 
e TributaçãO anteontem o Deputado Antonio Delfim 
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Netto, economista dos mais importantes da História 
do Brasil e que compreende bem a importância des­
se programa e conhece a literatura econômica com 
todas as idéias relativas ao referido programa. On­
tem cumprimentei-o por ter sido eleito e assumido 
aquela comissão. Relatei-lhe os fatos que sustenta­
ram o parecer favorável do Deputado Germano Ri­
gotto. S. Exª, que costuma ser 'eficiente nas suas 
ações, disse-me que, como Presidente da Comissão 
de Finanças e Tributação, vai providenciar o anda­
mento da matéria. 

Na última segunda-feira estive em Blumenau, 
onde o Vereador Décio lima teve seu projeto insti­
tuindo o Programa de Garantia de Renda Mínima 
naquele Município aprovado por unanimidade na 
Câmara Municipal. Havia o Prefeito Renato de Melo 
Viana, do PMDB de Blumenau, vetado a matéria ale­
gando a existência de problemas e também sua 
preocupação em não transferir para o próximo pre­
feito um programa dessa importância. Avaliou que 
talvez fosse o caso de esperar. 

Na segunda-feira, ocorreu uma audiência públi­
ca na Câmara Municipal de Blumenau, e o Prefeito 
Renato Viana, que foi meu colega na Câmara dos 
Deputados de 83 a 87, teve a gentileza de compare­
cer ao debate. Ali, travamos um diálogo extrema­
mente produtivo, ao fim do qual anunciou que estava 
retirando a mensagem do veto, sugerindo que uma 
comissão de vereadores, incluindo o Vereador Décio 
Lima, autor da proposição, e o seu Secretário do 
Bem-Estar Social fossem ao Município de Campinas 
para estudar o funcionamento do Programa de Ga­
rantia de Renda Mínima, a fim de trazerem 0$ subsí-
dios para aperfeiÇXlarem o projeto. . 

O Prefeito, então, declarou que Blumenau seria 
o primeiro Município de Santa Catarina a adotar 
exemplarmente a proposta do Programa de Garantia 
de Renda Mínima. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. Exª- um 
aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon­
ra, Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Senador Eduardo Su­
plicy, quero cumprimentar V. Exª pela abordagem do 
assunto e pela persistência com que defende o Pro­
grama de Garantia de Renda Mínima, um projeto de 
V. Exª, pioneiro no assunto. Confesso-lhe que, ape­
sar de ter votado a favor do projeto quando de sua 
tramitação aqui na legislatura passada, eu não acre­
ditava muito, não conseguia vislumbrar como o Po­
der Público poderi.a obter os recursos para cumpri­
lo. Diante da idéia de V. Exª-, da tramitação do proje-

to e das notícias que foram saindo nos jornais, vá­
rios Municípios brasileiros, ínclusive agora o de Vitó­
ria, no Espírito Santo, anteciparam-se ao Govemo 
Federal - porque, âs vezes, as leis demoram muito 
para tramitar - e começaram a aplicar o programa. 
Há poucos dias, estive conversando com o Govema­
dor de Brasília, Cristovam Buarque e fiquei surpreso 
com a revelação que fez - não só a mim, mas a ou­
tros Senadores que estavam presentes - de que 
todo esse programa que S. Exª está implementando 
nas áreas mais pobres de Brasília não custa a meta­
de do vale-refeição dos funcionários públicos, que 
ganham muito mais. Embora seja uma tarefa gigan­
tesca, mas - cada dia mais me convenço - necessá­
ria, à proporção em que os Estados, os Municípios e 
a União nela se engajarem, o programa vai fICando 
mais leve de ser sustentado. Talvez seja a única 
maneira que tenhamos de fazer chegar a essas pes­
soas que estão passando necessidade no Brasil um 
aceno de esperança, para que elas comecem a se 
prover e a se recuperar. O Senado Federal e o Bra­
sil devem reconhecer e tributar a V. Ex" o mérito do 
pioneirismo e da coragem de defender uma idéia 
quando ela era totalmente difícil de ser defendida. 
Quando poucos acreditavam na sua idéia, V. Exª 
teve a perseverança, a persistência, a teimosia de 
acreditar nela, que parecia absurda, mas que, agora, 
parece cada vez mais viável. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Agradeço o 
aparte de V. Ex", as palavras, Senador Gerson Ca­
mata, com que V. Exª dá o seu testemunho. 

Gostaria de falar da importância que teve a 
percepção de Cristovam Buarque, que, já na campa­
nha de 1994, resolveu colocar como carro-chele de 
sua plataforma o programa que instituía um comple­
mento de renda para as famílias carentes, desde 
que tivessem a responsabilidade de manter seus fi­
lhos na escola. 

E aqui vou, pela primeira vez, fazer um registro: 
V. Exª- diz que algumas pessoas tiveram dificuldade de 
assimilar, de compreender e de abraçar a idéia de 
pronto. Isto ocorreu no âmbito do Senado, como V. Exª­
diz, e também no âmbito do meu Partido. 

Em abril de 1994, durante o Encontro Nacional 
do PT, depois de longos debates com economistas, 
na Executiva Nacional, em que a proposta foi apro­
vada pela primeira vez, de maneira um tanto aperta­
da, ela foi incluída na proposta de programa, a fim 
de ser apreciada no âmbito do Encontro Nacional do 
Partido, realizado no plenário da Câmara dos Depu­
tados. Um orador, da tribuna, o meu companheiro da 
direção nacional do Partido, Marcos Sokol, avaliou 
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que ainda não seria o caso de o PT colocar o Pro- ma, e, até o fim do ano, todo o Distrito Federal será 
grama de Renda Mínima na sua proposta. atingido por ele. E temos ainda: Salvador, Ribeirão 

Eu, então, fiz uma entusiãstica defesa dele, re- Preto, Sertãozinho, Londrina, São Joaquim da Barra, 
batendo cada um dos argumentos contrãrios, e, fe- São João da Boa Vista. A Câmara Municipal de 
lizmente, por larga maioria, por mais de 90% do Ple- Campo Grande o aprovou, por unanimidade, mas o 
nário - foram levantadas as mãos, a votação foi sim- Prefeito vetou. to preciso que haja mais diálogo, 
bólica - felizmente, foi abraçado o Programa, com quem sabe o Senador Ramez Tebet possa colaborar 
entusiasmo. Havia mais de mil pessoas presentes. no diálogo com o Prefeito de Campo Grande, que 

Ao longo da campanha eleitoral, no segundo vetou o Programa. A Câmara Municipal estaria exa-
semestre de 1994, eu ficava angustiado e aflito por- minando o veto esta semana - ainda não sei qual foi 
que não via o meu próprio candidato à Presidência - o resultado da votação. . 
o Lula - e, na ocasião, o candidato a Vice-Presidente Eu gostaria, primeiro, de ver essa proposta 
- Aloizio Mercadante -, nos comícios, nos debates e aprovada, este ano, na Câmara dos Deputados, mas 
nos programas de televisão, debaterem a proposição. tenho a convicção, a certeza de que, de uma forma 
V. Exª!; devem se recordar que o assunto nãO foi o ou de outra, o Programa de Garantia de Renda Míni-
centro dos debates entre os candidatos presidenciais ma estará presente no grande debate das eleições 
e, embora no Senado, inúmeras vezes, eu falasse do municipais em todo o Brasil. Em segundo lugar, cóm 
assunto, angustiave-me o fato de ele nãO estar presen- certeza, a melhor forma de conduzir o seu apertei-
te na pauta dos candidatos, de Femando Henrique, de çoamento estará também presente nas eleições de 
Lula, de Brizola, enfim, de todos eles. 1998 para a Presidência da República. . 

O interessante é o desenvolvimento das idéias. Concedo o aparte ao nobre Senador José Ro-
Hoje, no grande debate que se trava entre os candi- berto Arruda. 
datos a prefeito de São Paulo, tanto Luiza Erundina O Sr. José Roberto Arruda - Senador Eduar-
de Sousa quanto Aloizio Mercadante - que, durante do Suplicy, desde o primeiro.momento em que Che-
a campanha presidencial, não falava do assunto -, guei ao Senado procurei estudar essa queStão. E 
falam, expõem, e com muita determinação e asserti- parto de um princípio bãsico: que não há como, em 
vidade. Há, inclusive, uma candidata, Tereza Lajolo, um Pais como o nosso, que tem, no mínimo, 16 mi-
que faz críticas ao programa. Mas a idéia está pre- Ihões de excluídos - e eu diria que esse número é 

estatístico, na verdade a exclusão alcança uma par-
sente em todos os debates que estão acontecendo. cela maior da sociedade _, tentarmos fazer um país 
Neste final de semana haverá mais quatro; o quinto mais justo sem um projeto de. desenvolvimento me-
e último será no dia 21, e a prévia será dia 24 de nos desigual, sem que o Estado brasileiro tenha al-
março. Tem havido quinhentas, mil pessoas em gumas alavancas que incluam esses milhões de 
cada um dos debates. Hoje à noite haverá um na pessoas. Daí por que, conceitualmente, um projeto 
Vila Prudente, eu estarei presente, e sei que o tema de renda mínima, num país como o Brasil, tem que 
será mencionado. ser discutido e, mais do que isso, na minha opinião, 

O Sr. José Roberto Arruda _ Senador Eduar- tem que ser implantado. Apresentamos, na Lei· de 
do Suplicy, permite V. Ex~ um aparte? Diretrizes e Bases da Educação, a idéia de juntar 

complementação de renda mínima com bolsa-esco-
O SR. EDUARDO SUPllCY - Com muita hon- la, a exemplo do que foi feito em Brasília, partindo 

ra, Senador José Roberto Arruda, mas me permita de um segundo principio: que quaiquer projeto de in-
apenas prosseguir mais um pouco, porque vou dar clusão dessa parcela da sociedade brasileira deve-
mais elementos para a reflexão de V. ExA, que, aqui, ria, em princípio, estar vinculado à educação. to ver-
tem abraçado, felizmente, a idéia. V. Exª é testemu- dade, e partilho desta idéia, que os investimentos 
nha, certamente, de como a. proposta nem sempre é em educação são absolutamente fundamentais e 
aceita de pronto. prioritários na construção do novo projeto de País. 

Eu gostaria de registrar que, além de Blume- Mas, no bojo da discussão, surgiu uma terceira 
nau, que ""ora abraçou a idéia, temos o Programa idéia, um terceiro vetor, que foi anexado a esta 

"'" emenda: a idéia da contenção das migrações. Se fi-
presente no Distrito Federal, onde a proposta foi im- zermos esse projeto, que é assistencialista - e deve 
plementada, primeiro, no Paranoá, depois em Var- ser assistencialista - exatamente como ele está sen-
jãO, no Recanto das Emas, em São Sebastião, em do feito hoje nos municípios mais ricos e nos gran-
Brazlândia e, agora, está sendo implementada na des centros, o grande problema é que, mais uma 
Ceilândia Já há seis cidades-satélites do Distrito Fe- vez, apesar de o programa poder ser defendido, por-
deral beneficiadas com o Programa de Renda Mini- que completa a renda mínima e está vinculado à 
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educação. é um vetor de indução das correnfes ção. Creio que essa idéia de V. Exª. pela sua deter-
migratórias. Aí surgiu uma terceira idéia, que é a minação. pela sua persistência. começa a ganhar 
limitação dessa complementação de renda míni- corpo. E espero que. na volta do Japão. o Presiden-
ma. vincuada à Educação. nos municípios com te Fernando Henrique Cardoso jã tenha condições 
população inferior a 50 mil habitantes. onde. se- de discutir o que oficialmente eu o estou encami-
gundo os dados do IBGE. estão concentrados os nhando. que é. exatamente. o projeto nessas condi-
grandes bols6es de pobreza. Muito bem. na LDB. ções que relatei a V. Exª. 
houve um grande avanço. que passou despercebi- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Senador José 
do da opinião pública nacional. Através de uma Roberto Arruda. quando. em dezembro passado. o 
emenda do SenB:dor Lúci.o Alcãntar:a. ~mbinada Executivo anunciou que iria convocar extraordinaria-
com aquela antenor de mmha autoria. foi mudado mente o Congresso Nacional as Lideranças do PT 
o con~ito de bolsa escolar. ~ ú.nica bolsa escolar na Câmara e no Senado _ Deputado Jaques wagne; 
que e~lste na Educação braSileira. porque a LDB e eu _ propuseram aos Presidentes do Congresso 
não fOI aprovada pela Câmara dos Deputados. é a • 
destinada aos alunos carentes da rede particular Luís Eduardo Mag~'hães e José Sarne~ que apre-
de ensino. E todos sabemos bem como isso fuo- sentassem ao Presidente Fernando Henrique Cardo-
ciona: muitas vezes com critérios polfticos. muitas so duas propostas da oposição - projetos que pode-
vezes defendendo mais QS interesses dos donos riam tramitar durante a convocação extraordinãria. 
de escola particular do que da população carente. Propusemos a do Deputado Hélio Bicudo. que deter-
Esse conceito foi modificado na nova LDB. O que mina para a Justiça Civil os julgamentos dos crimes 
é a bolsa escolar para a rede pública se a escola da Polícia Militar. e o Programa de Garantia de Ren-
jã é gratuita? Nada mais do que a idéia de comple- da Mínima. 
rnentaÇão de renda mínima via bolsa-escola. Mas O Presidente Femando Henrique inseriu na 
a tl?a n~ticia que ~enho para V. E~ª - estou inclusi- pauta a proposta do Deputado Hélio Bicuda e prefe-
ve ,"scnto para d~s~rtar com maIS cal~ sabre a riu ainda não colocar o Programa de Garantia de 
tema - é que, na ultima semana. o PreSidente Fer- •. 
nando Henrique Cardoso convidou-me para discu- Renda Mmlma. 
tir exatamente sobre esse assunto e pediu-me que Hã cerca de duas semanas. conversei breve-
lhe enviasse uma proposta objetiva que pudesse mente com a Presidente Femando Henrique e disse-
ser transformada em um projeta nacional. Inclusi- lhe que gostaria de dialogar sabre qual seria. afinal. 
ve. quero dizer a V. Exª que. na volta daquele eo- a atitude da Governa em' relação a esse assunto. 
contra sobre Educação que houve em Belo Hori- Aliãs. marquei para o dia 1 ~ de abril audiências pú-
zonte - na rota Belo Horizonte/Brasília -. a Gover- blicas, a convite da Câmara Municipal de Caxias da 
nador de Brasília. Cristovam Buarque. viajou ,com Sul. onde estã tramitando a matéria. e da Assem-
o Presidente. Em um debate que tiveram. surgiu a bléia Legislativa de Porto Alegre. De manhã. em Ca-
idéia de se aproveitar a nossa emenda original. xias da Sul e, à tarde, na Assembléia Legislativa em 
mas criar uma boísa-escola coma complementa-
ção da renda mínima, em parceria com o Governo Porto Alegre. exatamente para debater. na terra de 
Federal e com os municípios. Ou seja. o Governa Germano Rigotto. que é um entusiasta da matéria. o 
Federal instituiria o Programa de Bolsa-Escola. Programa de Renda Mínima. 
mas. para que o município com população inferior A idéia vai-se propaganda com uma extraordi-
a 50 mil habitantes pudesse conseguir recursos nãria força. O Presidente Femando Henrique tem 
desse fundo. teria de contribuir em igual parte. encontrado barreiras dentro da sua equipe. porque 
Isso significa mais ou menos o seguinte: qualquer o Senador e Ministra José Serra tem expressada di-
municlpio brasileiro que quisesse completar a reo- ficuldades a respeita do assunto. S. Exª próprio re-
da mínima da população carente da sua cidade. comendou ao Prefeito José Roberto Magalhães Tei-
vinculado ao fato de que as filhos de 7 a 14 anos xeira. quando pela primeira vez aventou a idéia. que 
estariam matriculados. pagaria a metade dessa não o implementasse. Mas o prefeita. infelizmente 
bolsa. e a Govemo Federal, a outra. Esse é um 
programa que, na minha opinião. contém as cor- falecido. resolveu. segundo as suas próprias pa-
rentes migratórias; portanto. tende a diminuir as lavras. ousar com responsabilidade e colocá-lo 
desigualdades regipnais do nosso País; induz a adiante. 
uma melhor condição para se evitar a repetência A própria Primeira-Dama. Presidente da Comu-
escolar. que é o grande mal da Educação funda- nidade Solidãria. tem resistida à idéia. O Presidente 
mental no Brasil; resgata essa população exclu!da Fernanda Henrique Cardoso me disse. em meados 
da marginalidade e, mais do que isso. une as con- de junho do ano passado: "Você sabe. eu sou a fa-
ceitos de renda mínima com prioridade à Educa- vor e a Ruth é contra". 
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Portanto, tenho procurado uma oportunidade que vejo e ouço com muito carinho e com muita 
para dialogar com a Srª Ruth Cardoso, no intuito de atenção V. Exª defender. Essa é uma tese eminente-
tentar reverter a barreira. mente social. Teses como essa devem ser objeto de 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso preocupação permanente do Congresso Nacional. 
anunciou, na cidade de Bruges, no ano passado _ a V. Exª, como todos n6s, fica indignado. Pude ver 
primeira cidade da história do mundo a instituir um que V. Ex!', que discorria com tanta serenidade, de 

repente, num lance de indignação, pergunta se o 
Programa de Garantia de Renda Mlnima, em 1526 -, Presidente da República, que fez dezoito viagens ao 
que ele também iria, em 1996, adotá..Jo. E já o esta- exterior, não se sensibiliza diante dos problemas so-
va fazendo, concedendo, para cada idoso de 70 ciais do País. E V. Exª se refere especificamente à 
anos ou mais e para cada deficiente flsicO impossibi- violência. Comungo com V. Ex!' na primeira parte do 
litado de trabalhar, a garantia de um salário mínimo seu pronunciamento. Vou percorrer os municípios do 
desde que a sua família não tivesse uma renda da meu Estado durante a campanha para as eleições 
ordem de R$25 per capita. municipais e transmitir essa idéia, ressalvando que 

Um primeiro passo, muito pequeno - há de se se precisa operacionalizá-Ia. Por quê? Todos esta-
reconhecer. mos de acordo coma tese que V. Ex!' defende, de 

Na Universidade de Stanford, Sua Excelência se garantir uma renda mínima. De que forma? En-
falou, segunda-feira passada, que esse projeto, da tendo - foi mencionada pelO Senador Arruda e, creio, 
forma como foi colocado, com tantas restrições. teve encampada por V. Exª. a idéia de que a melhor com-
1.000 inscritos. plementação que se pode fazer é no setor da Edu­

cação. Como' representante de um Estado do Cen-
O Govemador Cristovam Buarque anunciou tro-Oeste, posso dizer que a maior quantidade de 

ontem que já estão inscritos no Programa Bolsa-Es- pedidos que recebo - são os que mais me sensibili-
cola 28.672 alunos em todo o Distrito Federal. Até zam - dizem respeito a qualquer tipo de ajuda para o 
agora, a Ceilândia foi a cidade onde se registrou o setor educacional. São mães que não têm recursos 
maior número de inscrições para a Bolsa: 6.095 ta- para comprar cadernos. material escolar. Aqueles 
mOlas se candidataram e apenas 4.348 atenderam que ultrapassam o 12 e 22 Graus e entram na univer-
aos critérios do programa. num total de 8.696 crian- sidade também não têm condições e buscam bolsas 
ças contempladas. de estudo. Sou favorável à idéia de que essa com-

Vejam o que é ousar com responsabilidade! O plementação da renda mínima seja feita através do 
Presidente Fernando Henrique está ousando muito: processo educacional. Mas peço a V. Ex" que seja 
1.000 pessoas inscritas no Programa de Renda Mí- compreensivo no que se refere à sua indignação. Ou 
nima. iniciado por Sua Excelência em 1996. Ora. seja: o Presidente Fernando Henrique está gover­

nando este País há pouco mais de um ano. Não é 
hão de convir que o Comunidade Solidária está ou- posslvel realizar tudo. Não estou afirmando que toda 
sado demais! a política do Governo Federal está certa; estou di-

Será que isso está transformando o País? Será zendo que temos que caminhar. temos que ressaltar 
que o Presidente Femando Henrique não vê que que a maior distribuição de renda já feita neste País 
700 assassinatos. em fevereiro, em São Paulo. são. está ocorrendo agora. com a implantação das medi-
em grande parte, resultado do estado de violência das econômicas. O Plano Real precisa ser defendi-
social que caracteriza o Brasil? Será que o Presi- do por nós. Ele requer ajustes, é verdade. para aten-
dente simplesmente ficará contente com o relatório der aos pequenos e médios empresários, àqueles 

que estão pendurados - desculpem-me a força da 
do IPEA. que constata uma ligeira melhoria na d/stri- expressão _ nos estabelecimentos de créditos, àque-
buição de renda do País em função da estabilização les que estão indignados, aí sim, de ver qu~ grandes 
dos preços? Será que 18 viagens ao exterior não as- recursos são destinados para o setor financeiro e 
tão vedando os olhos do Presidente à realidade 50- para aqueles que são altamente dependentes ou es-
cial brasileira? cravos dos estabelecimentos bancários, em razão 

O Sr. Ramez Tebet _ Permite-me V. Exª um das altas taxas de juros. porque para eles não se 
está encontrando uma política. Mas, convenhamos, 

aparte? muita coisa precisa ser louvada. É muito importante 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Com muita hon- que nesta manhã de sexta-feira o debate esteja sen-

ra, Senador Ramez Tebet do conduzido nesse sentido. Isso, volto a afirmar, 
O Sr. Ramez Tebet - Senador Eduardo Supli- devemos à obstinação com que V. Exª defende esse 

cy, louvo a obstinação e o determinismo com que V. programa de elevado alcance social. Congratulo-me 
Exª defende suas idéias, principalmente esta, que, com V. ExA• Sou seu aliado. Se o projeto de V. Exª 
para mim, é a mais empolgante de todas as teses estivesse nesta Casa, teria o meu voto favorável. 
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O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - Se- Sou entusiasta do programa de garantia de 
nadar Eduardo Suplicy, seu tempo já está esgotado renda mínima e favorável a que esteja inclusive vin-
em mais de dez minutos. Por favor, conclua seu pro- culado à educação, mas não exclusivamente, por-
nunciamenlo. que, Senador Ramez Tebet, na verdade, precisamos 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, caminhar em direçãO a uma sociedade onde lodos 
permita-me apenas dizer que fico multo honrado os cidadãos tenham direito a ser tão rei quanlo o im-
com o aparte do Senador Ramez Tebet ao mesmo perador, a ser o cidadão de direitos mínimos tanlo 
em que afianço a S. EXª a importãncia de se percor- quanto o Presidente da República, do Senado Fede-
rer os municípios de Maio Grosso do Sul, como já o ral, do Supremo Tribunal Federal. 
fez como Govemador. Agora estamos discutindo a questão do IPC, 

Senador Ramez Tebet, há algo de que sempre que garante uma renda extraordinária àqueles que 
me lembro, e gostaria de fazê-Io agora: a cabeça exerceram seus mandalos. E quantas vezes deixar-
das pessoas costuma estar próxima de onde os pés mos de pensar que lodo cidadão deveria ter o direito 
andam. O Presidente Femando Henrique nas suas a participar minimamente do usufruto da riqueza da 
inúmeras viagens vai, por exemplo, à Academia, em Nação. 
Stanford, e dialoga com intelectuais. Ali, em São O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) - Se-
Francisco, quem é que fez questão de almoçar com nador Eduardo Suplicy, o tempo de V. Ex~ está es-
ele? Os direlores, proprietários do Banco Safra. Já é gotado. 
a segunda vez que, em viagem ao exterior, o Presi- O SR. EDUARDO SUPLICY - Para concluir, 
dente se encontra com eles. Quantas vezes o Presi- acredilo que em breve, no ano 2.000, no próximo sé-
dente da República foi almoçar ou jantar no Morro culo, cada brasileiro estará recebendo um cartão; 
Dona Marta ou em t.:eilândia? um cartão magnético que dará direilo a cada pes-

O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - soa, incondicionalmente, de receber uma quantia - o 
Seja breve, Senador. Congresso Nacional definirá quanlo - por mês e por 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Eslou sendo, Sr. ano, como um direilo de participar minimamente do 
Presidente. usufruto da riqueza de nossa Nação. Então, teremos 

Quantas vezes o Presidente foi dialogar com implementada proposições que estarão na História 
os empregados? Quantas vezes foi visitar, por do pensamento, na História da humanidade, já de há 
exemplo, a Penitenciária do Carandiru - o Govema- muilo tempo. 
dor Mário Covas outro dia até o fez - ou qualquer ou- O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) -
tra e oUVir um pouco a respeito das razões que leva- Concedo a palavra ao nobre Líder, Senador Ademir 
ram tantas pessoas a cometer crimes de violência e Andrade, por 5 minutos. Logo após, darei a palavra 
estar atrás das grades, em celas com vinte ou trinta ao Senador Carlos Patrocinio. 
peS{>oas? Esse tipo de diálogo é que, acredito, falta O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
ao Presidente. Recomendo que Sua Excelência Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
mude um pouco sua agenda. Os seus Ministros da do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesta 
Fazenda e do Planejamento - peço até que V. Ex~ manhã registro a visita que fiz ontem ao Ministro dos 
prestasse atenção - dialogam com aqueles que têm Transportes, o Deputado Federal Odacir Klein, opor-
dificuldades de cidadania no Pais? São raríssimas, tunidade em que lhe fiz algumas indagações. 
mas com os empresários... O noticiário da imprensa nacional, especial-

Ressalto que em Mato Grosso do Sul está-se mente o Jornal Nacional, da TV Globo, noticiou há 
iniciando uma experiência importante na mesma duas semanas que o Governo estaria tomando em-
direção - V. Ex' conhece muito melhor do que eu: préstimos da ordem de R$4 bilhões para recuperar e 
os trabalhadores nas carvoarias do Mato Grosso construir estradas por este Brasil afora. 
do Sul. Lá, segundo ouvi há poucos dias numa S S S 
longa entrevista, da Secretária do Bem-Estar So- r. Presidente, rs. enadores, fui indagar ao 
cial, na CBN, toda família que tem crianças traba- Sr. Ministro se esse fato era verdadeiro e qual era a 
Ihando nas carvoarias passa a receber certa quan- perspectiva de utilização desses recursos. S. EXª 
tia· em dinheiro para que deixem de trabalhar e afirmou-me que o fato não é verdadeiro e que não 
passem a ir à escola. Este é o sentido do direito à sabe de onde surgiu tal notíCia; sabe S. EXª que 
renda mínima: nenhuma pessoa neste Pafs preci- existem apenas duas propostas de empréstimos do 
sa sujeitar-se a ter seus filhos no trabalho preco- BIRD e do BID, no valor de cerca de US$900 milhõ-
cemente, deixando de freqüentar a escola. es. Informou-me S. EXª também que uma dessas 50-
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mas deveria ser liberada até agosto, e a outra prova- ginem V. EXªS o que se pode fazer em uma estrada 
velmente até o final do ano, não havendo, ainda, de 1.560Km apenas dentro do Estado do Pará, 
uma definição de como serão utilizados os recursos como é a Transamazônica, com R$2 milhões! Para 
destinados a essas estradas. os pontos críticos, ou seja, os atoleiros de invemo, 

Sr. Presidente, entreguei-lhe também um ofí- as pontes que caem e outros, o Presidente da Repú-
cio, onde faço uma série de indagações, que quero blica destinou apenas R$360 mil. Imaginem o que se 
deixar registradas nos Anais desta Casa. perguntei- vai fazer com essa quantia! A Bancada, mais uma 
lhe, ainda, por que o Presidente da República, Fer- vez, trabalhou nas subcomissões, agora trabalhando 
nando Henrique Cardoso, não está assumindo seus na Comissão, negociou, pressionou e se reuniu com 
compromissos de campanha o Senador Renan Calheiros, com o Deputado Iberê 

Sua Excelência, quando esteve na Amazônia e Ferreira - Relator do Orçamento. Depois de uma 
no Pará, ao longo da sua campanha política, deixou pressão enorme e de uma luta tremenda, consegui-
muito claro para a sociedade do Norte do País que mos aumentar os recursos de R$14 milhões do Exe-
asfaltaria as Rodovias Transamazônica e Santarém- cutivo passando para R$117 milhões, com as emen-
Cuiabá, assim como levaria energia da hidrelétrica das de Bancada, que foram acrescidas a essas 
de T ucuruí até o oeste do Pará e a outros Estados obras. Então, conseguimos, com muita luta - inclusi-
da Amazônia. Além disso, Sua Excelência prometeu ve a Transamazônica ficou prejudicada na negocia-
ao Govemador Almir Gabriel que lhe daria, ao longo ção, sendo preciso uma nova reunião da Bancada, 
de seu Governo, R$2 bilhões, que representaria foi preciso tirar recursos do Porto da Vila do Conde, 
uma ajuda de R$500 milhões por ano para invesli- recursos de saneamento - colocar R$15 milhões na 
mentos no meu Estado. Tendo em vista tais promes- Transamazônica, mais R$8 milhões na Santarém-
sas, o atual Governador fez sua campanha basean- Cuiabã, mais R$8 milhões na BR-222 e alguns ou-
do-se nessas propostas política. tros pequenos recursos. 

Em 1995, parlamentares e govemadores, du- Mas isso é absolutamente insignificante, em re-
rante ? ano de 1994, conseguiram colocar no Orça- lação ao que está sendo aplicado em outros Esta-
mento da União recursos da ordem de R$33 milhões dos, diante das nossas necessidades e fundamen-
para investimento em infra-estrutura no Estado do talmente diante do compromisso assumido pelo Pre-
Pará. O Ministro José Serra, então, vetou a totalida- sidente da RepÚblica do Brasil, Senhor Femando 
de desses recursos. A Bancada da Amazônia, mais Henrique Cardoso. 
especialmente a Bancada do Pará, trabalhou, lutou O Ministro Odacir Klein, que tem sido extrema-
e brigou durante seis meses e conseguiu colocar de mente atencioso e de mostrado boa vontade para co-
volta na Lei nº 32,00 projeto denominado "Jumbão", nosco, disse estar levaotando o Programa de Gover-
um orçameoto suplementar e trazer de volta R$44 no do Presidente Fernando Henrique Cardoso e que 
milhões para o Estado do Pará, em termos de inves- vai mostrá-Io a Sua Excelência, pois, da forma como 
timento. está seOOo conduzido, Sua Excelência oão cumprirá 

Então, o meu oficio retrata-se a esses recursos suas metas de campanha, portanto, .não poderá fa-
detalhados aqui, mas que até agora, !la prática, não zer o que assumiu perante o País, especialmente 
se concretizaram, pois fazem parte do Orçamento perante o povo do Estado do Pará, onde há um Go-
de 1995, aprovados através da lOG, mas não se vernador do seu Partido, o PSDB, que é o ilustre 
concretizaram, porque o dinheiro não foi liberado na Governador, ex-Senador, brilhante Senador desta 
sua totalidade pelo Tesouro, que liberou talvez 10% Casa, o companheiro Almir Gabriel. 
do que está aqui solicitado. Sr. Presidente, faço esse registro lamentando a 

Sr. Presidente, indaguei ao Sr. Ministro dos desatenção do Presidente da República, senão de 
Transportes o porquê de no Orçamento de 1996, na Sua Excelência, pelo menos da sua Secretaria de 
parte referente à iniciativa do Executivo, o que está Planejamento ou do seu MinistériO de Planejamento, 
destinado ao Estado do Pará somar apenas R$14 que elabora e propõe o Orçamento para os Estados, 
milhões. A nossa. Bancada conseguiu, em 1995, alo- e aqui especificamente o do Pará. Esperamos contar 
car R$44 milhões - embora ainda não tenham saído com o apoiO do Ministro dos Transportes. Quero di-
-, e agora, no Orçamento de 1996, por iniciativa do zer que, o que o Presidente mandou para o Pará, 
Executivo, S. Exª destinou apenas R$14 milhões vamos, detalhadamente, discriminar em um doeu-
para o Estado do Pará; para Santarém-Cuiabá, R$3 mento, depois, discriminar o que a Bancada do Pará 
milhões; para a Transamazônica, R$2 milhões. Ima- conseguiu - não estou falando aqui do meu trabalho, 
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estou falando do trabalho dos três Senadores e dos Investimentos: GND = 4 R$9.000.000,00 
dezessete Deputados Federais da Bancada do Pará, 16.088.0537.1204.0678 - BR-230/PA Substituí-
vou distribui-to para todos os vereadores do meu Es- ção de obra de arte especial na rodovia T ransama-
tado, para todos os prefeitos, para todos os ex-pre- zônica. 
feitos, para todos os deputados estaquais, para que Investimentos: GND = 4 R$5.200.000,00 
busquemos uma forma de ação conjunta, para que o 16.088.0537.1296.0704-BR-153/PA Trecho 
Presidente da República respeite o povo do Pará e São Geraldo do Araguaia-Marabá. 
cumpra os compromissos assumidos durante sua Investimentos: GND = 4 R$4.000.000,OO 

camPSanhpa 'd te .. ido n s Anal's do Assim, solícito a V. Sã informar-nos sobre as r. resl en ,peço seja Inser o 
Senado o oficio que encaminhei ao Ministro Odacir seguintes questões, discriminando os recursos e os 

detalhes de sua aplicação: 
Klein. 1 . Os recursos já estão disponiveis no Ministé-

Este o registro que gostaria de fazer pela Lide- rio dos Transportes e no DNER? 
rança do meu Partido. 2. Qual a programação de utilização destes re-

Muito obrigado. cursos? 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 3. Quais os valores destinados a: a) serviços 
SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PRO- sob responsabilidade de empresas privadas; b) con-
NUNC/AMENTO: vênios com prefeituras ou; c) convênios com Bata­

OFICIO GSAA ~ 190/96 

Exrnº- Sr. 
Odacir Klein 

Brasllia/DF, 1Q de marQO de 1996 

MO Ministro dos Transportes. 
Brasília - DF. 
Urgente 

Senhor Ministro, 
CulTl>riméntando-o cordialmente, venho à sua 

honrosa presença solicitar algumas informações em 
caráter de urgência, que necessito para realizar um 
trabalho relativo 00 Orçamento Geral da União, de 
1996, que está em discussão no Congresso Nacional. 

As informações que ora solicito referem-se aos 
recursos destinados ao Ministério dos Transportes e 
ao DNER com a aprovação do Pl 32195, no Con­
gresso Nacional, que foi transformado na Lei nº-
9.121/95 e apelidado de Jumbão, conforme prelimi­
narmente os discriminamos: 

39.101 - Ministério dos Transportes 
16.090.0567.1620.0021 - Construção da hidro­

via AraguaiaIT ocantins - trecho Xambioá-Marabá 
Investimentos: GND = 4 R$375.000,OO 
39.201 - Departamento Nacional de Estradas 

deRodagem 
16.088.0538.2425.0018 - Conservação pre­

ventiva, rotineira e emergencial no Pará. 
Investimentos: GND = 4 R$10.050.000,00 
16.088.0537.1204.0165 - BR-2221PA Marabâ 

- Dom Eliseu. 
Investimentos: GND = 4 R$8.300.000,OO 
16.088.0537.1204.0641 - BR-l63/PA Santa­

rém - Rur6polis 

lhões de Engenharia do Exérci!o ou de Infantaria de 
Selva? (Relação com nomes de entidades; valores 
.dos convênioslserviQOs; prazos e discriminação das 
obras e situação atual). 

4. Já foram realizados processos licitatórios ou 
outros ainda estariam em andamento ou a ser reali­
zados? Quais? A que obras se referem? 

5. Das licitações feitas, quaiS foram as empre­
sas vencedoras? Que obras lhes foram destinadas? 
As obras já começaram? 

6. Há convênios estabelecidos com o Govemo 
do Estado do Pará? Em que valores e a que se des­
tinam? Qual é a situação de cada um deles? 

7. Os recursos também serão destinados à re­
construção do trecho ltaituba-Jacareacanga, na r0do­
via BR-230 (T ransamazônica) que está intrafegável há 
mais de 10 anos? Em caso afirmativo, os recursos se­
rão suficientes para tomar aquele trecho transitável? 

Antecipo agradecimentos pela atenção que de­
dicar ao exposto e fico no aguardo de sua manifes­
tação, que peço nos seja enviada tão breve quanto 
posslvel. 

Atenciosamente, - Senador Ademir Andrade. 
O SR. PRESIDENTE (Emandes Amorim) - V. 

Exª será atendido, de acordo com o Regimento. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos 

Patrocinio, que disporá de 20 minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente e Srªs e Srs. Senadores, trago-Ihes 
um tema conhecido de todos e por várias vezes dis­
cutido neste Plenário: a calamitosa situação em que 
se encontra a Educação em nosso Pais. 
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Não lhes venho, porém, falar da insuficiência nessas questões de reajuste das mensalidades es-
dos recursos destinados a esse setor, nem dos ver- colares. Os jomais do dia 17 de outubro de 1995 no-
gonhosos salários pagos aos professores, nem de ticiaram o surgimento da figura do mediador que, 
tantos outros ângulos da questão educacional fre- agora em 1996, deverá resolver os impasses entre 
qüentemente analisados aqui. as escolas e os pais. 

Apresento-Ihes uma solução específica, não Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é este o 
uma panacéia, um remédio para todos os males. atual dilema da classe média. Encaminhar seus filhos 
Desejo propor-lhes uma nova modalidade de institui- a um ensino medíocre e sem perspectivas - a escola 
ção educacional: a escola mista. pública? Ou endividar-se e restringir gastos para inves-

Tomo, porém, preliminarmente, a liberdade de tir em um ensino de qualidade na rede privada? Em 
sumariar os fatos geradores da proposta que ora outras palavras, condenar os descendentes a emprEr 
lhes apresento. gos mal remunerados e pouco valorizados socialmente 

Nobres Colegas, praticamente todos aqui pas- - a uma vida de pobre? Ou destiná-los aos melhores 
saram pelos bancos da escola pública, numa época postos do merca:lo de trabalho - a um futuro de confor-
em que o ensino por ela ministrado era de ótima to e oportunidades, a uma vida de rico? 
qualidade. Os filhos da classe média raramente A classe média, Senhores, cabe preservar as 
eram encaminhados aos estabelecimentos particula- tradições e os valores da nossa sociedade. Desse 
res, chamados, naquele tempo, de "escola pp"(pa- segmento social emerge a maioria dos indivíduos 
gou, passou). Claro que haviam exceções, em espa- que devem conduzir os destinos do País: os intelec-
cial entre as instituições de ensino confessionais. tuais, os profissionais liberais, os que se interessam 

Alguns de nós ainda se recordam de que a pri- pelOS problemas do povo, do Brasil e no mundo. É 
vatização do ensino de 12 e 29. Graus no Brasil se justo que lhes seja legalmente permitido solucionar, 
iniciou, de fato, com a implantaçãO do regime militar. da melhor forma possível, as próprias dificuldades. 
A Constituição de 1967 garantiu alguns privilégios às E foi convivendo com colegas médicos e polífi.. 
empresas de ensino particular, incentivando o seu cos; foi recebendo, quase que diariamente, pedidos 
crescimento em todos os graus. de bolsas de estudo, para filhos dessa categoria so-

Cresceu o nível de qualidade das escolas pri- cial, que me voltei para a idéia da escola mista - a 
vadas, e ampliou-se a clientela das mesmas com a forma pela qual a classe média vem se organizando 
franca aceitação por parte da classe média. Estudar para tentar solucionar a questão educacional das 
em escola particular tomou-se sinal de status, privi- suas crianças e adolescentes. 
légio de classe, sinônimo de alto poder aquisitivo ou Ao refletir sobre as ainda poucas e recentes 
de ascensão na escala social. Tal simbologia foi re- experiências nessa modalidade de ensino, com-
forçada ao longo de duas décadas, e assim perma- preendi que aí se encontra o caminho para superar-
nece até hoje. mos uma série de obstáculos à educação no Brasil. 

Simultaneamente, ocorreu a desvalorização da Realmente, nObre~ Colegas, os estabeleci~entos d~ 
el1CQla pública, com a deterioração da qualidade do ~uca?âo em reglm~ de co-gestão fin~~ra, adml-
ensino e a continua desqualifrcação dos seus qua- nrstratrva e pedagógIca entre Poder Pubhco, profes-
dros docentes. Tomou-se"a escola para os pobres"; sores e pais de alunos, representam a melhor solu-
para aqueles que deveriam ocupar os cargos subal- ção em termos de custo-benetício. 
temos e mal remunerados do mercado de trabalho. O Jornal Nacional, da Rede Globo, do dia 24 

Entretan1D, Sr. Presidente, "a escola para os Fi­
cos", a que deveria preparar os encarregados de assu­
mir o comando da sociedade, vem alijando de suas sa­
Ias de aula os egressos da classe média A crise ec0-
nômica. explicitada desde a década de 80 e aprofun­
dada a partir de 1990, atingiu em cheio a camada me, 
diana da sociedade brasileira. Com a crescente perda 
do poder aquisitivo, freqüentar hoje em dia uma escola 
particular, conviver com o valOr cada vez mais elevado 
das mensalidades escolares, tomou-se proibitivo. 

Tanto a situação se agravou, que o próprio Go­
verno Federal quer afastar de si o papel de árbitro 

de fevereiro passado, deu ampla divulgação a algu­
mas experiências pedagógicas nesse sentido, reali­
zadas principalmente no 'Estado de São Paulo, com 
resultados bastante satisfatórios. 

Os cursos sé reduzem ao mínimo indispensá­
vel, já que inexiste o Objetivo do lucro, característico 
das escolas particulares; e as despesas com salá­
rios e manutenção se dividem entre todos os pais. 

Os benefícios se resumem em: ampliar a oferta 
de vagas, sem onerar o govemo; reduzir as despe­
sas da comunidade com educação e lazer com que 
os pais participem da gestão da escola, influindo, de 
forma responsável, na educação dos filhos. 
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Trata-$e, Senhores, de uma parceria entre o Educação do nosso Estado, talvez o primeiro, e 
Governo e a comunidade, com vantagens para to- pôde sentir na pele essa situação; portanto, fala com 
dos. O Executivo cede o prédio e os professores. Os conhecimento de causa das dificuldades para se co-
conselhos de Pais e Mestres gerenciam a escola, locar, com os parcos recursos repassados, todas as 
definem as estratégias pedagógicas e partilham do crianças dentro de uma sala de aula. 
êxito ou do insucesso das decisões. Hoje muito se falou aqui de educação, da ren-

Sr. Presidente, ainda ontem vimos no noticiârio da minima através da educação. Portanto, eminente 
de toda a Imprensa nacional a situação falimentar Senador Leomar Quintanilha, incorporo a contribui-
em que se encontra a universidade em nosso Pais. ção de V. Ex!! ao nosso pronunciamento. Digo ainda 
A Faculdade de Ouro Preto fechada, a Universidade que apresentei uma proposta de emenda constitu-
Federal de Belo Horizonte também com problemas cional estabelecendo essa escola de coijestão, a 
seriissimos de funcionamento durante o decorrer escola mista no texto constitucional, porque o texto 
deste semestre, por corte de cerca de 30% para o da Constituição refere-se apenas às escolas públi-
ensino de ~ Grau. cas, que seriam totalmente gratuitas, e às escolas 

O Sr. Leomar Quintanilha - Permite-me V. privadas, que teriam o direito de cobrar. Tive a felici-
Exil um aparte? dade de saber que o Relator desta matéria serã o 

O SR. CARLOS PATROCINIO _ Com muito eminente Senador Darcy Ribeiro, que já está procu-
honra, nobre Senador Leomar Quintanilha _ V. Ex!! rando proferir um parecer favorável. 
que já foi também Secretário de Educação do Esta- O Sr. Ramez Tebet - V. Exª me permite um 
do de Tocantins. aparte? 

O Sr. Leomar Quintanilha _ Eminente Sena- O SR. CARLOS PATROclNIO - Ouço V. Ex!! 
dor Cartas Patrocínio, compartilho com V. Ex!! as com prazer. 
preocupações de que é cometido com relação à O Sr. Ramez Tebet - Sou um admirador de 
Educação neste País. É um fato, efetivamente, en- V. Ex!!. 
tristecedor constatar-se que a deterioração do ensi- O SR. CARLOS PATROCINIO - Muito obriga-
no brasileiro ainda não encontrou mecanismos e for- do, nobre Senador. 
mas de modificar esse quadro, de encontrar a solu- O Sr. Ramez Tebet - Vejo hoje que V. Ex!! 
ção contemplada no texto constitucional. É claro que aborda um assunto dessa envergadura: o problema 
a orientação, o balizamento da lei não é suliciente educacional. Isso me faz até retroceder no tempo, 
para resolver essa questão tão importante para a 50- porque V. Ex!! cita as dificuldades da classe média, 
ciedade brasileira. E entendemos que essa situação as dificuldades dos alunos, de um lado a rede públi-
é de fato de natureza gerencial. Falta orientação de- ca deteriorada e de outro o ensino particular, que 
finida, decisiva, com relação ao ensino, notadamen- hoje é de melhor qualidade - antes, no meu tempo, 
te ao ensino fundamental brasileiro. Tenho acompa- não o era - impossibilitando, pelo seu preço, pelo 
nhado pari passu as ações de V. Ex!! com vistas a seu custo, o acesso de nossa juventude, de nossas 
buscar alternativas, inclusive com essa sugestão da crianças. E V. Ex!!, então, traz a sugestão da escola 
escola de coijestão, que quem sabe pode ser uma mista, da coijestão. E dizia retroceder no tempo por 
das alternativas que compilam a sociedade a partici- quê? Porque, filho de uma cidade das barrancas do 
par desse esforço que não deve restringir-se apenas rio Paraná - hoje com 70 mil habitantes, imagine V. 
à ãrea institucional. Não pode ficar só o Govemo Ex!! àquela época - tive que sair da minha cidade. 
com a responsabilidade de educar as nossas crian- Meu pai era comerciante e, felizmente, tev~ condiç3-
ças, os nossos jovens, os nossos adolescentes e até es de enviar o seu filho para o Estado de São Paulo, 
os nossos adultos que não tiveram a oportunidade a fim de lá fazer o 2Q Grau e depois a Faculdade de 
de serem educados na idade adequada. Portanto, Direito. Quando retornei a minha cidade, participei 
Senador Carlos Patrocínio, cumprimento V. Ex!! pela de um movimento reivindicatório para a criaçãO de 
excelência do trabalho, pela preocupação que traz um curso de 2Q Grau que só existia na capital do 
ao debate nesta Casa de uma questão que interessa nosso Estado. A participação nesse movimento rei-
a todo o povo brasileiro, particularmente aos Mem- vindicatório fez-me professor, pois não existia pro-
bras do Senado Federal. fessor àquela época. Assim, iniciei minha vida no 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Agradeço a magistério e acabei me apaixonando por ele. Decor-
lúcida participação do eminente Senador Leomar ridos alguns anos, outro movimento reivindicatório 
Quintanilha, que, como jâ disse, foi Secretário de fez-me professor da atual Universidade Federal de 
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Mato Grosso do Sul, da qual me despedi recente- vas para a melhoria do Ensino: Escolas Cooperati-
~ente como patrono de turma. Então, quero parabe- vas", destacam, como resultados mais importantes 
mzar V. EXª pelo seu pronunciamento. Essa questão a melhori~ no padrão de atendimento, a participaçã~ 
arrasta-se no tempo, só que agora com maior gravi- da comunidade na escola, a racionalizaçãO de gas-
dade devido a deterioração da qualidade de ensino, tos e otimização dos recursos. Inegavelmente é 
com as dificuldades financeiras maiores do que na- uma experiência digna de ser analisada e difundida. 
quela época; e isso, positivamente, não pode conti- Bem próximo de n6s, desenvolve-se um traba-
nuar. ~ necessário. Senador Carlos Patrocínio. que lho em moldes semelhantes. se' bem que em escala 
haja uma solução. E V. Exâ aponta uma. que fará a reduzida: a Creche da Associação dos Servidores 
Casa estudar. Quem sabe se isso poderá fazer com do Senado Federal. Essa entidade acolhe a partici-
que melhore realmente alguma coisa. Acredito na pação dos pais. através da Comissão de Servidores 
co-gestão, na co-participação. Creio até que isso já Usuários. composta por sete membros efetivos e 
existe em muitos lugares. Há, por exemplo, conse- três suplentes. 
lhos de pais e mestres. Já existe uma co-gestão. Há . Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. a escola 
~co!as .di~idas. pela própria comunidade, mas é pre- n:'ISta ou de co-gestão. fundamentada no cooperati-
CISO Instituclonahzá-Ias. ~ preciso avançar com relação VISmo. segue os principios de autogestão. democra-
a essa questão. V. EXª estava aqui quando o Senador cia e solidariedade. Deve ser compreendida como 
Eduardo Slf'/icy oclf'ou a tribuna. a quem dei um uma ponte para o ideal definido pelo Dr. Luiz Casse-
aparte no mesmo sentido. Depois. V. EXª, no intróito miro dos Santos: "uma escola pública e convencio-
do seu discurso. disse o quanto nós. homens públicos. nal. de tempo integral. com perspectiva instrucional 
somos solicitados a ajtdar as famílias carentes as fa- e educativa. acessível a todos". 
mílias que querem cldr o melhor de si aos seus filhos e E~se ideal. ainda bem distante para n6s. está 
estão impossibilitadas de fazê-Io. Quero abraçar efusi- concrellzado em vários países do Primeiro Mundo. 
yamente V. EXª e estudarei. com todo o carinho. o pro- No objetivo de alcançá-lo. apresentei proposta de 
Jeto que está apresentando à Casa. emenda aos arts. 206 e 208 da Constituição. incluin-

O SR. CARLOS PATROCINIO _ Agradeço ao do essa nova modalidade de instituição de ensino -
eminente Senador Ramez T ebet pelO importante a mi~ta - entre as públicas e as privadas. tradicionais 
aparte oferecido. V. Exâ, como eu. também nasceu no sistema educacional brasileiro. 
em uma cidade do interior. Logo ap6s termos con- Conforme já disse. Sr. Presidente. tive a honra 
cluído o 2~ Grau. o antigo Curso Científico, tínhamos de saber que o Relator desta matéria é o eminente 
que estudar em outras cidades, porque havía carên- Senador Darcy Ribeiro. um dos mais lúcidos profes-
cia de escolas em nossos municípios. Eu. por exem- sores da sua época em nosso Pais. 
pio. fui estudar em Belo Horízonte. onde fiz o Curso Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, é preci-
Científico e, depois. fui para Uberaba, onde me lor- 50 que se compreenda que talvez a maior dificulda-
meLem Medicina. de no desenvohlimento da proposta de Maringá foi 

V. Exª certamente está fazendo muita falta lá de ordem constitucional. Os setores contrários à ex-
na Universidade do Estado do Mato Grosso do Sul. periência alegaram que "a Constituição Nacional 
porque se adentrou na carreira do magistério foi por proíbe não s6 a contratação de serviços dos setores 
ver que havia deficiência de professores e falta de básicos (como saúde e educação), como também a 
qualidade de ensino. Portanto. é com muita honra transferência de verbas pÚblicas para entidades pri-
que incorporo o seu aparte ao meu pronunciamento. vadas ... " 

Prosseguindo. Sr. Presidente, tivemos. em nosso . Apresento-lhes uma proposta de solução para 
País, algumas experiências bastante significativas, as dificuldades da classe média. quanto à educaçãO. 
conforme assegura o Senador Ramez Tebet Dentre Mantenho. porém, a certeza de que grande parte 
elas, a mais conhecida é a de Maringá, realizada entre dos problemas do Brasil terminará quando o nosso 
1989 e 1992. pelo então Prefefto e hoje Deputado Fe- povo dispuser de uma ampla e eficiente rede de en-
deral pelo PFl do Paraná, Ricardo Barros. sino público. que ofereça educação de bom nível a 

A .~refe~tura de Maringá foi a primeira a realizar todas as camadas populacionais, sem distinção. 
a tercelflzaçao do ensino. Seus efeitos positivos fo- Era o que tinha a dizer. 
ram constatados por entidades isentas e de elevada Muito obrigado. 
credibilidade, como o Instituto Brasileiro de Adminis- O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) -
tração Municipal- IBAM, a Unicef e o MEC. Essas Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 
duas últimas instituições, no documento "Alternati- Arruda. 
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O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA iPSDB-DF. gem mostrando a omissão do Senado Federal. 80-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- mos, por'.anto, os 81 Senadores, todos nós, omis-
dor) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje ve- sos, segundo esse noticiário, por não ter o Brasil um 
nho à tribuna trazer ao Plenário uma c,aestão que Código Nacional de Trânsito atualizado, por não ter-
está no âmbito de uma Comissão Especial e que, a mos regras claras de convivência entre os seres hu-
meu ver, merece a atenção de todos os Srs. Sena- manos e os veiculos auto motivos. 
dores, do Congresso Nacional e de toda a socieda- O pior é que o noticiário tem razão. Estamos 
de brasileira. pecando pela omissão, estamos falhando. Levamos 

Trata-se do Código Nacional de Trânsito, cujas dois anos para estudar a proposta da Câmara dos 
regras que vigoram atualmente no Brasil datam de Deputados e sequer chegamos a discuti-Ia, tecnica-
1966, quando os carros que corriam pelas ruas bra- mente, na Comissão Especial do Código de T rãnsi-
sUeiras eram o Simca Chamboard, o Karmann-Ghia, to. E agora, dois anos depois, chegamos à conclusão 
o JK. Época também em que começava, na verda- de que o rito regimental talvez tenha sido desobedeci-
de, de forma incipiente, a indústria automobilística do na Câmara dos Deputados. Protelar mais a discus-
brasileira, e a maioria das nossas ruas ainda era de são desse Código signiflCél deixar tudo como está, sig-
paralelepípedos. nifica nos omKir frente ao mal que mais mata na socie-

É claro que, nesses últimos 30 anos, a evolução dade brasileira, que é o trânsito. A doença que mais 
tecnológica, a eVOlução industrial, a automação e a agride a famffia brasileira e que mais mata o cidadão 
evolução dos motores principalmente, geraram uma brasileiro é o trânsITo, é o acidente de trânsito. E nós, 
nova realidade para o trânsKo brasileiro. Não só isso, no Senado Federal, estamos há dois anos para discutir 
mas também a crescente industrialização do nosso o Código Nacional de Trânsito; sequer conseguimos 
Pais e o fenômeno crescente da urbanização levaram discuti-lo na comissão especial criada para esse fim. 
as' cidades brasileiras a ter um número de veículos Aqui, no Senado Federal, as nossas preocupações 
muilo maior do que era presumível naquela época. têm sido outras. Entretanto, a sociedade organizada 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o caos está nos cobrando isso. 
das grandes cidades brasileiras principalmente e o Sr. Presidente e Srs. Senadores, a sensação 
caos das nossas estradas não se devem apenas ao que tenho é de que estamos surdos, não estamos 
grande número de veículos; devem-se, principal- conseguindo ouvir o que os setores organizados da 
mente, ao fato de que as nossas regras estão ultra- societiade estão dizendo. A sensação que tenho é 
passadas, as punições são absolutamente insignifí- de que o Senado Federal, neste assunto específico, 
cantes e isso leva a que a cultura do nosso motoris- não está conseguindo otNir o clamor que vem de 
ta seja a da deseducação, a do desrespeito às ele- instituições especialiZadas, não está conseguindo 
mentares regras de convivência na sociedade. ouvir dados que vêm dos levantamentos estatísticos 

O Senado Federal está, há dois anos, estudan- que merecem credibilidade. E os acidentes de trân-
do o Código Nacional de Trânsito. Para surpresa sito continuam matando, a deseducação continua 
nossa, na última semana, descobriu-se que a trami- sendo o vetor impositivo nas relações dos veiculos 
tação desse Código na Câmara dos Deputados não com os cidadãos, e nada se faz. O crime de trânsito 
teria obedecido aos ritos elementares, não teria sido não é punido, o acidente de trânsito é subestimado, 
votado em plenário. e o grande número de brasileiros que diariamente 

O Senador Geraldo Melo, que preside ínterina- morre nas estradas e nas ruas das grandes cidades 
mente a Comissão Especial de Trânsito, ficou encar- brasileiras não chama a nossa atenção. 
regado de fazer consultas à Presidência do Senado O Sr. Cartos Patrocinio - Permite-me V. Exª 
e da Câmara sobre o aspecto legal dessa tramita- um aparte? 
ção. Enquanto se discute isso, mais pessoas mor- O SR. JOSÉ FlOBERTO ARRUDA - Com o 
rem de acidentes de trânsito nas cidades brasileiras. maior prazer, Senador Carlos Patrocinio. 

Independentemente do acerto ou do erro do rito O Sr. Carlos Patrocinio - Eminente Senador 
regimental na Câmara dos Deputados, a grande ver- José Roberto Arruda, a indignação de V. Ex'! é per-
dade é que o Senado Federal está sendo colocado pu- feitamente compreendida por todos os Senadores. 
blicamente como responsável, como culpado por não Há cerca de dois anos, a Câmara dos Deputados 
termos, hoje, um Código Nacional de Trânsito. aprovou o novo Código de Trânsito, que agora trami-

Há dois dias, o jornal televisivo de maior au- ta no Senado. Eu gostaria de vir em socorro dos 
diência na vida brasileira fez uma grande reporta- eminentes componentes daquela comissão, princi-
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palmente O Senador Francelino Pereira, que é Presi- Trânsito, ainda não recebi o relatório do eminente 
dente, o Vice-Presidente Geraldo Melo e o relator, relator Senador Gilberto Miranda, que ficou de apre-
Senador Gilberto Miranda. Estou obserVando a difi.- sentá-lo na reunião da próxima semana. 
culdade que o Senador Geraldo Melo - agora em O sentido deste pronunciamento é exatamente 
substituição ao grande companheiro Francelino pe- esse que V. Exª antecipou: que todos os Senadores, 
reira, que se encontra convalescendo de uma opera- e não apenas os titulares da Comissão Especial de 
ção de ponte de safena em São Paulo - tem encon- Trãnsito, se dediquem, semana que vem, a essa co-
trado para reunir os membros dessa comissão que missão. Porque, na verdade, o Senado trabalha em 
estuda esse aspecto específico. Mas já tivemos a alguns assuntos específicos que estão na pauta, 
oportunidade de receber um parecer preliminar do que estão na agenda da semana da política brasilei-
relator Gilberto Miranda. Portanto, na próxima sema- ra, mas nos esquecemos, e não podemos cometer 
na, deverá haver alguma reunião dessa comissão. É este equívoco, de assuntos que, embora não este-
oportuna a fala de V. Exª no sentido de nos alertar jam momentaneamente nas manchetes da nossa 
para que nós, membros, suplentes e outros interes- agenda política, são extremamente tundamentais 
sados, compareçamos para resolver, de uma vez para o aprimoramento da sociedade brasileira. 
por todas, a questão do trânsito em nosso País. V. Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero aqui re-
Exª fala com conhecimento de causa: o trânsito tem latar uma declaração estarrecedora que li. Até refleti 
matado mais do que qualquer outra doença em nos- um pouco se deveria repeti-la aqui, porque ela é ar-
50 País. É uma sangria tremenda nos cofres públi- risGada, provocativa, até perigosa. Mas, com a res-
cos. Um ponto que temos que analisar nesse novo porsabílídade que tenho de um mandato popular, 
Código de Trânsito é a questão do seguro. Pagamos vou relatá-Ia no Senado Federal, vou dar a ela mais 
o seguro obrigatório, e posteriormente o que se ob- publiCidade do que já teve: um cidadão brasileiro 
serva é que o Ministério da Saúde, o Sistema Único que se encontra preso por um delito grave, assassi-
de Saúde, vem cobrindo todos os gastos com os po- nato, declarou recentemente que, se tivesse refletido 
litraumatizados do .trânsito. Cerca de 50 mil pessoas um pouco mais antes de assassinar o seu inimigo 
morrem em decorrência de acidentes em nosso País usando uma arma de fogo, o teria assassinado de 
todo ano. E o que é mais importante, nobre Sena- autom6vel. Se, ao invés de dar-lhe um tiro, o tivesse 
dor, temos que resolver - como V. EXª bem frisou - a atropelado, ele não estaria preso. Se tivesse usado 
questão da impunidade. Parece que, no decorrer como arma o automóvel, no lugar da arma de fogo, 
deste mês, pela primeira vez, vimos um criminoso ele não teria sido punido. Essa é a grande realidade. 
do trânsito no banco dos réus. Essa questão dos Essa idéia terrível da impunidade nos aciden-
acidentes de trânsito não é tratada com seriedade tes de trânsito é que faz com que centenas, milhares 
pela Justiça do nosso Pais. Esse Código tem que de vitimas se somem às estatísticas. 
estar muito bem amarrado para acabar com a impu- O Sr. Carlos Patrocinio - Nobre Senador José 
nidade nos acidentes de trânsito em nosso País. No- Roberto Arruda, é provável que alguém seu já tenha 
bre Senador, cumprimento V. Exª pelo momentoso sido assassinada, e o seu desafeto tenha permane-
assunto que traz ao Plenária nesta sexta-feira, e cido na impunidade. 
gostaria de convocar todos os companheiros para O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Infeliz-
que possamos apressar a aprovação desse projeto, mente, é isso. 
que já tem um parecer preliminar do eminente Rela­
tor, Senador Gilberto Miranda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob­
rigado, Senador Carlos Patrocínio. 

Quero registrar aqui que não faço nenhuma crí­
tica específica à Comissão Especial de Trânsito, o 
que seria uma autocrítica, porque sou membro titular 
dessa Comissão. Claro que há dificuldades. O Sena­
dor Francelino Pereira, que esperamos retorne rapi­
damente ao nosso convivia, conseguiu reunir vários 
setores organizados da sociedade, os Detrans de 
todo o País, as escolinhas de trânsito, setores da so­
ciedade civil. Eu. como membro da Comissão de 

Morrem, neste país. centenas, milhares de 
pessoas, todos os meses, em acidentes de trãnsito. 
vítimas da imperícia, da irresponsabilidade de moto­
ristas, da deseducação da sociedade brasileira. 
Cabe a este Congresso Nacional a elementar tarefa 
de dotar a sociedade de um Código Nacional de 
Trânsito atualizado. 

Esse Código Nacional de T rânsilo foi discutido 
durante muitos ;;Inos, na Cãmara dos Deputados. 
Veio para o Senado Federal há dois anos, e não 
conseguimos ainda sequer discuti-lo no âmbito da 
Comissão Especial. A meu ver, o assunto merece a 
atenção de todos os Senadores. 
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O Sr. Sebastilio Rocha - Permite-me V. Exª o motorista supõe sempre que o seu carro, na via 
um aparte? pela qual está passando, sempre tem mais impor-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Óuço V. tãncia e deve prevalecer como opção sobre o pe-
Exª, com prazer. destre. Se alguém tentar, por exemplo, parar numa 

O Sr. Sebastilio Rocha - Nobre Senador José faixa zebrada para dar preferência ao pedestre, es-
Roberto Arruda, inicialmente, parabenizo V. Ex! por tará cometendo um gravíssimo erro, embora isso 
defender, nesta manhã, uma tramitação mais célere seja o que a legislação determina. Fiz essa expe-
para o projeto de reformulação do Código de Trânsi- ríência. Parei na faixa zebrada para que os pedes-
to que está no Senado. Ao mesmo tempo, associo- tres pudessem passar, porque eles têm a preferên-
me às preocupações de V. Ex!, pois elas são mi- cia - o carro é rigorosamente secundário em relação 
nhas também. Sou de um pequeno Estado, o Ama- ao cidadão; e como parei e aguardei que as pessoas 
pá, e posso testemunhar que, mesmo nesses Esta- passassem, quase que, por minha causa, uma pes-
dos menores, o índice de mortes ou transtornos pro- soa foi atropelada. Isso porque os outros não para-
vocados por acidentes de trânsito é elevadíssimo. ramo A partir desse momento, decidi não parar mais 
No meu Estado, os acidentes de trânsito se encon- na faixa zebrada. É uma temeridade da minha parte, 
tram, também, entre as principais causas de morte _ é uma loucura minha parar na faixa para dar passa-
seguramente, entre as cinco principais causas de gem às pessoas. Ao fazê-Io, elas correm o risco de 
morte. Então, acredito que todos devemos nos as- ser atropeladas. De modo que essa cu~ura é algo 
forçar para votar esse projeto o mais rapidamente impressionante. O motorista brasileiro supõe que, 
possivel. Assim poderemos dar à Nação uma lei que quando dobra uma esquina, tem preferência sobre o 
vai diminuir os indices de acidentes, estabelecendo pedestre. E age dessa maneira pensando que isso 
penalidades e outras punições àqueles que provo- lhe é dado como um direito. Portanto, vejo em V. 
cam acidentes, quase que voluntariamente, como Exª, pelo pronunciamento que faz, alguém que tam-
são os casos de embriaguez, imprudência ou negli- bém participa dessa preocupação em impormos 
gência. Parabenizo-o mais uma vez, associando-me sanções drásticas, severas, a essas deformações de 
ao discurso de V. Exª. comportamento. Para o brasileiro - e esta cultura 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Muito 00. está na cabeça dos juízes - acidentes de trânsito em 
ligado. Ao agradecer ao Senador Sebastião Rocha e que pessoas morrem ou ficam feridas são sempre 
ao Senador Carlos Patrocínio pelos seus apartes, eu produtos da fatalidade e não da imperícía, da impru-
gostaria de acrescentar algo. dência, da negligência. Infelizmente, isso é uma cul-

O Sr. José Fogaça _ Permite-me V. Ex! um tura historicamente enraizada em nosso País. O au-
aparte? tOlTlÓvel entrou na nossa vida como alguma coisa 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Com o que não compreendemos bem. E toda pessoa que 
maior prazer, Senador José Fogaça. senta no volante de um carro sempre supõe que tem 

O Sr. José Fogaça _ Percebo que V. Exª se absoluto privilégio e preferência sobre todos os de-
encaminha para a conclusão do seu discurso. Antes, mais que circulam, inclusive os cidadãos, pedestres 
porém, eu gostaria de fazer um registro, e o faço que querem atravessar as ruas ou circular. Muitas 
com muita satisfação, até com certo entusiasmo: é vezes, a associação perversa de ignorãncia com ir-
possível que venhamos a encaminhar uma nova le- responsabilidade provoca acidentes terríveis, como 
gislação, realmente conseqüente, para o sistema de os que se verificam em locais com o Eixo Rodoviário 
trânsito no Brasil. Quero, também, registrar, com Sul. Parabenizo V. Ex!. Estou solidário com V. Ex! e 
muita ênfase, a importância do pronunciamento de ao seu lado nessa mobilização Que faz no sentido da 
V. Exª. Vivemos em Brasília, que talvez seja a cida- . aprovação do novo Código Nacional de Trânsito. 
de brasileira mais bem educada para o trânsito _ isso O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço-
não é novidade -, mas mesmo assim, em BrasOia, lhe, Senador José Fogaça. Na verdade, o seu aparte 
verificamos a cu~ura comportamental do brasileiro. vem concluir, e muito bem, este pronunciamento. 
Apesar de ser a cidade mais bem educada para o Penso também que o problema no Brasil é efetiva-
trânsito, ainda há coisas que não são muito explicá- mente cultural. Essa junção terrível de ignorância 
veis em qualquer lugar do mundo. Mas há uma cul- com irresponsabilidade a que V. Exª se referiu é o 
lura comportamental no trânsito. Primeiro, a cultura cerne de toda a questão. 
que já se enraizou na consciência do brasileiro de O Código Nacional de Trânsito, após as dis-
que carro tem preferência sobre pedestre. No Brasil, cussões que se travaram no Congresso Nacional, 
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recebeu aprimoramentos não só em termos de puni- Estamos avançando celeremente. Os tatos es-
ções para as infrações, como também em termos de tão demonstrando a solidez das nossas instituições, 
didática e de regras elementares de convivência en- o aprimoramento gradativo do regime democrático 
tre cidadãos e veículos automotivos. Não tenho a neste País. 
menor dúvida de que, qualquer que seja o resultado É verdade que esta semana, por exemplo, foi 
final da discussão e votação do Código Nacional de cheia de acontecimentos, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Trânsito aqui no Congresso Nacional, ele trará me- Senadores. Mas vimos que esses acontecimentos 
Ihorias imediatas para esse setor da vida brasileira. foram sendo superados, para ficarmos, por fim, no 

Cito, agora, apenas um exemplo. O Senador essencial. Por que digo que foram sendo supera-
José Fogaça considera o trânsito aqui em Brasília me- dos? Porque, quando ocorreu a infelicidade de um 
Ihor do que em outras cidades. Pois bem: a nossa Ca- Governador do porte de Tasso Jereissati, do Ceará, 
pifai apresenta acidentes de trânsito terríveis, porque fazer uma acusação ao Presidente do Senado da 
as vias aqui convidam à alta velocidade. Todavia, ex- República do Brasil, vimos que aqui o assunto foi su-
perimentou-se aqui algo interessante: uma escolinha perado pela manifestação - vejam bem a importân-
pública de trânsHo. Todo cidadão que pretender tirar cia disto - de todos os Partidos políticos, pela mani-
sua carteira de motorista tem que freqilentar uma auto- festação praticamente da unanimidade dos Senado-
escola normal, como em qualquer cidade do Pais. Só res que compõem esta Casa. 
que, antes de fazer o exame de motorista, o Detran Vemos hoje, pela imprensa, que o próprio Pre-
exige que ele freqüente, por uma semana. uma escoli- sidente da República se apressa em dizer que, com 
nha pública de trânsHo, em que há um nivelamento de relação a essa questão, não teve porta-voz outro 
conhecimentos básicos. É algo cultural e didático. Nes- que não aque)e que se encarregou de reconhecer 
sas escolinhas, o cidadão verá acidentes de trânsHo que o Congresso brasileiro tem dado uma grande 
para poder observar como as coisas acontecem. Essa contribuição no sentido de se encontrarem os rumos 
escolinha de trânsHo tem dois anos, e as estatísticas que se pretendem para este País, que o Congresso 
demonstram que os novos motoristas que por ela pas- tem discutido, votado e aprovado até agora as prin-
saram provocam um índice de acidentes bastante me- cipais reformas deste País. 
nor do que aqueles outros que não passaram por essa Então, Sr. Presidente, S~S e Srs. Senadores, 
escolinha vejo que o essencial é o que vai ser discutido a partir 

Há exemplos no País todo. Há o programa da da próxima semana. O essencial são as reformas 
descentralização, da municipalizaçãO dos órgãos de que estão na Câmara dos Deputados para serem 
fiscalização, o que também tem dado resultado, por- votadas - e formulo votos de que o sejam no sentido 
que é claro que o trânsito em pequenas e grandes dos interesses da maioria da sociedade brasileira - e 
cidades apresenta diferenças significativas. que estão sendo discutidas no Senado da República 

Concluindo, qualquer que seja o resultado final também: a reforma previdenciária, a reforma admi-
dessa discussão, vamos ter um Código Nacional de nistrativa e a reforma tributária. O essencial é que o 
Trânsito necessariamente melhor e mais modemo Executivo tome a iniciativa de remeter a esta Casa 

. do que o que está em vigor, que data dos anos 60, as leis que vão regulamentar as reformas já votadas 
quando a realidade era totalmente c1íferente. Esse pelo Congresso Nacional. 
Código Nacional de Trãnsito é, no mínimo, uma Isso é de fundamental importância para nós. É 
base elementar, fundamentai para uma mudança vital que desenvolvamos um esforço para garantir 
cultural e para o aumento da responsabilidade dos aquilO que, em última análise, está sendo o anse:o 
cidadãos Que dirigem veículos. E isso é essencial no maior da população brasileira: a queda definitiva da in-
aprimoramento da sociedade brasileira. Ilação, a garantia de que o Plano Real veio para ficar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Veio para ficar, mas precisa ser aperf!1içoado. 
O SR. PRESIDENTE (Ernandes Amorim) _ Se é verdade que está proporcionando a maior dis-

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, tribuição de renda neste Pais, também é verdade 
que ainda há desacertos e há setores que precisam 

por vinte minutos. . R fi '1' 
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia ser socomdos. e ro-me espec •• camente aos pe-

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ Sr. quenos e médios empresários; refiro-me fundamen-
Presidente, Srs. Senadores, está terminando a se- talmente ao homem que trabalha no campo, ao agri-

cu~or, ao produtor rural. 
mana, e quero manifestar que, em meu esplrito, está 
fortaleCida a idéia, a convicção da maturidade políti- É verdade que as taxas de juros ainda estão 
ca deste País. elevadas, e haveremos de ter confiança em que se-
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jam reduzidas na prática. Anuncia-se uma gradual 
redução dessas taxas, mas não vemos isso se con­
cretizar. 

Mas tenho convicção também, Sr. Presidente, 
fundamentando-me num aparte que dei ao pronun­
ciamento do Senador Eduardo Suplicy, de que não é 
possível fazer tudo isso em doze meses. Os desa­
certos são grandes, mas o importante é que está ha­
vendo conscientização na sociedade brasilei ra. 

Acredito neste País, porque estou acreditando 
no amadurecimento da sociedade brasileira. A so­
ciedade brasil eira está mais atenta e mais atuante. 
Está discutindo junto conosco, classe politica, os 
problemas que mais a afligem. Daí por que sou um 
homem otimista, com convicção, com esperança. 
Acredito, tenho fé que o desemprego neste Pais vai 
diminuir, sim. ~ esse o Objetivo do Congresso Nacio­
nal, é esse o Objetivo do Presidente da República. 

Senador Eduardo Suplicy, V. Ex' fez uma ima­
gem que me tocou fundo: "onde os pés estão, a ca­
beça também está. Vendo, sente-se mais. Há aque­
le ditado que diz: "o que os olhos não vêem o cora­
ção não sente." 

Também queru admitir que o Presidente da 
República, que tem feito essas viagens intemacio­
nais, combatidas por uns e elogiadas por outros, 
está digniftcando o nome do Pais no exterior, está 
procurando parcerias no exterior. Isso é louvável. 
Também acredito que descemos até a sociedade 
quando garantimos empregos; descemos até a so­
ciedade quando promovemos distribuição de renda; 
descemos até a sociedade quando discutimos nesta 
Casa. E formulo votos de que seja pelo caminho da 
educação, sim, que essa renda famíliar mínima a ser 
garantida possa ser efetivamente realizada. 

Precisamos, sim, acabar com as fraudes e com 
a corrupção. Tenho esperança de que, um dia, isso 
vai acabar, na medida em que procurarmos punir 
devidamente quem as comete. A sociedade tem ra­
zão quando diz que não se vê nenhum rico na ca­
deia, que isso ainda não existiu neste País. Efetiva­
mente, é preciso haver maior puniçãO, todos quere­
mos isso. Mas temos que lembrar que, antes, nem 
processo havia; antes, nem se discutia isso; antes, 
as coisas eram feitas a sete chaves. Quanta corrup­
ção estava escondidal Quantas fraudes se come­
tiam nos porões imundos dos laboratórios e que 
nem chegavam ao conhecimento da sociedade! 
Hoje nãol Hoje a sociedade está exigindo justiça, a 
sociedade está proclamando os seus direitos. 

Temos que ter uma mensagem de fé e de espe­
rança também: queremos que todas as instituições 
funcionem com todos os seus instrumentos e que 

não se abandone o objetivo principal, que é o de 
construir um novo Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos cons­
truindo esse novo Brasil. Os fatos estão ai a de­
monstrar isso. Muitos estão desacreditando do Con­
gresso Nacional. Sei mesmo que pesquisas do 100-
pe não dariam ao Congresso Nacional os mesmos 
índices de aprovação que dão ao Poder Executivo. 
Mas nós estamos aqui lutando, debatendo. Sabe­
mos que, apesar dos nossos defeitos, o Congresso 
evoluiu muito. O Congresso tem trabalhado bastan­
te. Estamos procurando fazer o melhor para este 
Pais. Fico feliz de, nesta sema-feim, por exemplo, 
ver todos esses assuntos sendo debatidos. 

O Sr. Lauro campos - V. Ex' me concede um 
aparte? 

O SR. RAMEZ TEeF.1" - Com muita alegria 
para mim, devo conceder o aparte que, com insis­
tência, o Senador Lauro Campos está querendo fa­
zer ao meu humilde pronunciamento, professor, ho­
",em que aprendi a admirar nesta Casa. Concedo-o 
com o maior prazer. 

O Sr. Lauro Campos - Eminente Senador 
Ramez Tebet, a admiração a que V. Ex' se refere 
é recíproca. Além de admirá-lo, em certos momen­
tos chego a invejá-lo, porque eu talvez não possua 
a lente cor-de-rosa com a qual V. Ex' vê o mo­
mento presente e a sua reverberação no futuro. A 
minha formação é de filho de professor universitá­
rio; tivemos que sobreviver, meu pai e eu, duas 
gerações, exclusivamente como professores, e 
isso não é fácil neste País. De modo que não pos­
so ter a mesma perspectiva, a mesma ótica que V. 
Ex' tem. Pelo contrário, o momento me preocupa 
muito. Quando abrimos os jornais de hoje, perce­
bemos que a divida pública interna federal aumen­
tou, em um mês, em R$10 bilhões. A dívida exter­
na atinge R$127 bilhões, e vamos ao exterior au­
mentá-Ia. Quando o Marechal Castello Branco as­
sumiu a Presidência da República, em pronuncia­
mento que fez, disse que a chamada Revolução 
de 64 não tinha sido feita para combater a corrup­
ção nem a subversão, mas por causa da dívida ex­
terna, que tinha atingido U$3 bilhões. Hoje, esta­
mos com uma dívida externa de US$127 bilhões. 
Portanto, são necessários 40 golpes de 64 para 
consertarmos essa dívida, que, hoje, é 40 vezes 
maior que a de 1964. Isso quer dizer que não te­
mos conserto, ainda mais se continuarmos a ir lá 
fora, onde o dinheiro está sobrando, buscar mais. 
No Japão, onde se encontram os cinco maiores 
bancos, dentre os 15 maiores do mundo, o Presi­
dente Femando Henrique Cardoso encontrou, na 
Dieta japonesa, a situação que ele não quis ver 
dentro do Brasil: sete bancos japoneses ameaça-
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dos de falência, e o Governo japonês destinou O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, se V. 
US$102 bilhões para subsidiá-los. O Parlamento Ex!' me permite, usarei mais um minuto, para encerrar. 
japonês, a Dieta, foi praticamente invadido pela Tenho a maior preocupação com a dívida inter-
populaçãO, exasperada diante do protecionismo à na. Esta, sim, quando aumenta me preocupa, por-
rede bancária desse país. E nós ficamos aqui, que a dívida externa, parece-me, está escalonada. 
inermes, esperando que alguma coisa acont~ O nosso País avançou, as outras potências estão 
para nos livrar de um futuro que, dessa maneira, acreditando mais no Brasil. 
vai ser, inexoravelmente, mais negro do que o pre-
sente. Muito obrigado, nobre Senador. Também não quero deixar aqui a imagem de 

O SR. RAMEZ TEBET - Nobre Senador Lauro que não temos nada por fazer. O que sustento é que 
Campos, é claro que temos pontos de vista diver- temos muito por fazer e que vamos fazer; acredito 
gentes. O de V. Exª eu respeito: é que V. Exil tem a que o Congresso Nacional está ajudando, que a so-
ótica que proclamou, V. Exª está enxergando o caos. ciedade está participando e impulsionando o Con-
E eu, embora reconhecendo que a situação é difícil, gresso Nacional a ir para a frente. E todos nós - se 
quero vislumbrar, no horizonte, dias melhores para Deus quiser - teremos o País com que sonhamos. 
este País. E vislumbro isso na própria fa/a de V. Exil, O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Exil um 
porque, se o JapãO, país do Primeiro Mundo, pars aparte? 
com a tecnologia mais avançada do mundo, tem o O SR. RAMEZ TEBET _ Com muita honra. 
seu Parlamento invadido pela sociedade inconfor- O Sr. José Fogaça _ Senador Ramez Tebet. 
mada, se lá também o Executivo socorre os estabe- quero fazer uma observação ao seu pronunciamen-
lecimentos de crédito - e V. Exª afirma que são sete to. V. Exil está numa linha de raciocinio, de pensa-
- que estão em situação difícil, eu enxergo nisso o mento, de exposição de idéias com a qual eu me afi-
quê? Que não é s6 o Brasil que tem problemas. Que no politicamente, ou seja, V. Exª está defendendo _ 
os países do Primeiro Mundo, os parses mais de- digamos assim _ a posição que o Governo tem ado-
senvolvidos também têm os seus problemas e têm tado diante dessas questões que nos afetam. E não 
que procurar resolvê-Ios. E a humanidade jamais nos parece que haja uma compreensão disso. Veja 
deixará de ter os seus problemas. O que lamento, V. Exª, as falcatruas, as práticas manipulatórias, as 
isto sim, é que lá, em grau de comparação, eles têm detormações de balanços, as maquiagens, os lucros 
uma vida melhor do que a dos brasileiros; lá não há falsos para induzir a pro-labores também falsificados 
tantos desassistidos. não há tantos cidadãos exclur- são práticas que, segundo se registra hoje, aconte-
dos de uma vida digna e mais honrada. Mas lá tam- cem há muitos e muitos anos. O que me parece 
bém eles têm os seus problemas, lá t,ambém existe mais estranho é a forma como se ataca, de maneira 
corrupção, como V. Exª afirma, Os brasileiros dizem contundente, justamente o único Governo que, em 
que lá, quando há corrupção e alguém é pilhado, ele todos esses anos, trouxe à tona, por sua iniciativa, 
se suicida, e aqui no Brasil fazem festa. Sou contra por sua denúncia e por sua intervenção, todos esses 
as festas que acontecem aqui. Penso que devemos fatos. Tenta-se associar, com o próprio Governo que 
punir os responsáveis pela corrupção, mas nunca detectou, denunciou, acusou e apontou os fatos 
desacreditar em uma Pátria como a nossa. para o País, toda essa parafernália de denúncias 

Este Pais tem todas as possibilidades. Vejo que está aí hoje dominando o Pais. Faço aqui este 
que outros paises do mundo são sacudidos por de- registro para V. Exª. Que se continue criticando, mas 
sastres naturais, não têm a sorte que a natureza que, no minimo, se procure apontar e assestar as 
proporcionou a este Pais, Senador. Lá eles têm vul- baterias contra aqueles velhos, antigos, históricos e 
cões, terremotos. Aqui no Brasil, quando muito, te- tradicionais detentores do dinheiro no Brasil, os do-
mas alguma inundação, alguma enchente, que todos nos do poder econômico neste País, as famílias po-
deploramos. Mas até a natureza ajuda este País. É derosas e historicamente intocáveis no Brasil. Pare-
preciso que tenhamos, sim, olhos cor-de-rosa - no ce que há uma aliança perversa e covarde pela qual, 
sentido de sermos otimistas - para construir uma Pâ- cada vez que há uma crise da qual se beneficiaram 
tria mais justa e mais humana. notoriamente pessoas que sempre foram os donos 

Eu, por exemplo, estou com medo, hoje, ~a dí- do dinheiro no Brasil, é muito mais fácil atirar contra 
vida interna. Da dívida extema já não tenho mais re- tuncionários ou representantes da ação do poder pú-
ceio. blico, porque eles são muito mais vulneráveis. Can-

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner - Faz tra eles a imprensa e o Congresso Nacional podem 
soar a campainha.) atirar, porque ninguém vai defendê-Ios. Se alguém 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 16 04207 

tentar atirar contra os donos do dinheiro, terá algum 
tipo de resposta e algum tipo de prejufzo, pertença 
ele à imprensa ou ao Congresso. Portanto, quero fa­
zer este registro com a maior veemência. Desafio o 
Congresso Nacional e a imprensa brasileira a asses­
tarem as suas baterias contra os donos do dinheiro 
no Brasil. Devem também verificar que funcionários 
públicos, servidores públicos, que não fizeram oulTa 
coisa na vida além de servir às instituições públicas, 
estão tão interessados na apuração e nas investiga­
ção desses fatos quanto a imprensa e o Congresso 
Nacional. Apenas faço esse registro porque entendo 
que esta é uma colocação e uma análise que se 
deve fazer permanentemente, até como uma espé­
cie de cobrança moral, de cobrança ética de quem 
tem uma mínima noção do que seja luta de classes 
neste País. Obrigado a V. EXª pelo aparte. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, vou 
concluir dizendo ao nobre Senador José Fogaça que 
S. EXª deu objetividade ao meu pronunciamento. _ 

Eu disse que estão querendo cobrar do Gover­
no - que está aí há pouco mais de um ano - tudo o 
que tem acontecido no País. Com isso, não pode­
mos concordar. 

Apesar de ser Vice-Uder do Governo, discor­
do, porém, em muitos aspectos, mas quero admitir, 
para sorte nossa, que o Governo está promovendo a 
maior distribuição de renda já vista neste País. 

Os jornais noticiaram, de ontem para hoje, que 
nunca se comprou tantos eletrodomésticos como se 
tem comprado atualmente e que o preço da alimen­
tação nunca esteve tão estabilizado, nunca esteve 
ao alcance das classes mais sofridas como agora. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senado­
res, concluo dizendo o seguinte: acredito no Brasil, 
acredito no Congresso Nacional, acredito nas nos­
sas instituições. Creio que vamos caminhar para 
dias melhores, se Deus quiser. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Remez Te­
bet, o Sr. Emandes Amorim, ~ Secretário, 
deixa a cadeira da presidfJncia, que é 0cu­
pada pelo Sr. Casildo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maloaner) - A 
Presidência avisa ao nobre Senador Ramez Tebet 
que, embora tenha sido tolerante, em virtude da im­
portância do tema do discurso de S. Exª, o Regimen­
to existe para ser cumprido. 

Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr% e Srs. Senadores, um dos motivos prin-

cipais que me fizeram mudar de Belo Horizonte, 
onde nasci. para Brasflia, em 1960. foi justamente a 
presença. em Belo Horizonte. de banqueiros que es­
tavam devorando o Estado de Minas Gerais. Eu di­
zia. naquela ocasião. que eles estavam "comendo a 
clara e a gema" e que. de Minas Gerais. resultaria 
apenas. ao final do processo. uma casca inútil e em­
pobrecida 

Quando assumi o magistério em Brasília. eu ti­
nha um projeto que depois foi. em parte. concretiza­
do por um orientando meu. em sua tese de mestra­
do. Eu considerava que os bancos estavam assal­
tando o Brasil. 

Portanto. tenho absoluta certeza de que jamais 
procurei inquinar pessoas. indivíduos ou instituições 
de menor porte. porque sempre tive a consciência 
exata de que a bancocracia brasileira - palavra que 
repeti milhares de vezes na minha vida - iria levar o 
País ao estado em que hoje nos encontramos. e que 
tende a piorar. inexoravelmente. se analisarmos os 
fatos com tranqOilidade. 

. Em 1986. por ocasião do Plano Cruzado I. es-
crevi no jomal dos economistas de Brasília um artigo 
em que previa que os bancos iriam se afundar em 
sua própria gordura. em sua própria adiposidade. De 
modo que. para mim. não é novidade e considero. 
do meu modesto ponto de vista. que a atividade 
bancária é altamente lucrativa. porque. a partir de 
certo momento da história econômica. transferiram 
aos banqueiros o poder de produzir dinheiro. 

Não há melhor negócio do que produzir dinheiro 
e do que utilizá.lo para comprar títulos do Govemo. re­
cebendo altos juros e. ainda. ter o poder. como foi 
dado por exemplo no pacote de janeiro. elaborado por 
Rui Baroosa, o poder de emitir. baseadas. lastreadas 
essas emissões em títulos da dívida plblica 

Negócio melhor do que esse não pode existir. e 
os bancos. ao invés de comprarem empresas. ao in­
vés de financiá-las. como aconteceu. por exemplo. no 
sistema bancário alemão. aqui no Brasil compram ban­
co. porque banco é o melhor negócio que existe. 

A concentração bancária no Brasil é de tal or­
dem que. ao invés dos 12 mil bancos que existem 
nos Estados Unidos. estamos reduzidos a 230; e 
desses 230. como veremos agora pelas declarações 
do Presidente do Banco Central. 33 se encontram 
sob intervenção. 

Como é possível que um sistema desse. voraz 
e altamente especulador. tenha. de repente. apre­
sentado essa situação de insolvência? 

Isso é o que deveríamos pesquisar. porque. 
obviamente. algo mudou profundamente no sistema 
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em que nos encontramos. E se as mudanças decor- Bacen, que "o Banco Central é uma instituição cuja 
reram das políticas fillanceira e monetária adotadas fiscalização é considerada uma das melhores do 
com o intuito, aparentemente inatacável, de comba- mundo"! Foi o que ele disse, mas a afirmação está 
ter a voracidade da informação, a dose do remédio eivada de erros e de impropriedades. 
foi aplicada exageradamente, e o remédio se trans- No espaço imenso que se abre entre as duas 
formou em veneno. afirmações opostas, movem-se o Presidente e o Oi-

Se nem sequer os bancos resistiram neste País, retor do Banco Central, articulando a defesa de uma 
se até a fortaleza midásica dos bancos agora está instituição que comete "erros e falhas" em sua fisca-
ruindo, com a intervenção de 33 bancos, mesmo com /ização, que ele classifica como "uma das melhores 
a transfusão de sanguEI feita através do Proer para os do mundo." 
bancos falidos, os bancos que se mostraram ineflCien- O que parece à primeira vista ser uma contra-
tes, os bancos que não conseguiram sobreviver a uma dição absurda pode ser uma verdade sibi/ina: ao não 
economia de mercado, a uma economia onde a eli- fiscalizar devidamente o sistema financeiro brasilei-
ciência é o julgador dos julgadores. o juiz dos juízes. ro. o Banco Central pode ter prestado um excelente 
como esse sistema pode explicar que, de repente, en- serviço à política dita de estabilização monetária. 
trou em falência? A não ser através do fato de que, ao Fernando Henrique Cardoso, como bom soció-
secarem demais, ao enxugarem salários, ao demitirem logo, sabe que uma instituição e o padrão de condu-
funcionários, ao reduzirem o número de depositantes e ta e os valores a ela correspondentes podem ser "os 
de operações bancárias, ao elevarem, no mês passa- melhores do mundo" dentro dos objetivos "maiores" 
do, a 1.358 as falências de pequenaS e médias empre- estabelecidos por certos grupos, classes sociais ou 
sas só em São Paulo, obviamente, um dominó surge estamentos e, sem contradição, ser a mais execrá-
nesse processo. vel das organizações e estruturar-se sobre padrões 

Os bancos, tubarões que não podem viver sem de conduta abjetos, aélicos, segundo uma ótica dife-
a água, que são anaeróbios, têm que viver na liqui- rente. Por exemplo: aceita a idéia força, a ideologia 
dez, têm que viver da água, porque é seu ambiente, da superioridade racial, os exterminios das raças "in-
quando foi enxugada a economia, não conseguiram feriores" estão perfeitamente justificados e os méto-
se adaptar, não conseguiram passar a ser aeróbios dos de realização do holocausto podem ser conside-
e, portanto, estão morrendo. rados como "os melhores do mundo". Dizimar índios 

Diante desse quadro, o Banco Central vem de- para salvar almas para o céu cristão pode ser tão 
clarar, de público, através de seu Presidente e de Dire- edificante quanto fazer a guerra santa para que os 
tores - um, da Carteira de Direção da Fiscalização, e o maometanos ampliem o número de contemplados 
outro, o Or. Alkimar -, que o calcanhar-<le-aquiles do com a paz do nirvana. A inquisição considerava.que 
Banco Central encontra~e justamente no setor de fis- o suplício da fogueira purificava e salvava almas ... 
calização. Isso foi dito aqui. Portanto, não somos nós Uma vez erigido o Plano Real em meta suprema, a 
que estamos acusando, é o Presidente do Banco Cen- falta de fiscalização por parte do Banco Central pode 
tral que o faz. E dois Diretores repetem, em sintonia ter contribuído de forma perfeita, "a melhor do mun-
harmõnica e suspeita, que o problema do Banco Cen- do", para evitar que os brasilei ros percebessem que 
tral encontra-se em sua f'sca/ização. Não estou acl./- o sistema bancário estava apodrecendo rapidamen-
sando funcionários inermes ao invés de dirigir as bate- te, deteriorado pelas conseqüências do próprio pia-
rias aos banqueiros adiposos. no ditado pelo FMI. A salvação da estabilização im-

O Presidente do Banco Central confessou vá- pôs sacrifícios maiores do que a complacente fiscali-
rias vezes, durante o depoimento que prestou ao zação do sistema financeiro. O enxugamento, o 
Senado, no dia 5 de março corrente, que' ele errou, emagrecimento, a redução do consumo, a elevação 
que a fiscalização do Banco Central falhou e que da taxa de juros, a demissão de funcionários, o de-
"não estou aqui para encobrir erros e falhas do Ban- semprego planejado, a importação subsidiada, o au-
co". O Diretor Mauch, da área de fiscalização, já an- mento do número de falências e os problemas apre-
tecipara o mea-culpa feito pelo Banco Central diante sentados por 33 bancos, partes do sistema "que dei-
das fraudes, dos abusos e crimes cometidos pelo' xou de ganhar US$9 bilhões no ano passado", sâo 
sistema financeiro, sob a sombra da ignorância e da farinha do mesmo saco. 
tolerância do Banco Central. Afirmar que a estabilização não é o outro nome 

Mestre na arte da contradição, o Presidente do da crise, que o desemprego de mais de 13% da PEA 
Banco Central dissera, na frase anterior àquela em paulista pode ser reduzido a 5% por métodos de 
que reconhece "os erros, e falhas" da fiscalização do apuração espeCiais, que as dispensas em massa ex-
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cluem e marginalizam apenas os trabalhadores que suspeita de fiscalização. "Como disse no início de 
não têm qualificação, o segundo grau, criando e I8n- minha fala", repete Loyola, "não significa eximir o 
çando a culpa pelo desemprego sobre os trabalha- Banco Central de ter cometido erros." 
dores que não possuem nível de escolaridade exigi- Então, precisamos apurar esses erros. temos a 
do pela repentina modem idade. ou afinnar que no obrigação de apurar esses erros que aqui foram 
sistema financeiro não foi detectada nenhuma irre- confessados. 
gularidade séria. é maquiar a realidade com a más- O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - A 
cara da aparência conveniente aos objetivos políti- Presidência gostaria de alertar V. EXª que o seu tem-
cos neoliberais. Tudo se justifica. tudo se perdoa em po está esgotado. 
nome da estabilidade. O Dr. Loyola sabe que todos O SR. LAURO CAMPOS - Estou terminando. 
aqueles sintomas da crise econômica são adotados Sr. Presidente. 
como política dos governos que adotam o receituário O atraso na apuração dos crimes cometidos 
monetarista. Algo que tivemos mais parecido com a por bancos privadas que apresentaram problemas 
crise bancária foi o Plano Collor I. diz o Sr. Presiden- de i1iquidez durante vários meses só pode ser enten-
te do Banco Central. Por quê? - pergunta ele. Por- dido pelo interesse maior em ocultar a realidade 
que o Plano Collor simulou o que é o resultado de que. se viesse à tona. poderia fazer naufragar o Pla-
uma crise bancária. A crise bancária significa a in- no Real. Assim. o adiamento das apurações em re-
disponibilidade dos recursos dos poupadores. S. Sª lação ao Banco Nacional esperou até o dia 5 de ou-
parece ignorar que o Plano Real "simulou" todos os tubro de 1995. quandO Clarismundo Santana e Mar-
sintomas de uma crise econômica geral acima ex- cos Magalhães Pinto confessaram a criação de cer-
postos: desemprego. sucateamento industrial. falên- ca de 640 depositantes fantasmas. cujas contas in-
cias e problemas monetários e bancários. fiaram o lucro ficticio e a capacidade de conceder 

Uma vez escolhida a deficiente fiscalização do empréstimos do·banco. 
Banco Central como boi de piranha. a ser entregue à O Presidente do Bacen procurou justificar as 
sanha do Congresso. as relações espúrias entre di- injeções de Iiquidez (que eie declara terem atingido 
retores e presidentes do BACEN e as cúpulas con- apenas R$9.2 bilhões). fora os recursos que o Ban-
troladoras das ações dos bancos privados. de em- co do Brasil e a Caixa Econômica tornaram disponí-
presas de consultoria econômico-financeiras. corre- veis como empréstimos a bancos privados e esta-
toras. etc. puderam ser afastadas do foco e do fogo duais. comparando os custos da administração da 
dos debates. Mas que a fiscalização do Bacen fe- crise do sistema com as ocorridas no México (onde 
chou os olhos a crimes. desvios e abusos do siste- os Estados Unidos injetaram U$40 bilhões). no Chile 
ma financeiro privado. todos sabíamos. Aqueles que (onde as perdas teriam atingido 20% do PIB). na Ve-
ainda não sabiam ficaram sabendo quando estourou nezuela (15% do PIB). etc. Ora. quem vê a barba do 
o escândalo do Banco Econômico. cujo nome nas vizinho pegar fogo deveria colocar as suas de mo-
Ilhas Caimã é Transworld. acompanhado da confis- lho. E foi isso que o Bacen não fez. Deixou o buraco 
são do Diretor do Banco Nacional. Clarismundo San- da erosão bancária se aprofundar a fim de não com-
.tana. de que estava produzindo moeda escriturai ex prometer o endeusado Plano Real. 
nihi •. sem correspondência em depósitos bancários. O Banco Central parece que deixou de fiscali-

"A lisura do corJllOrtamento da diretoria do Ban- zar também a ficha do Banco Union. um banco suíço 
co Central não pode ser colocada em questão", afinna que tem dois de seus diretores envolvidos em lava-
a voz solitária. solidária. do Presidente do Bacen. gem de dinheiro e outras operações criminosas na 

Preparado para não defender o indefensável. a Africa do Sul e nos Estados Unidos. onde estão sen-
aparente e estratégica má fiscalização do Banco do processados. 
Central. seu Presidente procura lançar a culpa pelo A morosidade e miopia da fiscalização do Ba-
atraso e aparente cegueira da fiscalização nos ven- cen permitem que a indisponibilidade dos bens dos 
cimentos aviltados e no enxugamento dos funcioná- controladores e diretores dos bancos servidos pelo 
rios: "o número de funcionários envolvidas na fiscali- Proer não se efetive. O atraso permite que os bens 
zação das 3.181 instituições. dos 230 bancos e das patrimoniais desapareçam. voem para os paraísos 
24.528 agênciaS tem caído". fiscais. 

Ao confessar aquilo que seriam erros de fiscali- O custo FHC. o custo socialmente pago para 
zação. a direção do Banco Central conseguiu desar- estabilizar o plano de estabilização compreende. 
mar os parlamentares que se reuniram para investi- também. o aumento da dívida externa - hoje. de 
gar. principalmente. os problemas decorrentes da US$127 bilhões - e da divida interna - de US$150 bi-
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Ihões. A elevação da taxa de juros atraiu o dinheiro 
especulativo, o smart money. A formação de reser­
vas no montante superior a US$40 bilhões e a colo­
cação de papéis brasileiros no exterior, que são 
cambiados por reais pelo Banco Central, fazem au­
mentar a base monetária que tinha sido enxugada 
com lantas perdas e sacrifícios. Títulos da dívida pú­
blica têm de ser lançados para "combater a inflação· 
que o plano de combate à inflação provocou. O cír­
culo vicioso se repete, e, com ele, o perigo da infla­
ção, cuja morte foi anunciada. 

Finalmenle, é o Ministro Sérgio Motta quem de­
clara que as gavetas começaram a serem abertas. 
"Vocês se preparem", disse o Ministro, "vão aconte­
cer outros problemas; estamos abrindo outras gave­
tas que ficaram cerradas". 

Assim, teremos muita coisa pela frente, e a so­
ciedade brasileira não poderá ver com olhos róseos 
a situação que se estabelecerá quando essas gave­
tas forem abertas. Mas é isso que desejamos: que 
essa CPI se transforme numa chave para abrir as 
gavetas cerradas a que se refere, com muita pro­
priedade e conhecimento de causa, o Sr. Sérgio 
Motta. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Concedo a palavra. pela ordem, ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT -SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, infeliz­
mente encontra-se ausente na manhã de hoje o Presi­
dente José Samey, mas saiu pLblicado um artigo "de 
S. Exª-, de extraordinária importância para a vida políti­
ca do .País, inlffulado "CPI não é catãstrofe", na Folha 
de S. Paulo de hoje, onde ressalta que: 

"A ninguém é lícito dizer que não te­
mos um fato grave, que domina as atenções 
da opinião pública, que diz respeito ao futuro 
do País. 

Uma CPI é um instrumento que a 
Constituição assegura ao Congresso, órgão 
responsável pelo controle do Executivo. Não 
é catástrofe nenhuma, não é desgraça ne­
nhuma. 

Delas saímos sempre com os costu­
mes e as práticas políticas melhoradas. 
Nunca o Congresso perdeu o sentido do in­
teresse nacional. O Pais e suas instituições 
foram construi das dentro desse Congresso, 
ainda que apedrejado, malsinado e mal­
amado. 

( ............................................ ) 
O Senado vai fazer um trabalho sério e 

essa história de enunciar a catástrofe não é 
verdadeira. CPI não atrapalha nada quando 
conduzida com responsabilidade, como o 
Congresso sempre fez. O Real está consoli­
dado, não depende dela 

Quem desestabiliza o sistema financei­
ro são os consultores do Banco Central va­
zando informações de quebradeira e lá es­
palham que o sistema 'está podre." 

Sr. Presidente, solicito a transcrição, na ínte­
gra, desse artigo de extraordinária relevância, do 
qual li alguns trechos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

CPI NÃO É CATÁSTROFE 

José Sarney 
A democracia é. de prática difícil, justamente 

porque ela começa dentro de cada um de nós. Não 
é apenas pelo fato de no regime democrático o direi­
to de cada um terminar onde começa o direito dos 
outros. Essa linha é sempre invisível e de difícil assi­
milação. 

. O melhor indicador do comportamento de um 
verdadeiro democrata é aquele de sempre estar em 
dúvida sobre se está certo. Principalmente em quem 
govema. 

Sei como é tentadora a sensação de onipotên­
cia, da verdade total, de que os equivocados estão 
sempre do outro lado do rio, ou melhor, do Planalto. 

Como é amargo o sofrimento de receber ata­
ques, injustiças, injúrias e não poder repeli-Ias nem 
reagir, porque as amarras do cargo obrigam a ser 
um exemplo para a Nação. 

Mas há dirigentes que se deixam seduzir pela 
ilusão totalitária. Saber conter-se e saber administrar 
o silêncio. Leio, agora em Pilhan, o responsável pela 
imagem de Mitterrand durante mais de dez anos, o 
seu depoimento de que nunca viu ninguém tão com­
petente na administração do silêncio. Há hora de fa­
lar e há hora de ouvir. 

Outra coisa terrível é a superestimação das 
dificuldades. Tudo que é difícil passa a ser catas­
trófico. 

Vivi cinco anos ouvindo dizer que o caos che­
garia no mês seguinte. O mês seguinte de Gomorra 
simplesmente é uma metáfora para especular na 
Bolsa. 
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Eu sou um otimista. Acredito firmemente na 
sinceridade dos que dizem dos sucessos e não da­
queles que fingem acreditar. Muito maiores dificulda­
des o País já atravessou e venceu todas elas. Nun­
ca tivemos no Brasil ninguém capaz de atear o fogo 
quando em jogo o interesse nacional. 

A ninguém é lícito dizer que não temos um fato 
grave, que domina as atenções da opinião pública, 
que diz respeito ao futuro do País. . . 

Uma CPI é um instrumento que a Cons~tUlção 
assegura ao Congresso, órgão responsável pelo 
controle do Executivo. Não é catástrofe nenhuma, 
não é desgraça nenhuma. 

Delas saímos sempre com os costumes e as 
práticas políticas melhoradas. Nun~a o Congr-=;sso 
perdeu o sentido do interesse ~aclonal. O Pais e 
suas instituições foram constrUldas dentro desse 
Congresso, ainda que apedrejado, malsinado e mal­
amado. 

Ele tem falhas, e muitas. Não e formado só de 
anjos ou só de demônios, mas representa a socieda­
de com a legitimidade do sufrágio universal.. , 

Nenhum poder é melhor do que o Congress.o; 
Nem o sistema financeiro, nem o sisterna econômi­
co, nem o meio empresarial e nem o meio sindical. 
Aqui e lá, como dizem os portugueses, más fadas 
há. ' ,,' 

Não me cabe pedir a ninguém retirar sua' àSsic 

natura de CPI. Acredito que os senadores são res­
ponsáveis e sabem o que fazem. Nada tenho a con-
denar naqueles que a conStituíram. , : 

Acredito na estabilidade da economia naCional', 
acredito no trabalho que está sendo realizado, acre­
dito que superamos essa conversa de que a catás­
trofe vem das dificuldades. ' 

O Senado vai fazer trabalho sério e essa histó­
ria de enunciar a catástrofe não é verdadeira. CPI 
não atrapalha nada quando conduzida com respon­
sabilidade, corno o Congresso sempre fez. O Real 
está consolidado, não depende dela. 

Quem desestabiliza o sistema financeiro são os 
consuttores do Banco Central vazando informações de 
quebradeira e lá espalham que o sistema está podre. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Emandes 
Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PMDB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, ainda há 
pouco fornos convidados a comparecer à Mesa do 
Senado para assinar um documento, onde também 
apuseram suas assinaturas os Senadores Eduardo 
Suplícy e Roberto Requião, que cria um sistema de 

transmissão do Senado para todo o Brasil, através 
de um canal especial de televisãu, e também de 
uma emissora de rádio. A partir da instalação des­
se sistema, a população poderá tornar conheci­
mento de tudo o que ocorrer nesta Casa, até por­
que é importante que todos, inclusive os jovens, 
tomem conhecimento dos fatos ocorridQsnesta 
Casa. 

Acredito que isso se constituirá num )ferdadeiro 
ensinamento político ao povo brasileiro; aliás, muitos 
têm olhado a classe política com total indiferença, 
desdenhosamente, devido aos fatos ocorriçlps, que 
são praticamente ignorados pela maioria dos Parla­
mentares. 

A partir da instalação desse canal de televisão 
e dessa emissora de rádio, que invadirão to~as as 
residências, evidentemente que muitos tomarão ati­
tudes diferentes. Até essa catástrofe em relação aos 
Líderes, que muitas vezes ganham a Simpatia de de­
teíminados liderados e ultrapassam seus limites, fa­
zendo o que não devem conll'a os interesses da co­
munidade. 

Sr. Presidente, um outro assunto que gostaria 
de tratar nesta manhã diz respeito a uma reporta­
gem do Jornal do Brasil, de dia 14 de março, intitu­
lada "A 'tropa de Sarney". , 

Essa tal 'tropa", segundo o jornal, é composta 
pelo ex-Presidente Itamar Franco, pelo Deputado 
Paes de Andrade, pelo Senador Antonio Carlos Ma­
galhães, pelo Senador Gilberto Miranda e por mim. 

No meu caso, o jornal diz, rnentirosamente: 
"réu em pelo menos 29 processos criminais em Ron­
dônia, o senador do PMDB passou a ser um dos es­
cudeiros de Sarney no confronto com o governo". 

, Essa afirmação é mentirosa, Sr. Presidente. In­
clusive esse jornal está sendo processado por mim, 
porque, na verdade, não respondo a esses proces­
sos. Na CPI que investigou o meu nome ficou prova­
do que nada tenho, e não existem esses processos. 
No entanto, o Jornal do Brasil, mentirosamente, 
continua querendo envolver o meu nome. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero dizer a 
V. ExªS que existe um processo-{)rime contra esse 
jornal. Ainda na semana passada, foram ouvidas al­
gumas testemunhas do Jornal do Brasil e ainda 
restam outras a serem ouvidas. Inclusive estou pe­
dindo que essas pessoas sejam ouvidas o mais rápi­
do possível, até para que a Justiça faça logo esse 
julgamento, a fim de que esse jornal possa se.r puni­
do, na forma da lei, por publicar noticias mentirosas, 
que tanto têm magoado pessoas decentes deste 
País. No meu caso, pessoalmente, sofri muito com 
essas injuriosas e caluniosas denúncias, que esse 
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jornal. de forma medíocre. fez e continua a fazer essas pessoas sejam punidas. O que não se deve 
contra a minha pessoa. ' fazer é usar um dinheiro que deveria estar sendo in-

Quero ainda. neste momento. ressaltar o meu vestido na educação. na saúde. nas estradas vici-
respeito à pessoa do Presidente José Sarney. pela nais. como é o caso do meu Estado de Rondônia. 
coerência em apoiar a instalação dessa CPI. que está praticamente isolado por falta de assistên-

A CPI que pedi contra as mineradoras. o PSOB. cia do Governo Federal. por falta de atendimento. 
por interesses outros e por ter-se somado àquelas de- Ainda bem. Sr. Presidente. que a maioria dos 
núncias falsas contra a minha pessoa. a interesse não Senadores da Região· Norte tiveram a coragem de 
sei de quem. não quis naquela época sLbscrevê-la assinar essa CPI. cujo resultado só beneficia as pes-
Mesmo assim. sem a assinatura do PSOB. a CPI foi soas que precisam ver este Brasil diferente. 
criada Após ter sido criada. o PSOB resolveu indicar 'Ainda esta semana. viajei para Rondônia com 
os seus representantes para compô-Ia o' Embaixador da h:Jgoslávia. que foi visitar. o meu 

Não vejo. então. por que não criar a' CPI do . Esiado. onde pôde' constatar a' riqueza natuáll 'e a 
Sistema Financeiro. tendo em vista que temos a . possibilidade de desenvolvimento que tem o nosso 
maioria dos Membros para criá-Ia. É necessário des- . Estado.' Nessá . oportunidade. S. Exª elogiou os 
montar essa caixa-preta. E nós prinCipalmente. que Membros dá' CPI; parabehlzando:rios' pelos traba-
somos Senadores da Região Norte. Senadores 'da lhos. pelos quais serã possível obter-se um diagnós-
Amazônia. Senadores de Estados esquecidos. Se- tico. saber-se a fundo qual o banco. quais as institui-
nadores que jamais recebemos financiamentos des- ções que merecem credibilidade:'·' 
ses bancos s.o.b. intervenção. devemos por tudo. , .. Seria um' ·àb$úidCi se nós; Senadores. que de-
apoiar essa CP\. ilemosesclarecer o'povo sobre o caminho a tomar. 

E ainda mais: nesta Casa existe o sistema das sobre' onde colocar seu· dinheiro. deixássemos de 
tais Lideranças. São compostas por pessoas que. cumprir nossa obrigação. permitindo que o povo per-
por interesses outros. dos quais não tenho .conheci- maneça enganado. investindo 'seus parcos recursos 
mento, saem em defesa .do Governo contra toda a em bancos. falidos. como é o caso do Banco Econô-
maioria. contra os Senadores que não são :Uderes. mico. Com mais de 160 anos ,de prosperidade. de 
Não sei qual o interesse que esses SenadoreS tanto giuantia 'do seu patrimônio .. er:n .. pouço t.empo. _ .dez 
defendem para que não haja a CPI.dos Bancos. . . . anos _. o. Banc() Eçonômica se acabou .. E os culpa-

Deixo aqui uma nota de repúQio ao Presidente das ficam se escondendo. procurando s,ubter:fúgios. 
do PFL, Senador Bornhausen, que. apesar de. não .juntandO-se.à minoria çle.l,ídere~ que não têm com-
estar atuando como Senador. saiu em de.f(lsa da promjsse c()~ essa Nação. para acobertar essesfur-
não criação da CPI. Por quê? Acredito que. sem 9ú- tos .. esses desvios e esses roubos. 
vida, S. EXª deve defender mais o sistema bancário Espero que. após ter visto tantas irregularida-
do que os interesses do. povo, do "Brasil, os' interes- .des. eu' não me decepcione com o mandato de Se-
sc~ de quem vai pagar a conta. Pr.incipalcner.!3 nós, nador. que trou~'"l de um Estado.tão distante. de. um 
da Região Norte. que não ter.,os nada a ver COm es- Estado tãoabimdbnado .. Vinte e sete' Senadores - e 
sas falcatruas. com eSf'3S desvios, cem esses rou- já há. 29 assioaturas - podem amenizar essa situa-
bos e que, 3través de uma CPI, através de uma in- ção. Ainda mais: há 81 Senadores nesta Casa; se 
vestigação. vamos ter condição de deSCObrir por 41 desses Senadores tiverem o compromisso, a co-
onde passou esse dinheiro. onde parou e quem saiu ragem de esclarecer, de exigir do Governo Federal 
beneficiado com esses recursos. um encaminhamento diferente, tenho certeza de que 

~ o momento de se fazer justiça, de (azer res- o Srasiltomará outro rumo. 
peitar o direito da minoria e levar io! frente essll CPI. Não há como· justificar o fato de que esta Casa, 

Hoje. estou no PMOB. Assinei essa CPI e te- através de seus Membros. indique e aprove o nome 
nho certeza que ~ Uder do PMOB. o 3e013dor Jader do Preside~te do Banco Central e depois nada pos-
Sarb.:!t' 'rá indicar n<; Membros dess" r.nmrssào. sa fazer. sentindo-se. ás vezes. até mesmo impoten-

~0 na medida em que um representante ou um téc-
Tenho certeza que, com essa Comissão vamos des- nico desse Banco, ao ser convidado para aqui com-
vendar essa caixa-preta, e, a partir daí imoedir Que '>3Ie<,,,r. falta e ns'" sequer dá uma satisfação. Con-
mars neqoclatas. c;;,.:e "?'~ ~ .,0 '~i,,-lrr .,r" ,. '.-' <'-, .:;:; desrespeito esse tipo de atitude e. através 
ser atendidos. dessa CPI. v"rno~ obriqá-Ios a vir aqui. Se não vie-

Se um bc01co 'r .. -.. 1comDeté .. ~._ .. rem Der~ , ao" "'0 "sob v2'a", para respon-
guém: e, se foi por :nCO'll"el",nCla ae argue"., '1~~ oel o que esta Casd precIsa saoel. 
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Não adianta a toque de caixa, no apagar das vistas para os céus, esperando que o beneplác~o divi-
luzes, criarmos meios para punir alguns funcionários no lhe mandasse a água necessária para irrigar a plan-
com a desculpa de que se está tomando providên- ta que serviria de slbsistência para si e sua familia 
cia. A providência tem que ser tomada por nós ou Ora, essa situação, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
pela CPI, a qual tive a coragem de ser o único Sena- Senadores - incompatível com a exigência, com a 
dor de Rondônia a assinar. demanda cada vez maior de alimentos -, s6 seria 

Estarei aqui cobrando do Presidente Samey a possível de ser atendida graças ao aporte dos co-
instalação dessa CPI - aliás, não preciso nem co- nhecimentos e dos recursos que a ciência e a tecno-
brar, porque, por sua coragem, vontade e dignidade, logia conquistaram e introduziram na atividade agrí-
S. Exª' já colocou que essa CPI deve ser formada. cola, no momento em que percebemos que os recur-

Acredito também que não se deve colocar a sos artificiais são hoje mais valiosos e importantes 
CPI na Comissão de Constituição e Justiça. Isso é do que os recursos naturais. Há de se perceber que 
um jogo de cena, até porque as pessoas que solici- somente com a associação desses dois tipos de re-
taram a criação dessa CPI provavelmente não terão cursos - os artificiais: os conhecimentos, a tecnolo-
a oportunidade de escolher o Relator, que será indi- gia; e os naturais: as condições naturais do solo, cli-
cado por outras pessoas que estão descomprometi- ma - hoje existentes é possível, com uma quantida-
das com a apuração dessas irregularidades. de cada vez menor de produtores no Brasil e no 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. mundo, alimentar uma quantidade cada vez maior 
Muito obrigado. de consumidores. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Casildo Ma/daner, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (pPB-TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago, 
com particular satisfação, para registro nesta Casa, 
um fato que ocorreu no Estado do Tocantins, ainda 
nesta semana. Trata-se de fato do maior relevo, da 
maior importância, principalmente quando aquele 
Estado se esforça para organizar a sua economia e 
livrar o povo tocantinense da situação vexatória de 
pobreza e subdesenvolvimento em que vive. 

Compareceu o Banco do Brasil no Município 
de Pedro Afonso para, finalmente, assinar um con­
trato de consecução e instai ação do programa bina­
cional, com participação dos Governos do Japão e 
do Brasil, denominado Prodecer 111, que se destina a 
promover o desenvolvimento do cerrado e, lá parti­
cularmente, no Tocantins, inserir vinte mil hectares 
de terra no processo produtivo deste País. 

Ora, Sr. Presidente, não vai longe o tempo em 
que o cultivo da terra, no Tocantins, era feito da for­
ma mais empírica, mais atrasada poss[vel: sol· a 
pino, mão calejada, enxada na mão, o homem to­
cantinense amainava a terra sem conhecer os seus 
segredos, sem conhecer as suas potencialidades e 
as suas necessidades, e a/i vincava, desavisado, 
grãos ao invés de sementes - sem saber a diferença 
que existia entre plantar um e outro -, e voltava as 

Felizmente, para alegria nossa, a ciência e a 
tecnologia, com seus recursos alcançados, come­
çam a dar sua contribuição ao Tocantins, cuja eco­
nomia basicamente estriba-se no setor primário, de 
forma destacada na agricultura. 

Estado provinciano, como Mato Grosso e Pará 
por exemplo, que tem sua economia basicamente 
centrada no setor primário e tem sofrido as conse­
qüências do distanciamento do desenvolvimento ins­
talado neste País, processando-se mais pela zona 
periférica, pela zona litorânea, Tocantins vem, com 
dificuldades, alcançando esses avanços e esse pro­
gresso na sua atividade produtiva. 

Não há no meu Estado, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, como pensar em organizar nossa 
economia, introduzindo ali tecnologia de ponta, dis­
cutindo química fina, discutindo indústria pesada 
quando os meios e as condições não são propícias 
nem favoráveis a essas atividades. Temos, sim, que 
organizar o setor primário e nos preocupar com a 
pesquisa nas áreas agropecuária, pesqueira e flo­
restal. Temos que fazer a interação e a expansão ru­
ral, quase que ensinando novamente aos nossos 
produtores a organização da sua economia domésti­
ca, da economia.da sua área 

Por isso, a introdução do Prodecer 111 é de vital im­
portância para a organização da economia do Tocantins, 
porque nllo só ali serllo investidos recursos vU\osOs e 
il11JOrtantes da ordem de US$70,OOO,OOO,OOO.OO, com 
o apoio do Govemo japonês, mas também, concomi­
tantemente, serão introduzidos os conhecimentos e 
os avanços que a tecnologia hoje. está a oferecer à 
atividade agropecuária Portanto, a implantação do 
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Prodecer 111 tem um significado especial para o To- de um programa na televisão e instada a manifestar 
cantins, para aquela região que vê, nesse Programa, a a sua opinião sobre a polêmica questão da legaliza-
esperança do desenvolvimento da sua economia com ção das drogas, afirmou ser favorável à descrimina-
conseqüentes resultados pos~ivos para as sociedades ção da maconha. Sua sinceridade provocou perple-
dos Municrpios de Pedro Afonso, Bom Jesus e adja- xidades e motivou reações de aplauso por um lado, 
cências, com oferta de emprego, geração de bens, au- e de censura, de outro. 
mento da arrecadação de tributos por parte do Estado, Os que tradicionalmente se alinham a favor da 
enfim, permKir que a gente esquecida daquela região liberação da maconha viram na declaração da Pri-
possa, efetivamente, com o seu esforço, ter uma opor- meira-Dama uma adesão de peso a tavor de sua 
tunidade de tomar possível o seu ganho próprio e ma- causa. Outros, entretanto, lamentaram a declaração, 
Ihorar a sua condição de vida por considerarem que ela podería ser entendida 

Por isso, com muita satisfação, faço questão como um incentivo ao consumo da erva. 
de regístrar nesta Casa. nesta manhã, quando há Deixando os extremismos de lado, o que im-
uma luta, uma briga, uma verdadeira guerra travada porta, principalmente agora, quando tramitam no 
aqui no Planalto Central pela distribuição e alocação Congresso Nacional projetos de modificação da le-
de recursos para os mais diversos segmentos da gíslação sobre drogas, é a discussão ampla e desa-
economia brasileira, que o Tocantins sente-se alivia- paixonada sobre assunto tão polêmico. As forças vi-
do, tolgado com os parcos US$70,000,OOO.00 que vas da sociedade devem ser ouvidas sem qualquer 
propiciarão a esse Estado, àquela gente, a esperan- censura prévia, sem qualquer preconceito, sem ne-
ça de que a sua região, efetivamente, terá uma con- nhuma inibição. As posições conflitantes devem ex-
dição de igualdade com os Estados desenvolvidos por seus argumentos, apresentar suas defesas, exi-
da Federação. bir seus pontos de vista. Com a serenidade reco-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, registro mendada pelo confronto sadio de opiniões! 
os meus cumprimentos ao Governador Siqueira Podemos antever, na senda das discussões a 
Campos, que não mediu esforços para que fosse ali serem travadas na apreciação dos projetos de lei em 
implementado esse projeto. Há 20 programas simila- tramitação, posições distintas. 
res instalados no PaIs e para nenhum deles foi exigi- Manter a atual legislação é uma delas. A lei de 
da a contrapartida dos Estados como foi do T ocan- Entorpecentes, de número 6.368, aprovada há vinte 
tins. Foi necessário o empenho pessoal do Govema- anos, determina a detenção de seis meses a dois 
dor, como também a participação efetiva do Gover- anos para as condutas de "adquirir, guardar ou tra-
no do Estado, assumindo 50% dos riscos da opera- zer consigo, para uso próprio, substãncia entorpe-
ção. E, com essa luta, com esse esforço e com esse cente ou que determine dependência física ou psí-
empenho, nós do Tocantins vimos buscando as ar- quica, sem autorização ou em desacordo com deter-
mas necessárias, os meios necessários para aca- minação legal ou regulamentar". Para o tráfico, o ar!. 
bar, definitivamente, com essa história de que o To- 12 prevê pena de reclusão por três a quinze anos, 
canHns tem que continuar sendo o campeão da mor- sem direito a fiança. 
talidade infantil, do desemprego, do analfabetismo, Para os defensores da manutenção da atual 
pela inexistência de aporte de recursos necessários lei de Entorpecentes, a descriminação das drogas 
às suas obras de infra-estrutura. traria um aumento no consumo, dado que os de-

Vamos continuar defendendo os interesses pendentes continuariam a comprar a droga e muitos 
maiores do Estado do Tocantins, os interesses dos não iniciados perderiam o freio inibidor - o medo 
maiores da população daquela gente, que tem os de serem presos _ e passariam a ser consumidores. 
mesmos direitos da população dos Estados mais de-
senvolvidos desta Federação. Outro caminho, em sentido radicalmente oposto, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. seria a liberação geral, passando à legalidade todos os 
Muito obrigado. meios de produção, comércio e consumo de drogas. 

Apontam os defensores dessa proposta, como seu 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo principal ganho, o desmonte e desarticulação a serem 

a palavra ao nobre Senador Casildo Maldaner. causados ao sistema de narcotráflCO e ao crime orga-
O SR. CASILDO MALOANER (PMDB-SC. nizado, retirando de suas mãos o controle do comércio 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, de drogas. Em caráter ilícito, a atividade movimenta 
srªs e Srs. Senadores, há mais de um mês a Primei- em torno de US$500,OOO,OOO,OOO.00 por ano, em 
ra-Dama do País, Dona Ruth Cardoso, participando todo o mundo. No continente americano, calcula-se 
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que os traficantes farurem US$2.000.000.000.00 por A imprensa local vem publicando uma série de 
ano. matérias sob o tftulo Overdose. abrindo o espaço 

Alegam ainda os postuladores da legalizaç1!o para que pais e familiares exponham o drama de 
das drogas que beneficios diretos seriam colhidos conviver com um viciado. para que as vítimas rela-
por toda a sociedade. porque. ficando a questão das tem seu envolvimento com as drogas. para que as 
drogas circunscrita à esfera dos consumidores-de- autoridades manifestem seus projetos de ação no 
pendentes. poderiam eles ser identificados e trata- combate ao tráfico. para que os médicos e clínicos 
dos sem a ameaça e o risco da Violência das quadri- expliquem os efeitos da droga no organismo huma-
lhas do tráfico e seus exércitos de aliciadores. no. para que clinicas tragam à luz seus serviços de 

O terceiro caminho representaria o meio termo recuperação e desintoxicação de viciados. para que. 
entre as propostas mencionadas: o comércio conti- enfim. sejam tornadas píblicas e conhecidas a ar-
nuaria a ser penalizado. mas o usuário não seria madilha criminosa e a teia de morte que traçam os 
mais tratado como criminoso. Em vez de ser levado "soldados do pó" em torno de suas vitimas. o mais 
à delegacia. o usuário detido em flagrante teria a das vezes. uma criança ainda. um adolescente inde-
droga apreendida e anotados seu nome. endereço e teso. um jovem cheio de vida. ceifados impiedosa-
número da carteira de identidade, A punição se daria mente para manter o lucro e o vício de outros. 
na for~ de prestação. de serviços à comunidade O Correio Brazlllense chegou. inclusive. a 
pelo penodo de um a dOIS meses. promover. juntamente com a Ordem do Advogados 

Essa modificação é a que parece inserida no do Brasil. o debate: "Drogas. O que fazer?" O audi-
projeto de uma nova lei de entorpecentes. aprovado tório do jomal. com capacidade para 120 pessoas. fi-
na Comissão Especial da Câmara dos Deputados no cou completamente lotado durante todo o tempo do 
final do ano passado. A pena para o tráficc seria en- debate. E participou também do Projeto Informa-
durecida. com limite mínimo de pena elevado para çllo Adolescentes. série de encontros para alunos 
seis anos. Ainda por esse projeto. não constibJiria de diversas escolas. num shopping de Brasnia, pro-
crime plantar. guaroar ou consumir pequena quanti- moção em parceria com o Conselho Federal de En-
dade de maconha. A quantidade exata que separa o torpecentes. Ministério da Saúde e Universidade de 
usuário do traficante seria definida posteriormente Brasília. 
pelo Ministério da Saúde. 

Busqueí antever, Sr. Presidente. nesses pará­
grafos precedentes. a calorosa e movimentada dis­
cussão que terá lugar no Congresso Nacional, assim 
que o projeto entrar na pauta dos nossos plenários. 
t: muito desejável que. até lá, a polêmica tenha al­
cançadO as ruas e levantado opiniões e posições. 

Vejo com satisfação que o assunto já esteja 
ocupando as agendas da imprensa, de órgãos ofI­
ciais, de autoridades. de organizações não-govema­
mentais, de institutos de pesquisa, Não importa nem 
mesmo o modo como tenha se deflagrado o proces­
so de discussão. Se com a declaração sincera da 
nossa Primeira-Dama no programa de entrevista; se 
com a exposição da dor pungente do jomalista Ruy 
Fabiaro, irmão do falecido violonista Rafael Rabelo; 
se com o drama pessoal da atriz Vera Fischer; se 
com a estrepitosa moda do apito no Posto 9. em lpa­
nema; se com a arrojada d'3Claração do Govemador 
Marcello Alencar; se com a malsinada morte da jo­
vem Lia Brill, em Goiânia. 

O importante, Sr, Presidente. é que o tema 
ganhe as ruas, volto a repetir. para que a socieda­
de sinalize para seus representantes, eleitos pelo 
voto. qual a mOdificação que deseja ver implanta­
da na nova lei de entorpecentes. 

Esse é o legítimo papel social que cabe à im­
prensa, se pretende ela ser um veículo também de 
educação na sociedade a que serve. Desejável que 
outros jornais fizessem o mesmo; que a televisão. 
tão largamente difundida em nosso território. fizesse 
o mesmo; que o rádio fizesse o mesmo. Quanto 
mais informados estiverem todos a respeito do mun­
do das drogas. particularmente os adolescentes e jo­
vens, mais sábia e conscientemente saberão se po­
sicionar e agir contra os aliciadores e traficantes, 
verdadeiros sanguessugas da vida alheia. 

Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores, estamos 
vivendo o oportuno momento de discutir a questão 
das drogas. Teremos de decidir, em breve, o forma­
to da nova lei de entorpecentes a vigorar no País. 
Há que se tratar o tema abertamente. sem hipocri­
sias. sem tergiversações, sem tabus. sem dogmas, 
sem preconceitos. 

Estamos vivenciando um processo geral de de­
mocratização dos costumes, a prática do diálogo e. 
sobretudo, o exerci cio do livre-arbí\rio. Nesse cená­
rio, desponta um maior apoio da sociedade brasileira 
à descriminação da maconha. hoje. do que o verifi­
cado um ano atrás. Tal fato é revelado por uma pes­
quisa exclusiva de IstoélBrasmarket realizada nas 
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principais capitais, olNidas duas mil trezentas e se- O' SR. SEBASTIÃO ROCHA' ~ Sr.' Presidente, 
tenta e quatro pessoas. No verão do ano passado, permito que o Senador Roberto Freire" fale antes. 
mais de 75% dos entrevistados mostraram-se con- O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Conce-
tmrios à descriminaç<1o do uso de maconha, e ape- do, então, a palavra á V. Exª', como Líder, para uma 
nas 20% a favor. No verão deste ano, dobrou o nú- comUl1icação inadiável por cinco niinUlos. 
mero de pessoas a favor, passando para 41,6%. Em " O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Como Lí-
contrapartida, a porcentagem dos que se mostraram der. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
contrários a deixar de ser crime o uso da maconha do orador.) - Sr. Presidente, Sri!s e 'Srs. Senadores 
caiu para perto de 50%. serei rápido e breve. , ' , ' 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, sabe- Em função dos últimos acontecimentos, na Gâ-
mos que há diferenças entre as drogas, identificadas mara dos Deputados, sobre a discussão da reforma 
até como leves ou pesadas. Reconhecemos a dis- da Previdência Social - inclusive essa última decla-
tinção existente entre o usuário e o traficante. Não ração do relator designado, Deputado Michel Temer, 
será, então, o momento de enfrentarmos as diferen- de que vai excluir da sua proposta a fixação do teto 
ças e postularmos algum tipo de descriminação, de contribuição, o que na prática vai significar, tal-
como a da maconha, por exemplo, cujo princípio ati- vez, a privatização da Previdência Social brasileira, 
vo, o tetrahidrocanabinol, tem tido aplicação tera- ou pelo menos fixar tetos muito baixos, que só os 
pêutica em alguns casos específicos? setores mais marginalizados da sociedade, do ponto 

É evidente que não se trata de liberar o comér- de vista econõmico-social,é que dela terão acesso, 
cio da maconha. Nem seu uso, por certo. Mantendo- evidente, num equívoco grave, e que não é a inten-
se a desaprovação legal ao uso de drogas, é o caso ção original do Govemo - é que estamos coletando 
de pensar se o usuário de maconha deve continuar assinaturas, no Senado, para que iniciemos, aqui, 
sendo penalizado com a prisão, que sempre é um uma discussão séria sobre essa reforma. Trata-se 
trauma a deixar seqüelas, ou se faria jus a uma pu- de uma das reformas mais importantes do Estado 
nição mais branda, como a de ser obrigado a prestar brasileiro, não só pela sua abrangência, que é a 
serviços à comunidade, por exemplo. abrangência de toda a cidadania, mas também pela 

É nessa linha de pensamento que trabalhou o necessidade que tem na correção das distorções e 
relator do projeto da Câmara. Deputado Ursicino dos equívocos que ela, hoje, mantém, inclusive na 
Queiroz. Para ele, o usuário, ao invés de representar questão de concentração de renda e manutenção de 
um perigo para a sociedade, é alguém que precisa privilégio. 
de ajuda. Então, nesse sentido, eu gostaria de anunciar 

Não se trata, tampouco, de promover uma poli- aos Srs. Senadores que essa nossa proposta resga-
tica de liberação das drogas, tal como implantada na ta a proposta original, t- lunciada, inclusive, pelo Pre-
Holanda. por exemplo. paíS de longa tradição, de sidente da República, de que gostaria de que tivés-
respeito às liberdades individuais, onde as drogas semos uma Previdência Social - de repartição sim-
leves (maconha e haxixe) são vendidas livremente pies - básica e única para todos assalariados e tra-
em coffee-shops, que, por sinal, estão proibidos de balhadores brasileiros. Independente de ser servidor 
comercializar bebidas alcoólicas, e onde seringas público, civil ou militar, de ser parlamentar, ou mem-
para consumo de drogas pesadas (heroína e cocaí- bro do Poder Judiciário, todos contribuiriam com os 
na) são distribuídas gratuitamente para evitar o con- mesmos percentuais, dentro do mesmo teto, rece-
tágio da AIDS. bendo os mesmos direitos e benefícios. Isso seria, 

Para finalizar, trata-se. a meu .ver, de pôr fim a evidentemente, algo democrático e permitiria a cria-
longos vinte anos de arbitrariedade. Cominar penas ção de uma previdência complementar, pública ou 
mais brandas ao usuário de drogas e &ndurecer ain- privada, contendo a especificidade de cada catego-
da mais com o traficante. ria, a questão do nível de rendimento, do nível sala-

Eram essas as considerações que gostaria de rial que, este sim, poderia ter, como complementar, 
trazer, na manhã de hoje, ao Plenário do SenadO a aposentadoria da Previdência Social, algo corres-
Federal. Muito obrigado. (Muito beml) pondente a cada uma dessas categorias, a cada um 

O SR. ROBERTO FREIRE _ Sr. Presidente. dos níveis de renda. Tenho a impressão de que isso 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. daria um curso mais sério, mais profundo na discus-

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Senador são dessa reforma. Dificilmente, teríamos reaGão de 
Roberto Freire, o Senador Sebastião Rocha havia qualquer corporação. de qualquer catego~a, de 
solicitado, como líder. o uso da palavra. qualquer setor. porque estaríamos determinando 
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que servidor público, civil ou militar, em qualquer dos O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Concedo 
níveis, parlamentar, não importa, também, se fede- a palavra a V. Ex!!., como Líder, por cinco minutos. 
ral, juizes estaduais ou federais, todos os cidadãos O SR. SEBASTIÃO ROCHA (POT-AP. Como 
brasileiros teriam que contribuir, em igualdade de Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
condições, para uma previdência social. O seu nível e Srs. Senadores, eu estava inscriro para falar como 
de renda, as especifiCidades da sua função, do exer- orador. No entanto, vou abreviar o tema que preten-
cício da sua profissão, tudo isso seria complementa- do apresentar, em nome do Partido que represenro 
do numa previdência pública ou privada que atentas- nesta Casa, assumindo, hoje, a Liderança do POT 
se para, exatamente, essas especificidades de ren- no plenário. 
da ou de tipo de exercício profiSSional. Na terça-feira, falarei sobre o ar'ligo do jurista 

Acredito que isso daria um novo curso à dis- Saulo Ramos, contestando decisão do Tribunal de 
cussão, sendo o Senado um instrumenro desse Contas da União, sobre uma empresa controlada 
novo curso. Até porque seria bom para todos nós . pela Vale do Rio Doce que não poderá concorrer à 
sairmos da nossa inércia e da subalternidade de dis- privatização da RRFSA - Estra~a de Ferro Nacional 
cutirrnos reformas do Estado brasileiro sempre de- -, que é uma empresa federal, e também a respeito 
pois da decisão da Câmara dos Deputados, basea- do projeto de lei referente ao piso salarial dos médi-
dos sempre no discurso de que não podemos múdar ços que está em tramitação no Senado. 
porque volta à Câmara; a economia processual as- Portanto, neste momenro, restringir-me-ei à 
sim não indica e, mais do que isso, a economia bra- nossa posição, ou seja, tanro a minha individual 
sileira, os interesses da Nação seriam postergados quanto a do PDT, com relação à CPI dos bancos. 
se exercêssemos plenamente a nossa capacidade Inicialmente, quero manifestar-me no sentido 
de mudança. Dai essa nossa proposta. de que temos já uma convicção formada em cima do 

Saliento, ainda, muito rapidamente, que já con- que podemos extrair do Regimento Interno e da 
seguimos, numa sexta-feira, mais de quatro assina- Constituição Federal de que a CPI pode, sim, ser 
turas para essa nossa proposta, o que significa dizer instalada. 
que facilmente iremos tramitar e, talvez, o Senado Segundo o art 108 do Regimenro Interno: "As 
possa prestar um serviço ao País, não apenas apro- comissões reunir-se-ão com a presença, no mínimo, 
vando uma proposta, que não é de Oposição nem da maioria dos seus membros." 
do Governo, mas talvez da sociedade democrática Como disse, há pouco, o Senador Josaphat 
de nosso País. Marinho, numa conversa que tivemos, o Senado e a 

Muiro obrigado. Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania não 
O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - Sobre a podem servir de instrumento de manobra política do 

mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 Sacra- Governo. Será lamentável se o nobre Relaror do ra-
tário em exercício, Senador Casildo Maldaner. querimenro - o eminente Senador José Ignácio Fer-

~ lido o seguinte reira - encaminhado à apreciação da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, elaborar ou emitir 
um parecer diferente disso. O Senador José IgnáciO 
Ferreira é profundo conhecedor da Casa e do Regi­
menro Interno; por isso, temos a certeza de que S. 
Ex!!., ao elaborar o seu parecer, o fará de acordo com 
o que está previsro no art. 108 do Regimento Inter­
no. Até porque não há ato de instalação de comis­
são. O próprio Presidente do Senado e do Congres­
so Nacional, Senador José Sarney, ontem, respon­
dendo a uma questão de ordem, deixou claro que 
não é o Presidente do Senado que instala qualquer 
comissão, até mesmo uma CPI. Então, se não é o 
Presidente que a instala, a Comissão se auto-instala 
ao reunir a maioria de seus membros. 

REQUERIMENTO N" 244, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256 do Regimenro 

Interno do Senado Federal, a retirada do Projero de 
Lei do Senado nº-40, de 1996, de minha autoria, que 
altera a Lei nº- 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
que altera a legislação do imposto de renda das pes­
soas fisicas e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 15 de março de 1996. - Se­
nador Bello Parga. 

O SR. PRESIDENTE (José Fogaça) - O reque­
rimenro será publicado e incluído na Ordem do Dia, 
nos termos do disposto no art. 256, § 29-, b, li, do Re­
gimenro Interno. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Uder. 

De acordo com o nosso entendimenro, está as­
segurado o funcionamento da CPI, se forem indica­
dos, pelo menos, sete dos treze membros previsros 
no requerimenro que foi aprovado e que criou a CPI. 
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Antes de prosseguir, eu queria reafirmar que aos demais integrantes do PPB, para que mante-
esse também é o entendimento do Presidente José nham a decisão de indicar os seus representantes 
Samey, que deixou, ontem, esse ponto claro ao res- na CPI. Dessa fonna, a CPI poderá funcionar ampa-
ponder a uma questão de ordem do Senador José rada pelo RegimenlD Interno. . . 
Eduardo Dutra. Nas entrevistas que conCedeu à im- Quero acrescentar que, segundo declarações 
prensa, deixa claro que a comissão pode funcionar do próprio Presidente da Casa, o Senador José Sar-
com a maioria de seus membros. ney, qualquer decisão da Comissão de Constituição, 

Nós do PDT temos a convicção de que alguns Justiça e Cidadania não terá efeilo suspensivo sobre 
governistas, ao proferirem ataques ao Presidente o funcionamento da CPI. A ComisSão de Constitui-
desta Casa e aos Senadores, o fizeram com o intuilo ção, Justiça e Cidadania irá, sim, analisar os fatos e 
de amedronfar o PMD8 e o Presidente José Sarney, emitir o seu parecer, mas isso não provocará um 
numa tentativa - atrevo-me a dizer - de coação, obri- efeilo suspensivo, se a maioria dos membros deci-
g8000 a um recuo do PMDB mediante pressões que dir-se reunir e instalar a CPI. 
forem exercidas sobre o Presidente da Casa. Quero também fazer um breve comentário so-

Nós do POT tínhamos consciência de que isso bre as declarações do eminente Senador Ramez Te-
iria acontecer. Numa reunião, na semana passada, bet, de hoje pela manha na Casa, lamentando as 
do fórum das oposições, as Lideranças pedetistas declarações do Governador do Ceará, Tasso Jereis-
deixaram muilo claro que deverlamos esperar, após sati. Está muilo claro para todos nós que aquelas 
as duas derrotas sofridas pelo Govemo no Congres- agressões que vieram do Governador foram preme-
so Nacional, o relDmo do rolo co"1lf6ssor, e com ditadas, foram bem elaboradas dentro da equipe de 
maior força, porque, se até a presente data alguns Govemo, nesse processo de primeiro pressionar 
Partidos resistem à idéia de aliar-se aulomat- para depois agradar, ou seja, no processo do "bate e 
icamente ao Governo, a partir da criaçãO da CPI e sopra". 
da derrota na reforma da Previdência .na Câmara, é O Governo estabeleceu toda uma estratégia: 
evidente que o Governo vai procurar esses Partidos primeiro, o ataque do Govemador Tasso Jereissati; 
e propor alianças. Não quero aqui me aventurar a di- depois, a tentativa de reaproximação com o Senador 
zer que o Governo irá comprar com moedas Parla- José Sarney; e agora, a tentativa de trazer para en-
mentares ou Partidos, mas o Governo vai, sim, pro- tre seus aliados o PPB, o Partido Progressista Brasi-
por a aproximação com determinados Partidos que !eiro. É um direito do Governo fazer essa tentativa, e 
manifestavam independência do Govemo. o PPB tem toda a liberdade para aliar-se ao Gover-

Temos consciência disso, e temos consciência, no. Não estamos aqui numa atitude condenatória a 
portanto, de todas as dificuldades que essa CPI vai qualquer decisão do PPB, mas está muito claro para 
ter de enfrentar para poder funcionar, haja vista po- todos nós do PDT que toda 'essa estratégia foi ela-
sições contraditórias já observadas, por exemplo, borada pela comitiva que foi ao Japão. Isso é lamen-
.por parte do PPB. tável, porque nesse processo lodo o Congresso, 

O PPB, que até quarta-feira assegurava que in- mais uma vez, está exposto a um extremo desgaste, 
dicaria os seus representantes na CPI, ontem, mu- recebendo agressões gratuitas de pessoas que por 
dou de discurso. Jornais trazem hOje, explicitamen- aqui nem passaram. 
te, notícias de que agora o Partido vai reunir-se para Estamos prontos a combater o rolo compressor 
tomar a decisão final. - sabendo que é muilo difícil- e esperando que, com 

Co est d' a mobilização dos Partidos e dos Parlamentares que 
m e lSCurso, não quero estabelecer qual- defendem a CPI, da sociedade civil organizada que 

quer processo de coação ou de pressão em cima do conseguimos reunir na quarta-feira, e sobretudo com 
PPB ou de qualquer outro Partido. Os Partidos têm au- o apoio dos segmentos da imprensa que defendem 
tonomía e, sobretudo, a responsabUídade de assumi- a CPI como instrumento de nonnalidade dentro do 
rem as suas deciSões. Então, cabe, logicamente, aos contexto poJltico do Pais, possamos unir esforços 
Parlamentares e à direção do PPB decidir o seu cami- para que a CPI seja instalada. 
nho, assim como cabe ao PSDB, ao PFL e ao PTB, Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
que já decidiram não indicar os merTtlros. Muito obrigado. 

No entanto, será lamentável se esses Partidos, 
de fato, não indicarem seus representantes. Por 
isso, fica aqui, não uma insinuação, não uma pres­
são, mas uma reivinaicação, um apelo nosso ao lí­
der do PPB na Casa, Senador Epitacío Cafeteira, 

Durante o discurso do Sr. Sebastil10 
Rocha, o Sr. José Fogaça, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ca­
sildo Ma/daner. 
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o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
Concedo a palavra ao eminente Senador pelo Rio 
Grande do Sul, José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMOB-RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente, Srts e Srs. Senadores, o assunto que 
me traz à tribuna é bastante similar àquele que moti­
vou o nobre Senador Sebastião Rocha É um tema 
momentoso este que está sendo objeto de nosso 
debate nesta Casa 

Não creio que o Senado, nesta hora. possa dei­
xar de considerar a importância que tem a sua tracfl­
ção, a sua jurisprudência intema e o cumprimento rlgo­
roso daquilo que está expresso no seu Regimento. 

Não tenho nenhuma dúvida de que as comis­
sões deverão se reunir sempre, com a presença da 
maioria dos seus membros, conforme expressa o 
art. 108. Não tenho nenhuma dúvida de que as (;0-

missões deverão deliberar por maioria simples, pre­
sente a maioria que significa metade mais um. Isso 
está muito claro no Regimento. Mas também pare­
ce-me evidente, absolutamente límpido, que quanto 
ao quorum de instalação de Comissões Parlamen­
tares de Inquérito, o Regimento é omisso. E é justa­
mente por causa dessa omissão que é determinado 
que o Presidente da Casa assuma essa responsabi­
Hdade. 

Ora, tipicamente, temos aqui um caso de omis­
são. O Regimento não caracteriza claramente o cha­
mado quorum de instalação, que é aquele quorum 
ontológico, da existência real da plenitude exist­
encial de uma comissão, seja ela temporária ou per­
manente. E justamente por que o Regimento não é 
claro e nem expresso a esse respeito é Que formou­
se a tradição de o Presidente da Casa tomar a deci­
são, arguído em questão de ordem. 

Pareceram·me absolutamente injustas as acu­
sações feitas ao atual Presidente do Senado, Sr. 
José Samey, no inicio desta semana, principalmente 
no que diz respeito às palavras do Govemador Tas­
so Jereissati. Não creio que haja Irresponsabilidade 
do Presidente desta Casa O que poder haver, sim, 
é atitude política, e até o Presidente do Congresso 
Nacional e do Senado, Senador José Sarney, tem o 
direito inalienável de tomar decisões, de assumir ati­
tudes e posicionamentos claramente políticos, desde 
que legitimos e sustentados pela condição regimen­
tal e legal. 

O Sr. Emandes Amorlm - Permite-me V. ExA 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Um momento, apenas 
para que eu possa concluir este processo de raciocí­
nio, Senador Ernandes Amorim. 

Quero, portanto, dizer Que, como membro da 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania, não 
tenho nenhuma dúvida de que é competência, sim, 
do Presidente da Casa tomar essa decisão. Não é 
competência da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania; não é ela que decide os casos omissos. 
Ela pode, se assim o desejar, manifestar-se a res­
peito, e, na sua manifestação, ela pode decidir que o 
Presidente é quem deve tomar a decisão. Ou seja, 
ela pode decidir-se por assegurar ao Presidente 
José Sarney essa condiçãO regimental, absoluta e 
inalienável, que está contida na figura da Presidên­
cia, de resolver os casos omissos do Regimento e 
responder e decidir questões de ordem em tomo das 
Questões regimentais. 

De modo que fico com essa visão, com esse er!­
tendimento, e deixo claro Que, se for levada essa ma­
téria, efetivamente, ao plenário da Comissão de Cons­
titt.ição, Justiça e Cidadania, ela deve ser encaminha­
da, segundo o meu entendimento, nessa direção. 

A comissão deve conferir, assegurar e preser­
var o papel institucional e regimental do Presidente 
da Casa: nos casos omissos. nos casos não explíci­
tos ou Que nãó tenham clareza regimental a S. Exª 
compete, sim, tomar decisão. 

Senador Emandes Amorim, ouço V. E)(l! agora 
O Sr. Emandes Amorim - Nobre Senador 

José Fogaça, acho que é uma redundância querer 
mudar o destino das atitudes tomadas pela Mesa, 
pelo Presidente José Samey. No inicio desta Legis­
latura, dei entrada pedindo a criação da CPI da Mi­
neração. Naquele momento, houve partidos que se 
omitiram, que não queriam que fosse criada tal CPI, 
a exemplo do PSDB; mas ela foi criada, mesmo com 
a ausência do PSOB. Pensar, hoje, em não criar 
uma CPI porque deixaram de integrá-Ia 1 ou 2 parti­
dos. havendo maioria para participar dela. evidente­
mente é algo estranho. Então, ou se anula a CPI 
cuja criação eu pedi, ou se estará usando dois pe­
sos e duas medidas; estaremos aqui brincando de 
fazer CPI. brincando de jogos de interesses. e esta­
rá a maioria dos Parlamentares subordinada a um 
minoria que - por compromissos que não sei quais 
são - se dedica a um líder maior ou aos interesses 
do Governo, impedindo o direito da maioria. que é o 
de constituir a CPI do Sistema Financeiro Nl'Icional. 
Com 27 membros ela estará formada e nenhum par­
tido poderá dificultar a sua instalação. Já temos 
exemplo disso aqui na Casa, e não se justifica man­
dar a decisão para a Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, principalmente quando isso signifi­
cará jogar a solução de tal situação nas mãos de 
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uma pessoa que é de um partido que não tem inte­
resse e que, publicamente, já deu o seu parecer 
contrário à instalação da CP\. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Veja V. Ex/!, neste 
momento há uma repercussão notória, percebida 
por todos, muito forte, em tomo do posicionamento e 
da participação do Presidente José Sarney nesse 
episódio político. 

Creio que esse tipo de pressão e esse tipo de 
atuação sobre a figura do Presidente da Casa vi­
sam, evidentemente, modificar o seu comportamen­
to ou esvaziar a sua autoridade. Não é possível der­
rogar uma prática institucionalizada nesta Casa; não 
é possível, agora, revogarmos um principio de auto­
ridade que é da tradição do Senado. No caso em 
pauta, não há nenhuma dúvida de que deve ser ga­
rantido ao Presidente José Samey, mais do que o 
direito, o dever institucional de decidir essa questão 
de ordem. 

Caso o Plenário da Casa, veja bem, caso o 
Plenário do Senado não se satisfaça ou não se con­
forme com a decisão, que é do Presidente, o Plená­
rio do Senado, através de maioria e através de re­
querimento, pode requerer, aí sim, o pronunciamen­
to da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, mas como recurso de uma decisão do Presiden­
te; portanto, sempre a posterlOri de uma decisão já 
tomada e já definida pelo Presidente. 

Não creio que a Comissão de Const~uição, Justi­
ça e Cidadania possa se antecipar ao Presidente da 
Casa e dizer a S. Ex", previamente, o que deve ser fei­
to, que orientação deve ser adotada neste caso. 

Ao Presidente compete decidir, ao Plenário com­
pete ace~ar ou não a decisão; em não aceitando, o 
Plenário deve recorrer à Comissão de Const~uição, 
Justiçá e Cidadania Isso me parece lídimo, claro, in­
dub~el, e quero crer que essa é uma forma, que 
esse é um caminho pelo qual damos slStentação, da­
mos condição plena de autoridade à figura presiden­
cial, que deve ser preservada no Senado. 

O Sr. Sebastiêo Rocha - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Senador Sebastião 
Rocha, com muito prazer dou um aparte a V. Exª. 

O Sr. Sebastiêo Rocha - Senador José Foga­
ça, permita-me contraditar apenas num pequeno 
ponto do discurso de V. Exª, que fala praticamente 
no mesmo sentido que eu. As nossas teses são con­
vergentes. Mas há um ponto em que eu gostaria que 
pudéssemos aprofundar o debate, e por isso faço 
este aparte a V. Exª, e um outro que é um entendi­
mento que tenho sobre a decisão do Presidente 

José Sarney ao responder à questão de ordem do 
Senador José Eduardo Dutra, quando, na minha in­
terpretação, S. Exl! já teria reconhecido que a comis­
são se instala com a maioria dos seus membros. Se 
a decisão tivesse que ser do Presidente da Casa, 
em resposta a uma questão de ordem, acredito que 
essa decisão foi tomada ontem, quando o Presiden­
te, ao responder à questão de ordem do Senador 
José Eduardo Dutra, disse que competia aos lida­
res indicarem os representantes, e a esses, indica­
dos, se reunirem de acordo com o que está estabe­
lecido no Regimento. Mas a contradição que gosta­
ria de fazer a V. Ex' é que, no meu entendimento, o 
Regimento Interno não é omisso quanto ao funcio­
namento das comissões, nem da de inquérito, nem 
de qualquer outra - parece-me que V. Ex" tem em 
mãos o Regimento. O art. 108, conforme pode ob­
servar V. Ex", encontra-se no titulo "Das Comissõ­
es", no capítulo "Das Reuniões". Nesse titulo, não 
há nenhum artigo, nenhum parágrafo, nenhuma ses­
são ou capítulO que fale de instalação de comissão, 
seja permanente, seja temporária; e a Comissão 
Parlamentar de Inquérito é uma das temporárias. 
Não prevê instalação oficial de comissão, e só há 
esse artigo que menciona reunião. Diz o artigo que 
as comissões reunir-se-ão com a presença, no míni­
mo, da maioría dos seus membros. Por analogia, se 
um partido que tiver vaga, numa comissão perma­
nenle do Senado, não indicar o seu representante, 
ela também não será instalada? Ela também não irá 
funcionar? É lógico que, muitas vezes, os partidos 
demandam tempo para indicar seus representantes. 
Creio que, se formos revisar os Anais da Casa, veri­
ficaremos que algumas comissões permanentes já 
foram instaladas sem a totalidade de seus membros 
indicados. No entanto, não posso afirmar essa tese, 
porque não fiz esse estudo, mas creio que ele seria 
interessante. O art. 108 atinge tanto as comissões 
temporárias quanto as permanentes. Tendo maioria, 
a comissão se reúne; e a primeira reuniêo é consi­
derada de instalação, mas o Regimento, em nenhum 
momento, pelo que pude observar, fala do ato de 
instalação da comissão. Era essa a contribuição que 
eu queria dar ao discurso de V. Ex". 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Vou me basear exa­
tamente na última frase de V. Exª: nenhum artigo 
fala da instalação. E isso se chama caso omisso, 
Senador Sebastião Rocha; estamos diante de um 
caso omisso. 

Manifesto, portanto, o meu posicionamento, 
desde logo, como membro da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, de que o Presidente da 
Casa é que tem essa competência. Não fora esse 
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um caso omisso e já .definido pelo Regimento não Não creio que caiba - e isso é ~egimental - ao 
haveria dúvida. . ' Presidente acatar ou não requerimentos. O requeri-

Agora, quanto ao que V. Exª- disse, que já esta- mento é apresentado, é lido pela Mesa e aprovado 
ria decidido, das duas uma: ou o Presidente já deci- ou rejeitado pelO Plenário. 
diu a questão de ordem pela instalação, e O Senado Portanto, um requerimento não é uma decisão 
não recorreu dessa decisão, ou o Presidente ainda de questão de ordem do Presidente. Requerimento 
não decidiu e, portanto, não há recurso; logo, não há é requerimento, ou seja, o Plenário decide e, portan-
o que ser decidido pela Comissão de Constituição, to, a matéria foi encaminhada à Comissão de Cons-
Justiça e Cidadania. tituição, Justiça e Cidadania. 

O Sr. Sebastião Rocha - V. E~ me permite 
um aparte novamente? O Sr. Sebastião Rocha - O requerimento já foi 

votado! 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Claro, Senador Se­

bastião Rocha V. Ex! colabora para o debate. Con­
sidero enriquecedora a sua participação. 

O Sr. Sebastião Rocha - A minha interpreta­
ção em relação à questão de ordem levantada pelo 
Senador José Eduardo Dutra foi a de que o Presi­
dente do Senado admitiu a hipótese de a comissão 
poder ser instalada sem a totalidade dos membros; 
e acatou o requerimento, parece-me, do Senador 
Odacir Soares, que solicitava alJdiência com a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. O pm­
prio Presidente, então, no momento da resposta à 
questão de ordem, já teria acatado aquele requeri­
mento que precedia a sua decisão - e que não deve­
ria ter precedido, conforme V. Exª afirmou muito 
bem. O requerimento era anterior à decisão do Pre­
sidente, mas foi acatado, tanto que S. Exª o remeteu 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania em 
forma de recurso. Pelo menos foi esse o entendi­
mento que tive da decisão do Presidente do Senado, 
que deve ser mais esclarecido pela Mesa - se possí­
vel, ainda hoje, para que, na pmxima sessão, não 
haja dúvida em relação à decisão tómada pelo Pre­
sidente José Samey. Ainda como contribuição, Se­
nador José Fogaça, eu gostaria de dizer que me pa­
rece - estou há pouco tempo na Casa - que a insta­
lação de uma comissão seja um ato protocolar, ape­
nas para informar que, a partir daquele momento, a 
comissão passa a funcionar; não é uma exigência 
que deva necessariamente constar do Regimento In­
terno ou da Constituição. Não é como uma seSSão 
do Congresso Nacional. que tem' de ser instalada. 
Creio que, para reuniões de comissões, seja desne­
cessário esse ato ou mesrno que haja uma determi­
nação por parte do Regimento. Por isso. concluo 
que não é omisso, porque, no meu entendilJ'l9nto, 
esse ato é desnecessário. Muito obrigado. 

O SR: JOSÉ FOGAÇA - Ele é omisso, Sena­
dor Sebastião Rocha, e, como tal, não importa se V. 
Ex' considera o ato de instalação importante ou não. 
O fato é que o ato de instalação não está contempla­
do no Regimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Se V. Exª permitir que 
eu faça um aparte no seu discurso, vou tentar con­
cluir a minha intervenção. 

O Sr. Sebastião Rocha - Só queria dizer que o 
requerimento foi votado. Era só essa a informação 
que eu queria dar a V. Ex'. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. Exª está informan­
do algo que eu já sei. 

O que cabe à Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sem dúvida nenhuma, agora que há 
um requerimento, é pronunciar-se no seguinte senti­
do: pela expressão clara do Regimento, que confere 
ao Presidente a solução e a decisão de questões de 
ordem nos casos omissos, deve a Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania remeter à autoridade, á fi­
gura presidencial a responsabilidade politica de tomar 
essa decisão. Parece-me que isso significa fortalecer, 
consolidar a figura do Presidente na sua autoridade 
politica, na sua autoridade institucional. 

Se a ComiSSão recebe um requerimento ou 
uma consulta, estes devem ser encaminhados pelos 
seus trãmites devidos e normais; e não a Comissão 
atropelar o Regimento e dizer. eu, Comissão, me 
atribuo um papel que não tenho, coloco-me à frente 
do Presidente da Casa e tomo a decisão. 

Não, essa atitude seria um atropelamento do 
Regimento por parte da própria ComiSSão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. O que ela tem que dizer, 
no meu entendimento, é que deve ser olNida em 
caso de recurso, mas que ao Presidente cabe a pri­
meira e necessária decisão. 

O Sr. Bello parga - Permite-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ouço V. Exª. 
O Sr. Bello parga - Senador José Fogaça, 

permita-me contribuir com o importante pronuncia­
mento de V. Exª, pois esse assunto prende a aten­
ção não s6 da Casa, mas da opinião pública. Quero 
atrever-me a fazer um pequeno reparo às palavras 
de V. E~ - cinjo-me apenas à questão regimental; 
não quero tratar do mérito dessa Comissão Parla-
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mentar de Inquérito. Em primeiro fugar, desejo dizer 
que o Presidente da Casa t!'lZ o que tinha que fazer, 
ou seja, S. Exª recebeu uma comunicação, subsc~ta 
por um número regimental de Senadores, e a comIs­
são estava constituída. Na verdade, S. Exª deu-lhe 
apenas a formalização regimental; leu o documento 
e o enviou à publicação. No tocante à instalação, o 
Presidente fez o que lhe cabia, oficiou aos partidos 
para que indicassem os seus membros. Cessou, 
nesse momento, a ação de S. Exª com relação à C0-
missão Parlamentar de Inquérito, constituída, em 
vias de ser instalada. Como comissão temporária 
que é, não creio que o Regimento seja omisso quan­
to a isso. Permita-me ainda frisar que o art. 1 08 diz 
que "as comissões reunir-se-ão com a presença, no 
mínimo, da maioria de seus membros"; e o art 109, 
que "as deliberações terminativas nas comissões se­
rão tomadas pelo processo nominal e maioria de vo-
tos, presente a maioria de seus membros", . 

Ora, a instalação da comissão é uma decisão 
terminativa; ela não é - e neste momento contrádigo 
o Senador Sebastião Rocha - um ato formal, mas 
essencial. Deve reunir-se, eleger sua Mesa, seu 
Presidente e Vice-Presidente, para poder funcionar. 
Ela não pode se instalar sem a maioria de seus 
membros. Portanto, creio que o Regimento ampara 
a formação e a instalação da comissão. Todavia, se 
não há maioria de seus membros, ela não pode to­
mar a decisão terminativa de eleger sua Mesa e, 
portanto, de instalar-se. É essa a colaboração mo­
desta que faço ao pronunciamento de V, Exª, como 
sempre, oportuno. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner)(Fa­
zendo soar a campainha) - A Presidência alerta que 
o tempo de V. Exª já está ultrapassado e solicita que 
V. EXª conclua. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Vou concluir, Sr. Pre­
sidente. 

Absolutamente, Senador Bello parga, não é 
nada modesta; ao contrário, é uma formulação inteli­
gente e, por C3rtO, bem equacionada por parte de V. 
EXª. No entanto - desculpe-me -, parece-me insuficien­
te a explicação de V. EXª; não consegue solver as m~ 
nhas convicções a respeito da necessidade de preser­
var o papel do Presidente. porque outros casos. outros 
eventos, outros episódios ocorrerão, e não concordo 
com a tese de se tentar botar O Presidente contra a pa­
rede. de empurrá-Io para decisões que não deseja to­
mar. isso também é produzido aqui e lá fora. 

E u gostaria ,que se cumprisse aquilo que sem­
pre ocorreu: ou o Presidente instala a comissão en­
tendendo que o número de indicados é um número 
suficientemente razoável para dar a licença constitu-

tiva da comissão, para dar-lhe plenitude deliberativa. 
ou não autoriza a sua instalação, caso entenda que 
o número é rarefeito, é ralo, é insuficiente para que 
tenha a plenitude constitutiva. Essa é uma compe­
tência ab-rogada ao Presidente da Casa Não pode­
mos subtrai-la, ninguém pode subtrai-la. Podemos, 
sim, com a decisão não concordar, e, em não con­
cordando, podemos recorrer à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

Faço disso um posicionamento e quero crer que 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania de­
verá examinar também esse aspecto da questão. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senador Edison Lobão enviou discurso à Mesa para 
ser publicado na forma do disposto no art. 203, do 
Regimento Interno. 

S. EXª será atendido. 
O SR. EDISON' LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­

dente, Srils e Srs. Senadores, a Assembléia Legisla­
tiva do meu Estado acaba de aprovar uma indica­
ção, de autoria do Deputado José Jorge. na qual dá 
conhecimento ao Presidente do Senado das "dano­
sas conseqüências impostas ao Estado do Mara­
nhão pela permanência dos subsídios na tarifa de 
energia elétrica concedidos pela Eletronorte aos 
consumidores eletrointensivos." 

Na verdade, o que está ocorrendo, e parece 
ser ignorado pela opinião pública, é a gradativa des­
capaalização da Eletronorte. empresa responsável 
pela geração e transmissão de energia em nove Es­
tados da Amazônia Legal, entre os quais se inclui o 
Maranhão. 

Tal fato, Sr. Presidente, está provocando graves 
prejuízos à região Norte/Nordeste. e, em especial. ao 
Maranhão. O peso de tal política, inaugurada com a 
Lei 8.631, de 18 de março de 1993, está comprome­
tendo seriamente a economia de vastas regiões, delas 
retirando recursos que gerariam empregos e rendas. 

O ilustre Senador Sebastião Rocha. em 1995, 
apresentou o Projeto n~ 254, dispondo sobre o res­
sarcimE'nto. pela União, dos custos decorrentes dos 
subsídios concedidos às empresas eletrointensivas 
localizadas na Amazônia Legal. 

Na justificação do projeto, o digno repre­
sentante do Amapá esclarece detalhadamente o 
problema. oferecendo dados irretorquiveis em tomo 
dos injustos e abusivos encargos que passaram a 
pesar sobre a Eletronorte. Situação esta que. natu­
ralmente. passou a atingir as concessionárias vincu­
ladas àquela empresa. 

No início da década de 70. dentro de um pro­
grama de desenvolvimento para a Região Norte, o 
governo de então deu ênfase especial ao processa-
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mento do minério da bauxita, indo até a redução do . A Constituição de 1988 já havia eliminado o 
alumínio. Imposto Único sobre Energia Elétrica - IUEE -, que 

Para viabilizar a implantação da indústria ele- era recolhido pelo governo federal e redistribuído às 
trointensiva na Amazônia, criou-se no Governo Gei- concessionárias para aplicarem em seus programas 
sei o incentivo da redução do preço da energia elé- de investimento. No Maranhão, por exemplo, a quo-
trica, insumo este fundamental no processo de 00- ta correspondente a esse imposto representou 25% 
neficiamento e produção do alumínio. do investimento que a Cemar fazia a cada ano. 

Graças aos incentivos, surgiu a cooperação en- Como resultado da nova legislação, a Eletronor-
tre o govemo brasileiro e o japonês, o que viabilizou a te, a partir da Lei 8.631 até o final de 1995, deixou de 
construção do complexo industrial para o aproveita- receber, a título de slbsídios aos consumidores ele-
mento de aluminalalumínio no Estado do Pará trointensivos, o total de US$428 milhões, perda que 

No início da década de 80, o governo brasilei- chegará a US$1 ,58 bilhões até o término dos contratos 
ro, através de outros protocolos, estimulou a produ- firmados com as empresas benefICiárias. 
ção de aluminio no Estado do Pará (com a Vale do Segundo os dados oferecidos pelo Senador 
Rio Doce e a Albrás) e no Maranhão (com a Alcoa). Sebastião Rocha no seu projeto, a Eletronorte, em-
Amplos subsidias tarifários foram concedidos como bora atuando em área de extrema carência, tem sido 
forma de viabilizar tais empreendimentos. gravemente prejudicada com as sucessivas inadim-

Coube à Eletronorte, nessas tratativas, ares- plências do Govemo Federal, "sofrendo ônus finan-
ponsabilidade do suprimento de energia. ceiro e empresarial em função do não-recebimento 

Os elevados subsídios oferecidos às empre- de US$4,9 bilhões, que deveriam ter sido compen-
sas, no início desses empreendimentos, eram arca- sados pelo mecanismo da CRC" (Contas de Resul-
dos por todos os consumidores de energia elétrica tados a Compensar). 
do País, através da RGG - Reserva Global de Ga- Os prejuízos que vem sofrendo o Maranhão, 
rantia, constituída pelas contribuições de todas as de igual modo, são consideráveis: 
concessionárias e geradoras de energia, recolhidas 1 _ das obras elétricas programadas para o Esta-
à Eletrobrás e creditadas na Conta de Resultados a do, muitas foram canceladas, e outras postergadas. 
Compensar - CRC, e posteriormente repassadas à 
Eletronorte para compensar a queda da receita pro- 2 - a Cernar ficou sobrecarregada de responsa-
vocada pela concessão dos subsidios às indústrias bilidades que, a rigor, não são suas. Está sendo ob-
eletrointensivas da região Amazônica. rigada a investir em sistemas de transmissão - o que 

Garantia-se, assim, o equilíbrio econômico-fi- é da responsabilidade da supridora - e deixa de apli-
nanceiro da Eletronorte. car na melhoria da qualidade e na expansão do sis­

tema de distribuição de energia, especialmente na 
área rural. No início do meu governo no Maranhão, pude 

acompanhar e participar da realização de grandes 
investimentos da Eletronorte em meu Estado, como 
a construção de sistemas que interligaram a Usina 
de Tucurui a São Luís, ou a de Imperatriz a Porto 
Franco, bem como a construção das subestações de 
Imperatriz, Presidente Outra e São Luís 11. 

A Companhia Energética do Maranhão - CE­
MAR, concessionária de energia elétrica no Estado 
do Maranhão, desenvolveu à época arrojado progra­
ma de expansão, pois tinha as condições de realizar 
suas metas de trabalho ao lado das tarefas que 
cumpria à Eletronorte efetivar. 

A citada Lei 8.631, de 18 março de 1993, infe­
lizmente quebrou a estrutura centralizada de equali­
zação de tarifas. Ela extinguiu a Conta de Resulta­
dos a Compensar e, portanto, eliminou os mecanis­
mos compensatórios correspondentes aos subsídios 
tarifários concedidos aos consumidores eletrointen­
Sivos. 

Como vêem os Srs. Senadores, urge acionar­
se alguma providência efetiva que recupere o equilí­
brio econômico-financeiro da Eletronorte e das con­
cessionárias. 

Destaque-se que o projeto do Senador Sebas­
tião Rocha, em tramitação nesta Casa, é altamente 
meritório e merece todo o nosso apoio, mas, na ver­
dade, trata-se de uma proposição autorizativa, sem 
a força imperativa que obrigaria o Poder Executivo a 
cumpri-Ia. 

Aliás, esta é uma das graves deficiências que 
vão frustrando a razão de ser do Legislativo. Nós, le­
gisladores, temos pés e mãos manietados nos nos­
sos propÓsitos de fazer boas leis. Pela Constituição 
que nós própriOS elaboramos e votamos, somos im­
pedidos de quase tudo em termos de iniciativa legis­
lativa 

No caso em pauta, testemunhamos a conces­
são de subsídios tarifários· e a eliminação de com-
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pensações, que salvavam a economia da supridora 
Eletronorte, como simples leitores de jornais, sem 
qualquer interferência deste Poder que representa a 
vontade do povo, e onde estão os políticos que co­
nhecem os problemas das suas respectivas regiões. 

Argumenta-se que o fortalecimento do Executi­
vo, em prejuízo do Legislativo, é uma modemidade 
necessária, já comum na maioria das Nações demo­
cráticas. 

Não sei se, em outros países, avançou-se tan­
to a prevalência do Executivo. A inovação das Medi­
das Provisórias, no sistema brasileiro, é um exemplo 
a indicar que o nosso Legislativo talvez tenha exage­
rado na abdicação dos seus poderes tradicionais. 

No que se refere à Eletronorte e às suas con­
cessionárias, Sr. Presidente, o nosso reclamo não é 
uma reivindicação regionalista. Acredito que interes­
se sobremodo à economia nacional o encontro de 
soluções que integrem as regiões servidas pela Ele­
tronorte no contexto do sopro desenvolvimentisla 
que envolve o nosso País. 

Todos naturalmente estimulamos e aplaudimos 
uma política de incentivos, que atraia para o Brasil 
os investimentos de monta, mas não se pode pre­
tender que os seus custos recaiam sobre alguns Es­
tados - talvez os que mais precisem da atenção fe­
deral - quando deviam ser partilhados por toda a Na­
ção. 

Os prejudicados, afinal, são as populações que 
persistem nas suas lutas, espalhados e esquecidos 
pela Amazônia Legal. Prejudicados são os consumi­
dores da energia; prejUdicados são os que, não ten­
do ainda alcançado a condição de consumidores, 
estão tendo postergados os seus direitos de cidada­
nia porque a União, que devia ser o patrono de to­
dos, não tem olhado seus filhos de igual modo, sem 
discriminações. 

O Govemo Federal, até mesmo por saber que 
estamos impedidos de encontrar soluções pelo ca­

. minha legislativo, deve atentar, com urgência, para o 
que se passa na Eletronorte, buscando nos pronun­
ciamentos parlamentares e nas proposições autori­
zativas os instrumentos adequados que desloquem 
os tantos obstáculos que se antepõem aos anseios 
desenvolvimentistas daquelas regiões que integram 
a Amazônia Legal. 

Era o que tinha a dizer. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - So­

bre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 12 Secretá­
rio em exercício, Senador. Gilvam Borges. 

É lido o seguinte: 

Sr. Presidente Do C:mgresso Nacional 
Indico os Senadores do PSOB para, em substi­

tuição à designação efetuada por essa presidência, 
comporem a comissão especial mista destinada a 
apreciar a seguinte medida provisória: 

MP N21.330 

Reediçllo MP N~: 1.291 

PUBLICAÇÃO DOU: 8-3-96 
Assunto: Acrescenta § ao art. 75 da Lei nQ 4.728, 

de 14 de julho de 1965, e dá outras providências. 
Titular: Pedro Piva 
Suplente: Jefferson Péres 
Brasflia, 8 de março de 1996. - Senador Geral­

do Melo Vice-Líder do PSDB 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -

Será feita a substituição solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O Se­

nhor Presidente da RepCblica ed~ou a Medida Provi­
sória nQ 1.332, de 12 de março de 1996, que dá nova 
redação ao parágrafo único do art. 12 da Lei rt2 8.995, 
de 24 de fevereiro de 1995, que autoriza o Ministério 
dos Transportes, por intermédio da Companhia Brasi­
leira de Trens Urbanos - CBTU -. a transferir à Com­
panhia Fluminense de Trens Urbanos - FLUMITRENS 
-, recursos para o pagamento de pessoal. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nR 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in,­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:. 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Roberto Requião 

Bello Parga 
João Rocha 

Artur da Távola 

Roberto Freire 

Esperídião Amin 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Marluce Pinto 
Gerson Camata 

PFL 
Jonas Pinheiro 
Vilson Kleinübing 

PSDB 
Pedro Piva 

PPS 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL -PTB) 

Laura Carneiro 
José Carlos Vieira 

Rubem Medina 
Arolde de Oliveira 
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Bloco (PMOB-PSD-PSL-PSC) 

Noel de Oliveira Roberto Paulino 

Bloco (PPB-Pl) 

Agnaldo Timóteo Francisco Silva 

PSDB 

Márcio Fortes Paulo Feijó 

PCdoB 

Lindberg Farias Jandira Feghali 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução ~ 1/89-CN. fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da maléria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n!' 1 .333. de 12 de março de 1996, que 
autoriza a utilização de recursos do Fundo da Mari­
nha Mercante - FMM -. em favor da Companhia de 
Navegação - llOYDBRAS -. e da outras providên­
cias. 

De acordo com as Indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4~ e 59- do art. 2~ da 
Resolução n~ 1f89-CN. fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria. 

,Titulares 

João França 
Casildo Maldaner 

Bello Parga 
Júlio Campos 

Coutinho Jorge 

RomeuTuma 

Darcy Ribeiro 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Nabor Júnior 
Ney Suassuna 

PFL 
José Agripíno 
Odacir Soares 

PSOB 
Geraldo Melo 

PSL 

POT 
Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Roberto Pessoa Rubem Medina 
José Carlos Coutinho José Carlos Aleluia 

Bloco (PMOB-PSD-PSL-PSC) 
Antônio Brasil Marcelo Teixeira 

Bloco (PPB--Pl) 
Jorge Wilson Laprovita Vieira 

Jovair Arantes 

Bosco França 

Fernando Gabeira 

PSDB 
Leõnidas Cristino 

PMN 

PV 

De acordo com a Resolução nº- 1. de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendârio para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-95 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) -
O Senhor Presidente da República editou a Me­
dida Provisória nº- 1.334, de 12 de março de 
1996. que dispõe sobre a responsabil:dade soli­
dária de controladores de instituições submeti­
das aos regimes de que tratam a lei n~ 6,024. 
de 13 de março de 1974, e o Decreto-Lei nº-
2,321, de 25 de fevereiro de 1987, sobre a indis­
ponibilidade de seus bens; sobre a responsablfl­
zação das empresas de auditoria contâbil ou dos 
auditores contábeis independentes; sobre priva­
tização de instituições cujas ações sejam desa­
propriadas, na forma do Decreto-lei ~ 2.321, de 
1987, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4~ e 59- do art. 2" da 
Resolução nº- 1/89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titulares 

Humberto Lucena 
RamezTebet 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Casildo Maldaner 
Gilvam Borges 
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Vilson KleinObing 
Hugo Napoleão 

José Roberto Arruda 

PFL 
Freitas Neto 
RomeroJucá 

PSDB 
Geraldo Melo 

PT 
José Eduardo Dutra Lauro Campos 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira Emflia Femandes 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Manoel Castro 
Rubem Medina 

Bloco (PFUPTB) 

Paulo Bomhausen 
José Carlos Aleluia 

Bloco (PMDBfPSDfPSUPSC) 

Gonzaga Motta Edinho Bez 

Bloco (PPBfPL) 

Delfim Netto Francisco Domelles 

PSDB 

Márcio Fortes Veda Crusius 

Sandra Star1ing 

PT 

Domingos Dutra 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução liº- 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória liº- 1.335, de 12 de março de 1996, que 
"institui a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, 
dispõe sobre a remuneração dos recursos do Fundo 
de Participação - PIS-Pasep, do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador, do Fundo da Marinha Mercante, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49- e 52 do art 2!! da Resolução liº-
1 f89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Gilberto Miranda José Fogaça 
Flaviano Melo Ney Suassuna 

PFL 

Canos Patrocínio Hugo Napoleão 
Romero Jucá Freitas Neto 

PSDB 

Canos Wilson Geraldo Melo 

PSB 

AntOnio Canos Valadares Ademir Andrade 

PPS 

Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Adauto Pereira Maluly Neto 
Efraim Morais Coraúci Sobrinho 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Gonzaga Motta Pedro Novais 

Bloco (PPB-PL) 

Laprovita Vieira Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 

Jayme Santana Aécio Neves 

PSB 

Raquel Capiberibe João Colaço 

PCdoB 

Sérgio Miranda Inácio Arruda 

De acordo com a Resolução liº- 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15.03.96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15.03.96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18.03.96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27.03.96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11.04.96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da Repllllica editou a Medida Pro­
visória liº- 1.336, de 12 de março de 1996, que cria a 
Gratificação de Desempenho de Atividade de FiscaIi-
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zação, a Gratificaçi!O de Desempenho de atividade O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
de proteçao ao Vôo, e dá outra:o providências". Senhor Presidente da República editou a Medida 

De acordo com as indicações das lideranças, e Provisória 02 1.337, de 12 de março de 1996, que 
nos termos dos §§ 49- e 5º- do art 22 da Resolução 02 "dispôe sobre os quadros de cargos do Grupo-Dire-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- ção e Assessoramento Superiores - DAS, da Advo-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: cacia-Geral da União, do Ministério da Fazenda, e 

SENADORES dá outras providências". 

Titulares 

Gilberlo Miranda 
Flaviano Melo 

JoséAlves 
Edison Lobão 

Pedro Piva 

Levy Dias 

Romeu Tuma 

Suplentes 

PMDB 

Fernando Bezerra 
Nabor Júnior 

PFL 

Guilherme Palmeira 
RomeroJucá 

PSOB 

Lúdio Coelho -

PPB 

Lucfdio Portella 

PSL 

O Senhor Presidente da República editou a Me­
dida Provisória 021.336, de 12 de m!llÇO de 1996, que 
"cria a Gralificaçi!O de Desempenho de Atividade de 
Fiscalização, a Gratificação de Desempenho de ativ~ 
dade de Proteção ao Vôo, e dá outras providências". 

Da acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49- e 5º- do art 2ª da Resolução 02 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberlo Miranda 
Flaviano Melo 

José Alves 
Edison lobão 

Pedro Piva 

Levy Dias 

RomooTuma 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

Fernando Bezerra 
Nabor Júnior 

Guilherme Palmeira 
RomeroJucá 

PSDB 

lúdio Coelho 

PPB 

Lucidio Portella 

PSL 

De acordo com as Indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49- e 5º- do art 2~ da Resolução n2 
1I89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMDB 

Nabor Júnior Ney Suassuna 
Gilberlo Miranda José Fogaça 

PFL 

Carlos Patrocínio Vilson Kleinübing 
Joel de Hollanda Waldeck Omelas 

PSDB 

Carlos Wilson Geraldo Melo 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

PT 

Lauro Campos Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Ney Lopes Paulo Gouvêa 
Antônio dos Santos Mauro Lopes 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Alberlo Goldman Mauri Sérgio 

José Rezende 

Zuiaiê Cobra 

Fernando Gabeira 

Sandra Starllng 

Bloco (PPB-PL) 

Jarbas lima 

PSDB 

Vicente Arruda 

PV 

PT 

Domingos Dutra 
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De acordo com a Resolução f1l! 1 , de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 

Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 

Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR, PRESIDENTE (Casíldo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória f1l! 1.338, de 12 de março de 1996, "que 
dã nova redação a dispositivos da Lei f1l! 8.742, de 
7 de dezembro de 1993, que diSpõe sobre a orga­
nização da Assistência Social, e dã outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 49. e 5" do art 2º' da Resolução f1l! 
1 f89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 

Artur da T ãvola 

Arlindo Porto 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

Flaviano Melo 
Ney Suassuna 

Joel de Hollanda 
Vilson Kleinübing 

PSDB 

Carlos Wilson 

PTB 

Luiz Carlos Oliveira 

PSB 

Ademir Andrade Antônio Carlos Valadares 
DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL - PTB) 

Célia Mendes Jairo Azi 
Osmir Lima Iberê Ferreira 

Bloco (PMDB - PSD - PSL - PSC) 

André Puccinelli laire Rezende 

Bloco (PPB - PL) 

Arnaldó Faria de Sã .""v.w~~ .. 

FlãvioAms 

Miro Teixeira 

Alexandre Cardoso 

PSDB 

Fátima Pelaes 

PDT 

Giovanni Queiroz 

PSB 

Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução f1l! 1 f89 - CN, fica 
estabelecido o seguinte calendãrio para tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casíldo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória f1l! 1.339, de 12 de março de 1996, que 
"fixa critérios para a progressiva unificação das ta­
belas de vencimentos dos servidores, altera o 
Anexo " da Lei f1l! 8.237, de 30 de setembro de 
1991, para implementação da isonomia a que se 
refere o § 1 ~ do art. 39 da ConstituiçãO, e dá ou­
tras providências". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4~ e 5" do art. 2~ da 
Resolução nO. 1/89-CN, lica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Femando Bezerra 

José Alves 
José Agripino 

José Ignãcio Ferreira 

I .Jflrto Freire 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

Ney Suassuna 
João França 

Guilherme Palmeira 
Odacir Soares 

PSDB 

PedroPiva 

PPS 

PPB 

. .I.aomar Ouintanilllil 
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DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Célia Mendes Jairo Azi 
Osmir Uma Iberê Ferreira 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

André Puccinelli Zaire Rezende 

Bloco (PPB/Pl) 

Arnaldo Faria de Sá Valdenor Guedes 

FlávioAms 

Miro Teixeira 

PSDB 

Fátima Pelaes 

PDT 

Giovanni Queiroz 

PSB 

Alexandre Cardoso Ubaldino Júnior 
De acordo com a Resolução nº 1/89-CN, fica 

estabelecido o seguinte calendârio para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designaçãt. da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlo de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O Se­

nhor Presidente da RepLblica edttou a Medida ProvI­
sória nº 1.340, de 12 de março de 1996, que "altera as 
leis nºs 8.019, de 11 de abril de 1990. e 8.212, de 24 
de julho de 1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2~ da Resolução nº 
1 /89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jáder Barbalho 
Gilber10 Miranda 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Pedro Piva 

SENADORES 

Suplentes 

PMD8 

Gerson Camata 
Onofre Quinan 

PFL 

José Bianco 
José Alves 

PSDB 

Carlos Wilson 

PSl 

RomeuTuma 

PDT 

Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL -PTB) 

César Bandeira Antônio Geraldo 
Ursicino Queiroz Carlos Alberto 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Rita Camata 

José Unhares 

Saraiva Felipe 

Bloco (PPB-PL) 

Arnaldo Faria de Sá 

PSDB 

Sebastião Madeira Márcia Marinho 

PMN 

Bosco França 

PV 

Fernando Gabeira 
De acordo com a Resolução nº 1 /89-CN, fica 

estabelecido o seguinte calendârio para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlo de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República edilou a Medida 
Provisória nº 1.341, ,.) 12 de março de 1966, que 
"cria a Gratificação de Desempenho e Produtívida­
de-GDP das atividades de finanças controle e orça­
mento e planejamento, e dá outras providências", 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos do §§ 4º e 52 do art. da Resolução rf' 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamezTebet 
Ney Suassuna 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

Flaviano Melo 
Nabor Junior 
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João Rocha Joel 
Hugo Napoleão 

BeniVeras 

PFL 

de Holancla 
José Alves 

PSOB 

lício Alcantra 

PT 

José Eduardo Dutra Lauro Campos 
PTB 

Valmir Campelo Emilia Femandes 

DEPUTADOS 
Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

Rubem Medina Mauricio Najar 
José Jorge José Múeio Monteiro 

Bloco (PMOB/PSD/PlS/PSC) 

Roberto Valadão Eliseu Padilha 

Darci Coêlho 

Arthur Virgilio 

Sandra Starting 

Bloco (PPB-Pl) 

Cunha Uma 

PSDB 

Jovair Arantes 

PT 

Domingos Dutra 

POT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
De acordo com a Resolução 01'- 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para tramita­
ção da matéria; 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - Instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlo de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

, Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória"º, 1.342, de 12 de março de 1996, que 
"dispôe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios, e dá outras prOVidên­
cias". 

De acordo com as indicações das lideran­
ças, e nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da 
Resolução nº 1I89-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer so­
bre a matéria: 

Titutares 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

Artur da T ãvola 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 

Nabor Júnior 
Onofre Quinan 

PFL 

Carlos Patrocínio 
Joel de Hollanda 

PSDB 

Teotonio Vilela Filho 

PSB 

Antônio Cartos Valadares Ademir Andrade 

PPS 

Roberto Freire 

Titulares 

DEPUTADOS 
Suplentes 

Bloco/PFUPTB 

Vilmar Rocha Maurício Najar 
Mendonça Filho Heráclito Fortes 

Bloco/PMDB/PSD/PSUPSC 

Gonzaga Mota Ivandro Cunha Lima 

Bloco PPB/PL 
, 

Eurico Miranda Gerson Peres 

Roberto Sanlos 

Nilson Gibson 

PSDB 

Franco Montoro 

PSB 

Gervásio Oliveira 

PCdoB 

Agnelo Queiroz Inácio Arruda 

De acordo com a Resolução "º' 1/89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória "º' 1.343, de 12 de março de 1996, que 
"dispôe sobre medidas reguladoras do abastecimen-
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to do mercado interno de produtos do setor sucroal- Até 27-3-96 - prSlo final da Comissão Mista 
cooleiro·. Até 11-4-96 - prSlO no Congresso Nacional 

De acordo com as indicaÇÕes das lideranças, e O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
nos termos dos §§ 4!l. e ~ do ar!. 22 da Resolução n" Senhor Presidente da República editou a Medida 
1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in- Provisória n" 1.344, de 12 de março de 1996, que 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: "dispõe sobre o valor total anual das mensalidades 

SENADORES escolares e dá outras providências'. 
De acordo com as indicaQÕes das lideranças, e 

nos termos dos §§ 4!l. e ~ do ar!. 22 da Resolução n" 
1/89-GN. fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RamezTebet 
Marluce Pinto 

Vilson Kleinübing 
Jonas Pinheiro 

Geraldo Melo 

Suplentes 

PMDB 

Mauro Miranda 
Onofre Quinan 

PFL 

Bello Parga 
João Rocha 

PSDB 

Teotonio Vilela Filho 

PPB 

Lucídio Portell a Epitácio Cafeteira 

PSL 

Romeu Tuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 

José Múcio Monteiro Maluly Netto 
Benedito de Ura Osvaldo Coêlho 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Antônio do Valle Dilso Sperafico 

Bloco (PPB-PL) 

Ari Magalhães Roberto Balestra 

Fernando Torres 

Augusto Carvalho 

Bosco França 

PSDB 

Luiz Piauhylino 

PPS 

Sérgio Arouca 

PMN 

De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Titulares 

Ney Suassuna 
Gilvan Borges 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

José Fogaça 
Fernando Bezerra 

PFL 

Guilherme Palmeira Júlio Campos 
João Rocha Romero Jucá 

PSDB 

Lúcio Alcântara Artur da Távola 

PDT 

Darcy Ribeiro Sebastião Rocha 

Manna Silva 

PT 

Benedita da Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (pFL-PTB) 

Paes Landim 
Roberto Jefferson Betinho Rosado 
Marilu Guimarães 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Ivandro Cunha Uma Marisa Serrano 

Bloco (PPB-PL) 

Fausto Martello Adhemar de Barros Filho 

PSDB 

Ubiratan Aguiar Osmânio Pereira 

PV 

Fernando Gabeira 

PT 

Sandra Starling Domingos Dutra 



04232 Sábado 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

De acordo com 11 Resolução rjQ 1, de 1989-CN, 
_ fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-

tação da matéria: 
Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissllo Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissllo Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da Rept1llica editou a Medida 
Provisória n2 1.345, de 12 de março de 1996, que 
"dá nova redação ao art. 22 da Lei 02 8.844, de 20 de 
janeiro de 1994". _ 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º- do ar!. 22 da Resolução 02 
1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista in-
cumbida de emitir parecer sobre a maléria: . 

Titulares 

Fernando Bezerra 
João França 

Júlio Campos 
Edison Lobão 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 

Marluce Pinto 
Gilberto Miranda 

PFL 

Hugo Napoleão 
Waldeck Omelas 

PSDB 

José Ignácio Ferreira Jefferson Peres 

PTB 

Arlindo Porto Emllia Femandes 

PSB 

Ademir Andrade AntOnio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Benito Gama 
Átila Uns 

Bloco (PFL-PTB) 

AntOnio Ueno 
Rober1o Pessoa 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 

Rita Camata 

Felipe Mendes 

Ayrton Xeres 

Elcione Barbalho 

Bloco (PPB-PL) 

Benedito Guimarães 

PSDB 

Danilode castro 

Miro Teixeira 

PDT 

Giovanni Queiroz 

PSB 

Raquel capiberibe João Colaço 
De acordo com a Resolução no- 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente dá República editou a Medida 
Provisória no- 1.346, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre o pagamento dos servidores civis e 
militares do Poder Executivo Federal, inclusive suas 
autarquias e fundações, bem como dos empregados 
das empresas públicas e das sociedades de econo­
mia mista, e dá outras providências". 

Da acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5º- do art. 22 da Resolução no-
1I89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Uma 

Odacir Soares 
José Alves 

José Ignácio Ferreira 

Roberto Freire 

Suplentes 

PMOB 

Carlos Bezerra 
Gilvam Borges 

PFl 

Vilson KleinObing 
Hugo Napoleão 

PSDB 

Lúcio Alcântara 

PPS 

PPB 

leomar Ouintanilha Lucídio Portella 
DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Inocêncio Oliveira 
Pedrinho Abrão 

Bloco (PFUPTB) 

José Carlos Aleluia 
Abelardo Lupion 
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Bloco (pMDB/PSD/PSUPSCj 

Ubaldo Corrêa Emerson Olavo Pires 

Jair Bolsonaro 

Adroaldo Streck 

Agnelo Queiroz 

Bloco (PPB/Pl) 

DoIores Nunes 

PSDB 

Eduardo Mascarenhas 

PCdoS 

Jandira Feghali 

PPS 

Sérgio Arouca Augusto Carvalho 
De acordo com a Resolução nº- 1189-CN,fica 

estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória nº- 1.347, de 12 de março de 1996, que 
"altera a redação de dispositivos das leis nº-s 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, e 8.911, de 11 de julho 
de 1994, para instituir os Décimos IncorporadOs, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 5l' do art. ~ da Resolução nº-
1189-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PMOB 

Nabor Júnior Carlos Bezerra 
João França Ney Suassuna 

PFl 

José Bianco José Alves 
Vilson Kleinübing Carlos Patrocínio 

PSDB 

Jefferson Peres lúdio Coelho 

PSl 

Romeu Tuma 

PDT 

Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

Titulares 
DEPUTADOS 

Suplentes 

Bloco/PFVPTB 

Inocêncio ~ra José Carlos Aleluia 
Pedrinho APrão Abelardo lupion 

Bloco/PMDB/PSD/PSUPSC 

Zaire Rezende , Nestor Duarte 

.... .;' ~~~810c01PP8/PL 
Adhe~a; de -Ba~s Filho Eraldo Trindade 

. " PSDB 

Antônio Aureliano Adroaldo Streck , ' 

Bosco F- " .. ' " , 
4: P~N .. 
, • "I!,.o : J 

;~ ~l" ",pv 

Fernando.' . 
De ' ín a ResoluçãO nº- 1, de 1989-CN, 

fica estabel' ''o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: 

Dia . :- designação da Comissão Mista 
instalaçãO da Comissão Mista 

(l,,1ta2:0 para rececimento de emen-
das Mista emitir o parecer sobre 
aadrrl~~ 

pr~b'linal da Comissão Mista 

~~:~<?,1' ~ Congresso Nacional 
Ijj (C81sildo Maldaner) - O 

Rep(tblica editou a Medida 
de 12 de março de 1996, que 
os Sistemas de Controle Inter­

e· de Orçamento do Poder 
providências", 
as~ções das lideranças, e 
e'~ 22 da Resolução nº­

constituída a Comissão Mista in­
CUmbida~ .... ' ,parecer sobre a matéria: 

'.~ SENADORES 

nos 

Tltula~e' -": . Suplentes . ~~. 

Femando~ 
Ronaldo Cunhitima 

Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

PMDB 

Gilberto Miranda 
Marluce Pinto 

PFL 

Vilson Kleinübing 
Waldeck Omelas 

PSDB 

. Teotonio Vilela Filho 
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Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo 

PT 

José Eduardo Dutra 

PTB 

Arlindo Porto 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSq 

Carlos Nelson José Priante 

Bloco (PPB/PL) 

Benedito Guimarães Eurico Miranda 

PSDB 

Silvio Torres 

Sandra Starling 

Alexandre Sanlos 

PT 

Domingos Dutra 

PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
De acordo com a Resolução f12 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlo de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRÉSIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República edilou a Medida 
Provisória f12 1.349, de 12 de março de 1996, que 
"altera a Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990. e dá 
outras providências". 

Da acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4!! e 5'! do ar!. 2~ da Resolução f12 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gerson Camata 
Mauro Miranda 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

RamezTebet 
Ronaldo Cunha lima 

João Rocha 
José Agripino 

PFL 

Guilherme Palmeira 
José Bianco 

PSDB 

Carlos Wilson Geraldo Melo 
PSB 

Anlonio Carlos Valadares Ademir Andrade 
PPS 

Roberlo Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio OOveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Aberlardo Lupion 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 

Alberlo Goldman Gonzaga Mota 

Bloco (PPB/PL) 

Felter Júnior Roberlo Campos 

Luiz Carlos Hauly 

Alexandre Cardoso 

PSDB 

Rommel Feijó 

PSB 

José Carlos Sabóia 

PCdoB 

Sérgio Miranda Aldo Rebelo 
De acordo com a Resolução f12 1/89-CN. fica 

estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlo de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República edilou a Medida 
Provisória f12 1.350, de 12 de março de 1996. que 
"dispõe sobre as alíquotas de contribuição .para o 
Plano de Seguridade Social do servidor público civil 
ativo dos Poderes da União. das autarquias e das 
fundações públicas. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 42 e 5" do ar!. ~ da Resolução f12 
1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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Titulares 

Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 

José Bianco 
Freitas Neto 

Arthur da Távola 

SENADORES 

Suplentes 

PMDB 

PFL 

Ronaldo Cunha Lima 
Femando Bezerra 

Carlos Patrocínio 
Hugo Napoleão 

PSDB 

Jefferson Peres 
PPB 

Leomar Quintanilha Levy Dias 
PSL 

Romeu Tuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (pMDB-PSD-PSL-PSC) 
Saraiva Felipe Remi Trinta 

Bloco (PPB-PL) 
Nilton Baiano Jair Bolsonaro 

Pimentel Gomes 

Augusto Carvalho 

Bosco França 

PSDB 
Jorge Anders 

PPS 
Sérgio Arouca 

PMN 

De acordo com a Resolução (l2 1 , de 1989-CN, 
fica esiabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória (l2 1.351, de 12 de março de 1996, que 
"reduz o imposto de importação para os produtos 
que especifica e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ ~ e 51'- do art. 22 da Resolução (l2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Fernando Bezerra 
Onofre Quinan 

Vilson KleinObing 
RomeroJucá 

Pedro Piva 

Sebastião Rocha 

Lauro Campos 

SENADORES 
Suplentes 

PMDB 
Gerson Camata 
Giivam Borges 

PFL 
João Rocha 
Hugo Napoleão 

PSDB. 
Beni Veras 

PDT 
Darcy Ribeiro 

PT 
Eduardo Suplicy 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Aleluia Aberlardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Aloysio Nunes Ferreira Moreira Franco 

Bloco (PPB-PL) 
Ricardo Izar Feter Júnior 

PSDB 
Mário Negromonte Antônio Carlos Pannunzio 

PV 
Fernando Gabeira 

PT 
Sandra Star1ing Domingos Dutra 

De acordo com a ResoluçãO n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a adminissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n2 1.352, de 12 de março de 1996, que 
"dispôe sobre a instituição de crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, para res­
sarcimento do valor do Pis/Pasep e Cofins nos ca­
sos que especifica, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ ~ e 51'- do art 22 da Resolução (l2 
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1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Fernando Bezerra 
RamezTebet 

Odacir Soares 
Hugo Napoleão 

Lúdio CoelhO 

Emilia Femandes 

Ademir Andrade 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Mauro Miranda 
Onofre Quinan 

PFL 
Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda 

PSDB 
Beni Veras 

PTB 
Luiz Alberto Oliveira 

PSB 
AnlOnio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (pMDB-PSD-PSL-PSC) 
Paulo Ritzel Anibal Gomes 

Bloco (PPB-PL) 
Anivaldo Vale Enivaldo Ribeiro 

PSDB 
Nelson Otoch João Leão 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

PSB 
Pedro Valadares Raquel Capiberibe 

De acordo com a Resolução n!! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista . 
Até 18~-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n!! 1.353, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre a base de cálculo da Contribuição 
para o Programa de IntegraçãO Social - PIS -, devi­
da pelas pessoas jurídicas a que se refere o § 1 g do 
ar!. 22 da Lei n!! 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências". 

Da acordo com as indicações das lideranças; e 
nos termos dos §§ ~ e ~ do art 22 da Resolução n!! 
1/89-CN, fica assim constilufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Carlos Bezerra 
Casildo Maldaner 

José Agripino 
José Bianco 

Lúcio Alcântara 

Roberto Freire 

Esperidião Amin 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Gerson Camata 
Flaviano Melo 

PFL 
Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

PSDB 
Pedro Piva 

PPS 

PPB 
Lucídio Portella 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Cartos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB/PSD/PSUPSC) 
Edinho Bez Pedro Novais 

Bloco (PPB/PL) 
Basilio Villani Francisco Domelles 

PSOB 
Carlos Mosconi Feu Rosa 

PCdoB 
Inácio Arruda Aldo Rebelo 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

Oe acordo com a Resolução nº- 1/89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15~-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18~-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27 ~-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medita 
Provisória nº- 1.354, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre a Nota do Tesouro Nacional- NTN e 
sua utilização para aquisição de bens e direitos alie-
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nados no âmbito do Programa NaGional de Desesta- O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
tização - PND, institufdo pela Lei rJIl8.031, de 12 de Senhor Presidente da República editou a Medida 
abril de 1990, consolidando as normas sobre a ma- Provisória rJIl 1.355, de 12 de março de 1996, que 
téria constantes da Lei rJIl 8.177, de 1st de março de "dispõe sobre a participação dos trabalhadores nos 
1991, e da Lei rJIl8.249, de 24 de outubro de 1991, e lucros ou resultados da empresa, e dá outras provi-
altera o art. ~ da Lei rJIl8.249/91". dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 51! do art. 2Q. da ReSOlução rJIl nos termos dos §§ 42 e 51! do art. 2º- da Resolução rJIl 
1189 - CN, fica assim constitufda a Comissão Mista 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-
incumbida de emítir parecer sobre a matéria: cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

José Fogaça Fernando Bezerra 
Ney Suassuna Onofre Quinan 

PFL 
Joel de HoIlanda José Alves 
Freitas Neto Jonas Pinheiro 

PSDB 
Teotônio Vilela Filho Geraldo Melo 

PSL 
RomeuTuma 

POT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco(PFL - PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos AI~I'JÍa 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB - PSD - PSL - PSC) 
Hermes Parcianello Euler Ribeiro 

Bloco (PPB - PL) 
José Teles Luís Barbosa 

PSDB 
Leônidas Cristino Danilo de Castro 

PMN 
Bosco França 

PV 
Fernando Gabeira 

De acordo com a Resolução rJ!' 1, de 1989 -
CN, fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramitação da matéria: 

Dia 15-3-96 - deSignação da Comissão MiSta 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - pràzo no Congresso Nacional 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Gilberto Miranda Nabor Júnior 
Fernando Bezerra . Carfos Bezerra 

PFL 
Vilson Kleinübing Carlos Patrocínio 
José Agripino Edison Lobão 

PSDB 
Pedro Piva GeraldO Melo 

PT 
Benedita da Silva José Eduardo Dutra 

PTB 
Emília Femandes Luiz Alberto Oliveira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
João Almeida Mauri Sérgio 

Bloco (PPB-PL) 
Luís Barbosa Basflio Villani 

Firmo de Castro 

Sandra Starfing 

PSOB 
Wilson Campos 

PT 
Domingos Dutra 

PDT 
Miro Teixeira Giovanni Queiroz 

De acordo com a Resolução rJIl 1/89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlO de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O O .SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O 
Senhor Presidente da República editou a Medida Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória n'l 1.356. de ·12 de março de 1996, que Provisória nº 1.357, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre medidas complementares ao Plano "dá nova redação ao § 39- do arl 52 da lei n'l8.931 , 
Real, e dá outras providências". . de 22 de setembro de 1994, que dispõe sobre a 

De acordo com as indicaçOes das lideranças, e amortização, juros e outros encargos decorrentes da 
nos termos dos §§ 42 e 52 do arl 29. da Resolução n2 extinção ou dissolução de entidades da Administra-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- ção Pública Federal, e dá outras providências". 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: De acordo com as indicações das lideranças, e 

Titulares 

Femando Bezerra 
Casildo Maldaner 

ruacir Soares 
RomeroJucã 

Lúcio Alcântara 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Ney Suassuna 
Gilvan Borges 

PFl 
Carlos Patrocínio 
Hugo Napole1lo 

PSDB 
Pedro Piva 

PSB 
Antônio Carlos Valadares Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

InOcêncio Oliveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Aleluia Abelardo Lupion 

Bloco (pMDB-PSD-PSl-PSC) 
Eliseu Padilha Jurandyr PaixãO 

Bloco (PPB-Pl) 
Roberto Campos Herculano Anghinetti 

PSDB 
José Anibal Amaldo Madeira 

PSB 
Sérgio Guerra Bosco França (cessãO) 

PCdoB 
Aldo Rebelo Sérgio Miranda 

De acordo com a Resolução n2 i, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimenlo de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 ~ prazo no Congresso Nacional 

nos termos do §§ 42 e 52 do arl 29. da Resolução n'l 
l/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Carlos Bezerra 

José Alves 
Freitas Neto 

Pedro Piva 

Epitãcio Cafeteira 

Romeu Tuma. 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo 
Mauro Miranda 

PFl 
Bello Parga 

Joel de Hol/anda 
PSDB 

Geraldo Melo 
PPB 

Esperidião Amim 
PSL 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (pMDB-PSD-PSL-PSC) 
AntOnio do Valle Homero Oguido 

Bloco (PPB-PL) 
Carlos Airton Adhemar de Barros Filho 

PSDB 
Roberto Brant Luiz Carlos Hauly 

PPS 
Augusto Carvalho Sérgio Arouca 

PMN 
Bosco França 

De acordo com a Resolução n'l 1, de 1989-
CN, fica estalecido o seguinte calendário para trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 
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Até 27 -3-96 - prazo final da Comissão Mista Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O Se-

Senhor Presidente da República editou a Medida nhor Presidente da Rep(blica edItou a Medida Provi-
Provisória n"- 1.358. de 12 de março de 1996. que sória rf!-1.359. de 12 de março de 1996. que "altera a 
"acresce parágrafo ao art. 57 da Lei n"- 8.666. de 21 legislação referente ao Adicional ao Frete para a Re-
de junho de 1993. que regulamenta o art. 37. inciso novação da Marinha Mercante (AFRMM). e ao Fundo 
XXI. da Constituição Federal. institui normas para Ii- da Marinha Mercante (FMMI. e dá outras providên-
citação e contratos da Administração Pública. e dá cias". 
outras providências". Da acordo com as indicações das lideranças. e 

Da acordo com as indicações das lideranças. e nos tenros dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

nos tennos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da ReSOlução n"- 1/89-CN. fica assim constituída a Comissão MIsta in-
1/89-CN. fica assim constituída a Comissão Mista in- cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: SENADORES 

Titulares 

José Fogaça 
Gerson Camata 

Edison Lobão 
Romero Jucá 

Carlos Wilson 

Sebastião Rocha 

Eduardo Suplicy 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo 
Gilvam Borges 

PFL 
Freitas Neto 
Joel de Hollanda 

PSDB 
Lúdio Coelho 

POT 
Darcy Ribeiro 

PT 
José Eduardo Outra 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (pFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão AbelardO Lupion 

Bloco (pMOBfPSD/PSUPSC) 
Hermes Parcianello fdinho Bez 

Bloco (PPB/PL) 
Felipe Mflndes Telmo Kirst 

Aécio Neves 

f ern:môo Ciaheira 

PSDB 
IIdemar Kussler 

PV 

PT 
S.l,,(!I.1 StaninQ Oorninqos Outra 

1)" .ICO(,)O r.om a Resolll\~lO n" 1. de 1!l89-CN. 
fica r.st:lhp.leci(jo o seguinte r.llnndflrio para a trami­
t.lÇ.'io dCl mCllcri:1: 

nia 15 .1 ~Il - rlr.signaç.1" rld Comi",,:'io Mista 
I ".1 ~:, .l,ln iI1SI.1I.1ç;j" da ('omiss,'lO Mista 
/',h~ 13 J 96 pr;uo p:1ra roC:('lhlm(~nto ..:te 

,'(11: n, !.lS !"' l" u:1 ;1 Comi .;sã('l "~1:-~t:l f~mitir o pan~(:f~r 
+: ' . h ' ;'l".:-.Ihllill:idf! 

Titulares 

Gilvam Borges 
Gerson Camata 

Romero Jucá 
Hugo Napoleão 

Beni Veras 

Suplentes 
PMDB 

Ramez Tebet 
Renan Calheiros 

PFL 
Edison Lobi\o 
João Rocha 

PSDB 
Carlos Wilson 

PTB 
Luiz Alberto de Oliveira Valmir Campelo 

PSB 
Ademir Andrade Antonio Carlos Valadares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pednnho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMOB/PSDIPSUPSC) 
Alberto Goldman Marcelo Teixeira 

Bloco (PPB/PL) 
Francisco Silva Ushitaro Kamia 

Paulo Feijó 

Miro Teixeira 

PSDS 
Feu Rosa 

POT 
Gio\lanni Oueiroz 

f~SB 

Gonzaga Patriota .Iafio (:al,lço 
De acordo com a n"soluç.i.o rI' I. de 1'1!'!ll'N. 

fica estahefpcic10 o ':;t~qIlUltp .~.lli""lld,llio p;~r.l .1 tr,1I1l1 

taç.io da Illateria: 
Oia 15396 cJesiqn.l('")() d:ll \Hniss.l,) Mist.l 
Dia 15 ~ 96 inst,ll.l(.l<1 11.1 t';'ll'i.;;..::..'\,") f\1I-:.I,1 
Até 18396 PI,l:') 1',11.1 ~,,(, !-Irp! '~() I" 

('mp.nc1n~ e p:U:l. 3 ('Ofnl ..... ~. lt) ~.1, ., 1 "Ii;,tu !. l' l' 

:~()hn~.1 admis:=;ihilk1.\d0 
Ate'!lJ9o PI1:)(·'.111l \ ~··.I 
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Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional Provisória nº- 1.::;G1, de 12 de março de 1996, que 
O SR. PRESIDENTE (C$ildo Maldaner) - O Se- "dispõe sobre o número de cargos de Natureza Es-

nhor Presidente da República editou a Medida Provisó- pecial, de cargos do Grupo-Direção e Assessora-
ria nº- 1.360, de 12 de março de 1996, que "dispõe sobre menlo Superiores e de Funções Gratificadas exis-
o Cadastro Infonnativo dos créditos não quitados de ór- tentes nos órgãos da Administração Pública Federal 
gãos e entidades federais, e dá outras providências". direta, autárquica e fundacional, e dá outras provi-

De acordo com as indicações das lideranças, e dências". 
nos termos dos §§ 4~ e E;~ do art. 2º da Resolução nº- De acordo com as indicações das lideranças. e 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- nos tennos dos §§ ~ e 5º do art. 2º da Resolução nº-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-

SENA DORES cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Humberto Lucena 
Roberto Requião 

Joel de Hollanda 
[Jeito Parga 

Suplentes 
PMDB 

Ney Suassuna 
Nabor Júnior 

PFL 
Edison Lobão 
Freitas Neto 

PSDB 
José Roberto Arruda Teotonio Vilela Filho 

PPS 
Roberto Freire 

PPB 
Lucídio Portella Epitácio Cafeteira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BlocolPFUPTB 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinha Abrão Abelardo Lupion 

Bloco/PMDBIPSD/PSUPSC 
Edinho Bel Barbosa Neto 

BlocolPPBIPL 
Roberto Balestra Fausto Martello 

PSDB 
Luiz Fernando Flávio Arns 

PCdoB 
Inácio Arruda Ricardo Gomyde 

PPS 
Sérgio Arouca Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
t.:lç.'1o da matéria: 

Dia 15·3·96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15·3·96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18·3·96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sotlr8 a admissibilidade 

Até 27 ·3·96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11 ·4·96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIOENTE (Casildo Maldaner) - O 

Senllor Presidente da República editou a Medida 

Titulares 

Ramez Tebet 
Casildo Maldaner 

Edison Lobão 
Bello Parga 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Flaviano Melo 
Ney Suassuna 

PFL 
Freitas Neto 
José Agripino 

PSDB 
José Roberto Arruda Geraldo Melo 

PSL 
Romeu Tuma 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Aleluia Abelardo Lupion 

Bloco (PFL-PTB) 
Mauri Sérgio Ubaldo Corrêa 

Bloco (PPB-PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

Adelson Ribeiro 

Bosco F rança 

Fernando Gabeira 

PSD8 
Ayrton Xerez 

PMN 

PV 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami· 
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15·3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27·3·96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 16 04241 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O ria rJ'l. 1.363, de 12 de março de 1996, que "dispõe 
Senhor Presidente da República editou a Medida sobre os fundos que especifica e dá ouras providên-
Provisória nº- 1.362, de 12 de março de 1996, que cias". 
"cria a Gratificação de Condição Especial de Traba- De acordo com as indicações das lideranças, e 
lho - GCET para os servidores militares federais das nos termos dos §§ 49. e 50- do art 2Q da Resolução nº-
Forças Armadas, e dá outras providências". 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in-

De acordo com as indicações das lideranças, e cumblda de emitir parecer sobre a matéria: 
nos termos dos §§ 49. e 50- do art·22 da Resolução nº-
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in- SENADORES 
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: Titulares Suplentes 

SENADORES PMDB 

Titulares 

Roberto Requião 
Ney Suassuna 

Júlio Campos 
Hugo Napoleão 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Fernando Bezerra 

PFL 
Bello Parga 
João Rocha 

PSDB 
José Roberto Arruda José Ignácio Ferreira 

PT 
Eduardo Suplicy 

Valmir Campelo 

Benedita da Silva 
PTB 

Luiz Carlos Oliveira 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Hélio Rosas Antônio Brasil 

Bloco (PPB-PL) 
Gerson Peres Edson Queiroz 

PSDB 
Antônio Feijão Itamar Serpa 

Sandra Starling 
PT 

Domingos Dutra 
PDT 

Miro Teixeira Giovanni Queiroz 
De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibil idade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O Se­

nhor Presidente da Replblica edttou a Medida Provisó-

José Fogaça Flaviano Melo 
Gilvam Borges João F rança 

Bello Pargo 
Carlos Patrocínio 

Coutinho Jorge 

PFL 
Edison Lobão 
Júlio Campos 

PSDB 
José Roberto Arruda 

PSB 
Antônio Carlos Valadares Ademir Andrade 

PPS 
Roberto Freire 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco(PFUPTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco(PMDBlPSD/PSUPSC) 
Antônio do Valle Paulo Ritzel 

Bloco(PPB/PL) 
Moacyr Andrade João Ribeiro 

PSDB 
Antônio Kandir Fernando Torres 

PSB 
Sérgio Guerra Ricardo Heráclio 

PCdoB 
Sérgio Miranda Socorro Gomes 

De acordo com a Resolução nQ 1/89-CN, fica 
estabelecido o seguinte calendário para a tramitação 
da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) 
O Senhor Presidente da República editou a Me­

dida Provisória nº-1.364, de 12 de março de 1996, que 
"dispõe sobre a alocação, em depósttos especiais, re-
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munerados. de recursos das disponibilidades finan­
ceiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT". 

De acordo com as indicações das lideranças. e 
nos termos dos §§ 4l' e 52 do art 2" da Resolução n" 
1/89 - CN. fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir partlCer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Ney Suassuna 

RomeroJucá 
Joel de Hollanda 

Lúcio Alcãntara 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

RamezTebet 
Nabor Júnior 

PFL 
Freitas Neto 
Bello Parga 

PSDB 
Lúdio Coêlho 

PPB 
Leomar Quintanilha Epitácio Cafeteira 

PSL 
Romeu Tuma 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco(PFL - PTB) 

Inocêncio Oliveira José Carlos Aleluia 
Pedrinho Abrão Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB - PSD - PSL - PSC) 
Sandro Mabel Hmero Oguido 

Bloco PPB - PL) 
Edson Queiroz Arnaldo Faria de Sá 

Anlônio Balhmann 

Augusto Carvalho 

Bosco França 

PSDB 
Cipriano Correia 

PPS 
Sérgio Arouca 

PMN 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989 -
CN. fica estabelecido o seguinte calendário para a 
tramttação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - O Se­

nhor Presidente da República ed~ou a Medida Provi­
sória nO 1.365. de 12 de março de 1996. que "dispõe 
sobre as contribuições para os Programas de Integra-

ção Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PIs/PASEP. e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4l' e 5" do art ~ da Resolução nO 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Fogaça 
Nabor Júnior 

Bello Parga 
José Agripino 

Jefferson Peres 

Sebastião Rocha 

Benedita da Silva 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

João França 
Gerson Camata 

PFL 
Júlio Campos 
Vilson Kleinübing 

PSDB 
Beni Veras 

PDT 
Darcy Ribeiro 

PT 
Marina Silva 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL - PTB) 

Inocêncio Oliveira Pedrinho Abrão 
José Carlos Aleluia Abelardo Lupion 

Bloco (PMDB-PSD-PSL-PSC) 
Olavo Calheiros Darcísio Perondi 

Bloco (PPB-PL) 
Alcione Athayde Augusto Farias 

Luiz Piauhylino 

Fernando Gabeira 

PSDB 
Marconi Perillo 

PV 

PT 
Sandra Starli ng Domingos Dutra 

De acordo com a ResoluçãO n" 1. de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 15-3-96 - designação da Comissão Mista 
Dia 15-3-96 - instalação da Comissão Mista 
Até 18-3-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibil idade 

Até 27-3-96 - prazo final da Comissão Mista 
Até 11-4-96 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Não 

há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, está encerrada a 

sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h40min.) 
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A EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES 
S.A. - EMBRATEL, inscrita no C.G.C.lMF sob nO. 
33.530.486/0001-29, com sede na Avenida .Presidente 
Vargas, 1012, Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
neste ato representada pelo seu Chefe do Escritório de 
Serviços de Brasília, Paulo Roberto Gonçalves Ribeiro, 
portador da Carteira de Identidade n° M-4.829.961 SSP­
MG, CPF nO 011.422.756-04 e pelo seu Chefe da Divisão 
Comercial do Escritório de Serviços Brasília, Jorge Luis da 
Silveira, portador da Carteira de ·Identidade nO M-1.397.040 
SSP-MG, CPF n° 363.941.146-34 a seguir denominada 
,EMBRATEL e o SENADO FEDERAL, com sede na preça 
dos Três Poderes, em Brasília - DF, inscrito no C.G.C/MF 
sob o n°. 00.530.279/0001-15, neste ato representado pelo 
seu Diretor-Geral, Agaciel da Silva Maia, neste ato 
denominado SENADO, autorizada a inexigibilidade da 
licitação pelo Senhor Primeiro-Secretário, fls. 129, com 
fulcro no art. 25, caput, devidamente ratificada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente, fls. 129, resolvem 
firmar o presente CONTRATO para a prestação do Serviço 
TV DIGITAL. sujeitando-se as partes às disposições da Lei 
nO. 8.666, de 21 de junho de 1993, do Ato nO. 17/1995, da 
Comissão Diretora, e de acordo com as cláusulas e 
condições seguintes: 

cLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto do Contrato 

1.1 O presente CONTRATO DE DIREITO PÚBLICO tem por objeto a prestação, 
pela EMBRATEL e a utilização pelo SENADO, do Serviço TV DIGITAL, 
doravante referido simplesmente como Serviço. 
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CLÁUSULA SEGUNDA· Descrição do Seniiço 
, ., 

2.10 Serviço consiste no fornecimento ao SENADO, mediante a cobrança de 
valores mensais, de circuito digital unidirecional via Brasilsat utilizando-se 
de facilidades do Sistema Brasileiro de Telecomunicações por Satélite 
SBTS, para uso permanente e exclusivo do SENADO em conformidade com 
as especificações estabelecidas nos Anexos I, 11, 111, destinados à 
Transmissão Digi~'jiIe $inal de Vídeo, Áudio e Dados de coordenação e 
controle , em circui~o fechado, para a recepção de.stes sinais por estações 
terrenas habilitadas pelo SENADO. 

cLÁUSULA TERCEIRA • Documentos Aplicáveis 

3.1 Integram este Côrnrato, como se nele estivessem transcritos, os 
documentos a seguir relacionados, de cujo inteiro teor as partes 
contratantes declaram ter pleno conhecimento e aceite: 

3.1.1 Anexo I - Características técnicas de transmissão do Sistema Brasileiro 
de Teleéomunicações por Satélite SBTS. 

3.1.2 Anexo 11 - Parâmetros mandatórios da Estação Terrena Transmissora de 
Sin~lÍs'- ETIS. 

- ;-."·r:";".l ~ 

3.1.3 Anexo 111 - Procédínof'émto de acesso ao segmento espacial do SBTS 
\ 

3.1.4 Anexo IV- Cronograma de implantação do Serviço 

3.2 Em caso de divergência entre os documentos aplicáveis, prevalecerão os 
mais recentes sobre:os mais antigos, ressalvados os casos de precedência 
expressamente. ;.~~.~.elecidos neste Contrato, de modo a atender, em 
qualquer caso, à.~~:Cificações relacionadas ao presente ajuste. 

" ~:< V' •. 
, ~- ',<..: '- • 

. ~~~.'''' ~".-'j_;~';.,."-"'l 

cLÁUSULA QUARTA· PrestaCão do Serviço. 

4.1 O Serviço contratado consiste na retransmissão pelo Satélite BRASILSAT, 
de um sinal digital, de vídeo, áudio e dados. O sinal será transmitido à 
partir da ETTS de propriedade do SENADO, cujas características estão 
definidas no ANEXQ 11, para recepção por Estações Terrenas habilitadas 
pelo SENADO. . ,,' 
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4.2 Compete ao SENADO efetuar os investimentos necessários a aquisicão da 
Estação de Transmissão e das Estações de recepção terrenas, instalação, 
manutenção, operação e todo material necessário ao funcionamento das 
mesmas, conforme características técnicas contidas nos ANEXOS, b~ 
como providenciar seu registro junto aos órgãos governamentais 
competentes , quando couber. 

4.3 O satélite, a posição orbital, a freqüência da portadora e demais 
características técnicas serão designados pela EMBRATEL no documento 
de Autorização de Implantação da ETTS (AlE), que será fornecido pela 
EMBRA TEL após análise e aprovação dos formulários A e B do Anexo 111 
do Contrato, preenchidos pelo SENADO. 

4.4 O Serviço objeto do presente contrato será prestado em regime 
permanente, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias do mês, 
durante o número de meses contratado conforme item 11.1 deste Contrato. 

4.5 Monitoração 

Para fins de monitoração do SERViÇO pela EMBRATEL o SENADO deverá 
fornecer a esta, sem ônus, um sistema de recepção compatível com o 
sistema em uso, que será instalado no Centro de Operações e Controle de 
Comunicações (COCC), que deverá ser devolvido ao final do presente 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA· Obriqacóes e Responsabilidades da EMBRATEL 

5.1 Constituem obrigações e responsabilidades da EMBRA TEL 

5.1.1 Alocar em satélite do SBTS os meios necessários a prestação do Serviço. 

5.1.2 Analisar os dados fornecidos nos formulários A e B referentes aos 
equipamentos a serem adquiridos pelo SENADO, conforme estabelecido no 
ANEXO /11 para aprovação em até 30 (trinta) dias após a entrega da 
documentação correspondente. 

5.1.2.1 Caso seja necessário ,a EMBRA TEL solicitará ao SENADO dentro do 
prazo do item 5.1.2, o envio da Proposta Técnica dos equipamentos 
selecionada. 
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5.1.2.2 Caso não seja aprovada, a EMBRATEL informará as falhas encontradas 
e aguardará a complementação ou correção dos dados necessários. 

5.1.3 Aprovar o local escolhido para a ETTS Transmissora em até 30 dias após 
a entrega dos dados necessários indicados no ANEXO III a este 
Contrato. 

5.1.3.1 Caso seja identificado algum problema, a EMBRATEL comunicará ao 
SENADO os motivos que impedem a aprovação do local pretendido. 

5.1.3.2 Caso seja necessária a realização de testes de interferência, a 
EMBRATEL emitirá, em até 30 (trinta) dias após receber os resultados 
destes testes, parecer sobre a aprovação do local. 

5.1.4 Fornecer, após a aprovação do local da ETTS, o Plano de Freqüências 
detalhado a ser utilizado na operação do serviço. 

5.1.5 Fornecer cronograma para realização dos testes mandatórios da ETTS em 
até 15 (quinze) dias após receber do SENADO a informação da data de 
término de instalação da mesma (ANEXO 11). 

5.1.6 Acompanhar a realização dos testes mandatórios conforme parâmetros 
técnicos definidos no ANEXO li, de modo a liberar o início de operação da 

. ETTS. 

5.1.6.1 Çaso o sistema não seja aceito, o SENADO deve solucionar as 
pendências, de modo que, sejam refeitos os testes e, em caso de 
aprovação, liberar a ativação da estação. 

5.1.7 Avaliar periodicamente as características técnicas da ETTS observando os 
parâmetros mandatários constantes do ANEXO 11. 

5.1.8 Comunicar ao SENADO, por escrito, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, a ocorrência de interferência solar elou outras interrupções 
previsíveis que possam vir a causar prejuízos às comunicações. 

5.1.9 Elaborar o Convênio Operacional que deverá ser acordado e assinado pelas 
Partes até a data de aceitação operacional da ETTS. 
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5.1.10 Analisar as modificações da planilha de Configuração do Sistema 
aprovado neste Contrato e estabelecido nos Anexos que forem 
posteriormente apresentados pelo SENADO, a fim de determinar a sua 
possibilidade de implantação bem como o cronograma de eventos a 
serem seguidos para tal finalidade, devendo responder ao SENADO no 
prazo de 10 (dez) dias. 

5.1.10.1 A EMBRATEL deverá apresentar orçamento para aprovação do 
SENADO que fará análise e implementação das modificações que 
vierem a ser solicitadas conforme item 5.1.10. \/V-

cLAUSULA SEXTA - Obrigaçóes e responsabilidades do SENADO 

6.1 Constituem obrigações e responsabilidades do SENADO. 

6.1.1 Fornecer os dados referentes aos equipamentos a serem adquiridos para 
aprovação da EMBRA TEL. O ANEXO 111 indica os dados necessários a 
serem submetidos à aprovação através do preenchimento dos formulários A 
e B. 

6.1.1.1 Fornecer cópia da proposta técnica dos equipamentos selecionada, 
quando solicitado pela EMBRA TEL. 

6.1.2 Enviar os dados referentes a localização da ETIS no prazo mencionado no 
ANEXO IV, para aprovação pela EMBRA TEL. 

6.1.2.1 Caso seja identificado algum problema que impeça a aprovação do local, 
o SENADO deverá saná-lo ou propor um novo local, informando à 
EMBRATEL, as soluções adotadas para contornar o problema. 

6.1.2.2 Fica desde já acordado, caso seja necessário modificar o local 
anteriormente proposto, que a EMBRA TEL cobrará os custos relativos ao 
estudo de interferência deste novo local. 

6.1.3 Responsabilizar-se pelo investimento e contratação de todos os 
equipamentos e serviços necessários à implantação da ETTS de acordo 
com as características técnicas do ANEXO 11. 

6.1.3.1 A aquisição dos equipamentos está c:ondicionada a aprovação de suas 
características técnicas conforme indicado no ANEXO 11. 
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6.1.3.2 Os equipamentos deverão ainda, atender ao disposto nos Parâmetros 
Mandatórios descritos no ANEXO 111. 

6.1.4 Implantar a ETTS após a aprovação pela EMBRATEL do local e dos 
equipamentos propostos. 

6.1.5 Fornecer e manter a infra-estrutura necessária à implantação e operação da 
ETTS, compreendendo obras civis, sistema de energia, sistema de 
climatização, proteção e aterramento. 

6.1.6 Responsabilizar-se, durante todo o tempo de vigência deste Contrato, pelos 
custos de operação e manutenção dos equipamentos da ETTS, de acordo 
com as características técnicas de operação estabelecidas neste Contrato. 

6.1.1 Responsabilizar-se por encargos administrativos cuja solução dependa das 
autoridades ou órgãos Municipais, Estaduais ou Federais, na localidade 
onde está instalada a ETTS. 

6.1.8 Assegurar livre acesso aos funcionários da EMBRATEL para avaliar o 
atendimento pela ETTS dos parâmetros técnicos do serviço. 

6.1.9 Responsabilizar-se pela realização dos testes de interferência no local 
previsto para a implantação da ETTS, caso necessário. 

6.1.9.1 Caso o SENADO solicite à EMBRATEL a realização destes testes, 
deverá ressarcir todas as despesas relativas a execução desta atividade, 
num prazo de até 15 (quinze) dias após a apresentação das respectivas 
faturas pela EMBRATEL. 

6.1.10' Responsabilizar-se pela operação/manutenção da ETTS conforme 
Convênio Operacional, item 5.1.9. 

6.1.10.1 Indicar um responsável técnico credenciado junto à "EMBRA TEL. 

6.1.11 Atender as etapas previstas no ANEXO 111, aos prazos do Cronograma de 
Implantação do Serviço no ANEXO IV. 

6.1.12 Caso o sistema não seja aceito, de acordo com o item 5.1.6, o SENADO 
deverá solucionar .as pendências de modo que os testes possam ser 
refeitos. 
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6.1.12.1 Todos os custos com a equipe técnica da EMBRATEL envolvida na 
realização de novos testes mandatários, deverão. ser ressarcidos pelo 
SENADO até 15 (quinze) dias após a apresentação da fatura pela 
EMBRATEL, 

CLÁUSULA SÉTIMA - Condições Operacionais 

7.1 As designações de satélite, transponder e polarização para o Serviço, 
serão informadas e estabelecidas considerando-se acordos operacionais 
firmados com empresas operadoras de sistemas espaciais de out~~\ 
administrações. A EMBRATEL poderá, a qualquer tempo e caso 
necessário, modificar tais designações por motivo de ordem técnica ou, em 
decorrência de novos acordos internacionais ou ainda, de novas obrigações 
contIdas em regulamentos nacionais elou internacionais. 

Neste caso, a EMBRATEL comunicará, com antecedência mínima de 180 
(cento e oitenta) dias ao SENADO, a modificação que será efetuada, 
fornecendo todos os detalhes necessários para que o SENADO se adeque 
às novas condições do sistema. 

7.2 • O Serviço é de uso privativo e exclusivo do SENADO. Sendo 
expressamente proibida a cessão, sublocação a terceiros dos circuitos e 
dos equipamentos, no todo ou em parte, a título gratuito ou oneroso. 

7.2.1 O SENADO somente poderá transferir ou ceder, no todo ou em parte, as 
obrigações e os direitos resultantes deste CONTRATO para empresas 
controladas ou coligadas, nos termos da Lei nO 6.404/76, desde que esteja 
em dia com as suas obrigações contratuais e apás solicitação formal à 
EMBRATEL, que terá o prazo de até 30 (trinta) dias para pronunciar-se a 
respeito. 

7.2.2 Uma vez preencohidas as condições anteriores, deverá ser formalizado um 
novo ajuste, consubstanciando aquela novação subjetiva e eventuais 
adaptações que se fizerem necessárias, sendo certo, não obstante, que tal 
transferência não acarretará, ao SENADO, qualquer pagamento adicional, 

. nem tampouco incidência em quaisquer penalidades. 

7.3 A EMBRATEL poderá, a qualquer tempo, visitar as instalações do 
SENADO, suas afiliadas e redistribuidoras. Os representantes credenciados 
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da EMBRA TEL, mediante prévia autorização, terão livre acesso aos 
estabelecimentos do SENADO em que estiverem localizados os 
equipamentos· útilizados no Serviço, a fim de proceder uma vistoria, com o 
propósito de vei'iTtéar se obedecem as condições estabelecidas no contrato, 
e . na regulameATação aplicável. . Da vistoria: será. lavrado um lau~~ 

~~~~:~~nciado, éntregando-se cópia, mediant~,~ibO, aoresPo~sável pe~ 

)JY 
cLAUSULA OITAVA - Preço 

8.1 Preço mensal de Prestação do Serviço. 

8.1.1 Transmissão de TV DIGITAL - Projeto Padrão 

Portadora digital· SCPC com taxa de transmissão de 3,3 Mbps, taxa de 
informação de 2,475 Mbps utilizando modulação QPSK, com FEC :: 3/4, 
Eb/No = 7,0 dB, GIT :: 20,3 dBJ"K, antena receptora de 2.4 m como 
configuração típica no valor de R$ 18.700,00 (dezoito mil e setecentos reais) 
mensais, base junho de 1995. 

8.1.2 O preço do subitem 8.1.1 poderá sofrer alteração caso o projeto a ser 
apresentado configure a necessidade de alocação de faixa ou potência 
diferente do que à alocada em nosso projeto padrão. 

8.1.3 Aos preços estabelecidos nos itens anteriores incidirão os impostos e 
éncargos determinados pela Legislação em vigor. 

8.2 Fase Experimental 

A Fase Experimental tem duração prevista de 30 (trinta) dias, após a 
realização dos testes mandatórios, e emissão de Autorização de Inicio de 
Operação, podendo a EMBRA TEL, a qualquer momento interromper as 
transmissões visando realizar· testes necessários para verificação de 
qualidade do sistema. Sendo que, neste período o SENADO não terá ônus. 

8.3 FaseDefinitiva 

A Fase Definitiva se IntCla imediatamente após o término da Fase 
Experimental, passando o SENADO a ser responsável pelos pagamento 
dos valores estabelecidos neste CONTRATO. 
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8.4 Ativaçio Comercial 

Caso o SENADO não realizar os eventos de sua .responsabilidade e não 
se configurar a liberação do sistema em caráter normal até a dat ' 
mencionada no Anexo IV, a EMBRATEL emitirá o termo de ativaçã 
comercial, e a partir. desta data, o SERViÇO terá iniciada sua cobrança 
independentemente de s\Ja operação. 

CLÁUSULA NONA - Raa;uste 

9.1 Reajuste 

Após 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, ou em 
periodicidade a ser definida pelo Governo Federal, o preço do SERViÇO 
será reajustado pela Variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade 
Interna (IGP-DI), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas, ou por índice 
definido pelo Poder Executivo, conforme artigo 28 da Lei nO. 9069 de 
19/05/95 e conforme o artigo 02 da Medida Provisória-n2 1171/95 de 
27/10/95 ou de suas eventuais republicações, levando em consideração o 
mês base do preço do contrato, conforme fórmula a seguir: 

P. ::: Pb X [<In-I + L,) X <I.-I + 1.-2>] 
onde: 

P n = Preço do Serviço no mês da sua prestação; 

Pb = Preço do Serviço no mês básico do contrato; 
, 

Ib = Número índice IGP-DI do mês de jl:inho/95; 

In.1 = Número índice IGP-DI no mês anterior ao da prestação do Serviço; 

In-2 = Número índice IGP-DI no segundo mês anterior à prestação do 

Serviço. 

cLÁUSULA DÉCIMA - Condiç6es e Forma de Pagamento 

10.1 A CONTA,DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO (CPS) deverá ser entregue 5 
(cinco) dias antes do vencimento. 



04252 Sábado 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Matjo de 1996 

10.2 O pagamento mensal do Serviço será efetuado através da quitação das 
Contas de Prestação do Serviço (CPS) pelo SENADO, que terá como data 
de vencimento o 100 (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação do 
Serviço. 

10.2.1 O pagamento referente ao mês de ativação será proporcional aos dias de 
prestação do Serviço naquele mês. 

10.3 Os descontos por interrupções e outros acertos serão processados na CPS 
do mês subsequente ao de sua ocorrência. 

10.4 O não pagamento da CPS até a· data do seu vencimento sujeitará ; 
SENADO, independentemente de notificação ou interpelação judicial o 
extrajudicial às seguintes sanções, sem prejuízo das exigibilidades 
pecuniárias cabíveis. ~ • 

Pagamento do débito total composto das seguintes parcelas: 

a) Débito original da CPS; 

b) Correção desde a dala do Vencimento até a data do efetivo pagamento, 
calculada pels taxa apurada pela remuneração diária dos títulos 
públicos durante o período de inadimplemento, divulgado pelo BACEN 
através da transação 'PTAX860-LBC/LFTlLTN/BBC-COD 02 do 

. SISBACEN'; .".~-

c) Jl,lros de 1% (um por cento) ao mês sobre a soma dos valores apurados 
nos itens anteriores; 

d) Bloqueio do Serviço após o 15° (décimo quinto) dia da data -do 
vencimento da CPS, a critério da EMBRATEL; 

e) Cancelamento da prestação do Serviço após 90(noventa) dias da data 
do vencimento com conseqüente retirada das instalaçóes e 
equipamentos de propriedade da EMBRA TEL, quando for o caso. 

10.5 O início da cobrança pela prestação do SERViÇO dar-se-á a partir da data 
de ativação comercial do SERVIÇO descrito no Item 8.4, que deve 
coincidir com o jnício da Fase Definitiva, mencionada em 8.3 . Caso essas 
datas não coincidam, a cobrança deverá ser efetuada na data que ocorrer 
primeiro. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - Prazo 

11.1'0 ~presente Contrato tem prazo de duração até 5' (cinco) anos, contado a 
partir da data do item 8.4. 

, . 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - Interrupções 

12.1 A EMBRA TEL concederá descontos por interrupções decorrentes de falha 
técnica de sua responsabifidade. Para isto, serão consideradas, apenas, as 
interrupções que ocorrerem por períodos superiores a 10 (dez) minutos 
consecutivos. O valor do minuto de interrupção para efeito de desconto, é 
determinado considerando-se um mês com 43.200 (quarenta e três mil e 
duzentos) minutos. '\ f\, . 

12.2 As interrupções previstas por interferência solar serão informadas pela 
EMBRATEL ao SENADO com 2 (dois) meses de antecedência, não 
cabendo descontos por estas interrupções, 'devendo o SENADO informar as 
coordenadas geográficas das Estações Receptoras terrenas das quais 
desejar receber estas informações. 

12.3 As interrupções para realização de manutenção preventiva deverão ser 
programadas e realizadas em dias/horários previamente acordados entre a 
EMBRATEL e o SENADO. não cabendo descontos por estas interrupções. 

12.4 No caso de ocorrência de falha no transponder no qual o SERViÇO estiver 
alocado, a EMBRA TEL envidará seus melhores esforços no sentido de 
prover meios alternativos do segmento espacial para dar continuidade à 
prestação do SERViÇO nas condições contratadas. 

12.5 O valor da disponibilidade cio SERViÇO é de 99,99% (noventa e nove, 
noventa e nove por cento), do tempo alocado, no que diz respeito ao 
segmento do SERViÇO à cargo da EMBRATEL. 

cLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - Perdas e Danos 

13.1 A EMBRA TEL não responde por perdas e danos ou insucessos comerciais 
do SENADO em decorrência de falhas havidas no SERVIÇO. Sua 
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responsabilidade está limitada a conceder os descontos havidos por 
períodos em que o SERViÇO estiver inoperante, nos termos da cLÁUSULA 
DÉCIMA-SEGUNDA. 

cLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - Programação e Direitos Autorais 

14.1 A EMBRATEL não se responsabiliza pela violação de direitos autorais elou 
conexos, nem pelo conteúdo da programação veiculada através de seus 
meios. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA. Novação 

15.1 Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção do 
exercício, por Qualquer das Partes, de direito ou faculdade que lhe assistam 
pelo presente Contrato, ou a concordância com o atraso no cumprim~ntolV 
das obrigações da outra Parte, não afetará aqueles direitos ou faculdades 
que poderão ser exercidos, a qualquer tempo a seu exclusivo critério, e nem 
alterará, de algum modo, as condições estipuladas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA· Sanções 

16.1 O descumprimento de qualquer Cláusula ou condição deste 
Contrato, sujeitará o SENADO às seguinte sanções: 

a) Rescisão do Contrato 

b) Reversão do Desconto a favor da EMBRATEL, conforme item 18.3 da 
Cláusula Décima Oitava 

cLÁUSULA DÉCIMA.SÉnMA • Alterações Contratuais 

17.1 As alterações contratuais por interesse das Partes só serão válidas se 
processadas mediante ADlnVO, assinado pelos representantes legais que 
firmam o presente Contrato, seus sucessores ou substitutos nos 
respectivos cargos, ou ainda por quem estiver no uso de competência 
delegada especificamente para esse fim. 
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cLAUSULA DÉCIMA-OITAVA· Rese.'slo 

18.1 Quando ocorrer evento de força maior ou caso fortuito, definido como todo 
fato ou circunstância imprevisível ou, se previsível, impossível de ser 
evitado, que impossibilite real e diretamente a transmissão do sinal de 
Vídeo, Áudio e Dados via satélite nas condições originalmente contratadas, 
de modo permanente, o presente CONTRATO poderá ser rescindido por 
qualquer das partes contratantes, não cabendo nesse caso, a nenhuma das 
partes, o direito a pleitear qualquer indenização, a que título for. 

18.1.1 Para fins do presente CONTRATO, a perda definitiva ou parcial da 
operacionalidade do Satélite, poderá ser considerada como motivo de 
força maior. 

18.2 

18.3 

A utilização por parte do SENADO, do SERViÇO para outras finalidades ! 
que não a descrita no item 2.1, facultará a EMBRATEL, a imediata \ 
suspensão da prestação do SERViÇO e a rescisão do CONTRATO. \ ,\ ,./ 

Caso o SENADO rescinda o contrato antes do término do prazo definido em 
11.1, deverá informar sua intenção à EMBRA TEL com antecedência de 
180 (cento e oitenta) dias e pagar até o último dia útil do mês da rescisão, 
sem prejuízo da quitação dos Serviços prestados até a data do efetivo 
desligamento, o valor resultante da aplicação da seguinte fórmula, quando a 
rescisão ocorrer entre o 19 mês (inclusive) e o 609 mês (inclusive). 

n 

RD = 1: [(P2 • P1) X jÍJ + [(6· z) x P2l 
)a1 

Onde: 

RD = 
i = 
Pj = 
P2 = 
Z = 

n = 

Reversão do desconto 
1,00948879 
Valor da transmissão do sinal conforme item 8.1.2 e reajustado 

conforme item 9.1. 
P1 x 1,0715 
números de meses de antecedência de aviso prévio, sendo Z 

• no máximo igual a 6 (seis) meses. 
número de meses transcorridos até a data de rescisão do 

Contrato 
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cLÁUSULA DÉCIMA NONA· Dos Recursos Orçamentários 

19.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta d~1 dotação 
orçamentária classificada como Programa de Trabalho 01001000120210002 
e Natureza de Despesa 349039, tendo sido empenhadas mediante a Nota de 
Empenho nO 96NE00848, de 14 de março de 1996. 

19.2 A indicação da dotação orçamentária do respectivo empenho para cobrir as 
despesas do presente contrato nos exercícios futuros será feita mediante 
termo aditivo, nos termos do. Parágrafo Primeiro do Art. 30 do Decreto nO. 
93.872, de 23.12.1986, extraindo-se os respectivos. empenhos e 
considerando-se homologados todos os atos praticados pelos representantell 
das partes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA· Da Fiscalização 

20.1 A Seção de Engenharia da Central de Vídeo da SUBSECRETARIA TÉCNICA 
E ELETRÓNICA DO SENADO, consoante o estipulado no Ato nO. 09/92, com 
a alteração dada pelo Ato n°. 03/95, ambos do Primeiro-Secretário, tem 
poderes para verificar a execução dos serviços, com amplo acesso aos locais 
pertinentes, promovendo todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das 
Cláusulas deste Contrato, e exercer a fiscalização para: . 

20.2 sustar a execução do serviço que esteja sendo feito em desacordo cpm q 
especificado neste Instrumento, sempre que essa medida se torne 
necessária; 

20.3.requerer, por escrito e em tempo hábil à Seção de Controle de Contratos -
SACONT/SSAMP, para que solicite junto à SSAFIN a emissão de Nota de 
Empenho complementar que porventura se torne necessária a cobrir os 
gastos de pagamentos vincendos, zelando para que sempre haja verba 
orçamentária destinada às despesas realtivas ao objeto do contrato; 

20.4 requerer a realização do serviço e atestar as notas fiscais, certificando-se 
antes da existência de instrumento contratual vigente e prévio empenho. 

cLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA • Dispas/cOes Gerais 

21.1 Toda correspondência do SENADO relativa ao presente Contrato del/erá 
ser enviada à EMBRATEL, Setor Comercial Sul, Quadra. 5, bloco "D", 
Edifício EMBRATEL, sobreloja, CEPo 70328-900, Brasília-DF. 
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21.2 Toda correspondência da EMBRATEL relativa ao presente Contrato, deverá 
ser enviada à Subsecretaria Técnica e Eletrônica- SSTEL, Praça dos Três 
Poderes, Ediflcio Anexo li, B\. "B", Subsolo, Senado Federal, CEP 70165-
900. 

22.3 . A prestação de outros serviços de telecomunicações, utilizando-se as 
facilidades alocadas e não cobertos pelo objeto do presente Contrato, será 
realizada mediante a assinatura de Contrato específico entre as partes, 
obedecidas as Normas vigentes para o Serviço pretendido. 

22.4 Quando o Ministério das Comunicações, ou outro que venha a lhe substituir, 
regulamentar a prestação do Serviço, o SENADO fica obrigado, caso 
pretenda continuar o Serviço, a firmar um novo Contrato com a 
EMBRATEL, aderindo às novas condições regulamentadas. Ca.so não 

deseje continuar e opte pela rescisão do Contrato, estará isenta das 
penalidades fixadas no item 18.3. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA - Foro 

Fica eleito o foro da Cidade de Brasília como o competente para dirimir todas as 
questões decorrentes de execução do presente Contrato. 

E assim, por se acharem justas e acordadas, as partes assinam o presente 
Contrato em 3(três) vias, de igual teor e forma, perante as duas testemunhas 
abaixo. 

Brasília, de de 1996. 

~LQ~ 
SENADO FEDE.RAL 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

//;?Z 
Eng.Paulo Roberto Gonçalves Ribeiro 

Chefe do Escritório de Serviços Brasília 
EMBRATEL 
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[3ng. Jo e tÍd.4-. a Silveira 
Chefe da DivísDo comerc'2rítÓríO de Serviços Brasília 

EMBRATEL 

TESTEMUNHAS: 

.' ~ +,' /1"0 kld 
NOME: !/-~/' ~ v» € K. t"0 
CPF:. ~' / , / __ -G' 
Aft.196/CONT ITA '--
/ 'v'VA<:l P})(,,zo~ illTRilro DB TV DIGITAL 

, 

..-
,/ ./ 

ANEXO I 

CARACTERlsTICAS TÉCNICAS 00 SISTEMA BRASILEIRO 

DE 

INTRODUÇÃO 

TELECOMUNICAÇOES POR SATÉLITE (58TS) 

PARA O SERViÇO DE TV DIGITAL 

CARACTERíSTICAS TÉCNICAS DO SISTEMA BRASILEIRO DE 
TELECOMUNICAÇOES POR SA TElITE (SBTS) 

PARA TRANSMlssAo DE TV DIGITAL 

MólIÇo de 1996 

Este dOCumento tem por finalidade diVUlgar li catlICIerl_ t6cnicas _nas 800 profeIos e dimensionamentos de 
EstaçOes Tenenas associados a __ do SeMço de TV Di9ita1. transmitidas via os _es BRASllSAT B. 
pertencentes ao SBTS. 
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11. REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS 

O dimensionamento das O$taçOes lerrenas resultante do eélCulo da enlace baseado nas car.lClerlsticas apresentadas nos Itens 
a segUIt. nao poder. lliolar OS limrtes O$labelfléidos em "Parâmetros Mandal6nos da EiTS do 6etViço TV DIGITAL". 

111. CARACTERisTICAS BÁSICAS DO SEGMENTO ESPACIAL 

O SBTS é composto da dOis satélrtes' o BRASILSAT B1 e o BRASILSAT B2. localiZados nas posIÇ6es _ da 7O"W e 
65"W. respeclillOmente. 

A. FREQUI!NCIAS CENTRAIS 

• 
10.$ 'reqliências centraIS dos tranopon<lln. a largura de faixa e a poIarlZaÇao _ ap<esenIadas na T._ ,. 

B POLARIZAÇAO 

Os saloio.,. Ober8m com poIarlZaÇao hnear Uma 'It!Z que '" Satélrt.,. BRASILSAT BI e 82 fazem rO\lS() de 
freqüênCias através da ulillZllÇAo de dupla poIariZaçao a ISOIac;Io das antenas do saléllle entre as duas poIanzaçOes 
O!ICgOnal$ é da Ofdem da 33 dB denlra da área de cobertura. tanlo na subida como na descida 

C COBERTURA DE SUBIDA MÉDIA 

A _ra de subocla esta a_fada na Figura ,. ""enda ao n= de saluraça<> nommal de "e6 dBWlm' e á 
figura de ménIo (GITj nominal da "2.5 d8"K. ambOS associados ii antena receplOfa de satélite. As _uras r .... 
podem apresentar algumas diferenças em funçao do lransponoa' especifICO. 

O. COBERTURA DE DESCIDA MÉDIA 

... cobertura de descida FEIXE NACIONAL esta aprnentada na Figura 2. refenda a elrp de saturaçao nominal de 36 
dBW. na salda da antena transmissora do satélrte A cobertura real pode ..".....,.uar algumas diferenças em funçao 
do transponder especifICO. 

3.5. Pia''' de Fr~ dos Tranopon<lln 

As freQUênClas centraIS dos tranopon<lln. banda • poIanzaçêo _ apresenta0.. na ra_ 1. _ 06 eqUipam"",,,, de 
TlCIR. _em fIeld .... a fim de operar em quarsquer dos traO$pO!\derS bstados. 



04260 Sábado 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

PLANO DE FREQU~NCIA 005 TRANSPONDERS 

POLARIZAÇAO 

RECEPçAO VERTICAL RECEPÇÃO HORIZONTAL 
TRANSMISSÃO HORIZONTA TRANSMISSÃO VERTiCAL 

FREOU~ENCIA . FREOUENCIA 
CENTRAL BANDA CENTRAL BANDA 

TPDR iMHz) (MHz) TPDR CMHzI (MHz) 
T. Ax Tx R. 

lAE 5866.5 3641.5 33,0 IBE 5B85 3e6O 

2AE 5905 36BO 2BE 5925 3700 

IA 5945 3720 18 5965 3140 

2A 5985~ 3760 28 6005 3780 

3A 6025 3800 3B 6045 3820 

4A 6065 3840 4B 6OB5 3860 

$A 610S 36BO 36.0 58 6125 3900 36,0 

6A 6145 3920 68 6165 3940 

7A 6185 3960 78 6205 3960 

6A 6225 4000 88 6245 4020 

9A 6265 4040 9B 6285 4060 

lOA 6305 4OBO 108 6325 4100 

lIA 6345 4120 118 6365 4140 

12A 6385 4160 128 6405 4180 

TABELA 1 

.. ANEXO 11 

" 
l1l 

IV. 

v. PARÂMETROS MANOATÓRIOS OA 

V1 ESTAÇÃO TERRENA TRANSMISSORA OE SINAL (ETTS) 

VIL 00 SERVIÇO TV DIGITAL 
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PARÂMETROS MANDATÓRIOS DA ESTAÇÃO TERRENA 

TRANSMISSORA DE SINAL (ETTS) 

DC SERVIÇO TV DIGITAL 

Sábado 16 04261 

I. CARACTERisTICAS DAS EMISSÕES: 

a) Es1abilídade de FrequênCia 

A loIerlIncia de frequênCia em RF (mixilTla incerteza de ajuste Iniciai ma ... desIocamonIo 00 longo do tempo) na. deve 
_era: 

70 Hz em um dia 
700 Hz em um mês 

b) EmissAo Fo<a do Feixe. 

A densidade de EIRP (!XJIêncIa eqUMIlente isotrapicamente irradiada) para qualquer lngulo "', maior OU iguala 2.5'. 
fora do eixo do lóbulo prjneipal <Ia antena da estaçao terrena em qualquer direçlo den1ro de 3" da _ de _rtes 
geoestaclOllénos 1\10 deve exceder 06l181ores da Tabela 1. 

EIRP MAXIMA POR 4 kHz ÀNGULO 
(d8w/4 kHz) 

10-15ioa<l> 2.5Os .. s7" 
- 1 7"< cp S9.2' 

23-25IOQ<I> 9.2"< <I> s48" 
-19 48" < -.. S 180' 

Os ümrtes 8p'esentadoS acima deveria ser reduzidos do vaio< correspondente 00 aumento do ganhO de racepçao do 
satélite relativo ao contorno de referê""'" (nUXO de saturaçao de -a2 dBwlm'). , 

c) EmlSSêo na Direção do Honzonte. i 
A densidade de EIRP em qualq""r azimute na direção do horiZonte na. deve exceder os valOres da Tabela 2 \ . 

. \ V 

EIRP MAXIMA POR 4 kHz ÃNGULO 
(dBw/4kHz) 

40 9 s O' 
40+30 O" <9SS· 

Tabela 2 

O Ingulo de eIevaçao do honzonte (O) contado a partir do eixo pnnclpal de radiaçao da antena é positrvo acIma do plano 
do horiZonte e flO98IiVo abaIXO. 

d) Em_ Fora da Banda: 

A denSidade de EIRP \ranSmrtida fora da banda possante da portadora na. deve exceder OS _es da Tabela 3. 

TIPO DE EMISSAO EIRP MAXIMA POR 4 kHz 
(dBw/4kHzl 

intermodulacao 10.0 
esDÚriO 0.0 

Tabela 3 
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Os apresentadas lCIITI8 _ ser "'d'lzi_ cio ...... conesponcjerU ao aumento cio ganho de .ecepçAo cio _ 
relativo ao contorno de referência (nUla) de saturaç60de -82 dBw/m'). 

Em qualq_ CIISO, quando uma emlSOlo fera da laboa _ causar interlerência ple!Udicial, poder8 ser 8lIigida 
uma reduçao aaiciOMlaosliml\8s acima_. 

a) E __ de EIRP: 

A 'NlIÇIo da E IRP di ~ ao lenga de um dia deve ser inf_ a I dS, deocorrIando-oe as corlllillUiçCeI 
'NlIÇIo da pooiçIO cio_h a de condiç6e$ __ de tempo. 

2. CARACTERíSTICAS OAS ANTENAS 

a) O.ma de 11IdiaçIo. 

A antena .... Ilendef aos seguintes diagramas de radIaçao para êngulos en1re o eixo cio _ prlnCipaI •• direçlo 
considerada: 

i) razao dl.trnotrolcompnmento de cnda (OI;,) > 100: 

GANHO 4riBiJ ÂNGULO 
,. < , c 48" 

- lO 

u) razao ditmetrolcompnmento de cnda (0/<) s a 100: 

• antena > 4.5m 

GANHOidSil ANGULO 
52-IOkGOr.. -25kG~ (100 110)' < OI < 4B' 

10 -lO Iog DI<. 48''- .; < 180' 

• antenas de 30 e 3.6m 

GANHO (dSi ÃNGULO 
49 - la Iog or,o - 25log '" (100 ;)0)' < .. < 20' 

16.5-IOIogDIi 20' < -;; < 26.3' 
52-IOIOaD!;. - 25kG .. 26.3' < .. < 4B' 

la - lO Iog 0/;. 48-< ~ <180' 

b) Pureza de PoIariZa9lO: 

A isoIaçao de poIariZaÇ;Io cruzada no eixo dlant ........ se< de, no mlnimo, 30 dB para antenas menores que 3.6m, • 
35 dS para "" dema". 

Para antenas com diametros menores OU iguaos • 200 __ o comprimento de cnda, • isoIaçao de poIa/IZaçao deve ser 
menor OU iguala 25 dB dentro da largura de leo<e de 0.2'. ~" 

Para antenas ma ... es que 200 __ o compnmento de cnda, a isoIaçao de poiarizaçao"" ser, Iambém. ma"" 
Igual. 25 dS dentro de largura de 't!I.e hmll8da pelos pontos de ganhO de , oS. \\ 
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,ANEXO III 

11 

Dl 

IV. 

V. PROCEDIMENTOS DE ACESSO ., 

VL AO SEGMENTO ESPACIAL { I 

00 SSTS V\;J\ 
PROCEDIMENTOS DE ACESSO AO SEGMENTO ESPACIAL 

íNDICE 

INTRODUÇÁO 03 

CAPiTULO I • PROCESSO PARA ACESSO AO SEGMENTO ESPACIAL 04 

CAPiTULO 11 • FORMULÁRIO A 09 

CAPíTULO 111 • FORMULÁRIO B 11 

CAPiTULO IV • PROCEDIMENTOS PARA TESTES MANDATÓRIOS "."""" ... ". 14 

CAPiTULO V • FORMULÁRIO DE RESULTADOS DE TESTES MANDATÓRIOS . 31 
I 

PROCEDIMENTOS DE ACESSO AO SEGMENTO ESPACIAL DO SSTS 

INTRODUçAo 

o presente documento tem por finalidade otientar o UsuârIo do Serviço de TV DIGITAL VIS Slltél4e na moaalidade de m_imento 

do Usuáno, sobre os procedimentos. serem seguidos para o """""" de sua Estaçao Terrena Tral1$n\lSSOnI (ETTS) ao segmento 

espacial do SBTS (Sostemo Brasileiro de TeIecomunteaÇOe$ por Satélite). 

Estes procechmentos visa. m assegurar que a estaçao terrena nao sofra nem cause interferências nos demais tf~ transmitidos 

pelo SBTS, ou por outros salêl' .. ou, ainda, por estaçõeS da rede terrestre, e que In! operar de acordo com os ,metros técnicos 

ts\abe\ect(lOS para o s.eMÇQ 
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CAPiTULO I 

PROCESSO PARA ACESSO AO SEGMENTO ESPACIAL 

SEÇAOI 

I. lOCAllZAÇAO E IMPLANTAÇAO DA ESTAÇAO TERRENA TRANSMISSORA (ETIS) 

I ,. PARAMETROS DO SISTEMA 

A. estaçOes \eITenn _lIender .. cocldiçees estabelecidaS nos_. 

a) CaracterlsliCas Tc!cnocas dO SBTS para o SERVIÇO TV DIGITAL 
b) Panlmetros ~da E~ Terrena T ............... de Sinais (ETIS) 

1.2. AOUISIÇAO DOS EQUIPAMENTOS 

O UsuoIrio _ enviar para a EMBRA TEl antes de formaliZar • aqulSlÇlo dOa equipa_, as caracter/slicas técnicas 
lOIiciIadaJ no Formu/IIIio a, _ dO capitulO 1/1, elelte Anexo. 

1.3. LOCALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO TERRENA TRANSMISSORA 

1.3.1. 

1.3.2. 

O u-.o _ enviar para • EM8RATEL, as inrormaçOe$ sobre o ETIS _Ino Fannull\rio A, 

~ das infonnaçOes ~ 

__ dO ÇapIIuJo /I elelte Anexo, urna ..... 8S8Irl8dO o C<>nttalO dO aerYIÇO. \-

~dOLGcaI 

1.3.2.1, C- I EMBRATEl n60 idontitique qumoquer pr_. quanto ao ....... _ ta cond'oçdes e critérios 
de onIerf ......... onu. estaçOes lerrenas e ~ 1erTesIres. que posaarn comprometer • 
operaçao de outros sistemaS de te/eCOmunicaç6es __ na """""" Iaixa de freqUênclas, ser.! 
_ o impIantaÇao da es1açao terrena. em lIé 30 (1nnIa) diaS, ~ • partir da da!a de 
recoI!omenIo dO FormuJarJo A corretamenta pr_, para. ETIS 

1.!.2.2 

1.3.2.3. 

1.3.2.4. 

1.3.2.5. 

Caoo c:onttlIrio, a EM8RATEL comunicanl ao USUllrio no prazo rnenco>nadO em 1.3.2.1, os moI_ 
quo """""'"' • ~ para ,mplantaÇao da El'TS. 

Ap6s sanar .. CIIrlCiolnciaa que forem idenIificadas, o Usu6no -* informar li EMBRATEl as 
rnedtdas que lotam _ ...... para contornar o pr-.a. 

SerIo ......... rnedtdas no local pretendido para, ~ da El'TS, a fim de avaliar prov.lveis 
_~ dOa linais iIlterferentes, aempre que o cálculo _ indicjIr a possibilidade de 
ocorrflá das _. o. testes para .va/iaçao dOa nlveia de onIerf ......... _, em ponclpiD, 
.. realizadoS psIo UIUériD sob COO<denaÇêo da EMBRATEL. 

A par\ir da lutoriZaÇta emitida pela EMBRATEl, o U""*io _ plenamente hallilitado a iniciar a 
iInpIanIaçaQ da El'TS. 

A EMBRATEl na.. raaIiZanI estudOs de inIerI_ para os locais onde ....ao instaladas as 
E~ T_ Recoptoras. 

1.4. COORDENAÇAO TERRESTRE INTERNACIONAL 

A EMBRA TEL _ .. ",_ "o l\4i drlao para qUO o Ministério das CGrnunic:aç6es proceda 11 coordenaçao 
_. ~. ao mgislro na UII, q.-ncIo IOf o....,. 
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1.5. 

1.6. 

Após a aprovaçao dos locaIS das ETTS a EMBRATEL fornecerá ao Usuérío o plano ele freqOênctas cletalhado para a 
operaçao do servIÇO 

INíCIO DA IMPLANTAÇÃO DA ESTAÇÃO 1; 
Tendo sido aprovado pela EMBRATEL o loCai da Inslalação o os dados referem ... aos eqUipamentos. OU')~. 
iniciar a Implantaçao da ETTS. J .' 

SECÃO li 

2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 

21 ACESSO INICIAL 

2.1.1 Condições do Acesso 

A fim de iniciar o procedimento ele atNaçào da ETTS. o Usuâno deverá Informar à EMBRA TEL a data de t6mllno 
da Implantação com uma antecedência mln/ma de 60 (ses.senta) d\aS 

212. AutoriZação do Ac...so 

De posse d ..... Informolção a EMSRATEL f~ ao Usuérío. formalmente. em até 30 (trintl) dias o 
cronograma para realizaÇaO dos. testes rnandatónos e as InstnJçOes a serem seguidas em cada caso. 

Durante a realização dos testes _ necessidade de contato permanente entre • ETTS ele 'esponsabélidlde do 
UsuéflO e o Centro de OperaçOes e Controle ele ComunlCaÇOes (COCC). 

Os testes se<1lo realizados num prazo m;\xJmo do até 30 (binla) dias após o témllno da instalaÇao da estaçao. 

2.1.21. No caso de ocorrer atfa$O na .nstalaçao da esIaçao transmlSSOfa a EMBRATEL emitira. em lIé 30 
(tnnta) dias, após a comUnicação deste atraso, novo cronograma ele testes. 

2.2. PROCEDIMENTOS DOS TESTES 

Os testes mandalOnos têm como nnalidade comprovar o atendimento às caraclerlsticas mallClatOrias do sistema • g8!IrAIt 
que os parâmetros de transm.ssao estejOlTl devidamente ajustados para o desernpen/lO especiflCll<lo. 

2.2.1. Coordenação dos Testes ~ 

A •• I<8Cuçao dos testes mandatórios ser~ coordenada pela EMSRATEL. que manterá um representante . no 
local • realiZar.! a monrtoraçao dos parametros ele testes _vés do Centro de Oporaçao • .de 
ComUnicações (COCC) ~ • 

2.2.2. Documentos ApIicaveIs 

Os Testes MandatÓflos devora0 segUir os procedimentos _"" no capitulo f V deste A-.. com • 
partJcIpaçâo da EMBRATEL na realIZação dOS testes. 

2.2.3. A""IlaÇ3o dOS Resultados 

A aMllse dos resultados ~ realIZada pela EMSRATEl. imed",tamente após os t""' .. e será fomeci<la 
formalmente ao Usuéno, num prazo nWcimo de 7 (seto) dias a autonzaçao para aperaçao em caráter pr_ 

Caso estes resultadoo ~ apresentem confomudade com os par.lmelros ma_o a EMBRATEL O<ientara o 
Usuário sobre as prcMdências a serem tornadas neste mesmo prazo. 
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2.2.4. Inicio de ep..-raçao 

2.24.1 o~ Provisólia 

2.2.4.2. 

2.2.4.3. 

2.2.4.4. 

2.2.4.5. 

,. DADOS GERAIS 

a) Ratao Social: 

APÓS a autorizaçao da EMBRA TEl para inicio de operaçao e estando concIuldas as demais 
proVIdênCias. cargo do Usuélio, Inícía-se o perlodo de Operaçao Provisótia. 

Durante o perlodo de 'Operaçao Provi$ll<la" com duraçao de 30 (trinta) diaS, o coce exercerá 
monit0raç40 espeeíaI nos porametros de transnussao da estaçao. 

Operaçao Definitiva 

o Acesso DefinltNo ao SBTS dar-se-á tJ4 ténnino da 'Ope<açao Provisótia·, caso nao ocorra 
comunícaçao em contnIlio da EMBRA TEL. 

Este acesso _ condicionado a manutençao _ caraclerl_ ~ e condiçOes de 
contorno do aerviÇO, especiflC3dos. 

O coce flC3nl responsével pela monítoraçao e controle dO$ parametros de fransmísséo e, como 
tal, terá _ sobre as questOes operaelOllaÍS relaCionadas à segurança do subsistema de 
ex,n"snicaçCeS do Satélne. Sendo assom, O coce padenI SDlicítar ao Usuário o desligamento da 
es1açao terrena sob sua -.bilídade opetaeíonal, a fim de salvaguardar o sistema de 
inltrferêncía prejudícíaís. Tal medida apicar-s&<llambém nos casos de inIe<fertnCIa no sistema 
lerrestre. 
O Usuário dever.! manter /:ondiçóes e lacifldades para o desligamento da estaçao terrena 
imediatamente após esta soIieítaçao pelo coce. 

o Usuálio será responsilvel e _ ressarcir a EMBRATEl os eventuais danos causados peía 
utíI~ inadequada de seus equípametlfos em casos de inte:ferênc ... prejudiciais bem oomo por 
ocasi!o dO nao cumprimento da SDllCitaçao. por parte da EMBRATEl, de desligamento da estaç!o 
terrena. 

operaç!o e Manutençao 

Cabera ao UsuárIO definir os procedimentos de operaçao e manutençao prewntMI e corretiVa • 
serem adOtadOs nos seus equtpamentos. 

A volta • operaçao da estaçao. que """ha • sofrer manutençao corretiva que implique em 
desI'Il"mento de lranslTussao devera ser coordenada com o coce, • rITO de que este onente os 
ajustes de frequência e EIRP. ' 

Caso a man1,Jlençao corretrva ímp(lque ent possível arteraçao daS caraet:erlSticaS dO SIStema 
irradiante, de\lerá ser retf\~ o processo de ativaçao a partir dO \tem 2.2. 

F_ do Segmento Espacial 

Em caso de "'Iha do segmento espacial. os procedimentos seguiria os ptanos de contingência da 

VlsIllfIa e Avaliaçao das Estaçóes 
; , 

EMBRATEL, em "'9'" na ocaslao. (" 

Catleré a EMBRATEl o direito de lestar e avaliar O desempenho da estaçAo a quetquer ""'"'frtl', 
seja na rase de instalaçao, de testes, de otiVaçaC ou em reglme.opetaeional. ,\ J\ Y 

CAPiTULO 11 

'FORMULÁRIO A' 

pApOS PARA APROVACÃO pAS ESTACÕeS TERRENAS IETISI PO USUÁRIO 
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b) Endereço da Sede: 

c) Telefone: 

d)T_",,: 

e) RO$pOnSOveI Técnico 

f) Contato: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

2. DADOS DA ESTAÇÃO TERRENA 

a) Natureza da SoIicilaçao: 

... ". nova SQlicilaçao 
... modiflCaçao 

...... cancelamento 

b) Endereço (Rua, Bairro, M~lIiclpoo. Estado): 

c) Coordena~ geograrlC8S: 

Latitude (N/5): 
Long1Iude (UO) 

d)AItiI_(m): 

e) Olt_ro da anlena (m): 

f) Ganho méXimo de Transm.ssao da antena (oBi): 

g) Ganho rnélcimo de recepçao da antena (dSi): 

h) Diagrama de RadiaçaO de transml5S3o 
CCIR 465-2 (ou melhOr) 

i) Diagrama de Radiaçao oe recepc;ao ". 
CC IR 465-2 (ou melhOr) ~ 

j) NlveI na. entrada. do LNB relatiVo a uma razao portadora inlermodUlaçaof)Jde 48 B . 
(dBm): 

ou (ponto de compressa<> de 1 dS): ~' 

k) Potência mln.ma de recepçao na entrada da antena . 
(Sem con$loerar o ganho de recepç6o) (dSm) V 

I) EIRP rnélcima por ~ (dBW): 
I 

m) N' rnélcimo de portadoras: 

n) EIRP rnélcimo operacional da estaçao (dBW): 

3. DATA DE INiCIO DE OPERAÇAO 

DATA E LOCAL 

ASSINATURA 

Sâbado 16 04267 
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cAPiTUlam 

'FORMULÁRIO B' 

,. DADOS GERAIS 

a) Usuâno: 

b) Nome da Estaçao TransmISSOra: 

c) local da Eslaçao: 

d) N' de ponado<as de TV DIGITAL: 

e) caracterlalica de cada ponadoIa de TV DIGITAL: 
e.l) Acesso ao segmento ospactal (SCPC x MCPC): 
•. 2) Taxa de informaçao (Mbps): 
e 3) Modutaçao: 
0.4) FEC: 
0.5) rlllGl de em> de bit: 
0.6) E.iN. req_: 
e.7) Banda ocupado (MHz): 
•. 8) Banda ._ (MHz): 

2. DADOS DA ESTAÇAO TRANSMISSORA (CENTRAL) 

2.1. ANTENA 

a) Fabficanle e Modelo: 
b) OiImetro: 
c) Freqüência da operaç6o: 
d)Paa~ ~ 

f) Ganho no centro do feixe (Tx e Rx): . 
e) Nlve/ da Potência: X 
g) Diagramas de Radiaçao: \ \ 

2.2. AMPLIFICADOR DE POTteNCIA 

.) Fabncante e Modelo: 
b) Faixa de FreqOfncia: 
c) Potência da salda (ponto da oompressAo de 1 dB): 
d) VanaçaD de Ganho (em 24 ho<as. vanando temperarura) 
e) Nlve/ da Espúnos na Saldall'OIêncoa de Salda. 
I) Nlve/ de Harm6niCOSlPotênCra de Salda' 
g) IntermoduiaçlolPotêncl8 da Salda 

2.3. AMPLIFICADOR DE BAIXO RuiDO COM CONVERSA0 DE FREQUtNCIA (lNB) 

a) Fabricante e Modela: 
b) Faixa da FreqOfncía: 
C) Temperatura equivalente da RuldoS: 

2.4. CONVERSORES DE SUBIDA 

.) Fabocanto e Modela: 
b) Faixa de FreQOfncia: 

Março de 1996 
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cl ESf'Ilrios índepeudentes (dentro e fora da Iab<a): 
d) ESf'Ilrios dope"dent'" (dentro e fora da lab<al 
o) Estabilidade de Nlvel (em 24 horas): 
I) Eslabilldade de Freqilêncía (em 24 horas: variando temperatura): 
g) Intem1ocIuIaçaoINlveI de entrada: 

2.5. MOOULAOORIDEMOOULAOOR (MOOEM) 

a) Fabricante e _: 
b) Técnica do Modu~o: 
c) CodiflC8do<IOecodírlCOdOr: 
d) T .... de ínformaçao (Ibca ou variével): 
e) FEC: 
I) Passo do SíntetíZadof: 
g) Estabilidade de Freq~ (em 24 horas: variando \empelatura): 
h) Estabilidade de NlveI (em 24 horas: vananclo temperatunI): 
i) EspUrios independentes (dentro e fora da Iab<a) 
D EspUrios dependent'" (dentro e fora da Iab<a) 
k) ESIJOCIro do salda do modUladOr: '\ . 

Sábado 16 04269 

ij~~de~ ~ 
NOTA: Devera ser informado se O modem proposto _ opcionais ta como clifOfOnles bpos de modulaçao (como 

OQPSK oU 8 QPSKj ou d,f",entes bpos de códrgo ~es e 'F'f1IO o Reed SOIomon Concatenaaol. 

2.6. COOIFICAOORIDECOOIFICADOR DE víDEO 

.) ~abricanteo_: 

3. DADOS OA MENOR ESTAÇÃO RECEPTORA OA REOE 

3.1 ANTENA 

a) ~.bricant •. 
b) O_ro: 
c) FreqOência de operaçAo: 
d) Potarizaçao: 
oI Ganho nc centro de feille (R.) 
I) lNA: 

4. CARACTERisTICAS MANOAT6RIAS 

a) Eslabilldade de FreqOência: 
b) EmlSSlo fora do Feixe: 
c) EmlSSlo fora da Banda: 
d) Eslabilldade de EIRP: 
o) Oiagrama de RadiaÇao da Antena. 
I) Pureza de PoIarizaçao da Antena. 

'. \ 

CAPitulO IV 

PRoceplMENTOS PARA TESTES MANPAT6RIOS 

Os testes mandatórios serao ,eal_ nc satélrte BRASILSAt, localizado. 85' de Iongrtude Oeste ou nc satélite BRASILSAT, 
Iocalozado. 7(1' Oeste, ublizandc-se um par de "tranSpOnderS", que _ in_ na prograrnaçao de testes a ser eslabeteclda 
pela EMBRATEL. 
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Os procedomentos descritos a segw têm como finalidade orientar O Usuério nas testeo de _ ao segmento espacial do SBTS e 
os __ ser envtados a EMBRATEL imedialamente apOs o lérmino dos mesmos. uma .... preenchidos os lonnulânos 
IpIDpliadOS (CapHulo V) _ documento. , . 

DmInI ser estabelecido um circuito de coacdenaç6o entre a estaçIo terrena a o COCC. Para 1111. _ estar disponlvel na esraçaO 
,.,.",. em tesIe. um leIefane com ac:esoo' 6 Rede Nacional ou outro meio qualquer que permrta <>omunic:aO;IO enlre a estaçAo terrena 
em tesIe e o COCC. 

1. DESCRIÇAO DOS TESTES MANDATÓRIOS 

1.1. A estaçAo terrena ...um o COCC e informa que _ apta. iniciar os _lTIal'Ga1óoiaos. 

1.2. O COCC tranomlte • portacIoia de leste. com car1lClerlsticls _ na programaçlo de -os. na. modulada .•• 
eotaç6o _executa ajuste fino de oponIamenIo • tngulo de poIariZllçlc. 

1.3. Executar os diIIgnlrnes de irradlaÇao de transmissao nas poIaIizIçOes prtncipeI e cruzada (Vélido apenas para an1enas com 
dilme!ro maiOr ou igual. 4,5m). • 

1.3.2. Conliguraçêo de Teste 

Os equipamentoa. instrumentos de leste _ ser eco __ de."""" com • Figura 1. 

DIAGRAMA DA ~NTENA 

I 

-_-+ CONVERSOR 1---1 HPA 1-_-1 
70MHz L.-..;F_'_' R..;..F_---, 

FIGIJRA 1 
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1.3.3. VeriflCaÇAO Preliminar 

Preliminarmente. __ ser .-um teste de lIOriticaçlo inicial movi_ a antena da estoç;Io no 
intervalO (+2. -2)' em re/açao li direçIo de "'*>amo apontamento. enquanto o COCC ;rava~. ma. com a 
flna_ de avaliaI • possibilidade de contin_ lias lestes mandatOrios 

Após. esta venf"",çIo iniciai. a antena da estoç;Io em teste _ ser movida em IZImut. (dir' 'esquerda) e 
eIevaçlIo (para Cllnalpara baixo) enquanto o COCC. através do anaI_ de espaclro do rafoco. pjoIa 

os dlagramas de transrnlSSAo. r\ " ' 
1.3.4 o.cnç,o GeraJ 

A ootaçao temena em teste _ trI_r. no ..;;to _ do HPA • _ do nl .... de oaturaçIo do 
trIn$pOndOr desIgnIdo para leste. uma 1>0'_ não _. com os ancterl ___ para teste 
(informaç6es constantes da ~ de lestes. ser em_ pata EMSRA TEl) com nlvel tal que • COCC 
obtenha na recepc;to da reIaçao (C.N)/N da ordem de 50 dS ou suIiciente para uma boa cIefiniçlIo lias lobos 
princtpal • secundário tanto na po/arizaÇao pnncipal quanto na cruzada. 

o teste _ ser realIZado em duas etapas de acordo com a rJlcoor ... ae;uor. 

~ 

1.3.4.1. TransmlSSlo pala ootaçao em teste de urna ~ não _. com li caracIer1sticas 
_Idas. Monitoraçao pelo COCC do enlace de deScJda na paIanzaçao pIincipaI (COPOl) e 
regstro pa\O COCC do diagrama de iIrIdioçIo COPOL em RInúe • oIeYaçIa. 

1.3.4.2. Transmiulo pala estaçao em teste da _ ~ da prImoirI ..... por6m na paIariZaçao 
cruzada. MonitoraçlO pelo coce do __ de deScJda na ......... paIor1ZIIÇ6o da ~ etapa • 
regiSIro pa\O COCC do diagramo de ~ CROSSPOL em azmúe • etevaçao. 

1.3.5. ProcedimOntol 

Os ~ens 1.3.5.1 • 1.3.5.2 • seguir descrevem .. prOCOdimof'llol • serem ~ para li estaç6es de 
polariZação simples. 

A ~CJência de __ da ~ da esIa\*> em teste _ ser. mai& estIveIllOAMII (da ordem de 
1.10' ) de modo que o COCC possa ..... um 1iItro bem _o. o.ta fonna. é """""''''IIa. IClIiZIIç60 de um 
gerador estIveI. 0lIIemamenIe ao can- de Subido. 

1.3.5.1. Diagrama de Irradiaçao na PoIarIzaçIo Princi!* (COPOL) 

PASSO A: 

PASSO 8: 

PASSO C: 

PASSO o 

PASSO E: 

Sob a .-denaçao do COCC .......... em teste tronsrniIe uma ~ não modulada 
( ....... em hqOIncia). com li caracIer1 __ icIo0 para teste. na ~ 
principal. O nlvol de __ .... rnoniI4Ildo pelo COCC com • finalidade de 1jUIte. na 
........ em testa. de ÇOI_"" lnguIo de pl iZaçao ou poI6ncia para um nlvol -.. 
no ,ocepçao __ ido _ na Ngi60 i ..... do HPA da estaçeo ou do ",,,,,,,,,Ideo de teste. 
de Ionno a ~ uma _ dinImica de.paIo ....... 50 d8 para regiIIra de diagIama 
CROSSPOL. 0--.... quo o COCC __ ido na poIw:açeo H 11. __ 
for em V • __ o O Ir9*> di paIIriZIçto _ .. ajustado _ da ...., do 
aIIo'I8I_ da _. de Ionno .... _ leitura ..-na de "' .... do COCC na 
po/artzaçao COPOL. ou _ onInima. caoo .. .- o ljusIe -.- de monitoraçIoo no 
COCC da roc:epçllo CROSSPOL. 

o.-a ... medido o ponto de nlvel máXimo do passo antenor. utilizando o medidor de 
pcdncia conectado ao RF SAMPLE do HPA. de Ionno • r~ este nlvel se 
_no. 

Anelar li incIicaç6es de Az e El deste ponto. 

Sob c:oordenaÇao do coce. atuar no atan_ de _ do HPA da estaçeo em tesIe de 
Ionno que O COCC possa _ O in8Irumento de teste. 

A ootaçao em _ e o coce _ ter dispconlveis os ~ de deslocamento (no 
mlnlmO +5. -5 graus. Az e El) caicu1adoe prevoamenIe para efeito de ~ De I .... 
(~ pr_baleo:ida). 
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PASSO F: 

PASSOG: 

PASSO H: 

PASSO I: 

PASSOJ: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Sob ,*,,~JaÇaO do coce •• es\açaO em leste transmrte a portadora e move .... antena 2 
gnlUs em azimute no sentido _ (para a direita). e desIoca-se 2 graus no seoIido anti­
_ (para a esquerda). reIIlmando ao final ao ponto de nlvel mélCimo. O COCC tera 
exSC' _ o teste preltmonar da antena e avaliado os resultadoo. 

Repetir o passo anteriOr para...,.,;mentaçao da antena em eIevaçao (+2. -2 graus). , 

Sob. COCIIdena\*> do coce •• estaçao erf1 teste transmite a portadora e move sua ~ 
pelo menos 5 graua em lIZlIIUJte no aentido _ (para a direita). e se desloca para pelo 
menos 5 graus no aentido _ (para • esquerda). retomando. ao final. ao ponto dIi 
nl"'" máIdmo. \ 

O coce lenI raglsIrado o diagrama (COPOL) em azimute : \ ;' ~ 
Na OCOITtncie de proI:iIet.1IS dUrante a realiZaçao do teste .• eqUIpO da ~ em teste 
po:oderá camunicar .... para intemImper o teste. I 

Caso _ .• sob cooodel1açao do COCC. atuár _ameorte no ~ de entrada 
do HPA. para que l8ja _ QIIibnIdo. regJSIrador grMico do COCC. 

Repetir o PASSO H. para mOoirne<'daçao da anIena em -..açao (+5. -5 graua) e regislro do 
díag1ama (COPOL) em eIevaçao. 

13.5.2 Canside<aÇ6es finaia. 

OS Ingulos de azimUte _ se! corrigodos segundo • expre<.sao abaixo no caso de antena tipo 
eIevaçao sobre azomute: 

onde: 

AZ' :: azimute real 
AZ = azomute lido 

AZ' = 2 arcsen (sen (A212). cos (EI) 

EI = Ingulo de eIeYaçâo do teste 

08S.: OS 'resu __ ser anotados no FbrmUlériO PfÓ1lIÍO no CapItulo V. 

1.4. EXECUTAR MEDIDAS DE GANHO DE TRANSMISsAo (GI) DA ESTAÇÃO EM TESTE 

I A. ,. Inslrumental 

- Medidor de PoIência com sensor 
- AcopIador direcional em guia de onda 
-A"*- de EspedTO 

. - GeracIo< XTAL 70MhZ (MLA. per ex. 

I A2. eonfogUl'llÇto de Teste 

OS equipamer1tos • OI inIIrumontoa de teste _ ser conec:tados de acordo com • FigUra 2. 
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70MHz 

CONVERSOR 
FI! RF 

1.4.3. DescriçIo GtnI 

HPA 

GANHO DE TRANSMISSÃO 

) 

ACOPLADOR 

FIGURA 2 \ 
/" V 
':) 

J 

O ganho de Tx • calculado a pII11ír da determinaçlo poto COCC, da EIRP __ pela esIaçto em teste. 
Sabendo a EIRP e a pat4ncia na _ do._ da antena temoa: /7) 

/ j, 

p .. = deleiltllhada a partir da leitura do rnectidor de patI!ncia no. ~".iI ,dileclonaJ conectado entre o guia Tx e o 
. a1imentadOredo F_ F de ocopamonto __ último na fnIqOencadetate. 

A eirp da es1aç6o em teste • determInada poto coce. partir do segutnte proc:IIdimento: 

a) A estaçIo em teste. sob coordenaÇ40 do COCC. transmite uma ~ cujo eirp se<* ajustada até que se 
obtenha a poItnCia de tranam ..... do satélite (X) no cIireç*> de ~, constante da programaçao de 
_ • _ emitida pela EMBRATEL. 

_cond~: 

~T = ei'PET -Lo • G •• G ••• G,. = (X) dBW 

onde: 

eit'ps., = eirp relerenciedO • antena do Ul6lite 
ei'PET • errp da estaç60 terrena em teste 
Lo = perda de subtáa 
G. = ganho de transferência do sat6lite 
G .. = ganho de ~ da antena do satMite 
G,. = ganho de _ da antena do _ no cIireç*> da esIaçto *'""" em teste. 
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b) Retirada a portadora da estaçao em teste. O coce transmne em portadora icIêntiea OiUS1ando sua eirp até que 
no enI8ce d' descida na direçlo de Guaraliba se obtenha o mesmo valor de (X) dBW. 

Nestas condiçOes: 

.,;rp..T = eilJ'nc - L'. + G'. + G' .. + G,. = (X) dBW 

onde: 

ei"",c = eirp da antena TTC em Guaraliba 
L', = perda de suDida 
G· •• = ganho de recepçao da antena do satélite na dlreçao da antena TTC em Guaratiba 

Observe que os valores de.L·, e la $lo dif~ ... , bem como OS de G'" e G" deVido li Iocalizaçao diferente 
das~. 

Estes valores serao fornec.dos pela EMBRA TEL. que erManI com antecedência as perdas no enlace de 
suDida para as duas ~ bem como as diferenças de ganho da antena do satélne (vantagem geográfICa). 

C) Corno o enlace de descida foi ajustado para (X) dBW em ambos os casos. temos. 

eiI'peT - La + G" + GftS .. G,.e = eirprrc - L'" .. G'& + G'q .. G,-a 

onde. 

eiJ'PET = eirpn-c - L'a" G'a + G'Ra ... Gr& 

Para G· •• e G •• $lo fornecidas as COCTeçOes de vantagem geográfICa. ou 5eJi: 

Go.= G + VG.,. 

G' •• = G+ VGnc 

isto é: 
G'Re- GR8:':; VGrn: - VGn 

Ficamos ..... m com a e>cpressâo: 

onde K = L.,. - Lm: + V~c - VG., 

eirpn = eirpnc + K 

onde: L.,. • LTTC .ao as atenuaçOes de suDida em mócMo e 
VGnc - VG.,..ao as w'eçóes em reIaçaoao ganho méJOmo (sao. 
emgeral.~) 

1.4.4. Procedimentos 

1.4.4.1. Preparaçao 

/J} 
/ /~I 

a) Certificar-se da disponibilidade da CUMl de caJibtaçao do acopIadoJ dirl!ClOn8l (fator de acoplamento x 
treqüêneia) que perm~e calcular a pclêncla na poria do allmentador a partir da leitura do medidor de 
pcIência no acopIadcx. 

b) Preparar um convenw de suDida de modo que o nlvel de entrada no HPA 5eJi suficiente para que, atuando 
no atenuador do HPA, se obtenha • saturaçAo do mesmo. 

c) Executar com antacedêncía os câIcuIos envolvendo os partmetros tomecidOS pela EMBRA:f€L, para a 
estaçao em teste. confonne método _o no ~em 1.4.3.a. 
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1.4.4.2. Execuçao 

PASSO A: 

PASSOB: 

PASSO C: 

PASSO O: 

PASSO E: 

PASSO F: 

PASSOG: 

Preparar o equipamento de transmissllo da estaç60 em teste para transmitir a freqOência de 
teste em uma poIarizaçêo principal. Se lor o caso, retirar a disperSa0 de energia. 

Montorar. em uma das saldas do diviSor de potência, através do analisador de espectro, a 
freqllêneill que oorresponden! a seu /1!IOmo. Coino meio alternatiVo ~ o receptor de vldeo 
na freqlIêneiII de /1!IOmo monitorando • sua _ de AGC (CIN). 

$oi! c:ooruenac;ao do COCC, conectar o amplifocado< de potêocia, para trafego e aumentar a 
portadora gradalivarnente até um valor que lorneça bom "11IeI de leitura no a_ de 
espectro • no .-de poIentia ligado ao '" ,,-. dir_ instalado junto do alimentador 

.ca antena. 

Reopontar a antena (ma>cimizando o sina/) • realizar o ajU$le final da potência do amplifICador 
de potjncio seguindo as 1ns\Nç6eS do COCC. 

Anotar a potência lida no acoplador. e calcular a potência na poria T. em teste, do ali_ 
da antena, levando em conta o fator de accpIamento T para • freqOênCia de teste. Anotar este 
valor. 

Sob COOOdenaçlo do COCC, retirar a portadora na estaç60 em teste. O COCC repetinl o 
processo para calculo da eirp da estaçao em teste. 

Quando o COCC fornecer • eirp. calcUle seu G" aplicando. OlCP<eossAo: 

Anelar o ganho encontrado e as con<1iç6es climáticaS de Guaraliba • da estaç60 em teste. 

OBS.: Os te$ul\adoS deverAo ser anàados no Formulá"" prOprio do Capitulo V. 

1.5. EXECUTAR A MEDIDA DE ISOLAÇÃO DE POLARIZAÇÃO CRUZADA DE TRANSMISSÃO 

1.5.1. Instrumentos 

- AccpIador em guia de onaa 
- Medidor de potência com sensor 
- Gerador XTAL 70 '-1hz (MLA. por ex.) 

1.5.2. ConfiguraçAO de Teste 

Os equipamentos. OS -1I1Slrumentos de leste _ ser ...- de acordo com 8 Figura '\ , 

_--I CONVERSOR~-..r.:HiFp;;A0-_~ 
rOMHz ,---,F..;.I:..;I R",F_-, 

ISOLAÇÃO 

) 

AGURA 3 

E]--fNALISADOR 
ESPECTRO 
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1.5.3. Desc:ríçolo Geral 

. ESte tOste é reel~ ã,i~ do enlace estaç40 em teste,satét~~OCC com caracterlsticas definidas pela 
EMBRATEl na prog"IIT~~ de tes1e. O desempenho de iSoIaçao é medido no pont~.de,m8xJmo apontamento 
da antena. com aíuste ~()C! 5!0 atlgulo de poIariZaçao. QualqUer estaçáo transmitindo em uma pois,,;: : . .;ao está 
de roto transmitindo dois.$!I)!I!S. o sinal na poIa~o pnncipal (COPOL) e.o sinal nao ..... ej.d' na poIsrizaçlo 
cruzada (CROSSPOL) o qual é delectado pelO satétle tOmando-se uma fonte de inletferência. A filosofia desSe 
_ é medir numa. da<\a poIsrizaçlo, através do COCC, o nlvel das por\adclra$ transmitidas MSf 
pClàriiaç6es. P"I" estaçao em teste. obtendo assim. atraVéS da d~erença entre os sinais. o desempen da 
ioGIaçao naquela poIarizaçlo. As posslveio combonaç(les sao .pr_ nas Tabelas 1.5.1 ~ 1.5.2 , 

......... 

CONFIGURAÇAO 1 
OBTENÇÁO DA ISOLAÇÁO DE TRANSMISSÃO 
. ,NA POLARIZA CÃO PRINCIPAL VERTICAL 

PORTA DE Tx COMPONENTES DE SINAL MEDIDO NIVEl DE Rx 
DA E.T. SINAL A MEDIR NA Rx PELO COCC MEDIDO 

V COPOl H Pc 
H CROSSPOL H Px 

ISOLA AO NA POLARIZA AO VERTICAL' Pc', Px 

Tabela 1.5.1. 

Tabela 1.5.2. 

1.5.3.1. 

o teste _ ser apliCadO em condiç6es de tempo bom. 

1.5.4. Pn>oedlmenlos 

PASSO A: Realizar o apontamento ótimo da antena da estaç40 em teste utilizando.o ana_ de espectro cOllec_ na 
salda FI q, cadeia de nec:epçao utilizada, deSligando o AGC ee tOf o caeo, ou 001_ em RF na salda 
do divisor de paIência, monitOrando o nlvel de recepc;ao máximo de portadora transmitida pelo COCC ou 
de acordO com o PASSO B a seguir: 

PASSOS: 

PASSO C: 

PASSO O: 

PASSO E: 

Sob. cooodel.,çao do eocc, a estaçáo em teste transmHe uma portadora nao _, na poIsrizaçlo 
principal (vertical ou _'), em freqQéncia pr&-determinada, na din.çao de máximo apontamento da 
antena e com nlvellal que se obtenha na recepçao (COCe) uma reIaçao (C. + N)IN maio< ou iguala 40 
dS ou sufICiente para uma bOa definiçao dos nlveio nas poIarizaç6es principal ou cruzada. O angulo de 
poIariZaçto _ ser ajustado através de ~ do alimentador da antena e de forma a ser obtida 
leitura máxima de nlvel no COCC na poIarizaçto COPOl (ou leHura mlnima caeo ee realize o ajuste 
através de moniti>raçao no coce da recepçao CROSSPOl). 

A estaçêo em teste anota o valor de potência transmitida. 

O coce mede o nlvel da poriadora (COPOl) recebida utilizando o analisador de espectro, anotando este 
valor (P.). 

A estaçêo em teste retira a poriadora de teste. 
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PASSO F: A estac;ao em leste rctaciona seu._ de 90 graus de forma a _ na pcIIoizaçaoortogónal 
a <lo PASSO A. perém com. _'reqillncia I poIIncia utilizadas .. _ .... IIe. O COCC raeliza a 
medida da ~ (CROSSPOL) na ...... ~ • pularizaçao <lo PASSO D. utilizando o 
ana_ de espectro. _ este valor. t ~IIe que o ...... da pcrtadcoa CROSSPOL que 
aparec:et8 na teta <lo __ seja medido na ..-na lraqOencla <lo PASSO D. umo vez que 
apar_ na teta outras contribu~ nao _11_ para o teste em outras 1raqOenclaa. 

A seguir •• estac;ao em teste retoma a .... conIIguraçIO originai. --.cIo ........... IIe o .­
de sua antena. 

PASSOG: Obter. isoIaçao de poIarizaçao de Ira_. calculandO. dil«w1Ça __ ~ ROI PASSOS 
D e F (no resul\adO estará inclulda também • contribuiçao da antena de rICIPÇIO <lo __ ). 

1.6. EXECUTAR MEDIDAS DE EIRP E FREQUêNCIA NUM PERíODO DE 12 HORAS PARA OBSERVAR ESTABILIDADE ( 

1 6 1. Instrumentaf ~ ~/ 
- Medldor de potência com __ }i . I / 

-Gerador XTAL70Mhz (MLA. per ... ) /./ I . V 

- Contado< de IreqOêntia 

1.6.2. Conrog<NaÇao de Teste 

Os equipamentos e instrumentos de teste __ conecIados de acorda com a Figura 4. 

_-I CONVERSORI--ItH~P~AJ_1 
IMHz L...-...;.F..:.;I/;..:R..:.;F_--, '-

1.8.3. o-riçao GnI 

ESTABILIDADE 

) 

FIGURA 4 

\--_~ANAlISAOOR H 
~_....l .t:=.Jf ESPECTROPLOTIEF 

A .... em .. in'8dIII .... pcrtadcoa nao moduIIda com _11ItcA til t • li. poli EMBRATEL 
duran1a um por!odo continuo de 12 '-- O coce ___ tranImIuIo _ da COlO ........ __ • 

recepçto da pcrtadcoa da ....... em _ • da uma QÚIII .... 1adaI. da ..,. ...... na _ da EIRP •• .-
--a lr8qOIncIa da pcrtadcoa 1raI .. ,_ pela .......... _ PIla ........... da '''aloI!Idlde da 
1'n!qOêncIa. 
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1.6.4. Pl1lC8db"e"IDS 

PASSO A: 

PASSOS: 

PASSO C: 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

SOb • eoo«IenaçIo da COCC, • esIOçao em teste transmite uma portadoIa _ver nao 
modulada com ca_a _ para leste. Os va/ores de EIRP e !reqUIneia 
_ ser 'i~ com o auxilio do medidor de pctêncla e da contador de !reqUIneia 001_ no ponto RF SAMPlE da amplifocadDr de pctêncla • corrigidos sob a supeMsAo 
doCOCC. 

O COCC monitoro • potência e a freqOência de estaçao em leste por um porlado de 12 horas e 
informa periodicamente (de hora em hora p .• x) a estaçao sobre o andamento do teste. 

Após o porlodo de teste, a estaçao em leste remove a portadora de leste. 

OBS.: Deverá ser preenchido o Fomtulllrio do Capitulo V. 

1.7. VERIFICAR A EMISSÃO DE ESPÚRIOS E NíVEL DE INTERMODULAÇÃO TRANSMITIDA FORA DA BANDA 
PASSANTE 

Proc:edimenIDSIJ.e t_ de espoirios e intermodulaçao de sistemas de T. via S~Ke. 

Os testes de espoirios • intermodulaçao devorlo ser realizados em carga na freqilêneia de operaçao da sistema e anteceder 
aqueles que envolvam o acesso da esteçao ao. SBTS. Somente após anlllise e validaçao dos resu_, os lestes 
envolvendo acesso poderio ser inielados. 

I. ESPÚRIOS DE Tx 

1.1. Instrumental 

• Analisador de espectro 
• Medidor de potência com sensor 
.p-

1.2. E'P'I"'tflcaeAo 

EIRP málóma: O dBw/4 kHz, no contorno de rererência 

1.3. Precec!imen\Os 

a) Colocar o HPA sob teste em carga, destigando o HPS redundante. 

b) Conectar o Subsistema Gerador de RFIFI (ModemIUCAlGCI Tx, etc) e os instrumentos de medidas conforme 
mostrados na Figura 5, utilizando o siStema de RF existente. 

c) Programar O Subsistema Gerador para uma freqOência de FI • nlver aquivalente ao número de portadoras do Sistema 
com EIRP de operaçao auto<izada pela EMBRA TEl. Para ajustar o nlver de salda do amplificador de potência, reduza 
este nlver do ganhe da antena (especifICado no telex do Teste Mandatório). 

d) Varrer os espectros de T. (5850 a 6425 MhZ) e Rx (3625 11 4200 MhZ) em _ de 40 MHz, medindo o nlvo! de 
espúrios com e sem portadoras, na salde de monKoraçao da amplificador de potência. 

Plotar cada passo anotando aqueles espúrios que rorem superiores aos valores calcUlados pelas fórmulas a_ 
(usar o display line do analisador de espectro, caso esteja disponlvel). 

IMpeCionar, também, asfreqOências superiores alcançando 18 GhZ, se passivo!. Avaliar o nlvo! de l' harmOnico da 
sinal de leste. 

Para espoirio CW: , 
V ... = 3OdB· G_. L- FATOR PA· V .. 
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onde: 

v .... Valor_ do espúrio a "" lido no ___ em dBm 
30 • Valor limite para -'rio itTadiIdo em dB", (o dBW) 
G-=Ganho_da_(dBi) 
FATOR PA. F ..... da ecopIan81Io da aaldo da ..... _ ....... do ~ da ~ 
V .. = Vantagem QOO\j1_fica de ouboda da ETN 
L = perdas entre HPA • antena 

• 
V .... 30 da - G_ + L - FATOR PA + '0 LOG (aWftl4OQO) - V .. 

onde: 

8W = Largura do filtro do anal_ de ospecIro em Hz (\dziIr _ ....... de 10000 Hz) 
ft -1aIct de COfTeÇAo do follro do 1InaI_ da eopecIro (pn H.P: 1.2. TEK: 0.98. ANRITSU: 0.78) 

(o poocedimetdo acima <IeYen\ ser exec>_ pore ........ A. a). 

11. INTERMODULAÇÀO DE T. 

11.1. Instrumental 

-A_ de espectro 
- MedidOf de potência COIlI _ 

- PIaIIer 

• 

EIRP m6xima = la dBw/4 _. para o ccntomo de ref_ 

11.3. P"!'M'1T!!!!l\!!S 

a) Colocar. HPA sob le!lte em carga. deSI9Indo o HPA ...-.-: 

Sábado 16 04279 

b) eor- os __ geradores. o ~ de medida. conformo i1iOoti_ na Figura 6 UtiliZando o ....... de FI _: 
e) Programar o gerado< de RFiFl para _ duas porIadoI ....... ,!adea: 

d) AjU$lar. com o medidor de poIên<:ia .• nlwl de cada pof\adorI na aalda de rnoniIOroçao do ampIif_ de potIncia. 
conforme. equaçAo a &eguw: 

V_' EIRP .... - G_ + L - FATOR PA - 3 da 

onde: 

V_ • Vaiei. ser lido no rnedidof de paIIncia em dSm 
L • Perda& entre HPA e • Antena 
EIRP""", = EIRP total de operaçao do eonjuI'tO de pootadorea do _ de de", 
G_ = Ganho _ da Antena (dBi) 
FATOR PA = F ..... de llCOpIamer'«o da aalda de rnocoitoraçao do ~ de ~ 
-3 de • Ceda urna com a metade da poItnGia lobII do ....... 

e) Medir o nlwl de intermodulaçlo com I _ de Espectra. o. prDIIWJe de lrUImoduIIçIo -... ~ com 
maior intensidade ao lado do ~ de pootadorea (211 - 12: 2f2 -11). 
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t) Verificar se o nlvél de i/1!emIOduJoçao lido no onal_ de espedro, ultrapassa o limite calculado _ (usar o display 
livre caso disponl""'J. 

onde: .... , 

N. = NIvéI de intennodulaçlo lido no A.E. ;,..diIÍdo em dBwl4 kHz . . . - •....•. " 
8W • Largura de filtto dO ana/isoICIof de espectro '!'1' .1-tZ. (út!I~r valores abaixo de 10000 Hz) 
11 • F .... de correçao do lIIIro do .",lindar (para,H!!=1 ,2; TEK=O,98 e ANRITSU=O,78) 
G_ • Ganho teóriCo da antena (dBi) ',' • , 

. ,~~ TQ'l PA = Filiar de acopIamenl<> da .. Ida de rTIOI\rtoras:ao dO amplifICador de potência • 
. • .• ' v".' Vantagem geógnifica de ..-da esIaçao elhteste ' • 

n = Número total de portadoras ~ para o SIStema ........ , • . . ... , 

, • t· 

(o procedimento acima _ UI' ewecutadD para as cadelas A e BJ. 

PROCEDIMENTOS DE TESTE D~ ESPÚRIOS E INTERMODULAçAO 

DE SISTEMAS DE TX VIA SATELITE 

.fI ..... , .. /. .. : ......• 

(0) CARGA DESLIGADO 

HPA·B 

ANALISADOR 

(0) A_r os U/C •• fiP". para ao _ . • __ para • na. transm_ do SInal para. antena 

FiGURA 5: MONTAGEM PARA MEDIDA DE ESPÚRIOS DE n: 

MODEM 

PROCEDIMENTOS DE TESTE DE ESPÚRIOS E INTERMODULAçAO 

. , .. , .. 
" , , 

. . 

I' 

~ _______________________ O~E~S~IS~T~EMA~S~O~E~T~X~V~IA~S~A~T~É~L~IT~E--------------~------~rí 
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, .. ~. .. 

" . , . I . , 
A"I\ENA I : . 

I , . 
........... , 

..... . .. ............ ':' .. 
. , 

~ 
. , . , 

.. , ' .. , , ' '. f' I' '. ' .. . ... " , , , . . " . 
(') CARGA '- . 

(O,), , DESLIGADO 
, ' 

r1 L 
" . 

" , "I HPA-A I HPA- B ~ 
,; . , ' 

U/C-A I ......... I UIC - B , , . ' 

.. ..... , . . . - .. ' 

(-) 

I MODEM 1 J I MODEM 2\ 
SUBSISTEMA FI ANALISADOR 

DE ESPECTRO 

, ' 

I PLOTIER I 

(0) Mornar os UlC. e HPA. para "" medida •. atentarldo para a nao transm,SS80 de sinal para a antena 

1°°) Idem para • conexao dOs -. 

FIGURA 6, MONTAGEM PARA A MEDIDA DE INTERMODULAçAo DE , 
/ 
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CAPjI\JLOV, ., ,. "., , 

fORMULÁRIOS PE RESUlTAPO~ pE TESTE 

, " ,... ,. "" 

PROCEPlMENTOS PARA EXECUcAo pE 

TESTES MANpt\TÓRIOS - SBTS . ,.-,:"., '. " .... ,' ... c.:-:: .. ,.:.,., 
t.:': .... 'I,. j':) ,'; ,';' ',',', : ':.\' I' 

Março de 1996 

- ...... . 
.' ,. 

" , 
" .', • " :::.",' -' ',' , " • I, I , , 

. , I' 
" I • 

. .. '. . ~ . " I'", , "" ., ' 

MODELOS DEfORMUl.ÁRIOS DE TUTE' ,. '>: :.', '-: 

• L _. '" I, 

FORMUt:ÁRIO DE RESULTADOS DE TÉSTES MANDATCRIOS 

PROCEDIMENTOS PARA EXECUçAO OE TESTES MANOATCRIOS - SeTS 

RESUL TAOOS DOS TESTES 

ESTAÇAO TERRENA: 

ANTENA: FABRICANTE: 

DIÂMETRO: 

REALIZADO POR: 

APROVAOO POR: 

DATA: 



.. MlUÇO de 1996· • DIÁRIO DO SENAOOPEDERAL S4b1ldó.l6" 04283 

DIAGRAMA DE IRRADIAÇÃO DE TRANSMISSÃO 

ESTAÇAO. 
. , 

DATA: .· .. :i.:.1.: .... .j .... 

A) POLARIZAÇÃO ...... 1 .. 
B) FREaU~NCIA DO TESTE: ............... . • .... '" .' ... "c':,' .. 
C) TRANSPONDER DO TESTE: ... 1.... 

HORA. INicIO: .. TÉRMIf<lO: . 
MHz 

O) EIRP DA E.T. TRANSMISSORA: ......................... " ...... , ......... : .... dBnl'... . 
E) VELOCIDADE MEDIA DE MOVIMENTAÇÃO EM AZIMUTE::.: .. :.:GRAUSlSEG 
F) VELOCIDADE MÉDIA DE MOVIMENTAÇÃO EM ELEVAÇAO: ....... GRAUSlSEG 
G) ANGUlO NOMINAL DE AZIMUTE NO CENTRO DE FEIXE: .......... GRAUS 
H) ANGULO NOMINAL DE ELEVAÇÃO DO CENTRO DE FEIXE: ...... GRAUS 
I) SENTIDO DE MOVIMENTAÇÁO DA ANTENA DE ~IM~TE:' '!~"I:':"'" •• " 

J) SENTIDO DE MOVIMENTAÇAo DA ANTENA DE ELEVAÇÃO: ...... 

plAGRAMA COPOl 

" " . . .. .. , . . , .. 

PRIMEIROS lOIlOS PRIMEIROS NULOS 

ESPECIFICAçOes ESQUERDAIOIREITA ACIMA/ABAIXO ESQUERDAIOIRelTA ACIMAlABAIXp 
-I4dB -14dB .. 

MEDIDAS I V , J 

I H J J 

OIlS. A) Af<lEXAR DIAGRAMAS. 

B) COf<lOIÇOES CLIMA nCAS: .) ETN EM TESTE: 
b)COCC 

GAf<lHO DE TRAf<lSMISSÃO 

ESTAÇAo DATA: .... ./ .... J... .. 

A) POLARIZAÇÃO: ... ./.... HORA INicIO. TERMINO: .... : .. .. 
B) FREOU~f<lCIA DO TESTE: ........................................................... . 
C) TRANSPONOER DO TESTE: ... ./.. .. 
O) POTt;,NCIA NA ENTRADA DO FEEO (P,.): ..................................... . 
E) EIRP DA ANTENA TTC DE GUBA (eirpnc): ..................................... . 
F) VANTAGEM GEOGRÁFICA DA ESTAÇAo EM TF..STE (VG ... ) ...... dB 
G) VANTAGEM GEOGRÁFICA 00 COCC (VG",,): .......................... . 
H) ATENUAÇAo 00 ENLACE DE SUBIDA DA E1. (AS.,): ..... __ ......... d8 
I) ATENUAÇÃO 00 ENLACE DE SUBIDA 00 COCC (As".): ........... . 
J) EIRP DA ESTAÇÃO TERRENA EM TESTE (EIRP!T): ............... __ .... . 
K) GANHO DA ANTENA NA FREQutNCIA DO TESTE (Gr.): .......... .. 

'MHz 

dBw 
dBw 

dB 

dll 
dBw 
dBw 

-25d8 , ."" . 
I \ 

) 

~r 

I. O GANHO DA ANTENA É OETERMINAOO A PARTIR DA SEGUINTE FÓRMULA: 

G". = oilpn • p", 

oi_ = oi_c + K. onde K = As.. - As". + VGnc + VG., 

·25dB 
I 
J 



2. 

3. 

4. 

ESTAÇAO '" 
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GANHO DE TRA~SI.tISSAo CORRIGIDO PARA A FAIXA DE 6.6 GHz: 
t_ 

(GrxJ 6 GHz = (Gl.) (t_) - 20 Iog ( -) 
6 

ESPECIFICAÇOES: • - Gn NA FREQUtNCIA DO TESTE ........... dB 
-Gn EM 6 GHz ............................................. dI! 

- ETN EM TESTE 
\yY. ': .. - ." . , 
. LI 

",' . ' ... , , . 
•• " • 4. • _ 

CONDiÇÕES CLIMÁTICAS: - COCC 

ISOLAçAo DE POLARIZAÇAO CRUZADA DE ·TRANSMISsAo 

, ", l' ' •• 

DATA: .... .I .... L .. 

POLARIZAÇÁO PRINCIPAL: ..... ./. ..... HORA: INicIO: ... 
TtRMINO: ... ::: ... 

FORMUI.ÁRIO 5.1: APONTAMENTO MÁXIMO 

NIVEL DE RECEPÇAO (dBm) ISOLAçÃO DE 
FREQ. (ANALISADOR DE ;~PECTRO POlARIZAÇÃO EIRP N~ 

TPDR NOCOCC CRUZADA dBw 
(MHz) COPOL CROSSPOL. IdB' COPOL CROSSPOL 

OBS.: 1) OS VALORES DAS ISOLAÇOES PREVISTAS SERÃO FORNECIDOS NO TELEX PADRÃO DE EXECUÇÃO OOS 
TESTES MANDATÓRIOS. 

2) SOLICITAR AO COCC QUE USE UMA RESOLUÇAo DE FILTRO (RB) 00 ANAlI OOR DE ESPECTRO NA 
ORDEM OU MENOR QUE 1 kHz. DE FORMA QUE SEPARE AS COMPONENTES POLINDESEJAVEIS NO 
TESTE. 

3) CONDiÇÕES ClIMÁ TICAS: 



Março de 199íi DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL < Sábado 16 04285 

ESTABILIDADE OE<EIRP E FREQUtNCIA 

ESTAÇÁO: • DATA: «<.1..<.1..«< 

< < 

B) FREQUtNciÂ 00 TESTE: ««««««<L.««<<<<<<< MHz < < 

C) TRANSPONOER 00 TESTE: .««1...« 

O) EIRP DE TRANSMISSÃO DA ESTAÇÃO EM TESTE «<<<<<<1...<<<<<< dBw 

E) EIRP MÁXIMA DE TRANSMISSÃO: <<<<<<<<1...<< •• <<. dBw 

NOTA 1: PERíoDO DE REALIZAÇÃO DO TESTE: 12 HORAS; 

NOTA 2: DE HORA EM HORA CONTATAR O COCC E VERIFICAR APONTAMENTO DA A TENA. NíVEL DE FREQUtNCIA 
DE TRANSMISSÃO 

NOTA 3: ANEXAR VALRES MEDIDOS NO COCC (IMPRESSORA E PLOTTER) 

CONOIÇOES CLIMÁTICAS: - ETN EM TESTE: 
-COCC: , 

ANEXO IV 

CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO 00 SERViÇO 

TV DIGITAL 
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ITEM· 

01 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

CRONOGRAMA GERAL DE IMPLANTAÇÃO 00 SERVIÇO 

TV DIGITAL 

• 

DESCRIÇ~O 
PRAZO DE CONCLUsllo 

RESPONSABILIDADE EM DIAS APÓS A 
ASSINATURA CONTRATO 

ASSINATURA DO CONTRATO . 
USUÃRIO/EMBRATEL. 

FORNECIMENTO DOS 

FORMULARIOS A I B USUÁRIO 

APROVAÇAO ÇlOS FORMULARIOS A e B 

(30 DIAS APÓS íTEM 02) EMBRATEL 

INFORMAÇAO SOBRE DATA DE TERMINO 

DE INSTALAÇÃO 

FORNECER CRONOGRAMA DE 

TESTES , 
(1 DIAS APÓS ITEM 04) 

REAUZAÇAO DE TESTES 

MANDATÓRIOS 

(ATÉ 30 DIAS APÓS O iTEM 05) 

APROVAÇAO DOS RESULTADOS 

DOS TESTES MANDATÓRIOS 

(1 DIAS APÓS iTEM~) 

PERIODO DE FUNCIONAMENTO 

PROVISÓRIO 

(30 DIAS APÓS ITEM 07) 

ATIVAÇAO COMERCIAL 

(APÓS TERMINO DO iTEM (8) 

USUÁRIO 

EMBRATEt 

USUÁRIOIEMBRATEL 

EMBRATEL 

USUÁRI0lEM8RATEL 

USUÁRIO/EMBRATEL 

A EMPRESA BRASILEIRA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A. - EMBRATEL, inscrita 
no C.G.C.IMF sob nO. 33.530.48610001-29, com sede 
na Avenida Presidente Vargas, 1012, Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, neste ato representada 
pelo seu Chefe do Escritório de Serviços Brasília, 
Paulo Roberto Gonçalves Ribeiro, portador da 
Carteira de Identidade nO M-4.829.961 SSP-MG, CPF 
nO 011.422.756-04 e pelo seu Chefe da Divisão 
Comercial do Escritório de Serviços Brasília, Jorge 
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Luis da Silveira, portador da Carteira de Identidade nO 
M-1.397.040 SSP-MG, CPF nO 363.941.146-34 a 
seguir denominada EMBRATEL e o SENADO 
FEDERAL, com sede na Praça dos Três Poderes, em 
Brasília - DF, inscrito no C.G.CIMF sob o nO. 
00.530.279/0001-15, neste ato representado pelo seu 
Diretor-Geral, Agaciel da Silva Maia, neste ato 
denominado SENADO, consoante o que consta do 
Processo nO. 001.316/96-6, autorizada a 
inexigibilidade da licitação pelo Senhor Diretor-Geral, 
fls. 148, com fulcro no art. 25, caput, devidamente 
ratificada pelo Senhor Primeiro-Secretário, fls. 149, 
resolvem firmar o presente CONTRATO para a 
prestação do SERVIÇO RADIOSAT DIGITAL, 
sujeitando-se as partes às disposições da Lei nO. 
8.666, de 21 de junho de 1993, do Ato nO. 17/1995, da 
Comissão Diretora, e de acordo com as cláusulas e 
condições seguintes: 

cLÁUSULA PRIMEIRA - Objeto do Contrato 

1.1 O presente CONTRATO de Direito Público tem por objeto a prestação, 
pela EMBRATEL e a utilização pelo SENADO, do SERVIÇO RADIOSAT 
DIGITAL, doravante referido simplesmente como SERViÇO. 

cLÁUSULA SEGUNDA - Descricão do SERVICO 

2.1 O SERViÇO que será fornecido ao SENADO, mediante a cobrança de 
valor correspondente ao período de 60 (sessenta) dias, consiste de um 
circuito digital unidirecional via Brasilsat para uso permanente e 
exclusivo do SENADO em conformidade com as especificações 
estabelecidas nos ANEXOS I, 1/ e 111, destinado à Transmissão Digital de 
Áudio e Dados, em circuito fechado, utilizando o Sistema Brasileiro de 
Telecomunicações por Satélite (SBTS), para uso dentro dos limites do 
território nacional brasileiro. 

cLÁUSULA TERCEIRA - Documentos Aplicáveis , 

3.1 Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os 
documentos a seguir relacionados, de cujo inteiro teor as parte 
contratantes declaram ter pleno conhecimento e aceite: 
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3.1.1 ANEXO I 

DIÁRIO. DO SENADO FEDERAL 

características técnicas do Sistema BrasiléirócCl~'-'-' 
Telecomunicações por Satélite (SBTS); 

., '.,{ •• ~ .. ~.'"";:'> \.' 

. , ' . • i , . I "\" • .~ 

3.1.2 ANEXO 11 - procedimentos de Acesso ao Segmento Espacial; _ 
. l·' 

3.1.3 ANEXO 111 - parâmetros Mandatórios da Esta~o Terrena de 
. Trari$missão do Sistema."'-' , .. ',' 

.:~'.'. , ~':""'~',.\,,; 

'. I • . 

cLAUSULA QUARTA - Prestacno do SERViÇO. 
. t" •• , " 

," .- " .. ~ ~, .,' '. 
I " 'l ' • ! .. I • ~. 

4. 1 O SERViÇO contratado consiste na retransmissão pelo- Satélite Brasilsat, . 
de sinal de áudio' e dados de acordo com' as características'té6ni'Cás 
definidas nos ANEXOS, Esse sinal será transmitido a partir da Esta~o 
Terrena de Transmissão de responsabilidade do$ENADO,' cujas 
características estão definidas no ANEXO 111, para recepção ém todô' 
Território Nacional por Estações Terrenas habilitadas por ele .• 

'.' 

4.2 Compete ao SENADO efetuar os investi~entos ne~essários à aquisição 
da Esta~o de Transmissão' e 'das Estações de recepção terrenas, 
instalação, manutenção, operação e todo material nece~sário ao 
funcionamento delas, conforme características técnicas contidas nos 
ANEXOS, bem como providenciar seu regisiro junto aos' órgãos 
governamentais competentes , quando couber. 

, 
4.3 A freqüência da portadora e demais' características técniCas ficam 

designadas pela EMBRATEL no documento de' Autoriza~o de 
Implantação de Estação Terrena (AlE) do SENADO, que será fornecido 
após análise dos formulários A e B do Anexo" do Contrato. ' 

4.4 O SERViÇO objeto do presente Contrato será prestado em regime 
permanente, 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias do mês, 
durante o período ora contratado. 

cLAUSULA QUINTA - Obrigac6es e responsabilidades da EMBRA TEL. 

5.1 Constituem obrigações e responsabilidades da EMBRA TEL: 
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5.1.1 alocar os meios necessários à prestação do SERViÇO; 

5.1.2 analisar os dados referentes aos equipamentos a serem adquiridos pelo 
SENADO conforme mencionado no ANEXO /I a este Contrato, para 
aprovação; , . 

5.1.3 aprovar o local escolhido para a estação terrena transmissora, após a 
entrega dos dados necessários indicados no ANEXO fi a este Contrato; 

5.1.4 fomecer, após a aprovação do local da estação terrena, o Plano de 
Freqüências detalhado a ser utilizado na operação do SERViçO ora 
contratado. 

cLÂUSULA SEXTA - Obrigações e responsabilidades do SENADO 

6.1 Constituem obrigações e responsabilidades do SENADO: 

6.1.1 fornecer os dados referentes aos equipamentos a serem adquiridos, 
para aprovação da EMBRATEl; 

6.1.2 enviar os dados referentes à localização da estação, para aprovação 
pela EMBRATEL; 

6.1.3 responsabilizar-se pelo investimento e contratação de todos os 
equipamentos e SERViÇOS necessários à implantação da estação 
terrena, de acordo com as características técnicas do ANEXO 1/; 

. . 
6.1.3.1 Os equipamentos deverão, ainda, atender ao disposto nos 

Parâmetros Mandatórios descritos no ANEXO JII a este Contrato; 

6.1.4 fomecer e manter a infra-estrutura necessária à implantação e 
operação da estação terrena, compreendendo obras civis, sistema de 
energia, sistema de climatização, proteção_ e aterramento; 

6.1,5 responsabilizar-se, durante todo o tempo de vigência deste Contrato, 
pelos custos de operação e manutenção dos equipamentos da estação 
terrena, de acordo com as características de operação estabelecídas 
neste Contrato; 
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6.1.6 '.responsabilizar-'se por encargos administrativos cuja solução dependa 
das autoridades ou órgãos' Municipais,' Estaduais ou Federais, na 
localidade onde está instalada a estação terrena,' 'conforme 
cLÁUSULA PRIMEIRA deste Contrato; . 

6,1.7 assegurar livre acesso aos funcionários da EMBRATEL, para avaliar o 
atendimento pela estação terrena .dos :.,parâmetros técn'icos'· do 
SERVIÇO; 

:6..1.~'· o SENADO deierá indicar'um responsável t~ico.credenciâdb junto à 
EMBRATEL . ..,.'.' . ,. '" .:' • 1 \ •• • _ J •. • • 

, 
.. ' 1'< 

cLÁUSULA SÉTIMA -'Condic6és Dperacionais .,' . ~, .. 

,7.1 . As designações',de satélite,transponder e polarização.'pára o SerViço 
serão informadas e estabelecidas, considerando-se acordos 
operacionais firmados com empresas operadoras de sistemas espaciais 
de outras administrações. 

7.2 O Serviço é de uso privativo e exclusivo do SENADO, sendo 
expressamente proibida a cessão. ou a sublocação a terceiros dos 
circuitos e dos equipamentos, no todo ou em parte, a título gratuito ou 
oneroso. 

cLÁUSULA OITAVA - Preco 

8.1 TRANSMISSÃO 

(01) um sinal digital de àudio e dados via Brasilsat, na taxa de 
transmissão de 128 (cento e vinte e oito) Kbps, com preço mensal de 
R$ 4.580,00, (quatro mil, quinhentos e oitenta reais). 

8.2 PRECO DE ENGENHARIA E COORDENACÃO 

O preço a ser pago pelos serviços de Engenharia e Coordenação 
deverá ser de R$ 439,00 (quatrocentos e trinta e nove reais). 
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8.3 Ao preço estabelecido no item 8.1 deverio ser acrescidos os respectivos 
valores decorrentes dos impostos e encargos>'sociais aplicáveis pela 
legislação em vigor. , . 

:I~ .::. 

cLAUSULA NONA - Congig5es de Pagamento' 

9.1 ACONTA DE PRESTAÇÃO DO .SERVIÇO (CP.8)'deverá,ser entregue 5 
(cinco) dias antes do vencimento, 

9.2· O pagamento pelo SERViÇO será efetuado pOr meio da quitação da 
Conta de Prestação do SERViÇO (CPS) pelo SENADO, .' 

9.3 Os descontos por. interrupções e outros 'acertos- serão processados na 
CPS. " 

9.4 O não pagamento da CPS até a data do seu vencimento sujeitará o 
SENADO às seguintes sanções, sem prejuízo das exigibilidades 
pecuniárias cabíveis: 

pagamento do débito total composto das seguintes parcelas: 

a) débito original da CPS; 

b) juros entre a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, 
calculado pela taxa apurada pela remuneração diária dos títulos 
públicos durante o período de inadimplemento, divulgado pelo 
BACEN por meio da transação 'PTAX 860-LBC/LFT/LTN/BBC-COD 
02 do SISBACEN; 

c) juros de 1% (um por cento) ao mês sobre a soma dos valores 
apurados nos itens anteriores; 

cLÁUSULA DÉCIMA - Prazo 

10.1 O presente Contrato tem prazo de duração de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua assinatura. 
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10.2 

10.2.1 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Caso o SENADO queira prorrogar o período de prestação de serviço de 
Radiosat Digital pela EMBRA TEL, deverá enviar a ela carta contendo 
solicitação formal, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

, . '"', -. . , 

I, ',~ , 

A prorrogação ,cit~da no item 10.2 poderá ser feita pelo período máximo 
de 60 (sessenta) dias. . . , 

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Interrupções 

·11.1 A EMBRA TEL c;oncederá descõntos por interrupções decorrentes de 
falha técnica deçsua responsabilidade. Para efeito de. deduções do 
preço, s.erão consideradas, apenas, as interrupçOes que ocorrerem por 
períodos superiores a 10 (dez) minutos conseculivos. O valor do minuto 
de interrupção, ,para efeito de desconto, é determinado, considerand07 
se um mês com 43.200 (quarenta e três mil e duzentos). 

11.2 O valor da disponibilidade do SERViÇO é de 99,99% (noventa e nove, 
noventa e nove por cento) do tempo alocado, no que diz respeito ao 
segmento do SERViÇO a cargo da EMBRATEL. 

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Perdas e Danos 

12.1 A EMBRATEL não responde por perdas e danos ou insucessos 
comerciais do SENADO em decorrência de falhas havidas no SERViÇO 
ora contratado. Sua responsabilidade está limitada a conceder os 
descontos havidos por períodos em que o SERViÇO estiver inoperante, 
nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Transferência e Subcontratação 

13.1 O SENADO não poderá transferir sob qualquer forma, inclusive mediante 
subcontratação para terceiros, as responsabilidades contraidas com a 
EMBRATEL no presente instrumento, nem ceder o SERViÇO ora 
contratado a terceiros. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ProgramaCão e Direitos Autôrais 

14.1 A EMBRATEL não se responsabiliza pela violação dos direitos autorais 
e/ou conexos, nem pelo conteúdo da programação veiculada por 
intermédio de seus meios. 

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Novac3o 

15.1. Fica expressa· e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção do 
. exeréício, por qualquer das Partes de direito ou faculdade que lhe 
assistam 'peló presente Contrato, ou a concordância com o atraso no 
cumprimento das obrigações da outra Parte, não afetará aqueles 
. direitos ou faculdades que poderão ser exercidos, a qualquer tempo, a 
seu exclusivo critério, e nem alterará, de algum modo, as condições 
estipuladas neste Contrato. 

cLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - Rescisão 

16.1 Quando ocorrer evento de força maior ou caso fortuito, definido como 
todo fato ou circunstância imprevisível ou, se previsível, impossível de 
ser evitado, que impossibilite real e diretamente a transmissão do sinal 
de Áudio e Dados via satélite nas condições originalmente contratadas, 
de modo permanente, o presente Contrato poderá ser rescindido por 
qualquer das parte contratantes, não cabendo, nesse caso, a nenhuma 
das partes, o direito de pleitear qualquer indenização, a que título for. 

16.1.1 Para fins do presente Contrato, a perda definitiva ou parCial da 
operacionalidade do Satélite poderá ser considerada como motivo de 
força maior. 

16.2 A utilização, por parte do SENADO do SERViÇO ora contratado, para 
outras finalidades que não a descrita no item 2.1 facultará à EMBRA TEl 

. a imediata suspensão da prestação do Serviço e a rescisão do Contrato. 
16.3 O não cumprimento de qualqu~r cláusula ou condição previstas neste 

Contrato ou, ainda, a inobservância das prescrições legais pertinentes 
aos contratos administrativos, conferirá ao SENADO o direito de 
rescindi-lo. Todavia, fica estabelecido que este poderá rescindir o 
·Contrato, independentemente de qualquer aviso ou interpelação 
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judicial, respeitado o direito de ampla defesa, na ocorrência de 
quaisquer dos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII da 
lei nO 8.666/93. 

16.4 Ficam assegurados ao SENADO, no caso de rescisão administrativa, 
os direitos previstos no art. 80 da lei nO 8.666/93. 

16.5 Poderá também dar-se a rescisão contratual: 

a) por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo 
respectivo, desde que haja conveniência para o SENADO; e 

b) judicialmente, nos termos da legislação pertinente. 

cLÁUSULA DéCIMA SÉTIMA - Dos Recursos Orçamentários 
I 

17.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta da 
dotação orçamentária classificada como Programa de Trabalho 
01001000120210002 e Natureza de Despesa 349039, tendo sido 
empenhadas mediante a Nota de Empenho nO 96NE00810, de 11 de 
março de 1996. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Da Fiscalizacáo 

18.1 O Serviço Técnico de Coordenação de Audio da SUBSECRETARIA 
TÉCNICA E ElETRONICA DO SENADO, consoante o estipulado no Ato 
nO. 09/92, com a alteração dada pelo Ato nO. 03/95, ambos do Primeiro­
Secretário, tem poderes para verificar a execução dos serviços, com 
amplo acesso aos locais pertinentes, promóvendo todas as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das Cláusulas desie Contrato, e 
exercer a fiscalização para: 

18.2 sustar a execução do serviço que esteja sendo feito em desacordo com 
o especificado neste Instrumento, sempre que essa medida se torne 
necessária; \' 

1· 
18.3 requerer, por escrito e em tempo hábil à Seção de Controle de Contratos 

- SACONTlSSAMP, para que solicite junto à SSAFIN a emissão de Nota 
de Empenho complementar que porventura se torne necessária a cobrir 
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os gastos de pagamentos vincendos, zelando para que sempre· haja 
verba orçamentária destinada às despesas realtivas ao objeto do 
contrato; 

18.4 requerer a realização do serviço e atestar as notas fiscais, certificando­
se antes da existência de instrumento contratual vigente e prévio 
empenho. 

cLÁUSULA DÉCIMA NONA - DisposiCÕes Gerais 

19.1 Toda correspondência do SENADO relativa ao presente Contrato 
deverá ser enviada à EMBRATEL, Setor Comercial Sul, Quadra 5, Bloco 
"O", Edifício Embratel, sobreloja, CEP 70328-900, Brasília - DF 

19.2 Toda correspondência da EMBRATEL relativa ao presente Contrato, 
deverá ser enviada ao SENADO, na Praça dos Três Poderes, 
Subsecretaria Técnica e Eletrônica (serviço Técnico de Coordenação 
de Aúdio), Anexo li, Bloco B - Subsolo, Brasília - DF, CEP n2 70165-
900. . 

19.3 Os representantes autorizados a assinar documentos contratuais, 
ordenar modificaçôes e alterar ordens pertinentes a este Contrato são, 
pela EMBRATEL e pelo SENADO, os empregados investidos de 
competência delegada. 

19.4 A prestação de outros SERViÇOS de telecomunicações, utilizando-se 
as facilidades alocadas não cobertos pelo objeto do presente Contrato, 
será realizada mediante a assinatura de Contrato específico entre as 
partes, obedecidas as Normas vigentes para o SERViÇO pretendido. 

cLÁUSULA VIGÉSIMA - EQlQ 

Fica eleito o foro da Cidade de Brasília - DF como o competente para dirimir 
todas as questões decorrentes da execução do presente Contrato. 
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E anim, por te 8charem justas e acordadas, as partes assinam o presente 
CoIllrato, em 3(1rês) vias, de igual teor e forma, perante as duas testemunhas 
abaixo . 

.. ,.' 

I-..v~JP_ 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

OIRETOR-GERAL 
t" • 

TESTEMUNHAS 

. . ,. ,~/ 

PA~LO RO~~ES RIBEIRO 
.. EMBRATEL 

JORGE: IMJ-A SILVEIRA ~TEL . 

. , 

. - .. ' 

•. ' I j.' ,"," 
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ANEXO i , ' 

CARACTERíSTICAS TÉCNICAS.OO 
\ 

'." . 

<, 

, I 

SISTEMA BRASILEIRO DE TELECOMUNICAÇOES POR SATÉLITE (SBTS) 
. ""'\ 
PARA O RADIOS~T DIGITAl(, 

. . 
CARACTERíSTICAS TécNICAS DO SISTEMA BRASILEIRO DE 

TELECOMUNICAÇOES POR SATÉLITE (SBTS) 

PARA O RADIOSAT DIGITAL 

1. INTRODUÇÃO 

, ' 

Este documento apresenta as características técnicas necessanas aos projetos e 
dimensionamentos de estações terrenas associadas ao serviço de Transmissão de Áudio 
Digital e Dados via Satélite (RADIOSAT DIGITAL). 

2. REQUISITOS A SEREM ATENDIDOS 

o dimensionamento das estações terrenas, resultante do cálculo de enlace baseado nas 
características apresentadas nos itens a seguir, não poderá violar os limites estabelecidos 
em "PARÂMETROS MANDATÓRIOS DA ESTAÇÃO TERRENA TRANSMISSORA DO 
RADIOSA T DIGITAL". 

3. PARÂMETROS DO SEGMENTO ESPACIAL 

3.1. Geral 

- Fluxo de Saturação """."." .. " .. "".".".".""." ... "".""." .. " - 86.0 dBW/m2 

- Figura de Mérito """""""""""""""""""'"'''''''''''''''' - 2.5 dB/oK 

- EIRP ""."""""""""""""""""""""""""" 34,0 dBW 
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3.2. Plano de Frequência dos Transponders 

As frequências centrais dos transponders. banda e polarização estão apresentadas na 
Tabela 1. devendo os equipamentos de TxIRx serem flexíveis a fim de operar em 
quaisquer dos transponders listados. 

PLANO DE FREQUÊNCIA DOS TRANSPONDERS 

POLARIZAÇÃO 

RECEPÇÃO VERTICAL RECEPÇÃO HORIZONTAL 
TRANSMISSÃO HORIZONTA TRANSMISSÃO VERTICAL 

FREQUENCIA FREQUENCIA 
CENTRAL. BANDA CENTRAL BANDA 

TPDR (MHz\ (MHz) TPDR (MHz) (MHzl 
Rx Tx Rx Tx 

1AE 5866.5 3641.5 33.0 1BE 5885 3660 

2AE 5905 3680 2BE 5925 3700 

1A 5945 3720 18 5965 3740 

2A 5985 3760 28 6005 3780 

3A 6025 3800 38 6045 3820 
4A 6065 3840 48 6085 3860 

5A 6105 3880 36,0 58 '6125· 3900 36,0 

6A 6145 3920 68 6165 3940 

lA 6185 3960 78 6205 3980 

8A 6225 4000 88 6245 4020 

9A 6265 4040 98 6285 4060 

10A 6305 4080 108 6325 4100 

11A 6345 4120 118 6365 4140 

12A 6385 4160 128 6405 4180 

TABELA 1 
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3.3; Polarização 

Os satélites do SBTS operam com polarização linear, fazendo reuso de frequências 
através da utilização de dupla polarização. A isolação das antenas do satélite entre as 
duas polarizações ortogonais é da ordem de 33 dB dentro da área de cobertura. 

3.4. Ponto de Operação do Transponder 

O ponto de operação total do transponder para transmissão da portadora do RADIOSAT 
DIGITAL é de -9,0 dB e -5,0 dB para recuo de entrada e recuo de saída, 
respectivamente; correspondendo. a uma densidade de potênCia de ruído de 
intermodulação de -26 dBW/4 kHz. 

3.5. Cobertura 

Os satélites do SBTS possuem diagramas de cobertura que apresentam pelo menos os 
parámetros gerais (item 3.1) sobre todo o território nacional. Como a antena do satélite 
não apresenta ganho uniforme em todo o território nacional, essa diferença de ganho 
para uma determinada localidade é denominada vantagem geográfica, estando 
referenciada aos parámetros gerais do item 3.1. As figuras 1 e 2 apresentam, 
respectivamente, os diagramas de cobertura minima de subida e descida dos satélites 
BRASILSAT B do SBTS. 

4. CONDiÇÕES DE CONTORNO PARA O RADIOSAT DIGITAL 

São apresentados os parámetros técnicos do RADIOSAT DIGITAL a serem seguidos pelo 
usuário na implantação e operação de suas estações terrenas. 

4.1. Tecnologia Digital SCPC/PSK (FDMAlPSK)- Sistema 

TAXA DE TRANSMISSÃO PORTADORA/MODULAÇÃO 
(KBPS) 
(a) 64 SCPC/BPSK 

(b) 128 SCPC/BPSK 

- Taxa de erro: <= 10~ 

4.2. Antena 

GIT.. antena 1,8 m:: 16,0 dB/oK 
minlmo 
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GfT antena 2,4 m = 18,5 dB/oK 
mlnlmo 

GfT antena 3,0 m = 20,4 dBI"K 
mlnimo • 

GfT antena 3,6 m = 21,9 dBloK 

GfT minimo antena 4,5 m = 2~,2 dB/oK.· 

NOTA: Como referência para o cálculo de GIT~"foram utilizados ganhos de 
recepção de antenas não teladas e um lNA: cpm temperatura de ruído 
equivalente a 65"K. 

Os diagramas de radiação deverão .. atender às envoltórias. apresentadas em 
"Parâmetros Mandalórios da Estação Terremi Transmissora do Radiosat Digital". 

4.3. Valores Máximos de EIRP por Canal 

Os valores de EIRP máximos (expressos em dBW), indicados nas tabelas a seguir, 
foram calculados considerando-se a estação transmissora localizada no contomo de 
fluxo de saturação de -86 dBW/m2 e estações receptoras em diferentes contomos da • cobertura de descida do satélite. 

As EIRP máximas deverão ter seus valores reduzidos do acréscimo do ganho da 
antena do satélite em relação ao fluxo de saturação de referência de -86 dBW/m2

. 

NOTAS: 

• Foi considerado um EJNomínimo ("Threshold") requerido de no máximo 
6dB. 

• Só foram consideradas antenas do tipo "Focal Point". 

4.4 •. Estações Receptoras no Contorno de 35 dBW 

(a) 64 kbps ... FEC 1/2 • SCPC/BPSK 

Tx 3,Om 3,6 m 4,5m 

Rx 
1,8 m 51,5 51,5 51,5 

2,4m 49,2 49,2 49,2 

3,Om 47,6 47,6 47,6 

3,6m 46.3 46.3 46.3 
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(b) 128 kbps + FEC 1/2 - ~CPC/BPSK 

Tx 3,Om 3,6m 4,5m 
Rx 

1,8m 54,6 54,6 54,6 
2,4m 52,2 52,2 52,2 
3,Om 50,6 50,6 50,6 
3,6 m' 49,3 49,3 49,3 

4.5. Estações Receptoras' no Contorno de 36 dBW' . 

(a) 64 kbps + FEC 1/2 • SCPC/BPSK 

Tx 3,Om 3,6m 4,5m 
Rx 

1,8 m 50,6 50,6 50.6 
2,4m 48,3 48,3 48.3 
3,Om 46,7 46.7 46.7 
3,6 m 45,5 45,5 45,S 

(b) 128 kbps + FEC 1/2 - SCPC/BPSK 

Tx 3,Om 3,6m 4,5m 
Rx 

1,8 m 53.6 53.6 53.6 
2,4m 51,4 51,4 51,4 
3,Om 49,7 49.7 49.7 
3,6m 48,S 48.5 48.5 

4.6. Estações Receptoras no Contorno de 37 dBW 

(a) 64 kbps + FEC 1/2 - SCPC/BPSK 

Tx 3,0 m 3,6m 4,5m 
Rx 

1,8 m 49,7 49,7 49,7 
2,4m 47,S 47,5 47,S 
3,Om 45,9 45,9 45,9 
3,6m 44,8 44,8 44,8 
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(b)128 kbps + FEC 1q -SCPC/BPS.K. 

Tx 3,Om 3,6m 4,5m 
Rx 

1,8m 52,7 52,7 52,7 
2,4m 50,5 50,5 50,5 
3;Om ',) ; 48,9 48,9 , .. 48,9 
3,6 m 47,8 47,8 . , . .47,8 .. 

. . ' 
, . . . 

4.7 Plano de Frequêncla 

o plano de.frequência adotado pela EMBRATEL considera passos de 25 kHz. 

. . ... , ,.. r· 

'. . 
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PROCEDIMENTOS DE ACESSO AO SEGMENTO ESPACIAL 

INT:RODUçAO 
. , 

O presente documento tem por· finalida~e orientar o UsuáriO 'do Serviço RADIOSA T .' . 
DIGITAL via satélite na.mocIaUdade de·investimento doUsuârio no segmento terrestre, 

sobre os procedimentos a serem seguidos para o acesso de sua estação terrena ao 

segmento espacial do SBTS (Sistema Brasüeiro de T~lecomunicaç6es por Satélite). . " . 

Estes procedimentos visam assegurar que a estação 'terrena nAo sofra nem cause 

interferências nos demais serviços transmitidos pelo SBTS, ou por outros seténtes ou, 
o 

ainda, por estações da rede terrestre, e que irá operar de acordo com os parâmetros 

técnicos estabelecidos para o serviço. 

CAPíTULO I 

pROCESSO PARA ACESSO AO SEGMENTO ESPACIAL 

SEcA0 I 

1. LOCALlZAÇAo E IMPLANTAÇAO DA ESTAÇAO TERRENA TRANSMISSORA 

1.1. PARAMETROS DO SISTEMA 

As estações terrenas deverAo atender às condições estabelecidas nos documentos: 

a) Características Técnicas do SBTS para o SERViÇO RADIOSAT DIGIITAL 
b) Parâmetros Mandat6rios da Estação Terrena Transmissora 

1.2. AQUIS/çAO DOS EQUIPAMENTOS 

o Usuário deverá enviar para a EMBRA TEL antes de formalizar a aquisição dos 
equipamentos, as características técnicas solicitadas no Formulário B, constante do 
CapitulO 111, deste Anexo. 
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1.3. LOCALIZAÇÃO DA ESTAÇÃO TERRENA T~NSM/SSORA 

1.3.1. Apresentação das informações 

o Usuário deverá enviar para a EMBRATEL, as informações sobre a estação 
transmissora solicitadas no Formulário A, constante do CapitulO 11 deste Anexo, uma 
vez assinado o Contrato do serviço. 

1.3.2. Aprovação do Local 
" . 

1.3.2.1. Caso a EMBRA TEL não identifique quaisquer problemas, quanto ao atendimento 
às' condições e critérios de interferência entre estaçõês' ·terrenas . ~ estações 

. terrestres, que póssam comprometer -a operação de outros sistemas de 
telecomunicações operandO na mesma faixa de frequências, será autorizada a 
implantação da estação térrena. em-até 30 (trinta) dias. contados a partir da data 
de recebimento do Formulário A corretamente preenchido. para a estação. . 

1.3.2.2. Caso contrário. a EMBRA TEL comunicará ao Usuário no prazo mencionado em 
~~:~:'. os, motivos' que impeçam a autoriza~o para i~PI~ntaçãoda .estaçãX 

Após sanar as deficiências que foram identificadas. o Usuário deverá informar à 
EMBRATEL as medidas que foram adotadas para contornar o problema. 

. .-
1.3.2.3. Serão realizadas. medidas no local pretendido para a instalação da estação 

terrena, a fim de avaliar prováveis atenuações dos sinais interferentes, sempre 
que o cálculo teórico indicar a possibilidade de ocorrência das mesmas. Os 
testes para avaliação dos niveis de interferência deverão, em principio, ser 
realizados pelo Usuário sob coordenação da EMBRATEL. 

1.3.2.4. A partir da autorização emitida pela EMBRATEL, o Usuário estará plenamente 
habilitado a iniciar a implantação da estação terrena. 

1.3.2.5. A EMBRATEL não re!illizará estudos de interferência para os locais onde serão 
instaladas as estações receptoras. 

1.4. COORDENAÇÃO TERRESTRE INTERNACIONAL 

A EMBRA TEL tomará as providências necessárias para que o MinistériO das 
Comunicações proceda à coordenação terrestre internacional e ao registro na UIT, 
quando for o caso. 

1.5. Após a aprovação dos locais das estações terrenas a EMBRATEL fornecerá ao 
Usuário o plano de frequências detalhado para a operação do serviço. 

1.6. INíCIO DA IMPLANTAÇÃO DA ESTAÇÃO 

Tendo sido aprovado pela EMBRATEL o local da instalação e os dados referentes 
aos equipamentos, o Usuário poderá iniciar a implantação da estação. 
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SECÃO" 

2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS' 

2.1. ACESSO INICIAL 

. , .' 

2.1.1. Condições de Acesso 

. A fim .de iniciar' o· ~rc;~dim~nto .de ativ~çãod~ 'estaçãq, o US\Jário deverá informar à 
. EMBRATEL a data de término ~a·impla!1tação com uma antecedênCia minima de 60 
(sessenta) dias .. 

',' 

. . 
2.1.2. Autorização de Acesso 

. '. . 
De posse dessa informação a EMBRA TEL fomecerá ao Usuário, formalmente, em 
até 30 (trinta) dias o cronograma para realização dos testesmandat6rios e as 
instruções a serem seguidas em cada caso. 

Durante a realização dos testes haverá necessidade de contato permanente entre a 
estação de responsabilidade do Usuário e o Centro de Operações e Controle de 
Comunicações (COCC). 

Os testes serão realizados num prazo máximo de até 30 (trinta) dias após o término 
da instalação da estação. 

2.1.2.1. No caso de ocorrer atraso na instalação da estação transmissora a EMBRATEL 
emitirá, em até 30 (trinta) dias, ap6s a comunicação deste atraso, novo 
cronograma de testes. 

2.2. PROCEDIMENTOS DOS TESTES 

Os testes mandatários têm como finalidade comprovar o atendimento às 
características mandatárias do sistema e garantir que os parãmetros de transmissão 
estejam devidamente ajustados para o desempenho especificado. 

2.2.1. Coordenação dos Testes 

A execução dos testes mandatários será coordenada pela EMBRA TEL, que 
manterá um representante técnico no local e realizará a monitoração dos 
parãmetros de testes através do Centro de Operação e Controle de Comunicações 
(COCC). 

2.2.2. Documentos Aplicáveis 

Os Testes Mandatários deverão seguir os procedimentos descritos no Capitulo IV 
deste Anexo. com a participação da EMBRA TEL na realização dos testes. 
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2.2.3. Avaliação dos Resultados 

A análise dos. r~'sultadp~ será rE!l~lizada .pe.la EM!3RA TEL,. imeQi~arrie~te apás os 
testes e será fornecida formalmente ao Usuário, num prazo máximo de 7 (sete) dias 
a autorização pa,ra operação em. caráter provisório . 

. 'Caso ,'estes r~sultado~ não' apr~sentem conformidade com :os ... parãmetros 
mandatários, a EMBRA TEL orientará o Usuário sobre as providências a serem 
tomadas neste mesmo prazo. 

2.2.4. Início de Operação 

2.2.4.1. OperaçãoProvísÓria" 'I. , 
......... 
., '. I 

. ", ~ . .-. ~."" ".. .. ' .. ~ . 

.' " " ., . 

Após a autorização da EMBRATEL para início de operação e estando concluídas 
as demais providências a cargo' do. Usuário, . inicia-se o período. de 
"Funcionamento Experimental". . . , . .. ... .. 

, . ". . 
~úr'ante o' período de ~Funci.óanrrtentC1 .~~rimen~I". ~!1':duraçã~dE; 30 (trinta) 
dIas, o COCC exercera monrtoração especial nos parámetrosde.transmissão da 
estação. . . . 

2.2.4.2. Condições para Acesso Contínuo 

O Acesso Contínuo ao SBTS dar-se-á 15 (quínze) dias após o Inrclo da 
"FiJncioanemtno Experimental", caso não ocorra comunicação em contrário da 
EMBRATEL. 

Este acesso estará condicionado à manutenção das características mandatárias 
e condiçóes de contomo do serviço, especificados. 

O COCC ficará responsável pela monitoração e controle dos parámetros de 
transmissão e, como tal, terá autoridade sobre as questões operacionais 
relacionadas à segurança do subsistema de comunicações do Satélite. Sendo 
assifn, o COCC poderá solicitar ao Usuário o desligamento da estação terrena 
sob sua responsabilidade operacional, a fím de salvaguardar o sistema de 
interferência prejudiciais. Tal medida aplicar-se-á também nos casos de 
interferência no sistema terrestre. . 

O Usuário deverá manter condições e facilidades para o desligamento da 
estação terrena imediatamente após esta solicitação pelo coce. 

O Usuário será responsável e deverá ressarcir à EMBRA TEL os eventuais 
danos causados pela utilização inadequada de seus equipamentos em ~sos 
de interferências prejudiciais bem como por ocasião do não cumprimento da 
solicitação, por parte da EMBRA TE L, de desligamento da estação terrena. 

2.2.4.3. Operação e Manutenção 

Caberá ao Usuário definir os procedimentos de operação e manute~o 
preventiva e corretiva a serem adotados nos seus equipamentos. 
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A volta à operação da estação, que venha a sofrer manutenção corretiva que 
implique em desligamento de transmissão, deverá ser coordenada: com o 
cocc, afim de que este oriente ,os ajustes de frequência e EIRP. 

Caso a manutenção corretiva implique em possível alteração das caracteristicas 
do sistema irradiante, deverá ser reiniciado o processo de ativação a partir do 
itElrri 2.2. 

2.2.4.4. Falha do Segmento Espacial 

Em caso de falha do segmento espacial, os procedimentos seguirãq os planps 
de contingência da EMBRA TEl; em vigor na ocasião. 

2.2.4.5. 'Vistoria e Avaliação dás 'Éstaçôes 

Caberá à EMBRA TEl o direito de testar e avaliar o desempenho da estação a 
qualquer momento, seja na fase de instalação, de testes,. de ativação ou em 
regime operaCional. ' 

CAPíTULO \I 

"FORMULÁRIO A" 

DADOS PARA APROVACÃO DAS ESTACÕES TERRENAS DO USUÁRIO 

1. DADOS GERAIS 

a) Razão Social: 

b) Endereço da Sede: 

c) Telefone: 

d) Telex/Fax: 

e) Responsàvel Técnico: 

f) Contato: 



2. DADOS DA ESTAÇÃO TERRENA' 
";.', 

a) Natureza da Solicitação: 

...... nova solicitação 

...... modificação 

...... cancelamento 

...... 
':. -': .•.. '-

...... , .. ~ 
., ..... 

b) Endereço (Rua, Bairro, Município, Estado): , , , ..... 
f' ••••• , •• , •• ::.-~ •• ~'-'~' ~.,."'.~ 

c) Coordenadas geográficas: 
. ~. • • I , ",,' 

• 1 •• , '. •• ~ ••• 

Latitude (N/S): 
Longitude (UO): 

d) Altitude·(m): . .'· ". 

1 l' ••••• , .• '::: ".',,' 

',':.',,' ;: '. ','.',', ... ' . ,.,. 
... ,'. " .. , 

• I "" " ' •• , 

, .... ,,' 
"'., " 

.. 
e) Diãmetro da antena (m): ...... ,': .. : ......... . 

... -;. '" ' .. 
f) Ganho maximo de Transmissão da antena'{dBi); " .,. ,-,', " .' 

.' • • ••••• '. • •• j 
'," ' .. , .. ", ... " 

g) Ganho maximo de ~ecepção da antena (dBi): ,: ' .... " .,' ... 
~. .. " ~ / . . , . . , . " . 
~,t~· ~"J 

h) Diagra~a de Radiaçãó de transmi'ss'ão' '., .' .. ' " ",.' ,.' 
CCIR'465c2.'(ou meltlór) ,'," .. "'" " , . ::' ',,',,', 

. , '. '. " 

i) DiagràtOa dÉ!' Radia~o de rec~pçao: , . , , , 
CCIR 465-2 (ou melhOr) , , " '. . , 

j) Nível na entrada do, I,.!"lB rel~tivo. a uma razão portadora interrnodulação de 46 dB 
(dBm): .. 
ou (ponto de compressão de 1 dB): 

k) Potência mínima de recepção na entrada da antena 
(Sem considerar o ganho de recepção) (dBm): 

I) EIRP máxima por portadora (dBW): 

m) Na máximo de portadoras: 

n) EIRP máximo operacional da estação (dBW): 

3, DATA DE INíCIO DE OPERAÇÃO 

DATA E LOCAL 

. ASSINATURA 
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CAPjÍULQ!II . 

"FORMULARIO S" 

1. DADOS GERAIS '. 

a) Usuário: 

b) Nome da Estação Transmissora: 
" . . , . 

c) Local da Estação: 

d) N" de portadoras do RADIOSA T DIGITAL:: • 

e) Característica de cada portadora de RADIOSAT DIGITAl: . 
e.1) Taxa de informação (Kbps): 
e.2) Taxa de erro de bit: !. '. 

e.3) EJNo requerido: 
e.4) Banda ocupada (KHz):, , , , 
e.5) Banda alocada (KHz): " , 
e.6) Ni de canais de áudio mono: . . , . . 
e.7) Frequência máxima de cada canal de judiO mono (1Oq): 
e.8) Ni de canais de áudio estéreo (par Lá R) 

. " 

e.9) Frequência máxima de cada canal de áudio....,., (Khz) 
e.10) Ni de canais de dados auxíHaras: 
e,11) Taxa de informação de cada canal de dadoI .. DIiIi ... (KbpI) 
e.12) Aplicação de cada canal de dados auxiliar: 

2. DADOS DA ESTAÇÃO TRANSMISSORA (CENTRAL) 

2.1. ANTENA 

a) Fabricante e Modelo: 
b) Diâmetro: 
c) Frequência de operação: 
d) Polarização: 
e) Nível de Potência: 
f) Ganho no centro do feixe (Tx e Rx): 
g) Diagramas de Radiação: 
h) Pureza de polarização: 

2.2, AMPLIFICADOR DE POT~NCIA 

a) Fabricante e Modelo: 
b) Faixa de Fraquência: 
c) Potência de saída (ponto decompressAo de 1 da): 
d) Variação de Ganho <em 24 horas; variando temperatura): 
e) Nivel de Espúrios na SaídalPotên~a de Saída: . 

, , . ". 
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f) Nível de Harmõnicos/Potência de Saída: 
g) Intermodulação/Potência de Saída: 

2.3. AMPLIFICADOR DE BAIXO RuíDO COM CONVERSÃO DE FREQU~NCIA (LNB) 

a) Fabricante e Modelo: 
b) Faixa de Frequência: 
c) Temperatura equivalente de Ruídos: 

2.4. CONVERSORES DE SUBIDA 

a) Fabricante e Modelo: 
b) Faixa de Frequência: 
c) Espúrios independentes (dentro e fora da faixa): 
d) Espúrios dependentes (dentro e fora da faixa) 
e) Estabilidade de Nível (em 24 horas): 
f) Estabilidade de Frequência (em 24 horas; variando temperatura): 
g) Intermodulação/Nível de entrada: 

2.5. MODULADORlDEMODULADOR (MODEM) 

a) Fabricante e Modelo: 
b) Técnica de Modulação: 
c) Codificador/Decodificador: 
d) Taxa de informação (fixa ou variável): 
e) FEC: 
f) Passo do Sintetizador: 
g) Estabilidade de Frequência (em 24 horas; variando temperatura): 
h) Estabilidade de Nível (em 24 horas; variando temperatura): 
i) Espúrios independentes (dentro e fora da faixa) 
j) Espúrios dependentes (dentro e fora da faixa) 
k) Espectro de saida do modulador: 
I) Ruido de fase: 

NOTA: Deverá ser informado se o modem proposto possui opcionais tais como 
diferentes tipos de modulação (como OQPSK ou 8 QPSK) ou diferentes tipos 
de código corretores e erro (como o Reed Solomon Concatenado). 

3.CARACTERisTICAS MANDA TÓRIAS 

a) Estabilidade de Frequência: 
b) Emissão fora do Feixe: 
c) Emissão fora da Banda: 
d) Estabilidade de EIRP: 
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CAPíTULO IV 

PROCEDIMENTOS PARA TESTES MANDATÓRIQS 

Os testes mandat6rios serão realizados no satélite BRASILSAT B2, localizado a 65° de 
longitude Oeste ou no satélite BRASILSAT B1, localizado a 70" Oeste, utilizando-se um par 
de "transponders", que serão infonnados na programação de testes a ser estabelecida pela 
EMBRATEL. 

Os procedimentos descritos a seguir têm como finalidade orientar o Usuério nos testes de 
acesso ao segmento espacial do SBTS e os resultados deverão ser enviados à 
EMBRA TEL imediatamente após o ténnino dos mesmos, uma vez preenchidos os 
fonnulários apropriados (Capítulo V) deste documento. 

Deverá ser estabelecido um circuito de coordenação entre a estação terrena e o COCC. 
Para tal, deverá estar disponível na estação terrena em teste, um telefone com acesso à 
Rede Nacional ou outro meio qualquer que pennita comunicação entre a estação terrena 
em teste e o COCC. 

'1. DESCRIÇÃO OOS TESTES MANDATÓRIOS 

1.1. A estação terrena contata o COCC e infonna que está apta a iniciar os testes 
mandatórios. 

1.2. O COCC transmite a portadora de teste, com características descritas na 
programação de testes. não modulada, e a estação terrena executa ajuste fino de 
apontamento e ângulo cfe polarização, 

1.3. Executar os diagramas de irradiação de transmissão nas polarizações principal e 
cruzada (válido apenas para antenas com diâmetro maior ou igual a 4,5m). 

1.3.1. Instrumental 

• Atenuador Fixo 
• Medidor de Poténcia 
• Sensor de Potência 
• Gerador XTAL· 70 Mhz (MLA, por ex.) 

1.3.2. Configuração de Teste 

Os equipamentos e instrumentos de teste deverão ser conectados de acordo com a 
Figura 1. 
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, , DIAGRAMA DA ANTENA 

) 

--~l:CON~~~RS:O:R~---1'H~P~A~ __ t 10MHz FI! RF ... <-'--.1 

FIGURA 1 

1.3.3. Verificação Preliminar 

Preliminarmente, deverá ser realizado um teste de verificação inicial movimentando­
se a antena da estação n~ intervalQ (+2, _2)° em relação á direção de máximo 
apontamento, enquanto o COCC grava o diagrama, com a finalidade de avaliar a 
possibilidade de continuidade dos testes mandatários. 

Após esta verificação inicial, a antena da estaÇão em teste deverá ser movida em 
azimute (direita/esquerda)"ê-efevação (para cima/para baixo) enquanto o COCC, 
através do analisador de espectro do registrador gráfico, plota os diagramas de 
transrrtissão. 

1.3.4. Descrição Geral 

A estação terrena em teste deverá transmitir, na região linear. do HPA e abaixo do 
nível de saturação do transponder designado para teste, uma portadora não 
modulada, com as características estabelecidas para teste (informações constantes 
da programação de testes a ser emitida pela EMBRA TE L) com nível tal ~ue o 
COCC obtenha na recepção da relação (C+N)/N da ordem. de 50 dB ou suf iante 
para uma boa definição dos lobos principal e secundário tanto na pola za~ 
principal quanto na cruzada. I J' 1/ 

, V \r-. 1 

O teste deverá ser realizado em duas etapas de acordo com a filosofia a seguir. 

" RIpa 

Transmissão pela estação em teste de uma portadora nlo modulada, com as 
CBracterísticas estabelecidas. Monitoração pelo coce do enlace de descjda na 
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polarização principal (COPOL) e registro pelo COCC do diagrama de irradiação 
COPOL em azimute e elevação. . . 

Transmissão pela estação em teste da mesma portadora da primeira etapa, porém 
na polarização cruzada. Monitoração pelo COCC do enlace de descida na mesma 
polarização da primeira etapa e registro pelo COCC do diagrama de irradiação 
CROSSPOL em azimute e elevação. 

1.3.5. Procedimentos 

Os itens 1.3.5.1 e 1.3.5.2 a seguir descrevem os procedimentos a serem 
executados para as estações de polarização simples. 

A frequência de transmissão da portadora da estação em teste deverá ser a mais 
estável possivel (da ordem de 1x10·7) de modo que o COCC possa usar um filtro 
bem estreito. Desta forma, é conveniente a utilização de um gerador estável, 
extemamente ao Conversor de Subida. 

. . 
1.3.5.1. Díagrama de Irradiação na Polarização Principal (COPOL) 

PASSO A: Sob a coordenação do COCC, a estação em teste transmite uma 
portadoIa não modulada (estável em frequência), com as características 
estabelecidas para teste. na polarização principal. O nível de transmissão 
será monitorado pelo COCC com a finalidade de ajuste, na estação em 
teste, de apontamento ângulo de polarização ou potência para um nível 
máximo na recepção operando ainda na região linear do HPA da estação 

... ou do transponder de teste, dEÚQtTTla.a garantir uma faixa dinâmica de 
pelo menos 50 dB para registro de diagrama CROSSPOL Observa-se 
que o COCC estará recebendo na polarização H se a transmissão for em 
V e vice-versa. O ângulo de polarização deverá ser ajustado através da 
rotação do alimentador da antena, de forma a ser obtida leitura máxima 
de nível do COCC na polarização COPOL. ou leitura mínima, caso se 
realize o ajuste através de mOl)itoração no COCC da recepção 

'CROSSPOL 

PASSO B: Deverá ser medido o ponto de nível máximo do passo anterior, utilizando 
o medidor de potência conectado ao RF SAMPLE do HPA, de forma a 
restabelecer este nível se necessário. 

PASSO C: Anotar as indicações de Az e E1 deste ponto. 

PASSO D: Sob coordenação do COCC, atuar no atenuador de entrada do HP,toj da" . 
estação em teste de forma que o COCC possa calibrar o instrx.meDto1:le 

\ / I -teste. I'Yr !I ' .. 
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PASSO E: A estação em teste e o coce deverão ter disponíveis os tempos de 
deslocamento (no mínimO +5, -5 graus, Az e E1) cato dados previamente 
para efeito de coordenação de teste (aonometragem pree stab elecida). 

PASSO F: Sob ooordenação do coce, a estação em teste tIai ,smite a portadora e 
move sua antena 2 graus em azimute no sentido horário (para a direita), e 
desloca-se 2 graus no sentido anti-horário (para a esqueroa), retomando 
ao final ao ponto de nível málcímo. O coce terá exeaJIado o teste 
pr8IiIl rir oar da antena e avaliado os resultados. 

PASSO G: Repelira passo alltBtiorpara movimentação da antena em elevação (+2, 
-2 graus). 

PASSO H. Sob a coordenação do coce, a es1açãO em teste tIai osnlile a por1adora 
e move sua anIena.peIo menos 5 graus em azimute no sentido horário 
(para a direita), e se desloca para pelo menos 5 graus no sentido anti­
honíIiO (para a ~), retcmando, ao final, ao ponto de nível máximo. 

O coce terá regisIrado o diagrama (COPOL) em azimute. 

Na ocorrência de problemas durante a realização do teste, a 
equipe da estação em teste poderá comunicar-se para interromper 
o teste .. 

PASSO I: Caso necessário, e sob coordenação do COCC, atuar novamente 
no atenuador de entrada do HPA, para que seja novamente 
calibrado o registrador gráfico do COCC. 

PASSO J: Repetir o PASSO H, para movimentação da antena em elevação 
(+5, -5 graus) e registro do diagrama (COPOL) em elevação. 

1.3.5.2. Diagrama de Irradiação na Polarização Cruzada (CROSSPOL) 

PASSO A: Enquanto o COCC continua monitorando na polarização do 
PASSO anterior, a estação em teste reconfigura os equipamentos 
para transmissão da mesma portadora do PASSO anterior, porém 
na polarização cruzada. 

PASSO B: Sob coordenação do COCC, a estação em teste move sua antena 
em azimute e elevação, no intervalo (+5, -5 graus), enquanto o 
COCC grava os diagramas CROSSPOL. 

1.3.5.3. Considerações Finais: 

Os ângulos de azimute deverão ser corrigidos segundo a expressão abaixo no 
caso de antena tipo elevação sobre azimute: 

AZ' '" 2 aresen (sen (AZ/2), cos (EI) 
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onde: 

AZ' = azimute real 
AZ = azimute lido 
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EI = ângulo de elevação do teste 

Sábado 16 04315 

08S.: Os resultados deverão ser anotados no Formulário próprio no Capítulo V. 

1.4. EXECUTAR MEDIDAS DE GANHO DE TRANSMISSÃO (Gt) DA ESTAÇÃO EM 
TESTE 

1.4.1. Instrumental 

- Medidor de Potência com sensor 
- Acoplador direcional em guia de onda 
- Analisador de Espectro 
- Geredor XTAL 70 Mhz (MLA. por ex.) 

1.4.2. Configuração de Teste 

Os equipamentos e os instrumentos de teste deverão ser conectados de acordo 
com a Figura 2. 

GANHO DE TRANSMISSÃO 

, 
CONVERSOR 

70MHz ~~F~II~R~F __ J-~~H~P~A~--~A~C~O~P~~~D~O~RJ' r--~~~ coce 

FIGURA 2 
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1.4.3. Descrição Geral 

O ganho de Tx é calculado a partir da determinação pelo coce, da EIRP 
transmitida pela estação em teste. Sabendo a EIRP e a potência na entrada do . 
alimentador da antena temos: . I 

G,x = eirp ET - P,x j. \/\~~ 
p .. = determinada a partir da leitura do medidor de potência no acoplador direcional 

conectado entre o guia Tx e o alimentador e do Fator F de acoplamento deste 
último na frequência de teste. 

P .. = P acoplador + F 

A eirp da estação em teste é determinada pelo coce a partir do seguinte 
procedimento: 

a) A estação em teste, sob coordenação do coce, transmite uma portadora cuja 
eirp será ajustada até que se obtenha a potência de transmissão do Satélite (X) 
na direção de Guaratiba, constante da programação de testes a ser emitida pela 
EMBRATEL. 

Nestas condições: 

eirpsAT = eirpET - LB + GB + GRB + GTB = (X) dBW 

onde: 

eirpSAT = eirp referenciado à antena do satélite 
eirpET = eirp da estação terrena em teste 
La = perda de subida 
GB = ganho de transferência do satélite 
GR8 = ganho de recepção da antena do satélite 
Grs = ganho de transmissão da antena do satélite na direção da estação terrena 

em teste. 

b) Retirada a portadora da estação em teste, o coce transmite em portadora 
idêntica ajustando sua eirp até que no enlace de descida na direção de 
Guaratiba se obtenha o mesmo valor de (X) dBW. 

Nestas condições: 

eirpsAT = eirpTTc - L'e + G'e + G'RB + GTB = (X) dBW 

onde: 

eirpTTc = eirp da antena ne em Guaratiba 
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L's = perda de subida 

G' RS = ganho de recepção da antena do satélite na direção da antena TTC em 

Guaratiba 

, 
Observe que os valores de L's e Le são diferentes, bem como os de G'Re e GRB i \ 

devido á localização diferente das estações. . , .. / 

Estes valorés serão fomecidos pela EMBRATEL, que enviará co~ v 

antecedência as perdas no enlace de subida para as duas estações bem 
como as diferenças de ganho da antena do satélite (vantagem geográfica). 

c) Como o enlace de desCida foi ajustado para (X) dBW em ambos os casos, 
temos: 

eirpET - Ls + Gs + G RS + GTB = eirpTTC - L's + G'B + G'RS + GTS 

onde: 

eirper = eirprrc - L's + G's + G'Ra + GI"B 

Para G'RB e GRB são fomecidas as correções de vantagem geográfica, ou seja: 

GRB=G'" VGer 

G'Ra = G + VGrrc 

isto é: 

Ficamos assim com a expressão: 

eirpET = eirpTTc + K 

onde: 

K = LET - Lrrc + VGrrc - VGET 

onde: 

LeT e LTTc são as atenuações de subida em módulo e VGTTC - VGET são as 
correções em relação ao ganho máximo (são, em geral, negativos). 
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1.4.4. Procedimentos 

1.4.4.1. Preparação 

a} Certificar-se da disponibilidade da curva de calibração do acoplador direcional' 
(fator de acoplamento x frequência) que permite calcular a potência na porta 
do alimentador a partir da leitura do medidor de potência no acoplador. I', 

b} Preparar um conversor de subida de modo que o nivel de entrada no rifA 
seja suficiente para que, atuando no atenuador do HPA, s~ obtenha· a· 
saturação do mesmo. i' V\_-,/\ 

c} Executar com antecedência os cálculos envolvendo os parâmetros fornecidos 
pela EMBRA TEL, para a estação em teste, conforme método descrito no item 
1.4.3.a. 

1.4:4.2. Execução 

PASSO A: Preparar o equipamento de transmissão da estação em teste para 
transmitir a frequência de teste em uma polarização principal. Se for o 
caso, retirar a dispersão de energia. 

PASSO B: MonitOrar, em uma das saídas do divisor de potência, através do 
analisador de espectro, a fraquência que corresponderá a seu 
retorno. Como meio alternativo coloque o receptor de video na 
fraquência de retomo monitoraodo a sua tensão de AGC (CtN). 

PASSO C: Sob coordenação do COCC, conectar o amplificador de potência, 
para tráfego e aumentar a portadora gradativamente até um valor que 
forneça bom nível de leitura no analisador de espectro e no medidor 
de potênCia ligado ao acoplador direCionai instalado junto do 
alimentador da antena. 

PASSO D: Reapontar a antena (maximizando o sinal) e realizar o ajuste final da 
potência do amplificador de potência seguindo as instrucões do 
COCC. 

PASSO E: Anotar a potência lida no acoplador, e calcular li potênCia na porta Tx 
em teste, do alimentador da antena, levando em conta o fator de 
acoplamento "P para a frequência de teste. Anotar este valor. 

PASSO F: Sob coordenação do COCC, retirar a portadora na estação em teste. 
O COCC repetirá o processo para cálculo da eirp da estação em 
teste. 

PASSO G: Quando o COCC fornecer a eirp, calcule seu G", aplicando a 
expressão: 

Gt. = eirpET - P", 
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Anotar o ganho encontrado e as condições climáticas de Guaratiba e da 
estação em teste. 

oas.: Os resultados deverão ser anotados no Formulário próprio do Capítulo V. 

1.5. EXECUTAR A MEDIDA DE ISOLAÇÃO DE POLARIZAÇÃO 
TRANSMISSÃO 

CRU~DA DE( 

• AcoplaClor em guia de onda 

'\-\~' 
L.. ,-' 

1.5.1. Instrumentos 

• Medidor de potência com sensor 
• Gerador XTAL 70 Mhz (MLA. por ex.) 

1.5.2. Configuração de Teste 

Os equipamentos e os instrumentos de teste deverão ser conectados de acordo 
com a Figura 3. 

ISOLAÇÃO 

z ) 

- --i CONVERSORI---l~H~P~A~_7 FIIRF 
'OMHz ~';":';'~---l L-..--l 

\ ___ fi:NA\-.lANALISADOR LJ::: 
'--_....l ~l ESPECTRO ~ 

FIGURA 3 

1.5.3. Descrição Geral 

Este teste é realizado através do enlace estação em teste-satélíte-COCC com 
características definidas pela EMBRA TEL na programação de teste. O 
desempenho de isolação é medido no ponto de máximo apontamento da antena, 
com ajuste fino do ãngulo de polarização. Qualquer estação transmitindo em uma 
polarização está de fato transmitindo dois sinais, o sinal na polarização principal 
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(COPOL) e o sinal não desejado na polarização cruzada (CROSSPOL) o qual é 
detetado pelo satélite tomando-se uma fonte de interferência. A filosofia desse 
teste é medir numa dada polarização, através do COCC, o nível das portadoras 
transmitidas nas duas polarizações, pela estação em teste, obtendo assim, através 
da diferença entre os sinais, o desempenho da isolação naquela polarização. As 
possíveis combinações são apresentadas nas Tabelas 1.5.1 e 1.5.2 

_ CONFIGU~AÇAO 1 _ 
OBTENÇAO DA ISOLAÇAO DE TRANSMISSAO 

NA POLARIZACÃO PRINCIPAL VERTICAL 
PORTA DE Tx COMPONENTES SINAL MEDIDO NIVEL DE Rx 

DAE.T. DE NA Rx PELO MEDIDO 
SINAL A MEDIR coce· 

v COPOL H Pc 
H CROSSPOL H Px 

ISOLACAO NA POLARIZACAO VERTICAL = Pc - Px 

Tabela 1.5.1. 

CONFIGURAÇAO 2 
OBTENÇÃO DA ISOLAÇÃO DE TRANSMISSÃO 
NA POLARIZACÃO PRINCIPAL HORIZONTAL 

PORTA DE Tx I COMPONENTES I SINAL MEDIDO NA I 

DAE.T. DE Rx PELO 
SINAL A MEDIR COCC 

H COPOL V 
V CROSSPOL V 

NIVEL DE Rx 

MEDIDO 

Pc 
Px 

ISOLACAO NA POLARIZACAO VERTICAL = Pc - px 

Tabela 1.5.2. 

1.5.3.1. Aplicação 

. O teste deverá ser aplicado em condições de tempo bom. 

1.5.4. Procedimentos 

f 
I 

PASSO A: Realizar o apontamento ótimo dá antena da estação em teste 
utilizando o analisador de espectro conectado na saída FI da cadeia 
de recepção utilizada, desligando o AGC se for o caso, ou co~ectado 
em RF na saída do divísor de potência, monitorando o nrvel de 
recepção máximo de portadora transmitida pelo COCC ou de acordo 
com o PASSO B a seguir: 
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PASSO B: Sob a coordenação do COCC, a estação em teste transmite uma 
portadora não modulada, na polarização principal' (vertical ou 
horizontal), em frequência pré-detenninada, na direção de máximo 
apontamento da antena e com nível tal que se obtenha na recepção 
(COCC) uma relação (C + N)/N maior ou igual a 40 dB ou suficiente 
para uma boa definição dos níveis nas polarizações principal ou 
cruzada. O ângulo de polarização deverá ser ajustado através de 
rotação do alimentador da antena e da fonna a ser obtida leitura 
máxima de nível no COCC na polarização COPOL (ou leitura mínima 
caso se realize o ajuste através de monitoração no COCC da 
recepção CROSSPOL). 

PASSO C: A estação em teste anota o valor de potência transmitida. 

PASSO D: O COCC mede o nivel da portadora (COPOL) recebida utilizando o 
analisador de espectro, anotando este valor (PG). 

PASSO E: A estação em teste retira a portadora de teste. 

PASSO F: A estação em teste rotaciona seu alimentador de 90 graus de fonna a 
transmitir na polarização ortogonal a do PASSO A, porém com a 
mesma frequência e potência utilizadas anterionnente. O COCC 
realiza a medida da portadora (CROSSPOL) na mesma frequência e 
polarização do PASSO. D, utilizand.o o analisador de espectro, 
anotando este valor. E importante que o nível da portadora 
CROSSPOL que aparecerá na tela do analisador seja medido na 
mesma frequência do PASSO D, uma vez que aparecerão na"tela 
outras contribuições não relevantes para o teste em .outras 
frequências. V . 

A seguir, a estação em teste retoma a sua configuração original, 
rotacionando novamente o alimentador de sua antena. 

PASSO G: Obter a isolação de polarização de transmissão, calculando a 
diferença dos valores obtidos nos PASSOS D e F (no resultado 
estará incluída também a contribuição da antena de recepção do 
satélite). 

1.6. EXECUTAR MEDIDAS DE EIRP E FREQU~NCIA NUM PERíODO DE 12 HORAS 
PARA OBSERVAR ESTABILIDADE 

1.6.1. Instrumental 

• Medidor de potência com sensor 
• Gerador XTAL 70 Mhz (MLA, por ex.) 
• Contador de frequência 
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I 
1.6.2. Config~raç;o de Teste 

Os equipamentos e instrumentos de teste deverão ser conectados de acordo com a 
Figura 4. 

ESTABILIDADE 

z ) 

~--I CONVERSORl--...r;H*P;jA~ .,- FII RF "Hz '--~""-~ 

FIGURA 4 

. 1.6.3. Descrição Geral 

A estação em teste irradia uma portadora não modulada com características 
estabelecidas pela EM8RA TEl durante um período contínuo de 12 horas. O .COCC 
monitora esta transmissão através da comparação entre a recepção da portadora 
da estação em teste e de uma outra portadora de referênCia. no caso de EIRP. e 
mede automaticamente a frequênCia da portadora transmitida pela estação em teste 
para verificação da estabilidade de frequênCia. 

1.6.4. Procedimentos 

PASSO A: Sob a coordenação do COCC. a estação em teste transmite uma 
portadora estável não modulada com características estabelecidas 
para teste. Os valores de EIRP e frequência deverão ser ajustados 
com o auxilio dO medidor de potênCia e do contador de frequência 
conectados no ponto RF SAMPlE do amplificador de potência e 
corrigidos sob a supervisão do COCC. 

PASSO 8: O COCC monitora a potência e a frequência da estação em teste por 
um periodo de 12 horas e informa periodicamente (de hora em hora 
p.ex) a estação sobre o andamento do teste. 
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PASSO C: Após o período de teste, a estação em teste remove a portadora de 
teste. 

OBS.: Deverá ser preenchido o Formulário do Capítulo V. , 
!' 

1.7. VERIFICAR A EMISSÃO DE ESPÚRIOS E NíVEL DE INTERMODULAÇÃO[ 
TRANSMITIDA FORA DA BANDA PASSANTE l~ 

Procedimentos de testes de espúrios e intermodulação de sistemas de Tx vía 
Satélite. 

Os testes de espúrios e intermodulação deverão ser realizados em carga na 
frequência de operação do sistema e anteceder aqueles que envolvam o acesso da 
estação ao SBTS. Somente após análise e validação dos resultados, os testes 
envolvendo acesso poderão ser iniciados. 

I. ESPÚRIOS DE Tx 

1.1. Instrumental 

- Analisador de espectro 
- Medidor de potência com sensor 
- Plotter 

1.2. Especificacão 

EIRP máxima = O dBw/4 kHz, no contomo de referência 

1.3. Procedimentos 

a) Colocar O HPA sob teste em carga, desligando o HPA redundante. 

b) Conectar o Subsistema Gerador de RF/FI (MOdemlUCAlGCI Tx, etc) e os 
instrumentos de medidas conforme mostrados na Figura 5, utilizando o sistema 
de RF existente. 

C} Programar o Subsistema Gerador para uma frequência de FI e nivel equivalente 
ao número de portadoras do Sistema com EIRP de operação autorizada pela 
EMBRATEL. Para ajustar o nivel de saída do amplificador de potência, reduza 
este nivel do ganho da antena (especificado no telex do Teste Mandatório). 

d) Varrer os espectros de Tx (5850 à 8425 Mhz) e Rx (3625 à 4200 Mhz) em passos 
de 40 MHz, medindo o nível de espúrios com e sem portadoras, na saida de 
monitoração do amplificador de potência. 

Plotar cada passo anotando aÇlueles espúrios que forem superiores aos valores 
calculados pelas fórmulas abaixo (usar o display line do analisador de espectro, 
caso esteja disponível). 
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Inspecionar, também, as frequências superiores alcançando 18 Ghz, se possivel. 
Avaliar CI nível de 1° harmônico do sinal de teste. 

Para espúrio CW: 

V'idg = 30 dB - GANT + L - FATOR PA - VGB 

onde: 

V'ido = Valor limite do espúrio a ser lido no analisador em dBm 
30 = Valor limite para espúrio irradiado em dBm (o dBW) 

GANT = Ganho teórico da antena (dBi) 

FATOR PA ::: Fator de acoplamento' da saida de monitoração do amplificador de 
potência 

VGB = Vantagem geográfica de subida da ETN 
L = perdas entre HPA e antena 

Se o sinal de espúrio apresentar espalhamento espectral, utilize: 

VItdo ::: 30 dB - GANT + L - FATOR PA + 10 LOG (BW'ft/4000) - Voa 

onde: 

8W = Largura do filtro do analisador de espectro em Hz (utilizar valores abaiXo 
de 10000 Hz) 

ft = falor de correção do filtro do analisador de espectro (para H.P: 1,2, TEK: 0,98 
e ANRITSU: 0,78) 

(o procedimento acima deverá ser executado para as cadeias Ae 8). 

11. INTERMODULAÇÃO DETx 

11.1. Instrumental 

- Analisador de espectro 
- Medidor de potência com sensor 
- Plotter 

11.2. Especificacão 

EIRP máxima = 10 dBw/4 kHz, para o contamo de referência 
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11.3. Procedimentos 

a) Colocar o HPA sob teste em carga, desligando o HPA redundante: 

b) Conectar os sistemas geradores e o instrumental de medida, conforme mostrados 
na Figura 6 utilizando o sistema de FI existente: 

c) Programar o gerador de RFIFI para transmitir duas portadoras moduladas: 

d) Ajustar, com o medidor de potência, o nivel de cada portadora na saida 
monitoração do amplificador de potência, conforme a equação a seguir: 

V.j"",. = EIRPoPER - GANT + L - FATOR PA - 3 dB 

onde: 

v..,.. == Valor a ser lido no medidor de potência em dBm 
L == Perdas entre HPA e a Antena 
EIRPOPER:: EIRP total de operação do conjunto de portadoras do sistema de dBm 
GNIT ::: Ganho teórico da Antena (dBi) 
FATOR PA ::: Fator de acoplamento da saída de monitoração do amplificador de 

potência 
-3 dB == Cada uma com a metade da potência total do sistema 

e) Medir o nível de intermodulação com a Analisador de Espectro. Os produtos de 
intermodulação deverão aparecer com maior intensidade ao lado do conjunto de 
portadoras (2f1 - f2; 2f2 - f1). 

f) Verificar se o nível de intermodulação lido no analisador de espectro, ultrapassa o 
limite calculado abaixo (usar o display livre caso di~ponível). 

N,:: 30 - GNIT + l.oUIA - Voa - FATOR PA + 10109 (BW· ft(4000) + 10 log (n-1) 

N, ::: Nível de intermodulação lido no A.E. irradiado em dBw/4 kHz 
BW::: Largura de filtro do analisador de espectro em Hz (utilizar valores abaixo de 

10000 Hz) 
ft == Fator de correção do filtro do analisador (para HP=1,2: TEK==0,98 e 

ANRITSU==O.78) 
GNIT == Ganho teórico da antena (dBi) 
FATOR PA == Fator de acoplamento da saída de monitoração do amplificador de 

potência 
Voa::: Vantagem geográfica de subida da estação em teste 
n == Número total de portadoras previsto para o sistema 
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(o procedimento acima deverá ser executado para as cadeias A e B). 

PROCEDIMENTOS DE TESTE DE ESPÚRIOS E INTERMODULAÇÃO 

DE SISTEMAS DE TX VIA SATÉL.ITE 

(*) 

HPA-A 

U/C-A 

MODEM 

CARGA 

ANALISADOR 
DE ESPECTRO 

PLOTIER 

HPA-B 

MaIs<> de 1996 

DESLIGADO 

U/C-B 

MODEM 

(*) Alternar os U/Cs e HPAs para as medidas. atentando para a não transmissão do sinal 
para a antena. 

FIGURA 5: MONTAGEM PARA MEDIDA DE ESPÚRIOS DE TX 
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PROCEDIMENTOS DE TESTE DE ESPÚRIOS E INTERMODULAÇÃO 

DE SiSTEMAS DE TX VIA SATÉLITE 

., . 

r ANTENA I 
.. I 

. . ........... 
K 
!'J..A 

(*) CARGA (*) 

r1 HPA·A 
I 

I r HPA·B 

U/C·A I 
..................................... ,. .. 

I MODEM 1 I I MODEM21. 
.' . 

SUBSISTEMA FI ANALISADOR 

DE ESPECTRO 

I PLOTTER . 1 

Sábado 16 04327 

DESLIGADO 

~ 

I U/C· B 

("") 

(*) Alternar os UlCs e HPAs para as medidas, atentando para a não transmissão do sinal 
para a antena . 

(**) Idem para a conexão dos modems 

FIGURA 6: MONTAGEM PARA A MEDIDA DE INTERMODULAÇÃO DE TX 
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CAPíTULO V 

FORMULÁRIOS DE RESULTADOS DE TESTE 

'. PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DE. .. ""f'.' ~' 1, .•• .' .• " . 
. ',"," '.'., •• ",,'. ',', I ',I,!' 

TESTES MANDATÓRIOS - SBTS·· .';: .'. .. 
- ': , .. ' .', ,',', ,', " ',. ,' ... \ ', .. ' " 

,.: ':.'. . . , ',' , . 
." , .' "" '" ., 

, .. , . . .. . . . . . " . 
MODELOS DE FORMULÁRIOS DE TESTE" . ,I. ,. , • "l' I" 

, .,. I 1, I 

. ".,,', .' .'. ' . ,t ,_ I 

• • t • , 1 'r " ..' 

Este Capítulo apresenta os modelos de fonnuláriQs ,q4E! deverão ser utilizados quando da 
• •. I , 

realização dos testes mandatórios. 
. ... ", , , ... • '," • t , ••• ' •• ,. _. .. 

• o o 

Por razOes de padronização e facilidade de análise, os formulários· de testes. a. sel'!ilm . 00 

, . . , . .... '. ." . " ' ... ,.' .. ' . . . - . . ~ , 

utilizados deverão seguir obrigatoriamente os modêlos estabelecidos., 

FORMULÁRIO DE RESULTADOS DE TESTES MANDATÓRIOS ,. 
-' 

PROCEDIMENTOS PARA EXECUÇÃO DE TESTES MANDAT6~iOS - SeTS 

RESULTADOS DOS TESTES 

ESTAÇAO TERRENA: REALIZADO POR: 

ANTENA: FABRICANTE: APROVADO POR: 

DIÂMETRO:' DATA: 
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DIAGRAMA DE IRRADIAÇÃO DE TRANSMISSÃO 

ESTAÇÃO: DATA: .... ./ .... ./ ..... 

A) POLARIZAÇÃO: .... .I .... : HORA: INíCIO: .... : .... TÉRMINO: ........ . 
B) FREQUÊNCIA DO TESTE:. . ......•. : ..•....... : ...... : .....•........... ; •. ,,: MHz 
C) TRANSPONDER DO TESTE: ... ./.. .. 
O) EIRP DA E.T. TRANSMiSSORA: .......... :.:.: .............................. :... dBm 
E) VELOCIDADE MÉDIA DE MOVIMENTAÇÃO EM AZIMUTE: ......... GRAUS/SEG 
F) VELOCIDADE MÉDIA DE MOVIMENTAÇÃO EM ELEVAÇÃO: ....... GRAUS/SEG 
G) ÃNGULO NOMINAL DE AZIMUTE NO CENTRO DE FEIXE: .......... GRAUS 
H) ÃNGULO NOMINAL DE ELEVAÇÃO DO CENTRO DE FEIXE: ...... GRAUS 
I) SENTIDO DE MOVIMENTAÇÃO DA ANTENA DE AZIMUTE: ... :, ...•. 
J) SENTIDO DE MOVIMENTAÇÃO DA ANTENA DE ELEVAÇÃO: ..... . 

•• , , " I . ' plAGRAMACçjPOL .. 
,'I",',', ... , .' 

PRIMEIROS LOBOS PRIMEIROS NULOS 

ESPEClFICAÇOES 
.. 

ESQUERDA/DIREI AClMAlA8AIX ESQUERDA/DIREI ACIMAlABAIX 
TA .' O . TA ... 

O . . 
-14 dB -14 d8 -25 d8 -25 d8 

MEDIDAS V I I I I 
.·H·· 

.. 
I I . I I 

08S.: A) ANEXAR DIAGRAMAS. . . 

8) CONDIÇÓES CLIMÁTICAS: a) ETN EM TESTE: 
b) coce 



04330 . Sábado 16 .. 

ESTAÇÃO: 

,. ~, 
, " 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

GANHO DE TRANSMISSÃO" . 

DATA: .... ./ .... .1.. ... 
, ' 

A) POLARIZAÇÃO: :.J... HORA: INíCIO: .... :.... TÉRMINO: .... : ... , 
B) FREQU~NCIA DO TESTE: .......................................................... .. 

MIlIÇO de 1996 

MHz 
C) TRANSPONDER DO TESTE: .... / .. .. 
O) POT~NCIA NA ENTRADA DO FEED (Prx): .... ....... ........................... dBw 
E) EIRP DA ANTENA TTC DE GUSA (eilpm:): .:, .... :,;;: .. : .. ::.: ... :.:'.:.:.: .... ' dBw' 
F) VANTAGEM GEOGRÁFICA DA ESTAÇÃO EM TESTE (VGET) ...... dB 
G) VANTAGEM GEOGRÁFICA DO CQÇç; N~): , ....... _ ...................... , dB ' . 
H)'ATENUACÃOOO EN(AeE DE SUBIDA'DA E:T: (A5eTf ': .... ; ............. dB 
I) ATENUAÇÃO DO ENLACE DE SUBIDA DO COCC (ASrn;): ............ dB 

, ,J) EIR~ DA ESTAÇÃO TERRENA EM TESTE ·(EIRPÉT):\'.:,:.: ......... ; ..... dBw 
K) GANHO DA ANTENA NA FREQU~NCIA DOTESTI?'(Grx): ............ dBw 

" ; .. ' 

• • I. 

1, ' " O GANHO DA ANTENA É DETERMINADO A PART~~·.DA SEGUINTE F6RMULA: 

eirpET=-eiFPrrc + K, onde K =- A5eT - ASrrc '+ VGrié '+ VGET ' 

2. GANHO DE TRANSMISSÃO:CORRIGIDO PARA A FAIXA DE 6,6 GHz: 

. f,OII."'· 
(GT)(.) 6 GHz = (Gntl (f,_) " 20 log( -),. 

6 

3. ,ESPECIFICAÇOES: - GTX NA FREQUÊNCIA DO TESTE............ dB 
- GTX EM 6 GHz :, ............. : ....... , ..................... dB 

4. CONDIÇOES CLIMÁTICAS: - COCC 
- ETN EM TESTE 
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ISOLAÇÃO DE POLA,RIZAÇÃO CRUZADA DE TRANSMISSÃO 

ESTAÇÃO: . . ~. DATA: .... ./.. .. ./ ..... 

POLARIZAÇÃO PRINCIPAL: ...... ./ ....... HORA: INíCIO: ........ . 
TÉRMINO: .: .. : .... . 

',1 .:;", .. 

FORMULÁRIo' 5.1: APONTAMENTO MÁXIMO .' 
',', , 

•• ' • I .' 

., . 
'" ' 

, .. ' , .. ' 

.' . " .. 
NIVEL DE RECEPÇAO .. ISOLAÇAO 

. . .. 
FREÇI. (dBm) . . DE . . EtRPTX 

TPDR . , (ANALISADOR DE. ,' .. POl,ARlZAÇÁ I • , • (!1~) '-: 
ESP.ECTRO . .. O· 

, .. , . . . . . .. 
NOCOCC) CRUZADA 

(MHz) COPOL CROSSPOL (dB) COPOL CROSSPOL 
.. 

. . " . 

. . .. . . . 

" ' ."....; ""-, , 

085.: 1) OS VALORES DAS ISOLAÇOES PREVISTAS SERÃO FORNECIDOS NO TELEX 
PADRÃO DE EXECUÇÃO DOS TESTES MAN,DATÓR/OS, 

2) SOLICITAR AO COCC QUE USE UMA RESOLUÇÃO DE FILTRO (R8) DO 
ANALISADOR DE ESPECTRO NA ORDEM OU MENOR QUE 1 kHz, DE 
FORMA QUE SEPARE AS COMPONENTES XPOL INDESEJÁVEIS NO 
TESTF 

3) CONDIÇÓES CLIMÁTICAS: - ETN EM TESTE: ....... . 
- COCC: ... c ................... . 
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ESTABILIDADE DE EIRP E FREQU!:NCIA 

ESTAÇÃO: DATA: .... L ... / ..... 

A) POLARIZAÇÃO: .... .1 ..... 

····Ei)F~EQUêNCIADO TESTE: ............. ./ ........... " .. MHz 
'. I .• I 

C) TRANSPONDER DO TESTE: ., .. .1 ••.•. 
•• I· " . 

D) EIRP DE TRANSMISSÃO DA ESTAÇÃO EM TESTE: ........ :./ ....... ~. dBIN' 
• I· I. 

E~ EIRP MÁXiMA DE TRANSMISSÃO:·:.: ..... .I .. : .. : .... · '. ..... .. ". dBw .. 
. , '" '.' l, ' • ':.' • , •• 

• "I 

NOTA 1: PERíoDO DE REALIZAÇÃO DO TESTE: 12 HORAS; 

NOTA 2: DE HORA EM HORA CONTATAR O COCC.EVERIFICAR APONTAMENTO DA 
ANTENA. NivEL DE FREQUÊNCIA DE TRANSMIl?SÃO. 

NOTA 3: ANEXAR VALRES MEDIDOS NO COCC (IMPRESSORA E PLOTTER) 

CONDiÇÕES CLIMÁTICAS: - ETN EM TESTE: 
-COCC: 

ANEXO 111 

PARÂMETROS MANDATÓRIOS DA 

ESTAÇÃO TERRENA TRANSMISSORA 

DO SERViÇO RADIOSAT DIGITAL 
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PARÂMETROS MANDATÓRIOS DA ESTAÇÃO TERRENA 

TRANSMISSORA DO SERViÇO RADIOSAT DIGITAL 

1. CARACTERíSTICAS DAS EMISSOES: 

a) Estabilidade de Frequência 

Sáoodo 16 04333 

A tolerândade frequência em RF (máxima incerteza de ajuste inici!ll mais desl~to 
ao longo do tempo) não deve exceder a: 

70 Hz em um dia 
700 Hz em um mês 

b) Emissão J?Ofli do Feixe: 

A densidade de EIRP (potência equivalente isotropicamente irradiada) para qualquer 
ângulo ,<p'/,maior ou igual a 2.5°, fora do eixo do lóbulo principal da.antena da estação 
terrena em qualquer direção dentro de 3° da' órbita de satélites géoestacionários não 
deve exceder os valores da Tabela 1. 

EIRP MAXIMA POR 4 kHz ANGULO 
,-:.;., .. '.~."-~ 

, , . , (dBw/4 kHz) , I c , '. ' 

20 ·25 loa (J) . 2.5° $ (J) $ 7° 
- 1 ro < (J) $ 9.2° 

. ,/' 
23 ~ 2510g <p 9.20 < (J) < 48° 

-19 48" < gl $ 1800 

Tabela r 
Os limites apresentados acima deverão ser reduzidos do valor correspondente ao 
aumento do ganho de recepção do satélite relativo ao contomo de referência (fluxo de 
saturação de -82 dBw/nr), 

c) Emissão na Direção do Horizonte: 

, A densidade de EIRP em qualquer azimute na direção do horizonte não deve exceder 
os valores da Tabela 2, 

EIRP MAXIMA POR 4 kHz ANGULO 
(dBw/4 kHz) 

40 9 $ 00 

40 +39 00<9$5° 

Tabela 2 
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o êngulo de elevação do horizonte (6) contado a partir do eixo principal de radiação da 
antena é positivo acima do plano do horizonte e negativo abaixo. 

d) Emissão Fora da Banda: 
, . , 

A densidade de EIRP transmitida fora da banda paSsante da portadora não deve 
exceder os valores da Tabela 3. 

TIPO DE EMISSAO EIRP MAXIMA POR 4 kHz 
IdBw/4 kHzl 

intermodulação 10.0 

espúrio 0.0 

Tabela 3 

Os apresentados acima deverão ser reduzidos do valor correspondente ao aumento do 
ganho de recepção do satélite relativo ao contorno de referência (fluxo de saturação de 
-82 dBw/mZ). . . • . 

Em qualquer caso, quando uma emissão fora da faixa autorizada causar interferência 
prejudicial, poderá ser exigida uma redução adicional aos limites acima estabelecidos. 

e) Estabilidade de EIRP: 

A variação da EIRP da estação ao longo de um dia deve ser inferior a 1 dB, 
descontando-se as contribuições da variação da posição do satélite e de condições 
adversas de tempo. 

2. CARACTERíSTICAS DAS ANTENAS 

a) Diagrama de radiação: 

A antena deve atender aos seguintes diagramas de radiação para êngulos entre o eixo 
do lóbulo principal e a direção considerada: 

i) razão diâmetro/comprimento de onda (Dn.) > 100; 

GANHO (dBi) ANGULO 

32 - 2510g qI 1° < qI < 48° 

-10 4SO < q> < 1800 
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ii) razão diâmetrolcomprimento de onda (0/),) $ a 100: 

• antena:> 4.5m 

GANHO (dBi) ANGULO 

52 -10 log D/)".~ 2510g <p (100 ),,/0)0 < cp < 480 

10 - 10 log DI).. 48" < cp < 1800 
• 

• antenas de 3.0 e 3.6m 

GANHO (dBi) ANGULO 

49 - 10 Iog DI).. - 2510g <p (100 ),,/0)0 < <p < 20" 

16.5 - 10 log D/).. 20" < cp < 26.3" 

52 - 10 log D/À - 2510g <p 26.3" < cp < 48" 

10 - 10 log Oli .. 48" < <p < 180" 

b) Pureza de Polarização: 

A isolação de polarização cruzada no eixo da antena deve ser de, no mínimo, 30 dB 
para antenas menores que 3.6m, e 35 dB para as demais. 

Para antenas com diâmetros menores ou iguais a 200 vezes o comprimento de onda, a 
isolação de polarização deve ser menor ou igual a 25 dB dentro da largura de feixe de 
0.2". 

Para antenas maiores que 200 vezes o comprimento de onda, a isolação de polarização 
deve ser, também, maior ou igual a 25 dB dentro de largura de feixe limiii pelos 
pontos de ganho de 1 dB. ( ) 

A I . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 299. DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERA'-'no 1Wl.4a,atribuição 

Ma!wdel996 

que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de C~eira ;d()~ SI;M~o,re~ ,lio ,,,, 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, e lendo em.vista o constante , .. ' 

, , •. , I ,. ,- .... • .... ', •• ~ 

no Processo nO 3OO5f96..8, 1'.1, ." ,i '" ~,~.l':})f..''': ::'1:':1 

RESOLVE dispensar o servidor TRISTÃO SALUSTIANO. BOTELHO, 
matricula 2929, ocupante do cargo efetivo de TécllicoLegislativo - 1u-y'a 2. - . . 
Especialidade de Processo Legislativo, da FUNÇ' ÃO COMISSIONADA. de Á:uxíliar''de ,'~ 
Oabin~e, 51mbo!o FC-03, do Gabinete do Senad.or HugoNapoleãó,',~()!Íi ,eMó~.:·~: 
financelfOs a pe.mr de 04 de março de 1996, e lotá-lo na Advocacia' dd Senado fcdcrM . ..' 
a partir da mesma data. . t r ... ':i._ t .~ .. 1 I. ~ 1', 

d· lo !l !+-f2 .-{--/ 
A ACIEL DA SJL\'A MAIA 

Diretor-Geral 

A TO DO ~IRETOR-GEAAi 
N" 300; DE 1996 

O DIRETOR-GERAL' DO SE1'!ADO FEDERAL,: no 'uso da 
atribuição que lhe foi' conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano; de CàiTeirlf d9$'" ~ 

. Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42: de 1993, e IeJlCioem ';,.,e. 
'Vista o constante no Processo n° 3005196-8, . -. , .,.' ',', J ~ 

RESOLVE designar o servidor TRIST ÃO SALUSTIANO' BOTELHO, 
matricula 2929, ocupante do cargo efetivo de .Técnico Legislativo -' Área 2., ',' 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, da Advocacia do Senado, Federal, com' 
efeitos fmanceiros a partir de 04 de março de 1996, 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

t2t€~A 
Direlor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N·.'01. DE 1996 

Slbado 16 04337 

o DIRETOR-GERAL. DO SENAOO FEDERAL. no uso da atribui,ão­
que: lhe: foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Setvidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42. de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 3065/96-0, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGRAF, MANOEL FRANCISCO 
DE SOUZA, matricula 830, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, 
do Gabinete do Senador Luiz Alberto Oliveira, com efeitos financeiros a partir de 04 de 
março de 1996. 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

j)+2Jj) [) 
AGAClEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
No.'02, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL 00 SENAOO FEDERAL, no uso da atribuição 
que: lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Setvidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO' 2644/96-7, 

RESOLVE dispensar a setvidora do CEGRAF, CREMILDÀ PILOTO 
SOUSA, matricula 1285, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Awtiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, 
do Gabinete do Senador Roberto Freire, com efeitos fmanceiros a partir de 05 de março 
de 1996, e 10t6.1a no Gabinete do Senador Carlos Bezerra, a partir da mesma data. 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirc:tor-Geral 
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ATO 00 DIRETOR-GERAL 
N°, 303, DE 1996 

O DlRETOR-GERAL 00 SENAOO FEDERAL,'no uso da atribuição 
que lhe foi conferida 'pelo artigo 6°., § 2·., do Plano de Carreira dos Servidores do 

'Senado Federal, aprovado pela Resolução n°, 42, de 1993, e tendo ern Vista o constante 
no Processo nO 3182/96-7, .: . ., . . ", 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA DE FÁTIMA FERNANDES 
PLÁCIDO RODRIGUES, matricula 4273, ocupante do· cargo efetivo cie Técnico 
Legislativo· Área 2,· Especialidade de Assistênciá a Plenários é Portària,da FUNÇÃO 
COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 5";10010 FC-03, do Gabinete do Senador 
Carlos BezetT8, com efeitos (manceiros a partir de OS de março de 1996, mantendo-a 
lotada no mesmo órgão, 

Senado Federal, 15 de aarço de 1996 

(J{-iJwiJ 
~~L ~A SILVA MAlA 

Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°,lOS, DE 1996 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2·., do PlanO de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprova:!o pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo, em 
vista o constante no Processo n° 2644196;7. 

RESOLVE designar a servidora do CEGRAF. CREMJLDA PILOTO 
SOUSA, matricula 1285, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica 
Legislativa, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, 
Simbolo FC-03, do Gabinete do Senador Carlos Bezerra, com efeitos financeiros a 
partir de 05 de março de 1996. 

Senado Federal, 15 de aarço de 1996 

n~ifJ _ 
~)EL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

Março de 1996 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".)05, DE 1996 

Sábado 16 04339 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida, pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993: e tendo em vista o constante 
no Processo nO 3120/96.1, 

, RESOLVE dispensar o servidor JOst VIRGíLIO DE BARROS SILVA, 
matricula 3193, ocupante dO,cargo efetivo de Técnico Legislativo • Área 6 -
Especialidade de Artesan.ato,da FUNÇÃO COMISSIONADA de Continuo, Símbolo 
FC-OI, do Gabinete do ,Senador Fernando Bezerra, com efeitos fmanceiros a partir de 
04 de março de 1996, . 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.)06, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de' Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo nO 3264/96-3, 

RESOLVE dispensar o servidor do CEGRAF, MARCOS ANTONIO 
MORAES PINTO, matricula 1732, ocupante do cargo efetivo de Técnico de Indústria 
Gráfica Legislativa, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo 
FC-03, do Gabinete do Senador José Alves, com efeitos fmanceiros a partir de 06 de 
março de 1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador Vilson Kleinubing a partir da mesma 
data. 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

Diretor-Geral 
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ATO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 307, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO" 42, de 1.993, e tendo em 
vista o constante no Processo nO 3264/96-3, ' , 

I 
RESOLVE designar o servidor do CEGRAF, MARCOS ANTONIO 

MORAES PINTO, matricula 1732, ocupante do cargo efetivo, de Técnico de 
Indústria Gráfica Legislativa, para exercer a FUNÇAO COMISSIONADA de 
Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Vilson Kleinubing, 
com efeitos fmanceiros a partir de 06 de março de 1996, 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°)08, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 6°" § 2°" do Plano de Carreira dos Servidores do 
Senado Federal, aprovado pela Resolução nO, 42, de 1993, e tendo em vista o constante 
no Processo n° 3374/96-3, 

RESOLVE dispensar o servidor JURANDIR DOS SANTOS DE 
OLIVEIRA, matricula 5291, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Transporte, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Motorista, 
Símbolo FC-Ol, do Serviço de Transporte, com efeitos fmanceuos a partir de 07 de 
março de 1996, e lotá-lo no Gabinete do Senador Renan Calheiros a partir da mesma 
data, 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

.ardY?f 
Diretor-Geral 

Março de 1996 
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ATO DO DtkETOR-GERAL 
N°,)09. DE 1996 

Sibado 16 04341 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso da 
atribuiçllo que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo n° 3374/96-3, 

RESOLVE designar b servidor JURAND1R OOS SANTOS DE 
OLIVEIRA, matricula 5291, ocupanV~ do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - 'Especialidade de Transpu-'''e, para exercer 8 FUNÇÃO COMISSIONADA 
de Motorista, Símbolo FC-02, do Gabinete do Senador Renan Calheiros, com efeitos 
fmanceiros a partir de 07 de março de 1996. 

Senado Federal, 15 de .arço de 1996 

.dH,Y:P 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".310,DEI996 

o DlRETOa-GERAL DO SENADO FEDERAL, 110 uso da 
compet&K:ia que lhe foi delegada pelo Ato da Comissão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 
1995, e tendo em vista o que consta do Processo nO 002.636/96-4, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ClLENE DE SÁ 
GUIMARÃEs DUARTE, Analista Legislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legislativo, 
NlvellIl, Padrlo 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, DOS termos do artigo 40, inciso 
DI, aIlnea ·c·, da Constituiçlo da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, alínea ·c·, e 67 da Lei nO 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas 
nos artigos 34, § ZO, e 37 da Resoluçlo SF nO 42, de 1993, e no litigo '0 da ResoIuçIo SF nO 
74, de 1994, com a transformaçlo determinada pela Medida Provisória nO 1.347196, publicada 
em 13.03.96, com provemos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da cOnstituiçlo Federal. 

'""fr~ lJV ,~. 
~ahPs1LVAMAlA 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DOPRODASEN 
N° 26, DE 1996 

Março de 1996 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e Processamento de 
"-

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 
regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal nOll 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

AIt. 1° - Designar os servidores MARCELO S/L VA CUNHA, matrícula 
536, e MARCELO SOUTO ABRANTES, matrícula 134, para Gestores Titular e 
Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 
empresa abaixo relacionada: 

a) Contrato no 015/95 Processo: PD 463/95-7 

Contratado: TBA INFORMÁTICA L TOA 
Objeto: Licenciamento de Produtos Microsoft, incluindo 
assistência técnica, fomecidos pela TBA, atuando com LAR 
(Large Accoun, Reseller), com' exclusividade da Microsoft 
Corporation para a área de Govemo, na operacionalização do 
Acordo MICROSOFT SElECT n° 5R-30075, firmado entre o 

PRODASEN e a MICROSOFT CORPORATION. 

Art. 2° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

~"-7Tço de 1996 

/S DOS REYS 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DOPRODASEN 
N° 27, DE 1996 

Sãbado 16 04343 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e Processamento de 
Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 
regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n" 09/92 e 03/95, RESOLVE: 

AIt. 1° • Designar os servidores EUZÉS/O DAL VI, matrícula 486, e 

JOSÉ SALO REIMAN, matrícula 497, para Gestores Titular e Suplente, 

respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a empresa abaixo 

relacionada: 

a) Contrato nO 014/1996 Processo: PD 522/95-3 

Contratado: ALCATEL TELECOMUNICAÇOES S/A 
Objeto: Aquisição de um Roteador CISCO 7000 com Silicon 
Switch Processor, tipo chassis, com 5 slots disponíveis e fonte 

agregada, com prestações de serviços de instalação e 
assistência técnica· através de manutenções preventiva e 

corretiva. 

AIt. ZO. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de AvisÇl do PRODASEN. 

Srasília, 13 "-1i>.~o de 1996 

MARC SREYS 



04344 S~bado 16 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO 
DOPRODASEN 
N° 28, DE 1996 

Março de 1996 

o Diretor-Executivo do Centro de Informática e Processamento de 

Dados do Senado Federal PRODASEN no uso das atribuições 

regulamentares, e de acordo com o disposto nos Atos do Primeiro-Secretário 

do Senado Federal n°S 09/92 e 03/95, RESOL VE: 

. . Art. 1° ~ Designar os servidores CLÉZIO BORGES RABELO, matrícula 

422, e JOSÉEMIUANO RIBEIRO FILHO, matricula 327, para Gestores Titular 

e Suplente, respectivamente, do contrato celebrado entre este Órgão e a 

empresa abaixo relacionada: 

'. a) Contrato nO 012/1996 Processo: PD 501/95-6 

Contratado: NETWAY DATACOM COMÉRCIO DE SISTEMAS 

PARA INFORMÁTICA LTDA. 

Objeto: Aquisição de equipamento de comunicação para rede 

local tipo Token-Ring (padrão IEEE 802.5/1S0 8802.5), no 

complexo predial do Senado Federal, com prestação de serviços 

de instalação e assistência técnica. através de manutenções 

preventiva e corretiva com fornecimento de peças novas e 

originais. 

Art. 2°· Este Ato entra em vigor na data de sua publicação nos Quadros 

de Aviso do PRODASEN. 

ret1fJ1WO de 1996 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente L1der lIder 

José Sarney - PMOB - AP Elcio Alvares - PFL - ES Epitàcio Cafeteira 
Vlce-Llderes 

1. Vice-PresIdente José Roberto Arruda - PSOa-DF V\ce-Llderes 
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2" VIce-Presidente 
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José Eduardo Oulra 

2" Secretário 
VIce-lIderes 

Vice-Llder 
Renan Calheiros - PMDB - AL 

Ronaldo Cunha Uma 
Benedita da Silva 

3<1 Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA 00 PT8 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19.4.95) 

Pre5idente: Casildo Maldaner - PMOB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28.2.96) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
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2. Francelino Pereira 
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SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÓNlA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 File: 1095 -

S":RVIÇO DE COMISSOES ESPECIAIS E DE INQUtRlTO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO . 

FUunus:3S11 -3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS G1.1ILHERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAUlUDES BARROS (IlamI1: 3508) 
MARCOS SAN:I'OS PARENTE F1LHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMiSSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 350'1·3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (RamII: 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (R.amIl: 3503) 
JOAQUIM BALOOiNO DE B. NETO(Ramll: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE 0LlVElR.A (R.amaI: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMiSSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUD..HEIlME mEES R.lBEIllO 

Ramais: 4638 • 3492 

Secretários: ANTONIO CAlU.OS P. FONSECA (R.ImaI: 46(4) 
CELSO ANTONY PARENTE (R.amIl: 4601) 
DIRCEU V1EIllA MACHADO flLHO (R.ImaI: 4605) 
IZAIAS FAlUA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBER.TO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAJMUNDO FRANCO DINIZ (RamII: 4608) 
VER.A LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



CO}IISSÕES PtR.\I..\.\E.\TES 

COMIssÃO DE ASSUNTOS ECOH6M1CCNt. CU 
PRes/oENTIl: SlNADOII G/LBEIITO M/flANOA 

V/cE-PRESlOIN-r.: SlHAOOR PEOftO PIVA 
t21 T/T\lLAReS I 21 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PNDa 
GILVAN SORGES ,o.p-Z1S1/52 1·MAAL.UCE PINTO RR·tt01/120t 
GILSERTO MIRANDA AM·3t04lOS 2· MAURO MIRANOA GO-2Ot1112 
NEY SUASSUNA PIJ.t14S1tZ4I 3-1'10SERTO REOUlAo PR·2401J07 
ONOFRE QUINAN G().314&'4t 4-RONALOO CUNHA UMA PIJ.2421122 
CARLOS SEZERRA MT-22t1112 S-PEORO SIMOH RS-323C1131 
FERNANDO 8EZERRA RN-2 ... ,112 6-CASILOO MALOANER $C.2141t42 
RAMEZTEseT M5-2221/22 1-GERSON CAMATA E5-3203104 
JOSÉ FOGAÇA R5-30nl78 a'JADER SARSALHO PA-3051t53 

I .n. I 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411112 1..JOELoe~ PE-3111/11 
V!UON !CUIN08INO 5C-204l1G 2.JOSAPHAT MARINHO BA-31T317'4 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 3- WALDECK ORNILAS 8A-2211tU 
8ELLOPARGA MA 3011170 4oAQ .. ERO JIJÇÁ RR·2111112 
FRelt.AS NETO 1'1-2131132 S-.JOR BIANCO R().2231132 
JOAoROCHA T0.-01Ol11 I-ELao AL.VARES ES-313C1131 
CAAL.OS PATROCINIQ T()..4OQII' 1-HUGO NAPOl.EAo 1'I-15041Ot 

I ...,. 
BeHlVERAS CI-32<12143 '.VAGO 
JeffERSON PERU AM-2OI1/Q 2-1 úDIO Coa.tfO "5-2311'" 
PeoROPfVA. .. 2311111 3-SéRGIo MACfW)() CI-za1"2 
G&AAl.OO MELO RN-m1M 4-4ÚCIO AL.cANrMA CI!-2301102 

I ... I 
ESPERíõílõ AMIN 03 SC-4aOOIOI 1..&PITkíõ CAFE rEIWA oS MA-4013174 
LEOMAR QUlNTANILHA 04 To.207tM 2.wc1cto9ORT!L.LA .. Pf.3OAIM 

I " I 
LAURO CAMPOS Df-2341ua 1.:íõSi EDUARDO DUTRA se·ut111a 
EDUAADO SUPUCY SP-321at11 a. ADEMtR A./IIIDfU.DI! ot PA ·2101101 

I ... I 
VALMIR CAMPeLO Df.1041111. '·VAGO 
MUNDO PORTO 

:122 2~~= 
PR-MIfI/IO 

I , II 
JOÂÕ FRANÇA. 07 RRlOIfI3Clll .. ,_::::.: 

AII-2OI11U 
OSMAR DlASoa PR·1111122 2.JOU ROBERTO AARlIDA. o, OF·ao1l112 

I ~ I 
JUNIA .. AiUSi .... "'IU 1-S1!B·iiiAõ ROCHA AP-22Ut1i 

.t . ADlMIIIII AHDIIAIIICJ'MJ ................. ", oa·OIMMIIIM,'t 'IIU ... PP __ o, _ Ul'tlllUIAo AMII· •• til ... PPII __ ....... """"'" .... 2111_ 
o ... ~OMAII GUIII1'AIIIILIIA.' " 11. PPII __ 4/a ..... """"'" _ ..... 
oi .IJIfTAcIO CARTIlIIA. I " i t ........... _ ......... """""' .... .".,.. 
... lucialO 1'OIn&LA.' .1' d ... PPII ................... """"" .... ..... 
o'.XJkj MNt;A '_.'1 .... PP.,.._ ....... """"" .... ..... 
".IIIINMIIOC"'/UI.·' ..... PP.-................. -- ... 
... JoH R08IIn"O A/llbll1I». ,. 7111 ... PP .................. """"" _ ... 
REuNIOes: ~ AI 10.'" SALAW1'./U4 ....... "'NClAlCOSTA 
SECRETARIo: OIRCIU VIEIRA. .. ~ IILHO TIL DA. SALA De ... ~ Si1-32N 
TELEFONES DA. SECAETARIA: :lU-3I1_ FAX: 311-4Mt 



TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GILVAN BORGES 
PEOROSIMOH 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA UMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

I " 
ROMERO 0iüêA 
JONAS PINHEIRO 

COJGMio P& ASSUNTOS SOCIAIS o CM 
PRES'DENTE: SENADOIt IEN. VERAS 

VlCE.pItU.OENTE: SENADOlt CARLOS WILSON 
121 TlTUl.MES E 21 SUPLENTES) 

MT· 2211197 
AP·2151157 
R$-3230132 
SC-2141147 
p8-2421m 
GQ.2OI1197 
RR·110111201 

SUPLENTES 
PIID8 

1-NABOR JUNIOR 
2..()NOFRE QUINAN 
3-JOSÉFOGAÇA 
4-FERNANDO BEZERRA 
5-COUTlNHO JORGE 
8-AAMEZ TEBET 
7-VAGO 
"VAGO 

ANTONIO CARLOS MAOALHAu 
JOSÉ ALVES 

RR·2111117 
MT·2271m 
BA-21.,lt7 
SE..tOSIIS7 
MA 3011172 
BA-2211111 

100UIIJoIERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-EDlSON LOBAo 
4-Q.C/O ALVARES 
5-FRElTAS NETO BELLOPARGA 

WALDeCK ORNELAS 
VAGO 

BENlVERAS 
LOC/O ALcANTAAA 
CARLOS WI.SON 
VAGO 

MARlNA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

OSMAR DIAS., 
EM/üA FERNANDES 
VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

CE-3242143 
CE·2301107 
PE·24S11S7 

SE·2201104 
PR·2121m 

I-JOEL DE HOlANDA 
?-JOSÉ AGRIPINO ..... 
1-ARTUR DA TAVOLA 
200ERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDlO coELHo ... 

" 
1-ESPêRíõíXO AMIN .. 
2-EPITÁCIO CAFETEIRA .S 

1-JOS! EDUARDO DUTRA 
2·VAGO 

2..JOSÉ ROBERTO ARRUDA .S 

R5-2331134 1.VAGO 
OF·124111348 "2-l.U(z ALBERTO OLIVEIRA 

RJ-4221131 1.JUNIA MARlSE ... , ... , ... 
1·VAGO 

o, . OSMAR DIAa. _ ............. _ Z2IQII/II 

·2· LlOMAR QUINTAIIILIIA. _." ..... ___ ... ,...... -PA. "'" 211'1_ 
.~. LuclDlO PORTULA· .............. __ "'".. ............ PPIPPA, "'" 21/'1_ 
••• ESPlAlDIAo AMIH ._ ......... ___ .............. IPPR,"'" 21/'1_ 
·S· EPlTAcIO CAnTEIRA ."11'0 ..... _"'" "'".. do 111110 .. PPIPPR,"," 21110lIl 
... ANTcx.IO Cl.N.OSV·UD .... _ ......... PP. __ •• fUolo .. PPIPPA,_2II'I_ .,.JOAo FRANÇA .-........ ...... "'" _ ................ IPPA, _ 21110lIl 
... ~ ROIIIRTO _.-...... ........ "'" "'_do"""''' PPIPPA,"," 21110lIl 

AC-14711137. 
QO.3141150 
1tS-3077ne 
RN-2481187 
PA-305OI43.13 
M5-2221127 

AL·3245/47 
RO-U31/37 
MA-2311/11 
E$-3130132 
PI·2131131 
PE-3117/9t 
RN-2381181 

RJ.2431131 
RN·2371m 
AM·2OI1181 
M5-2381117 

SC-4206101 
MA...a13174 

SE-2381191 

RR-3OI1111 
OF·2011117 

PR..t0511eO 

M0.74531401 e 

REUNlOEs: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 MS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DlNIZ 
FONeS DA SECRETARIA: 311·410113515 

SALA NO Clt • ALA SEM. ALEXANORE COSTA 
TEL DA SALA DE REuN1AO: 311-335. 
FAX: 311·3152 

I 
I 



I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITVIÇÃO • .rvsnÇA E CIDADANIA. CU 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDe 

VICE~RESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALcANTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES' 

TITULARES SUPlENTES ....,. 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1-NEY SUASSUNA .p~", 
RONALDO CUNHA LIMA .... W1127 2~EDRO SIMON· 1114230132 
ROBERTO REQUIÃO PR·mtlO7 3-GILVAN IÍOROEI ""02111117 
JOSÉ FOGAÇA RI-3077"' 6oCARLOIIIEZEIUtA MT·22I1117· 
RAMEZ TESET MS·W1127 I41L11ERTO MIRANDA AM411N1M 
JADER SARBALHO PA-3OI1113 I-CAIILDO MALDANIII IC02141/47 

.n. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3241147 1.cARL0I PATiõêlNIO To-tOIIIt. 
EDISON LOsAo MA-Utt1t7 2-ANT6HIo CHII..08 MAP'" Miei 1IAo211t1l7 
JOSÉSIANCO R0-2231/37 3~NAPOLIAo PI .... 7.,.. 
ELCIO ALVARES ~130132 4oJQS1t AORIPINO . RNo2H1/17 
FRANCEUNO PEREIRA MO-Uttlt7 URElTAI NETO Pl02U1/37 
JOSAPHAT MARINHO 1IAo2173n4 ~OMIIIOJUd RR·2tt11t7 ..,. 
JOsÊ IGNÁCIO FERREIRA EIo2Oltm 1:aRGIO MACHADO CE·2214117 
LÚCIO ALCANTARA CE023Ot/07 2.aEMVIJI.U CE42421a 
JEFFERSON PERES AMo_1M URTUR DA TAVOLA 1tI·2a1/31 ... 
ESPERIDílo AMlN .3 SC-'2llUl7 1.urrIêIO CAFETEIRA .. MA""73n4 

" JOI EDUARDO DUTRA IE·231t1l7 1-8EN!DITA DA IILVA RJ4171m 

[ .. 
1::oiNT6NíõCARLOIVN '10 ....... 

I 
I 
I 
I 
I 

BERNARDO CABRAL ·5 AMo2OI1117 ..... 
LUIZ ALBERTO DE OUVElRA PR-4OIIIIO 1-ARUNDO PORTO 

PIW 
OARCY RIBEIRO ~221130 1~NIA MARIIE ... 
ADEMIR ANDRADE PM1Ot/07 1· EDUMOO SUPLICY ., 

n. 
ROMEU TUMA .2 IP020I1117 1·VAOO ... 
ROBERTO FREIRE . PE021.tll7 t·VAOO 

.1 • EDUARDO SUPUCY (Pf) ...... _ ..... PIII 

.2 . ROMEU TUMA· _.,.... do PI. _ 07~ 

., • ESPIRIDIÃO AMIN • _.,.... do'PR __ ... _"IPI'R. _ 21110lIl 
.••• EPITÁCIO CAFmIRA ..... , ......... do PPR __ ... _ do"lPI'R. _ 21110lIl 
'5· BERNARDO CABRAL· _.,.... do". com ..... do". _ 21110lIl 
.,. ANTONIO CARLOS VALADIIoRU· _ ......... do". __ ... _do .......... _ 2111_ 

IE02201104 

MOo2U1m 

MCJ.4711/12 

IP41t1l1' 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 MS. 
SECRETÁRIA: 'lERA LúcIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-31721 .. 12 

SALA NO 03 • AlA SEN. AL2XANORI! COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311-31011 
FAX: 311·.01. 



COMISSÃO DE EDU~AÇÃO • CE 
.. PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE.pRESIDENTE: SENADORA EMiUA FERNANDES 
., . . 127. TITULARE!. E 17 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PIlO. 
JOSE FOGACA .' R$o3077n8 1·RAMEZ TEBET M$o2222I23 
COUTINHO JORGE' ... ...... ·PÀ·30S0I4393 2-ONOFRE QUINAN G0-3148/41 
IRIS REZENDE' ...... . G0-2031132' 3.fLAVlANÔ MELO AC;34I3/M 
ROBERTO: REQu!ÂO PR-2401/02 4;NEY SUASSUNA PB..G4SI4346· .. 
GERSON CAMATA ES-320~04 5-vavo . . .. 
JADER BARBALHo . PA·2441/42 .. S-VaIlO 

RR·3087/18 JOÀOFRAN~A 7.vallo 

I .. · . Pn. 
JOÃQ ROCI:IA ....... 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

TO-4070/71. 
WAl.DECK ORNEI.AS BA·2211/12 
HUGO NAPO\..EÃo PI:~085111 
JOEL DE HOUANOA PE·3191/91 
JOSéBIANCO Ro.2231/32 
vago 
vallo' ... . . . . ,." . . . . . . 

ARTHUR DA TÁVOLA RJ·2431/32 
PEDROP.fVA SP·2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE·2281/82 
nllo 

EPITÁCIO CAFETElRA.4 MA-4073174 . 
LEOMAR QUINTANIlHA'S' T0-201117~ 

MARINA SILVA AC·2111/12 
LAURO CAMPOS DF·2341/42 

JOSé ROBERTO ARRUDA 'S DF·2011/12 
VAGO 

EMILIA FERNANDES R$o2331/32 
MARLUCE PINTO '3 RR·1101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ",,229/30 

'1 • ROBERTO FREIRE IPPS), .og. _lei. paio PT 
'2· OSMAR OIAS· ""I..,..... do PI' .... UIOII9S 
'3 • MARLUCE PINTO. _IJeou ... do PTB .... 1'_ 

1·vago 
2·VlLSON KLEINUBING 
J.EOISON LOsAo 
u.NTÓIIIO CARLOS MAO"'-HAu 

5-BELLO PARGA 
I.fRANCEUNO PEREIRA 
7.vallo 

ND.· 
1-BENI VERAS· 
2.JEFFERSON PERES 

. ~CIO ALcANTARA 
4-vall!»_ ... 
1-1..UCIolO PORTELLA '6 

. 2-ESPERIOIÃO AMIN -7 .... 
1-BENEDlTA DA SILVA 
2-ROBERTO FRElRE., .. 
1-OSMAR DIAS -2 
2-BERNARDO CABRAL .9 ..... 
1·ARlINDO PORTO 
2·VALMIR CAMPELO 

PDT 
1.SEBASnAO ROCHA 

., • EPITAclO CAFI!TI!IRA. _IJeou- do PPR em vl_ ".111_ do PPIPPR. .... 2111_ 
'5· LEOMAR QUINTANIUIA· _11gOU_ do PPR .... vl_ ".111.10 Pl'1PPR. .... 2111_ 
., • LucíDIO PORTELl.A. _lIgOU ... do PPR ..... _ "0111010 do Pl'1PPR. .... 2511_ 
·7 • ESPIRIOIAO AMIN • ""I..,..... do PPR em .. _ "01\1010 PPIPPR. em 2111_ 
'1 • Jost ROBERTO ARRUDA. ""IJeou_ do PP .... vlrtudo "01\1010 do Pl'IPPR. ... 2111_ 
., • BERNARDO CABRAl.. _IJeou_ do PI'. tom ...... do PP8. em 2511_ 

SC-2041/42 
MA-2311/ta 
BA,2111J12. 
MA-3OI9I70· 
M(,l-2411/12· 

CE-3242143 
AM·2OI1182 
CE.~1/02 .. 

PI-305S1se 
SC",,2OII07 

RJ-2171n2 
PE·Z1t1187 

PR·2121/22 
AM.2OI1/82 

M0-2321/22 
DF.1348/1241 

AP:2244141 

REUNIOES: QUINTAS.fEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4804 

SALA N" 15. ALA SEN. AI FYANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DF REUNIAo: 311-327. 
FAX: 311-3121 

t 

I 

I 



TITULARES 

COMlss.tO DE nSCAUSAÇÃO E CONftOLE. CI'C 
PRUIOENTE: SENAOOR EDISON LOBÃO 

VlCE-4'REllDENT&: ~ ANTONIO CARLOS VALAOARU 
(t7 TIT\JlARES E ot SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I ....,. 
RAMU TESET M5-Z2UIU 1-G1l..VAN ~GES 
GILBERTO MI~DA AM-3100W5 2-RoaERTO REQUlAO 
FLAVIANO MeLO AC-34.w. 
HUMBERTO LUCENA P8-3131140 

. JAOER SAREW.HO . PA-2441/42 

I· .... 
JOSAPHAT MARINHO 8A-3173174 1Bo ROCHA 
CARLOS PA TAOCINJO TO-4OeIIt. 2.fRANtEUNO PEREIRA 
J05éALVES. se~M 
EDlSONlO8AO MA-23ffIf2· 

I ...,. 
CARLOS WILSON PE·2451/S2 toJO" IGNACIO FERREIRA 
stRolo MACHADO CE·22I'/II 

I ... 
EPlTACIO CAFETeIAA -I MA-4073174 1-t.EOMAR QUINTANILHA -2 

I ft 
EDUARDO SUPUCY SP-321S11. 1-LAURO CAMPOS 

I pp 
ANTONIO CARI.OI VALADARUo) se·2Z02I02 10J0ÂÕ FRANÇA _4 

I ..... 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-40SIltO '-VALMIR CAMPELO 

. AP.2151/U .' . 
PR.240'102 ... 

.. T0-407017,. ... 
Mo.24ff/U 

ES.ZOZ1/U 

T0-207,"2 

OF·2341142 

RR·3Ot7/M 

I 
OF·'211341 

I JtIn' ::J 
I 
DARCY RIBEIRO RJ.<I22ft'30 

","" ... 
vaClO 

o, .EPlTIlclO CAnTlIRA • _lIg ..... cio PPR ... YIrIIIde ... _ cio PfIIPPR. .... UltGIM 
02· LEOMAR QUlfIITAHIU4A· ___ cio PPR __ da _ PM>PR. .... ""GIM 
o, • ANTOflllO CARLOI VAI .0IRa. _.a _ cio"","" vt_ da "'do cio""".,.,.. .... ""GIM 
o, • JoAo FRANÇA • dMI __ cio"" .... _ da lI!eIo cio ""tPPft. ... ""'GIM 

REUNlOes: QUlNTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETARIO: IZAIAS FAItJA DE ABReU 
TELEFONES DA seCRETARIA: 3135 ( 351' 

SALA N" OI ALA SENADOR NILO COELHO 
'fEL. SALA DE REUNlAo: "'-3254 
FAX: 3"·'015 

I 



COMISSÃO J)E SERVIÇOS DE IMFRA·ESTRUTUa4. CI 
PRESIDENTE: SENAOOR JOS~ AGItIPINOMAIA '. 

TITULARES 

Vlca.pRESIOENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E Z3 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I .....,. 
1-ROBERTO REQUÍÂO . . NASORJUNIOR AC·14781137' 

MAURO MIRANDA. GO-2Oe1/2Oe7 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GC).314113150 2-COUTlNHO JORGE 
GERSOIiI CAMATA .E5-3203I 3204 4-G1L8ERTOMIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-248112487 s.cARl.OS~ 
MARLUCE PINTO RR·110111201 8-VAGO 

I pn. 
FREITAS NETO 1>1-213112131 1-CARLOS PATROCINIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-23I112311 2..JOSAPHAl'MARlNHO 
ROMEROJUCÁ RR-211112117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLElNU8INO SC-204112041 4-GUILHERME PALMEIRA 
E1.CIO ALVARES E5-313013132 IS-WAL.DECK 0RNeLAS . 
VAGO . e..JOSÉ ALVES 

I .... a 
JOSE IGNÃêÍÕ FERREIRA E5-2021/2021 .1.f>EDROPlVA . 
LÚCIO COELHO M5-231112317 2-GERAL.DQ MELO 
VAGO 3.cARLOS WILSON 

I P" 
LuclDIO PORTELLA 03 PI-305513057 1-LEOMAR QUINTANILHA oS' .. 

I .. 
JOSe ROBERTO ARRUDA 04 . DF·201112017 1.oSMAR DIAS 01 

I PDI' 
SEBASiíAO ROCHA AP·224112247 1-DARCY Rl8ElRO 

I na 
ARUNDO PORTO MG-2321/2321 1-EMIUA FERNANDES 

I " JOSE eDUARDO DUTRA SE·239112397 1-MARINA SILVA 

I .. 
ADEMIR ANDRADE PA-212'12107 1.vAGO 

I PIo 
ROMEU TUMA 02 SP·205112052 1.vAGO 

I P" 
ROBeRTO FREIRE PE·2181J2112 1·VAGO 

., • OSMAR DIAS. _'Igou ... do PI' ... _ 

.a· ROMEU TUMA. _' ...... do PI. _ 07_ 

.) .luciDIO PORTELLA .... Igou.- do PI'R ... vt_ d. _ do PI'IPPR, ... 2111_ 
••. JOst ROBERTO ARRUDA. _' ...... do pp ... vIItude ... 1lla1o do Pl'tPPR. ... 2111_ 
'5 ·LEOMAR QUlmllNlUIA ........... do PI'R ... _ CIo "'_ PPtPPR. ... 2111_ 

PR·2401/2401 
fie 4345/4341 
PA.3OIOI4393 
.~M410413* 
MT·22t1/229T 

~814069 
8A.3173/3114 
MT~2271I22n 
AL0324513241 
8A~1 112211' 
SE..aS5I4051 . 

sitnS1/2353 
RN~237112317 
PE2451/2457 

T()'207112077. 

PR.212112121 

RJ.422t14231 

Rs.233112334 

AC·21"/2187 

RElJNlOEs: TERÇAs-FEIRAS As 14:00 HS. 
seCRETÁRIO: CELSO PARENTE 
fEL. OA seCRETARIA: 311-4354/4107 

SALA N" 13· ALA SEN. AI EXANORE COSTA 
TE\.. DA SALA DE RElJNIAo: 311· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3281 



COMISSÃO DE RELAç6U EXTElUOIlES E DEFESA lI"ClON.u.·~eU 
PRESIDENTE: SENADOIt ANTONIO CARLOS MAGAIJ«Au 

VICE-PRESIDENTI: SENADOIt 8IRNAIU)O CA8IW. 

RAMEZTEBET 
FLAVlANO MELO 
CASIlDO MALOANER 
PEOROSlMON 
HUMBERTO LUCENA 

(i'1'l1UI.MU E i. SUPLEHTE8) 
., '. 'I' "'.',. 

SUPI.ENTES 

M5-2222I23 
AC-34.3194 
5C-21.,/.1 
R5-3230f31 
P8-31311., 

I .... ..... 
MT·m1írl 
MA-MtI72· 
TQ.4071172 
."""11$1'· 
SC-%lM1/47 

I 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CAALOS MAOAUfAEI 
HUGO NAPot.eAo 
JOsé AGRIPINO 
JOEL DE HOLLANDA 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁVOLA 
lODIO CO!1.HO 

EPITÂclO CAFETEIRA .2 

BENEDITA DA SIlVA 

BERNARDO CABRAL ·4 

EMIUA FERNANDES 

SEBASnAO ROCHA 

ROMEU TOMA .1 

AL-324S141. 
BA·2191191 
PI-3OI5IM 
RN-2381117 .. 
PE-31171ft· . ..... 
RN-2371nl', '1:::íõSe IONACIOFEAREIRA 
RJ.:M31131 2-aA.OS WILSON ' , , , 
MS-23I1111.. 3-PEORO.P.lVA ... ... 
M.-...073174 1-lEOMAR QUlNTANIJtA., 

P'I' 
RJ.2111m· . 1-MARlNA SILVA .. 
AM·2OI1111 1-ANTor.JO CAlllLOI V.., AO_RUo, 

PIII 
RS-m1134 1-ARL1NDO PORTO 

PD'r 
AP·2241/.1' 1-DARCY RIBEIRO 

... /PL/ ... 
SP·205l1S1 f-ADEMIR ANDRADI! 

., - ROMI!U TUMA ._ ....... do Pl. _ 0110IIII 
'2· EPITÁCIO CAFeTI!lRA ..... ".,. _ do _ ... __ fUaIo do l'H'PIt. _III1G11t 
'3 - UOMAR QUINTANIUtA· _ ....... do _ ... __ 1\IaIo1'H'PIt. ... JI('IG/II 
•• - 8eRNAROO eAIIRAI. • _ ....... do PP. _ ...... do PI'II, ... 2II1G/11 
'5 • ANTONIO CAIIILOS yllLADA .. n._ ............ PP,'" ___ do ~_ 2II1G/11 

Es.2021127· . 
PE.2451/S1 
SP·235t/U'· , 

TQ.3051157 

AC-2111117 

SE-2201/Ooi 

MG.2321122 

. 
.. RJ.311111t 

PA-2101107 

REUNIOES: QUINTAS-f'ElRAS ÀS 10:00 HS. 
seCItETÁRlO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONeS DA SECRETARIA: 311-32 • .". .. 

SALA N" 07 • N..A SEM. ALEXANDRe COSTA 
TEL.. DA SAL.A DE REUNlAo: 311-3311 
FAX: 311-3 .... 

.. '. ~ '.:, 

I 
I 

I 



COM • ." PAflLAMEMARCOtWN1'A 00 .. !XlII'. 
. (SEÇÃO IIAASILElRAI 

(DeoiQI .... _2~) 

" .... ,_ Dopo ... cIo PAULO 80IINHAUSEN 

Vb PI ' 7 ' I a....IorCASlLDO ~NeR 
e.a ......... ai. a..cIar ÚJDIO·COELHO I 

e." ..... ca .... AdjUI!IO: DepuIIdo FIOGtRIoSLVA 

eEIWIORE8 • .. '_ .. ..... 
Jao6FogI9I MMrooe ,..,.,' 
c.."1do MoIdIIIW ~~ , ,. , 

- KIoInIlbIng 
JoeF" MaIIftda 

Ranwn> Juo6 .. ./OIIo~ ...,-
lCJdID Coalho GnIdoMilo ..... 
EopIridiIo _. 

"'-EnlIIIa """--

1 _ 91man_por-"'PInIo. .. 2:1046 
2F1_ .. PS08 .. ~ 
3 Ra;trIo SiM _Ido por.lllllo _ ... 31~ 
~ Júio _lUboIIluldoporF-..hlnlor.,,'*811 

pp 

.... ......... 1'FLII"Tt 
L.urMno PIDdI» AnIDnID u.no "* ....... ,_ """' c.-VIIoIra ... 
PUoI .... I!IMAIIN/IIO 
V_CaIdD 1UvoIdo~ ....... ...,. 
F_1otarào v ... en-. ... ....., ...... ,. :ICIIo PIziDIo1I ... 
DIoIulp .... .''11' ' .... F ..... 

'" ...... R lia Lu?z ...... 



SUbSECltElARiA dE EdiçõEs TtCNICAS 

do SENAdo fEdERAl 

CoNSTm.IIÇÃO FIDfRAL IlTUIlJ..!7A!)/\ COM TODAS AS MUDANÇAS I:fE'J1JADAS 

0fS0E li SUA flABORAÇÁO EM 1988, INCLUfoAs. INCLU$M., TODAs AS 

EME,'I!OAS CX)NSTT!\)C1()NAlS Df. Rf;:VISÃo. 

Os pedidos 11 
Subsecretaria da EdiçóEjs T~niél!S - Senado Federa! 
Praça dos Três Poderes, Anexo J, 22" andar - 70165-900 - Brasfiía - DF 

Telefones: (06t) 311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 3114258 e 321-7333 - Telex: (061)1357 

Central da venda direta ao usuArio: 
VIS N-2, Unidade de Apoio 1 Ifundos do CEGRAF, pelo estacionamento li 

esquerda) 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL· .:.: 
. ..' , 

. " .. 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
, . 

Assinatura si o porte ........................................................... R~ 31.00 

Porte do Correio ................................................................. &$ 96.60 

. Assinatura dporte 

Valor do número avulso 

R$ 127.60 (cada) , 
jtS 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagãvel em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - C&~TRAL, conta corrente n" 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



I EDIÇÃO DE HOJE,: 176 PÁGINAS 


